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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção 11 

ANO XXXI- N•l64 DOMINGO, 5 DE DEZEMBRO DE 1976 BRASILIA- DF . 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ 1• da Constituição, e e11, Jost 

de Magalhãc's Pinto, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 87, DE 1976 

Aprova o texto do Deereto-lel .. 1.41, ele 5 de outubro de 1976, que concede lsençio de 
Impostos nalmportapo de eletroclolt próprios para mlll'ea-pauo cardíaco. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.482, de 5 de outubro de 1976, que concede isen­
ção de impostos na importação de eletrodos próprios para marca-passo cardiaco. 

Senado Federal, em 4 de dezembro de 1976.- Senador José de Magtllhães Pinto, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
Faç;o saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, nos termos do 

art. 52, ·inciso 30 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 106, DE 1976 

Redl•trlbul, RJD aumento da lotapo Ideal, os atual•lntesrante. da Categoria de As­
~ · • * Pl••• .. -,.... olrtrntu-.._ .. ~-•lida * ,.,.. llaiAIWatiN; 
........ ,....111 •• 

Art. 1• Os atuais ocupantes dos cargos que integram as classes da categoria funcional de Assistente de 
Plenários serão distribui dos pelas vagas existente& nas classcs.da categoria funcional de Assistente Legislati-
vo. 
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Parágrafo único. Para o atendimento ao disposto neste artigo será respeitado o ordenamento constao· 
te das listageps do Anexo I do Ato n• 4, de 1975, da Comissão Diretora, obedecidos os seguintes critérios: 

I- proceder-se-á a um remanejamento nas classes de carreira de Assistente Legislativo, sem aumento 
da lotação id~l. a fim de atender ao disposto nas alíneas seguintes: · 

a) os atuais ocupantes da classe "d" de Assistente de Plenários passarão a integrar a classe "c" da car­
reira de Assistente Legislativo, completando-se as vagas necessárias com as da classe "a" da mesma carreira; 

b) os atuais ocupantes da classe "c" de Assistente de Plenários passarão a integrar a classe "b" da car­
reira de Assistente Legislativo, sendo completado o número de vagas necessárias com o remanejamento das 
existentes na~lasse 'la'' da mesma carreira; 

c) as vagas restantes da classe "a" da carreira de Assistente Legislativo serão ocupadas pelos primeiros 
.ocupantes da classe "b" de Assistente de Plenários. 

II - Os demais ocupantes da classe "b" de Assistente de Plenários serão distribuídos pelas classes "d" 
e "c" da mesma carreira, obedecida a ordem de precedência mencionada no parágrafo único e o número de 
vagas fixado pelo citado Ato n• 4, de 1975. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrã-
rio. 

Senado Federal, em 4 dé dezembro de 1976.- Senador José de Magalhães Pinto, Presidente. 

I;' aço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, nos termos do 
art. 52, inciso 30 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RFSOLUÇÃO N• 107, DE 1976 

Altera o Regulamento Admlnlstradvo do Senado Federal, aprovado pela Resoluçio n• 
~~~.de 1971, transformando a Conllllltorla Juridlca em CoDSultorla Geral, e dá outru pro­
vldêndu. 

Art. I• O Regulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução n• 58, de 1972, 
passa a vigoràr com as seguintes alterações: 

I) A Subseção IV- "Da Consultoria Jurídica" -da Seção !li- dos "Órgãos de Assessoramento 
Superior"- Capítulo li, do Livro I, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Subseção IV 
Da Consultoria Geral 
Art. 43. À Consultoria Geral compete o Assessoramento técnico, administrativo, 

jurídico e legislativo, à Mesa, à Comissão Diretora, à Diretoria-Geral e aos demais ór­
gãos do Senado Federal. 

Parágrafo único. ~órgão da Consultoria Geral o seu Gabinete. 
Art. 44. Ao Gabinete da Consultoria Geral compete providenciar sobre o 

expediente, as audiências e a representação do titular; executar as tarefas de suporte 
administrativo vinculadas à competência do órgão e auxiliar o seu titular no desempenho 
das suas atividades". 

2) A Seção IV - do Consultor Jurídico - do Capítulo I - Do Título III - Do Livro I, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Seção IV 
Do Consultor Geral 
Art. 175. Ao Consultor Geral incumbe assistir a Mesa, a Comissão Diretora, 0 

Primeiro-Secretário, o Diretor-Geral, o Conselho de Administração e demais órgãos da 
C as~, em assuntos jurídicos, legislativos e administrativos; elaborar textos de minutas -
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padrão de contratos e de convênios, em que for parte o Senado Federal; representar o 
Smado Federal em juízo, quando designado pelo Presidente, preparar informações em 
mandados de segurança e em outros procedimentos judiciais referentes ao Senado Fe­
d(:ral, selecionar e indicar ao Primeiro-Secretârio o nome de servidores, bacharéis em 
Direito, para o preenchimento da função de "Assistente"; solicitar ao Diretor-Geral a 
lotação no seu Gabinete de servidores de sua escolha; observar e fazer observar, no âmbi­
to da Consultoria, as disposições da Comissão Diretora, do Presidente e do Primeiro­
S(:cretârio, decidir sobre problemas administrativos dos ~rvidores imediatamente subor­
dinados, impor penalidades, nos limites estabelecidos neste Regulamento, e desempenhar 
outras atividades peculiares ao cargo, de iniciativa própria ou de ordem superior. 

3) O inciso li, do Anexo li, passa a vigorar acrescido da seguinte expressão: 

"4 Assistente da Consultoria-Geral- FG-2". 
4) A tabela de distribuições de Funções Gratificadas: do Anexo li passa a vigorar, na 

parte relativa à Consultoria Jurídica, Código 08.00.00, com a seguinte redação: 
"08.00.00- Consultoria Geral 
- I Secretârio de Gabinete- FG- 2 
-4 Assistente do Consultor Geral·...,.. FG-2 
- I Auxiliar de Gabinete- F0-4." 

Art. 2• No Anexo- "Grupo- Direção e Assessoramento Superiores"- Código SF- DAS- 100. 
da Resolução n• 17, ele 1973, o cargo de "Consultor Jurídico" passa a denominar-se "Consultor geral". 

Art. 3• Esta ReBolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4• Revogam-se às disposições em contrârio. 
Senado Federal, em 4 de dezembro de 1976.- Senador Josl de Maga/M~s Pinto, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José de Magalhães Pinto, Presidente, nos termos do 
art. 52, inciso 30 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 108, DE 1976 

Altera o art.l• da Resoluçio a• 38, de 1976, e d' outras provlclindu. 

Art. I• O art. 2•da Resolução n• 38, de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2• Os ocupantes dos cargos de que trata esta Resolução farão jus, além do 
vencimento e da representação, à gratificação adicional por tempo de serviço e ao salârio­
família, vedada, a partir de vigência desta Resolução, a percepção de quaisquer outras 
vantagens pelo exercício do cargo, especialmente as previstas no art. 2• e demais per· 
tin<:ntes à matéria da Lei n• 5.843, de 6 de dezembro de 1972, exceção feita às reguladas no 
art. 383 da Resolução n• 58, de 1972, as quais serão fixadas segundo critérios a serem 
estabelecidos pela Comissão Diretora." 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, em 4 de dczem bro de 1976.- Senador losl de Magallttks Plnto,Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, José 
de Magalhães Pinto, Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N•J09, DE 1976 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar operaçio de empréstimo 
externo no valor de USS 44,000,000.00 ( quuenta e quatro mllbiles de d61ues norte-ameri-
eanos)paraaplleaçionoPRODEMATA. --- ---

Art. I• ~o Governo do Estado de Minas Gerais autorizado a realizar uma operação de empréstimo 
externo no valor de USS 44,000,000.00 (quarenta e quatro milhões de dólares norte-americanos), ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 
- BIRD- destinado a complementar os recursos necessârios à implementação do Programa de Desenvol­
vimento Integrado da Zona da Mata- PRODEMATA, naquele Estado. 

Art. 2• A operação de empréstimo realizar-se-à nos termos aprovados pelo Poder Executivo Federal, à 
taxa de juros, prazos, despesas operacionais, acréscimos, comissÕes e demais condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil para registro de empréstimos da espécie, obtidos no exterior, e adequadas à finali­
dade da operação, obedecidas as demais exigências dos órgãos encarregados da execução da política econô­
mico-financeira do Governo Federal e, ainda, as disposições da Resolução n• 1.261, de 30 de junho de 1976, 
da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 

Art. 3• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publícação. 
Senado Federal. em 4 de dezembro de 1976.- Senador Josl de Magalhães Pinto, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 130• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1976 

1.1 ~ABERTURA . 
1.2- EXPEDIENTE 

l.l.l - Oftdoo do Sr. 1•-Se<re!irlo da Cimar• doo 
Deputados 

Comunicando a aprovação das seguintes matérias: 

- Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~' 
9f16 (n~' 366·Bf76, na Casa de origem), que define "moagem 
colonial". e dã ·outras providências. (Projeto enviado à sanção 
em 2 d~dezembro de 1976.) 

- Emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara fil' 

86/76 (n9 2.048·0/76, na Casa de origem), que retifica sem ônus 
a Lei n9 6.279, de 9 de dezembro de 1975, que estima a Receita e 
fixa a Despesa da União para o exercicio financeiro de 1976. 
(Projeto enviado à aançio em 3 de dezembro de 1976.) 

- Projeto de Lei do Senado n• 204/76 (n• 2.853-B/76, na 
Câmara dos Deputados~ que dâ nova redação aos artigos 99 e 
106, da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos), alterada pela Lei n9 6.043, de 13 de maio de 
1974, e dâ outra·s providêilcias. (Projeto enviado à sanção em 3 
de dezembro de 1976.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 253J76 (n9 3.152-A/76, na 
Câmara dos Deputados), que altera a Lei n9 6.182, de li de 
dezembro de 1974, e dá outras providências. (Projeto enviado à 
sanção em 3 de dezembro de 1976.) 

-Projeto de Lei do Senado n9 296J76 (n9 3.157-A/76, na 
Câmara dos Deputados), que veda aos Municipios empenhar, no 
último mês do mandato do Prefeito, mais do que o duodécimo da 

despesa prevista no orçamento em vigor. (Projeto enviado à 
sançiloem 3 de dezembro del976.) 

l.l.l- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 

- Projeto de Decreto Legislativo n9 2/76 (n9 37-A/76, na 
Câmara dos Deputados), que aprova as Contas do Presidente da 
República, relativas ao exercfcio de 1974. ' 

- Projeto de Lei do Senado n9 I 16/76, que inclui entre as 
atribuições do MOBRAL a difusão de rudimentos de educação 
sanitâria. 

-Projeto de Lei do Senado n9 172j76, que altera os artigos 
11 e 37 do Decreto-lei n9 227, de 28 de fevereiro de 1967, que deu 
nova redação ao Decreto-lei n9 1.985 (Código de Minas) de 29 de 
janeiro de 1940. 

- Projeto de Lei do Senado n9 108/76, que torna 
obrigatória a indicação no rótulo de bebidas dos aditivos 
empregados na sua fabricação. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 56/76 (n9 52-B/75, na 
origem), que altera o parâgrafo único do artigo 566 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n9 

5.452, de 19 de maio de 1943. 
- Projeto de Lei do Senado n9 93/75, que obriga as 

empresas do Distrito Federal, que comerciam no ramo de carros 
novos e usados, a terem locais privativos de estacionamento, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n9 57 j12, que fixa em seis horas 
o periodo de trabalho diário dos operadores em eletricidade, e dá 
outras providências. 

- Projeto de Lei do Senado n9 55/76, que regula o 
reconhecimento de teses, teorias, pesquisas ou descobertas 
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científicas no campo da cancerologia e das doenças 
transmissíveís, hereditárias, contagiosas ou tidas como incurá­
veis. 

l.l.3- Expediente r..,•bldo 

-Lista n~?IO, de 1976. 

1.1.4- Rel)lltllmeatoo 

N' 638/76, de urgência, para o Projeto de Resolução n' 
48/76, que retifica o enquadramento dos auxiliares de plenário 
classe "D" do Grupp Atividades de Apoio Legislativo. 

N'~ 639/16, de urgência, para o Projeto de Resolução n' 
113/76, que altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n' 58/72, transformando a 
Consultoria Jurídica em Consultoria Geral e dando outras 
providências. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n' 609/76, dos Srs. Senadores Ruy Santos 
e Lourival Baptista, solicitando a transcrição, nos Anais do Sena­
do Federal, do discurso proferido pelo Senador Magalhães 
Pinto, por ocasião da entrega do titulo Homem M Vl .. o • 1976, 
no Hotel Glória, no Rio de Janeiro. AprOfado, 

- Projeto de Resolução nt+ 104{76, que suspende, por 
inconstitucionalidade, as ~~xpressõts "... e do Ministério 
Público ... " e" ... ou na carreira do Ministério Público ... ", cons­
tantes do artigo 115 da Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro. Aprondo. À Comisslio de Redação. 

1.4- MATCiRIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Resolução n' 48 i76, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nt 638/76, lido no Expediente. 
Aprofado, nos termos do substitutivo da Comissão Diretora, 
após pareceres das comissões competentes. À Comissão de 
Redação. 

- Projeto de Resolução nv 113/76, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nt 639 j16, lido no Expediente. 
Aprondo, após pareceres das comissões competentes. À Comis­
são de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 48/76, em 
regime de urgência . .Aprmada. Ã promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução nv ll3j76, em 
regime de urgência. Aprmada . .À. promulgação. 

1.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Estimativas quanto 
ao custo de vida do corrente ano. 

SENADOR MARCOS FREIRE- Defesa de medidas do 
interesse da região nordestina. 

SENADOR ROBERTO SATURNlNO - Carta recebida 
do jornalista Hélio Fernandes, da Trlhuu. fla l•pre .. , do Rio 
de Janeiro, denunciando censura imposta àquele jornaL 

SENADOR LEITE CHAVES - Alterações que advirão, 
segundo noticiAria divulgado pc:la Imprensa, no comportamento 
eleitoral futuro. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Yi~ta a ser rea­
lizada pelo Chancc::ler Azeredo da Silveira a países da América 
Latina. 

1.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

- Convocação de sessÕI:s extraordinárias do Senado 
Federa], a realizarem-se hoje, ~~~ li horas e 30 minutos e 15 
horas, com Ordens do Dia que de·signa. 

1.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO­
XIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1- ATA DA :131• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1976 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE-

1.1.1- Ltlma de fii'Oietoo 
- Projeto de Lei do Senado nv 317/16, de autoria do Sr. 

Senador Eurico Rezende, Que dispõe sobre o salãri.o-mfnimo­
au\a de professores sujeitos.: ao regime da Consolidação das Leis 
do Trabalho, e dá outras prOvidências. . 

-Projeto de Reso\uçà;o n9 120/76, de autoria da Comissão 
Diretora, que altera o art.l•da Resolução n9 38, dé-'1976, e dé. ou-
tras providências. ' 

:U.l- Comuolcaçio q PrttWhtla 

- Prazo para oferecimento de emendas ao Projeto de 
Resolução nv 120/76, lido no Expediente. 

l.l-3 - Rel)lltrlme•• 

N~ 640/76, de urgência,'para o Projeto de Lei da Câlnara n' 
93f76 (n' 2.553-Bj76, na• Casa de orisem), que fixa as 
Referências de salé.rio dos 'C:mpregos •do Grupo.Processamento 
de Dados, e dá outras provid~ncias. 

N• 641(76, de urgência, para o Projeto de Lei do Senado nv 
311/76-DF, que eteva em Cri 159.608.000,00, o limite atribuido 
ao Governador do Distrito Federal para abertura de créditos 
suplementares. 

V-ORDEM DO DIA 

-Requerimento nv 627j16, do Sr. Senador Osires Teixeira, 
solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
editorial sob o titulo Deter C...,.do, publicado na edição do 
dia 2 de dezembro de 1976, do J-' .. BruOIL Aprovado. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 94/76 (n9 3J.>92-Bj76, na 
Casa de origem) •. que dispõe sobre o pessoal do Ministério do 
Exército, e dâ outras providências. Aprcn'ado. À sanção. 

2.4- MATf;RIAS APRECIADAS APóS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n• 93/76 (n' 2.553-B/76, na 
Casa de origem), em regime de urgência, nps terrnos do 
Requerimento n• 640/76, lido no E~pediente. Apro•Mo, após 
pareceres das comissões competentes. À ·sanção. 

-Projeto de Lei do Senado n' 3ll/76-DF,,em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento nt+ 641/76, lido no 
Expediente. Aprotlllo, após pareceres das comissões compcten· 
tes. À sarição. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n• 311, de 
1976-DF, em regime de urgência . .Apro.uU. Á sanção. 

2.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LÁZARO BARBOZA -Requerimento ora em 
elaboração pelo Movimento Democrático Brasileiro, solicitando 
a criação de Comissão Parlamentar de Inqu~rito, destinada a 
apurar irregularidades que teriam ocorrido na aquisição pela 
COHAB, de terreno para loteamento urbano no Estado do 
Espfrito Santo. 

SENADOR AGENOR MARIA- Congratulando-,. com o 
Sr. Presidente, com os membros da Comissão Diretora e o 
funcionalismo. da Casa. pela condu~r~o dos :cabalhos na presente 
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sessão legislativa. A sub legenda e seus aspectos negativos para a 
unidade partidária. 

2.6 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA 
PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

3- ATA DA lJl• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1976 

3.! -ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.1.1- Comullkoçio da Preoldôn<la 

-Recebimento das Mensagens n's 196, 197, 198, l99, 200, 
20! e 202, de !976 (nos 376, 377, 378, 379, 380, 38! e 382/76, na 
origem), pelas quais o Senhor Presidente da República submete 
ao Senado propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para 
que as prefeituras que especificam sejam autorizadas a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pela Resolução "' 
62/75, alterada pela Resolução n"' 93, de 1976, do Senado, e 
possam realizar operações de crédito, para os fins que 
especificam. 

l.l.l- Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n' 318/76, de autoria do Sr. 
Senador Marcos Freire, que estabelece a obrigatoriedade de as 
emissoras de rádio e televisão reservarem horários idênticos aos 
concedidos gratuitamente aos órgãos governamentais, aos 
partidos políticos de Oposição. 

3.1.3 - RequerlmeniDI 

N9 642/76, de urgência, para o Projeto de Lei do Senado n" 
315f76~DF, que autoriza o Governo do Distrito Federa) a 
contrair empréstimo destinado ao atendimento da Rede de 
Ensino de Segundo Grau do Distrito Federal. 

N9 643/76, de urgência, para o Projeto de Resolução n' 
120/76, que altera o art. 2' da Resolução n' 38/76, e dá outras 
providências. 

3.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de lei da Câmara n' 100/76 (n' 3.066~Bj76, na 
Casa de origem), que. pràtroga o prazo de validade dos concursos 
para provimento- dos cargOJo,de Juízes Substitutos do Trabalho, 
estipulado pela Lei n• 6.087, de !6 de julho de 1974. Aprondo. Á 
sanção. 

3.4- MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei do Senado n' 315/76-DF, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n' 642/76, lido no 
Expediente. Apro•lldo, após pareceres das comissões competen­
tes e usar da palavra na sua discussão o Sr. Senador Itamar 
Franco. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n' 120/76, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n' 643/76, lido no Expediente. 
Api'Ol'ado, após pareceres das comissões competentes. À 
Comissão de Redação. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nq 315, de 1976~ 
'DF, em regime de urgência. Apronda. Âsançào. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 120f76, em 
regime de urgencia. Aprouda. À promulgação. 

3.5- DISCURSOS APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Programa de 
combate à peste, desenvolvido pelo Ministério da Saúde. 

SENADOR DINARTE MARIZ - Necrológio do 
Desembargador Adauto Mala. 

SENADOR OTTO LEHMANN - Transcurso do 4• 
aniversário de fundação do JorW dt Bruma. · 

SENADOR JOSE LINDOSO - Atos solenes e culturais 
promovidos pela Presidência do Senado, em comemoração ao 
Sesquicentenário do Poder Legislativo. 

3.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDE:NCIA 

-Convocação de sessão eJttraordinária do Senado Federal, 
a realizar~se hoje, às 18 horas, com Ordem do Dia que designa. 

3.7- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÓXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

4- ATA DA ll3• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 
1976 

4.1 -ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.1.1- RequerlmentDo 

N' 644/76, de urgência, para o Projeto de Lei da Câmara n9 
114/76, que concede pensão especial a Rosalina Thomé Moreira, 
e dá outras providências. 

N9 645/76, de urgência, para a Mensagem n' 198f76, 
solicitando autorização do Senado Federal para que a Prefeituta 
Municipal de Campo Grande (MT) possa elevar o montante de 
sua dívida consolidada. 

Ntc 646/76, de urgência, para a Mensagem n' 202/76, 
solicitando autorização do Senado Federal para que a Prefeitura 
Municipal de Timóteo (MG) possa elevar o montante de sua dívi~ 
da consolidada. 

4.3- ORDEM DO DIA 

- Projeto de Resolução n' 105/76, que suspende, por 
inconstitucionalidade, expressões, que menciona, constantes do 
parágrafo único do art. 34 e do§ 2' do art. 36, ambos do Decreto· 
lei n' 167, de 14 de fevereiro de 1967, do Estado de São Paulo. 
AproYado. À Comissão de Redação. 

4.4- MATflRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n' 114/76, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n' 644/76, lido no 
Expediente. Aprondo, após parecer da Comissão de Finanças. À 
sanção. 

-Mensagem n' 198f76, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n' 645f76, lido no Expediente. Aproyada, após 
pareceres das comissões competentes nos termos do Projeto de 
Resolução n'l21f76. À Comissão de Redação. 

-Mensagem n' 202/76, em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento n' 646j76, lido no Expediente. Api'Ol'ada, após 
pareceres das comissões competentes nos termos do Projeto de 
Resolução n'122/76. Â Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 121/76, em re· 
gime de urgência. AproYIIIa. À promulgação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' l22/76, em 
regime de urgência. Aprovada. À promulgação. 

4.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

SENADOR DINARTE MARIZ- Manifestação de pesar 
pelo falecimento do Dr. Edgar Ferreira Barbosa. 
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4.6- COMUNICAÇÕES DA PRES!DENC!A 

-Referente a visita que o Sr. Mário Soares, Primeiro· 
Ministro de Portugal, fará ao Senado no próximo dia 16, às li 
horas. 

- Convocação de sessão extraordinária do Senado Federal 
a realizar-se amanhã, dia 5, às 11 horas, destinada ao encerra­
m~nto dos trabalhos da P'tesénte sessão legislativa. 

- Convocação dos Srs. Senadores para a primeira reunião 
preparatória, a realizar ..se no dia 28 de fevereiro de 1977. 

4.7- ENCERRAMENTO 

S - DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SESSOES 
ANTERIORES 

- Do Sr. Senador Marcos Freir~, proferidQ na sessão dé 2-
12-76. 

-Do Sr. Senador Ditceu Cardoso, proferido na sessão de 3-
12-76. 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, proferido na sessão de 3-
12-76. 

6- MESA DIRETORA 

7- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 

ATA DA l30• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 1976 

l• Sessio Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRFSIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

ÀS /0 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto Stna- Altevir Leal- José Guiomard- José Este­
ves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco- Alexandre Costa- José Sarney- Fausto Caste­
lo~ Branco - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria -- Dinarte Mariz.- Jessé Freire -
Domício Gondim - Ruy Carneiro- Marcos Freire- Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Lourival Baptista - Heitor Dias -
Ruy Santos - Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - João Calmon 
- RÓberto Saturnino - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro 
Barboza - Mendes Canale- Saldanha Derzi - Leite Chaves -
LenoirVargas- Otair Becker-- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !~?-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 
I: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
OFICIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
NO? 490/76, de 3 "do corrente, comunicando a aprovação do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da'Câmara nO? 9, de 1976 

(n<.> 336-B/76, na Casa de origem), que define "ml?agem colonial'\ e 
dá outras providências, (Projeto enviado à sanção em 2 de dezembro 
de 1976). 

N~ 491/76, de 3 do corrente, comunicando a aprovação da 
emenda do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n9 86, de 1976 (nO? 
2.048-D, de 1976, na Casa de origem), que retifica sem ônus a Lei nO? 
6.279, de 9 de dezembro de l975, que "estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de. 1976". {Projeto 
enviado à sanção em 3 de dezembro de 1976). 

N9 492/76, de 3 do corrente, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n~ 204, de 1976 (nO? 2.853-B/76, na Câmara 
dos Deputados), que dá nova redação aos artigos 99 e 106, da Lei nO? 
5.682, de 21 de julho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos), 
alterada pela Lei n9 6.043, de 13 de maio de 1974, e dá outras provi­
dências. (Projeto enviado à sanção em 3 de dezembro de 1976). 

N~> 493/76, de 3 do corrente, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado nO? 253 de 1976 (nO? 3.152-A/76, na Câmara 
dos Deputados), que altera a Lei n~' 6.182, de li dezembro de 1974, e 
dá outras· providências. (Projeto enviado à sanção em 3 de dezembro 
de 1976). 

N<.> 494/76, de 3 do corrente, comunicando a aprovação do 
Projeto de Lei do Senado n" 296 de 1976 (n" 3.157-A/76, na Câmara 
dos Deputados), que veda aos Municipios empenhar, no último mês 
do mandato do Prefeito, mais do que o duodédmo da despesa pre­
vista no orçamento em vigor. (Projeto enviado à sanção em 3 de 
dezembro de 1976). 
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PARECERES 

PARECER Ntl,OJ!, DE 1976 

DA CO!~!SSÃO DE Flt\ANÇAS, sobre o Pz-ojeto de O~ 

ereto Legislativo n9 02, de 1976 (nQ 37-A, de 

1976-cb), que naprova as Contas do ~restaente 

da RepÜblica, relativas ao exercicio de 1974n. 

RELA~; SenaQar Virgllio Távora 

O Excelentlssimo Senhor Presidente da República, Gen! 
t"li.l Ernesto Geisel, nc:>s termos do disposto no art. 29, "caputn , 

eombinado co~ o art. 61, inciso XX, da Constituição, com a noYa 
:t'edação que lhes deu iil Emenda constitucional n9 3., d(' 19'r2, enca­

lllinhou ao exame do Congresso Nacional as Contas do Govet:no da 

Vnião, relativas ao exerc{cio financeiro de 1974, acoMpanhadas de 

txposição de Motivos do Ministro de Estado da Fazenda, interino -
br. ~osé Carlos Soares ?reire. 

Os nobres Senhores netibros dest~ COmissão haverão de 
~ermitir, nesta 090rtunidade, face à relevânci~ da ~téria, que 

~tes de emitirmos nosso parecer, faç~os as consider~ÇÕes que se 
'eguem, resultado dos estudos e dos levantamentos que ftzemos de 
l;oCla a documentação enviada. 

Essas considerações constituem nosso Relatório 
-ão do seguinte teor: 

APII.ESE~TAÇ.ll:a 

). Oesign~dos mais uma vez para relatar e opinar 

;obre as Contas do Senhor Presidente da República, na Comis-

;ão de finançaS do Senado, sentimo-nos .prazeirosos e, ao me!. 

~o tempo, 4 vontade, famlliari~adcs que cuidamos estar com 

as qttestões -t.~ui tr.1tadas - do ponto de vista do observador 

atento, con~~itnte e permanente- e com o próprio mister de 

~elator das Contas, ~ue fomos, para o e~ercício financeiro 

de 1973 e, agor.1, para julgamento daquelas relativ~s a 1974. 

2. Procuramos sistematizar nosso Re1at0rio, se-

guindo o mesmo planÓ do trabalho apresentado pela Inspetoria 

Geral de Finan~as do Ministérlo da Faze~da, em seu Rel~tórlo 

enviado ao Congr,esso Nacional, por entendermos que~ otdena­

çio à~da 8s matêrias co~stantes dos documentos vindos ~o E~! 

cutivo é boa e. sa'tisfatOria. Cont•Jdo, modificamos essa ordem 

sempre que entendem'OS conve!liente para melhor clareza de no1 

sa exposição. 

'· Decidimo·s i·niciat nosso RelatÕr1o por uma in-

trodução que mencionasse os aspectos, a nosso ver 

tes, do li Plano Nacional de De~envolv:mento. ~em 

relevan-

sabemas 

que ele projeta as diretrizes-governamentais par~: um per'l'odo 
posterior iquele a que pertencem as Contas or.1 julgadas. Mas, 

na verd~de, não concebemos os Planos de Oesenvolvimeqto como 

marco~ de uma nova ação política, descomprometfda e desvinçu-

tada de realizaç~es an~~riores. Ao contrário, os sucessivos 

governos revolvdoniíri11s plasmaram vma ação política perfeit! 

mente identificada com a filosofia da Revoluçio de 1964 e com 

seus objetivos de desenvolvimento. 

• 

r oportuno fi~ar que não vemos os diferentes 

Gt~vernoç ~o ;:-edodo revolucionário como segme~ da ~evolu­

ção, isto é, como pontos delimitados desse contexto bistõrico, 

mas os vemos coDo naturais seguimentos 11~s dos outros, vale 

dizer, um consequência do outro e, neçessariamente, todos co!)! 

prometidos e v1ncu1ados ã origem, que ê a Revolução de 64. 

Certo ê que podem existir l'ariantes, fiorêm se!))_ 

pre de natureza conjuntural, ~ fa11or do prÕpriO 

que tea eu vista o desenvolvimento brasileiro acelerado. 

Por isso, não é difÍcil encontrar inúmeros. po_!! 

tos comuns entre o l e o 11 PND. São os contatos do seguimen­

.!.9.• os anéis d~ cildei~. 

Se encararmos as Contas tomo certo tipo 011 cri 

têrio de quanttficaçio.daquelas diretrizes, poderemos enten-

der, por u.emplo, que ~s Contas do ~xercfdo de 1974 jã refl!:_ 

tem as dfversas pro9ramaçDes e meta; do li P~D projetado para 

o período 15/79 - sem prejuízo de mostrarem, tambêm, a e~ecu-

çio pretendida e alcançada ao te!Tipo do I PND. ih ~t~ais 

prova, portanto, da unidade revolucionârfa. 

Justifica-se, pois, nossa introdução, 

porque o julgamento, dirlamos antes 1a ~valiação não 

.uma 

ainda 

conte!)! 

porinea ao e~ercido financeiro exandn.!.óo. O 11 PNO condicio­

nari certamente o julgamento das Co.n.tas dos exe·rcídos segui_!! 

tes atê 1979 e porque servirá, m~itas ve2es, de pano de fundo 

ãs nossas observações e coml!!ntãrios. 

4. Em cumprimento is atribulçõ.es que lhe são con~ 

feridas pela Constituição, o Tribunal de .Contas d.1 União en­

viou seu parecer prêYlO, acompanhado de Relatõrio avaliativo 

sobre as contas do exercício. 

r verdade que a função de auditor-fá como mede.[ 

·!lamente vista tem alcance muito mais amplo do que a mera ver! 

fi cação contã~il e legal. São funções de pót-auditoria a anã­

-1\se tia e~ecução q11anto ao s·eu preenchimento do intento legi!_ 

htivo e efitiênc:ia da ;plicação dos recursos píiblicos. 

esta distensão func·ional cabe ao legislativo. 

Hão ob1tante favorãv~l a sua ~provação, o Reta­

tõrio do TCU enveredou ?Or camfnhos que conside~amos ultrap~s­

sem o; Titnitt; de vma apreclaçio· pura01ente técnica; em muit~;~s 

Pontos chega a criticar a ação polltica do Govetno e, em ou­

tros, faz até julgamentos ifflpertinentes e e~temporãneos. 

No que pese a valid~de de ressaltar o TCU 

aspectos l'llitlS importantes ·da pol'ít'lca g()vernamental, destacan­

do realizaçÕe$ e não realizações con;oante sua interpretação 

da lei, critica ãs vezes a prõpria le; (planejamento). Os co­

mentários avaliativos de execução serhm Vil idOs na medida em 

que comparatfvos do planeJamento e sua e~ecução, jd que o Pla­

ho de Governo tem a chancela do Legislativo - Üntco poder, en-
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tr~tanto, ~ qu~ e~tã afeta a obrigação e direito de crftica de 

e~ecuçio de~se planejamento. 

tomo auxilfilr do legislativo o TCU nio é um õr­

gio comum da justiça como !>eu tltulo pode deixar inferir, mas 

ulll ifustramento técnico do ph5prio legislativo, embora reconh~ 

çamos que esse •status• pudesse ser mais claro e ~ais 

na regulamentação constitucional. Diríamos_ que, então, 

intimo 

todos 

os comentários feito·~ pelos técnicos do TCU, alguns proc~den­

teS outros não,. teriam 1ugar C:erto num relatório de au.Hi!.çio 

governamental, não exatamente emitido pelo Tr1b!.lftal, m~s pe1o 

prÕprio Congresso a partir das apr!."ciações de au.ditcda têcni­

c:a, porêm apolitica, não c:rítica do tribunal (1CU). 

5. Alertamos ai~da - ~uiçi desncces$arlamente - P! 

financei ~o 

de 1974 se nferem i.os Go'lernos o;lo Presidente E111flio Garrasta-

zu Mêdici, findo em lS de merco daquele ano, e .. o 

Ernesto Gei~~l. naquela data fniciadó. 

A- ASPECTOS.GERAIS DO .li PN.! 

Presidente 

A exemplO do nosso RelatÕrio ref~erente iis. Contas. 

de 1973, farl!!mos aqui uma bre·~e introdução de Cii!Titer econõmi-

co doutrinârlo, pois, em si, hi.s t':lnt~s. 1·efl.,h:m os fatores 

de ordef!l econômico-fi!'laneeira equa~.;or.~!jos durallte o e~ercício 

de 1974, objeto do pres~nte trabalho. 

Nesse ~entido, ju$tiflca-se u~a abordagem de al­

guns aSJH:cto'i; relevantes do 1: PNO, por se constitulrem nas df-· 

rêÚh.es e pr-ioridades traçad11s para o período subsequente 

do I PND, que findou no exerc:fcio financeiro. 

O ll PND é coerente com a estrut-vra ec:onômica i_!!_ 

tern~cional e, 111ais ainda, com as dificuldades iner~>ntes '" 
111eios necessãrios para a persecução dos objetivos tr-açado~. !lm 

busca d~ reduzir a dfstãncia e1tfe desenvolvi~e~to t subdesen -

•.rohfmento, néle o Governo pro,:ura nos advertir das ·dificulda­

des ·>jue o JTIUndo enfrenta, principalmente qua~tto à crise de ene!. 

gia e ã escassez relativa de Pt:trÕleo; na medid1!. em ~ue torl'la o 

Plano flexível ãs circunstâncias emergentes, atra'lés da atual'­

zaçio dos elementos quantitativos a que e1e se refere. 

Mas, ao mesmo tc.mpo, reaf'lnu a doeterminaçio d9 

pals em superar tais dific.uldades, procurando pl"cservar a Sllil 

c11pacidade de desenvolvimento, induzindo a nação a explorar nE_ 

vos c:amfnhos e alternativas, 1"10 sentido do cres.:iimento econôm! 

co, contr.Olar a. infhção e mantur u..- razoãvel equrflibrio do b! 

lanço de 11~9~mentos. Os o_bjetiv(os se enquadra111 e·trn um mo de 1 o 

~que visa a consolidar a economia do pais e que, ;nartic.ul~rmen­

te, está voltado para o be-m estar de hPmeil!_brasil:eiro. 

dade lU--situação p-ollt(~;_o~econÕmica munrlial, a~ 

almejadas no II PND. seriam as se<:<uinte:l.: 

perspec-tivas 

I - Ultra{lilssar os US$ 2.000, em 1979, a renda pelf" c~e.i.!.! do 

pa.h. 

Superar 0:1. tlS$ 100 bilhões, em 1977, o nosso J:'lB. 

[xpandir as oporturlidades d.e emprego, no quin'1tJ€:nio, a fim 

de compatibilizi-las com a~ perspectivas de e~pansio da 

oferta de mio-de-obra, a taxas superiores a.. J.5t ao ano, 

além de cobrir eventuais hiatos de subemprego. 

4 - Procurar superar o nível do comértio ex.terior br11sileiro, 

elevando-o acima de USS 40 bilhÕes. 

A c:onsolidaçio do modelo econÕ!IIico-socí~l bl-as! 

leiro será beseada numa. economia moder(1a de merc~dlo, exerçendo 

o Est~do o p~pel de útrategista e catalizador do desenvolvime!!_ 

to, Ctll11 a preocupação voltad~ para o c_rescimento econômico p~ 

ra a preservação de um adequ~do grau· de competição interna e C! 

pac:idade de <:ompetição externa. 

Esse mode-lo abrange um forte conteúdo social 

um pragmatismo reformista, nos campos econô~ico e social, enfa­

tis~do para o setor agrícola. 

Oe forma a garantir, através da ~~sorção '" 
vantagens da economia internacional, a ton~ecuçâc t\~s ~etc-~ pr! 

Vistas, bem 'como asse~turar a execuçi':o <.la fiC~sa estratégia ,, 
desçnvol'limento, procurar-se~i w.ante..r o equi1íbrio entre o ca~_! 

tal nacional e est-ran~teiro, segun<.!o a orientação voltada 

um nacionalis.rno pot.itho e hct1vel. 

8- ~SP[CTOS tr~. ESTRAl(GIA ECON0MJCA 

par a 

Tem-se como premissa ~ue pussível o desenvolv__i_ 

menta nacional, a partir da experieéncia econÕ•ica e soc.ial ,, 
Re~oluçio. 

Esta experifn,ia mostra que o •odelo é viável. 

Resta, então, consolidâ':lo, o que necessaria~ente nlfs leva 

~do~ar certos padrões de comportamentos, a q~e o Plano denomina 

opçÕes bã'sicas. 

Essas sio, fundamental~~nte, a ~Joçio de uma ec~ 

nomia de r:rercado, com descentralizaçào dos decisõ~s. r-.a~ COIII, 

diri'Çio do Setor Piibl i co; a ac!t>ler~çãu do desenvolvimento de ~~ 

terminados setores da economia, por e~e,,plo, ?ela for.:.a~~o ,, 
puéero -

sas - na indústria, na infra-estrutura ,-,a com~rc'\~lização ur!J! 

na e no' sistema financeiro. São OÇIÇÕ~s poss'i:'ieis através de uma 
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política de fusõe:. e incarpor<lçOes e, por outro LHla, com a fo_!: 

mação fie grandes cangJamer~dos financeiros e/ou indu-stria.is.-fi­

n~ncelros, observ~da a compatibili~aç~o d~ssa políti~a com 

distribuiçãO de renda e a prudéncia de um nacionalismo positivo. 

Al~m-des~as opções, incluem-se a de absorção de 

poupança, tecnologia e capacidade gerencial externa, como forr..a 

complementar, compativeis com o esforçt:> interno, com indispens,! 

vel ajustamento dQs empl'esas multinacionais à estratégia econô­

llic:a nacional. 

Outras opçõe~ bãsicas são a conquista de iJ:Oder 

dl!' competição, em inúmeros setores irdustriais e de inf'ra-estr_!!. 

tura, através da utilização de u~a tecnologia moderna; a desco: 

centração da ati~idade econÕmica a nivel e;pacial, a fim de pe~ 

mitir a integração nesse modelo de economiij de mercado de todo 

O espaço geográfico brasileiro, sem limitar O mOd@lO as ~reas 

desenvol~ida~, considerar-se-ão nessa ~titude os riscos de qu! 

da da taxa de crescimento global, para excessos na danalização 

de recursos para os espaços vazios, bem como, paulatina e con­

comitantemente, diStribuiç~o de rendas e abertura de oportuni-

dades de mobilidade social, afastada a hipõtese de 

dessa decisão para quando o País alcançasse maior desenvoHora 

econômica. 

De fCJrma a ad<-quar iiS funções de governo ao mo­

delo econômico d~ mercado, é pressu~osto essencial que se defl 

nem os campos de atuação do setor privado e aquelas do Gover-

no, as que vao além das responsabilidades pela estratégia ,, 
desenvolvimento, além das funções pUblicas propriamente ditas. 

Do ponto de vista govert.amental, não pret!lnde o governo ul era­

passar as funções que condicionam a estabi 1 id~dj! e eficiência 

do sistema. Nesse sentido, pretend,:; evitar- o ayanço da estati­

zação, e~tabelecendo o que pretendP fazer e até onde pretende 

ir, através da delimitação das funções e da dimensão do sett:>r 

público. Has, essa delimitação n:ão é excludente, pois, na ãrea 

de responsabilidade da iniciativa ~rivada, o setor pUblico pa~ 

ticiparã ativamente, apoiando e estimulando a empresa, a 

de que ocupem efetivar.~ente os espa~os vazios. D hntasma da f!~ 

tatízação não poderi ser fre~ ã ação pÚDlica quando julgarla 

prõpria ou .~ecessãria. 

Dentro da filosofia de govHno de apoio ao reg_!_ 

me df! mercado, observamos no li P'ID traçados dos campos de 

atuação de· ambos os setO-res, confJrme trat)screvemos a seguir: 

o Govi'.ll..to ton~.Lc!ella. como ~ut ca.mpq de atu~ 

ç.iQ dDcct.a.: 

I) o~ ~['..to-tca dt .:>t~ll.a.·c~.t'tuÚIJclt (l;ton2m.:co:., 11(1~ 

matmcn.t"' c..tr,avêt. de C"'PJ:.U<t<l .g.cvc.'Lna.m~rtt<l.L~, ,:m 

,, 
tqt.t.ip.:tPitel!t.Ol c ma..ttlli<ti~ pa.ll.<l tait. t.l!tOilU, P"'~ 

.t(I;>IC.(I;ntu <i .Lndíi:~tll..itt d"' T11.4>t~5c-\maç.oio, 11ão ~ã.o 

ii11.ta~ ~1'. ii.Upcn~ttbl.tú!adc do Goutl!.no, t -&ÚPI da 

lnicia~iua p.o:.ivttda. 

2) A~ ~ll.t1!.4 de Puenvol.v-i.menta Soe.i4t, IÍII.(I;que.n­

temen.tt "'"' ação conjuga_da com 4 lni~la.tiva. pl!..i­

va.da: Educa.çã.,, Sttíi:Ge., Pll.ev.idiac.la Soc.Áat [a H~ 

b.itação é c<lt.O eap"'cia.t, po.ia 4 ação "'~ecutiva 

cabe, em ge11.a.l, a.o aetoll. pllivadol. 

do fato de que 

Cont..Utue.m campo-& de a..tua_ção pll.iiplliot. 

do t.Ctoll p.o:.ivado ot. t.~o11.e.t. dill.ttamente p11.od~ 

ti.voa: l11díi:t.tll..iat. dt Tllll>tt.6oll.ma.çiio, [ndút..tltia 

de Co.o:.~t.o:.u~iio, Agllicult.ull.a e Pccu~ll..ia, Com24-

clo, Segu.\ot., Sit..tem<t FillO.!!CI!-Úio 1'1-et.t.alvada. 

A fle~ibilidade do modelo brasileiro decorr~ 

ire~ prod~tora de serviços b~sfcos e a for-

necedora de crédito~ capital, ao contrãrio de outras econo-

mias subdesenvolvida~. encontram-se sob controle nacional. 

Tal ,aspecto, p:~ssibilita um tratamento ao capital estrangei-

rode forMa a ~anter o equilÍbrio entre empresa nacional • 
estrangeira. rtesse s~ntido, o que se observa é a presença 

marcante da empresa l'ostrangeira na indÚstria de transforma­

ção, importante para a. estratégia do desenvolvimento tecnol.§. 

gico, mas ~ue não se permiti rã se-lo na agricultur~. no co­

mércio, na cor.struçã!l e nos serviçot pessoais. 

Nesse conte~to, os moldes ·conti4os no li f>lfD 

determinam uma polítlc~ de ~quilibrio comp~eendendo os 

guintest campos de at~Jaçio: 

I - E~ergência de forte expressão da capacidade 

empresarial nacional; 

I! 

I!l 

Apoio i. p-equena e médh empresa; e 

Adoção de politica clara e consistente 

relação ~s empresas multinacionai~ e, 

geral, no tocante ao capital estrangéiro, 

Estudos do JPEA e de outros Õrgãos 

•• 
•m 

que, em grande nümero de ramos industriais o que se const~tav~ 

era a presença de u~a ou poucas empresas e~trangeiras, comes-

cala satisfatória, convivendo ao lado de uma multiplicidade de 

empresas nadonaís, ~lgu;nas peqoenas- e fracas. No sentido de 

vitalizar a competição nesse setor,_procura-se estimular " 
empresas na~ionais, atr~vés de uma politic~ de fusões, incorp~ 

rações conglom~rados, d.a form~ que lhes permita adquirir uma 

escala econõmica significativa elevando a eficiência do setor. 

Fortalecendo o empresariado do Pais e aumentando o grau ,, 
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nacional 

de competiçio, estabelecer-se--i um regime prÕprfo de eoexistê_!! 

da entre g,-andes empresas-e al9umas empresas 111édiu, m~s efi­

cientes. 

Paralelament,~. medidas serão tomadas tendo em 

vist.s a nec~ssidade de evit,lr que a concentração da 

conduza a u•,,a concentração l!xagerada da re"'nd1. 

produção 

sirio, de acordo tom as _l;equlntes potiUcas, objetivo do li 

PNO: 

Polttlca de preços orientada no sentido de 

dividir ts gan\1os de produtividade, entre 

o produtor e o consumidor; 

li - Polftica control. QS abuo:.os de pode-r econôm.:!_ 

t~. atravês de in;trumentos econêmi.cos, 

tais como o créoito, os incentivos fiscais 

e o sisteu de controle de preços; e 

111 -Abertura do capital 

tivos crediticios e 

das e;;apresas por ince_!! 

• fiscais, para criar 

capitalisno do gr~nde núrtero (institucion_! 

lfzação d<• capital distribui do). 

C - ASPECTOS DA lNTEGRAÇIIO NACIONAL E OCUPAç.J:O DO UNI\'ERSO BRA 

SilElRO 

Pe fundamental importdncia pari alcançarmos um 

~leno desenvolvimento, e a estratégia de lntegr.ição "nacional, 

defir.ida no li P~D-. A- harmt~ni.l e equilibrio t(onÕmico-politico 

ent.re as dhers11"s regiÕes bra~;llefras, sobretudo de algumas 

macroregiÕe<;. em rehçio &. reg· ão !;:entro-Sul, t 411 verdadeira i• 

tegração do grande espaço econômico-social bra.stilelro, c~:~nju­

gando-se um~ eficiente polftica de população c~ o aprav~ita.­

mento da vo~ação do Brasil de supridor de produttos a-grícolas. 

(ssa estratégia de integração, l.!:va em conta a 

Amazônia, o Nordeste e~ Centr,l-Oeste, incluida3 tais regiões 

numa polÍtica global, integrar;i no fluxo de fatDres de produ­

ção E'ntre sl, elas compor~o o fluxo de prodvtos, de forma 

ami!Ha.r o m~orcarlo ::.traves do atendi,ento das ãre4s 

das rlemais regiões. 

Por outro hdo, considerar-se-i ;r,s inter~ções 

dess3S macroregiões, com o Centro-Sul, ã vista especialmente 

do 'fluxo de mercadorias, no miítuo sentido, e t.snt>ém, do flu~o 

de capitais 

gi ões .-

de Tecnologia, do Centro-Sul para as demais re-

Esse esforço giglntesc"o de ocupaqão economica­

mente ;n·oduti'la, n~o obst~nte j.l iniciado e rerd-endo frutos, 

deveri pros~eguir acelera.da~~~t~. ~ f\m G~ se ~ter, pe1o me­

nos a mêdio prazo: 

1) contribuição significativa d~essas âre~as 1ntt!!Jradas pu:a o 

fortalec.fmento do PIB, no que t.a.nge e111 espedal i agrfcul­

turi, pecuária e milleração, derivada tal conl!ribuiçio dos 

iniímeroJ. projetps Ji impl.intados e elll fase .6e produção; 

2) integração geo-econQmica de todas e<;<;as regiões facilitada 

pela implant~ção da Infra-estrutura de Tra~'!.porte e Comun.:!_ 

cações, em gr~nde parte jâ planejada. 

Além disso, o li P~D destaca ca•o pontos esse!!_ 

tfais dessa estratégia -de integração a ef~tivaÇão do programa 

de fnvesti~cntos, politfca de colonização e desenvolvimento 

agrícola orientado, aplfcação de teo:"o]ogia adequada a 

9iões tropicais, com o tuidado esrec~~l de ·evitar a devasta­

ção de recursos haturais, condicionante do prÕprio desenvolvi. 

!!lento eco11Ünd.co llo Tiordeste e da ocupação produtiva da AmazÕ· 

nia e do t:entro·Oeste. 

evidente, nesse contexto, que o Nordeste me­

rece uma atenção singular, dai porque a preocupação d~ se lhe 

assegurar um cretcimento acelerado, com carâter auto-sustent~ 

d!l, a fim de reduzir ainda mais c hiato econõmico dessa 

glão e111 relação_ ao resto do pais. Por isso mes111o estima·se um 

'rescfmento de ordem de lD% a.a. que, embora difÍcil consecu­

ção mostra-se viável, desde que se obtenha uma •arca de cres-

cimento lndLJstrial em torno dos 151, e agrícola entr'e 6% e 7:, 

Para isso, prevê o 11 PND: 

l. E~ecuçio do Programa de Desenvolvimento da agroindústria do 

Nord~ste, alt~nçan~D principalmente os projetos referentes 

~lgoi.lão, ca•.tanl\a lle cajÜ, milmon~. mandioca e sucos de fr11tas, 

para o que são previstos maciços investtmentos fiO perl<.lda 

75{79; 

2.. Transformação, na ârea rural, da agricultura tradicional em 

economia de mercado, sobretudo daquela que se localiza na fai· 

.w:a semi-ãri~a; e 

~· Investimentos para o pertoda abrangido pelo 11 PND, de or­

dem de CrS 100 bilhÕes. Desse montante, Cr$ 40 bilhOes s~rão 

ça~alizedcs per~ a industrializaç~o do Nordeste, de sorte 

ll"•anter o dinamismo de sua econl:lmia urb~na, ~esenYolvendo a ri· 

ca base de recursos naturais da região e criando as condições 

para um significativo flu~o de exportação de manufaturas. 

Por sua vez, a Amazônia e o Centro-Oeste const_! 

tuem, ainda, um desafio. ·contudo, grandes esforços foram d~se~ 

volvidos para a implantaçio de uma infra~estrutura que permi -

tisse a penetração nessas ãreas gigantescas e ainda ocios~s. 

Essa infra-estrut'ura, resultante de grandes ei~os rodoviârios, 

da ~ntroduçio de um poderoSQ sistema de tomunicações, do refl~ 

rescimento da navegação fluvi;,l, de ampliação da oferta Cle 

energia aos niícleos urbanos maiores e da prospecção dos retu~· 
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sos naturais, oferecerã as condições necessiriu para a estra· 

têgia de Otl.lpaçio produtiva dessas regiões, particularmente da 

Ame.zõn ia, 

Os campos de atuaçio, definidos no li PND, para 

a consecuçi!) desse objetivo; são o ~Programa de Polos Agrope -

cuãrios e Agrominen1s da Amazônia (f'OlAIMZGNIA)•, O "Complexo 

Mfnero-MctalJrgi~o da Amazônia Oriental" - especialmente o de 

•inêrio de ferro e siderurgia no esquema Carajis-Itaqui - e 

"PolÍtica de, Desenvolvimento de Recursos florettais e Uso Ra­

cional dos Solos da Amazônia". Esta última, te~ em vista, so­

bretudo, a transforrr~<lção da exploração madeireira numa ativid! 

de permanente, institucionalizada e planejada. 

D - ASPECTOS DA INTEGRAC~O COM A ECONOMIA lNTL~~~CIONAL 

Sob a Õtica externa, é pa.c}fico que teremos que 

teremo~ que ~dotar uma estratégia econômica prudente, no senti 

do de atend~r aos novos desa.fios resultantes da Instabilidade 

aundial, de forma que as crises de petrôleo, insumos bisicos e 

negociações multilaterais não permitam que w~a nossa maior in-

tegra.ção com o Resto do mundo torne vulnerãveis os 

internos. 

objet.ivos 

DeverT~mos procurar fina.nciar a •maior parte dos 

nossos investinentos fhos, a.travis da poupançill interna. Para 

tanto, dever-emos evftar um exce;sfvo deficit enn conta corTen­

te, de form~ que não ultrapasse os 20%, be111 co.mo procurar-se-i 

controlar Ulll evento de râ:pido endividamento eJ<tierno. 

Dentro de· uma poHtlca definid~ ule cont1nuidade 

do alto dinamismo do setOr externo, o Bra~il es:\timulari o cre! 

ci~nento das exportações e das impcrtaç3es, conj"~uga~:lamente com 

um esforço no sentido dP. consclentizar os p:alseos desenvolvidos 

de se absterem de criar restrições ãs exportaçiDes e generali -

zar ess~s atitudes, pois. na prtl!sente sit.uaçio mundial, induz.!. 

ria i queda do crescimento us irea~ suhdesenvm"lvidas e desen· 

volvidas. 

O II PNO determina que essa estratégia e~terna 

adotada ser~ desenvolvida nos Stl!guintes ca~pos: 

1. Comérc,io; 

2. Investimentos: 

3. cooperação Financeira; 

4. Cooperação Tetnolôg"lca~· 

S. Transportes. 

E - ASPECTOS REFEREIHES AOS INSTRUMENTOS DE AÇA"O f(a!il!Mr~ 

A ação econõmlta traçada no 11 PHO, pressupõe a 

utilização interativa da polttica fisca.l orçamentária, a po-

1\tica monetãda de Mercado de Capitais, da política s~l.srial, 

da polÍtica de controle d"e preços e da política de balanço de 

pagamentos, cujos obJetfYos essenciais são da ~anutenção de um 

crescimento ~c~lerado, de combate gradu"a.l da inflação, do equ! 

1lbrio no b~lan~o de pagamentos, do fortalecimento das unida-

~es produtivas e do esforço para melllor distribuição 

e regional .de rênda. 

pes~oaT 

Quanto ã política fiscal e orçamentãria, prtte.!!. 

de-se a eliminação do ~ do Tesouro, a liberação automã-

tica das dotações orçamentárias, o controle" da participação 

dos dispêndios pÜb11cos no PIB - coisas ji conseguidas no e~e!. 

clcio financeiro de 1976, satisfatoriamente - e o prossegui~e_!l 

to dos esforços de suavilaçio tributiri~-

Re1at1vamente a esse Ültimo campo da política 

fhcal, inclu-em-sP. as ~ne\as de ~perfeiçoamento do Imposto ,, 
Renda, tendo em v~sta melhorar a equid~de fiscal-e e. funciona­

lidade do tributo,; de aperfeiçoamE-nto do IPI, realçado o pro -

blema da dlferenchç_i;o de alfquqtas, c~m liase l'la essencial ida-

de dos produtos de mqJde a per~Jtir maior progressivid~de do 

tributo sobre as despesas individuais de ~onsumo; do aperfei­

çoamento do ICM, a f1m de, princ.ipalmente, per~Qitir uma ~is­

tribuiçio mais equânime das renda$ estadua{s. 

I 
Ainda no que concerne ã poHtica orçamentãria, 

serio perseguidos os objetivos de controle dos Fundos de Par-

ticipaçio. controle Uo endividamento dos Estados e i"'unicí -

pios, inctem!;!nto de politica de "Acordos Internacionais" p:ara 

evitar a bi~tributação, e melhoria das relações fisco~contr1· 

btlinte. 

(m retaçio i PolTtica Monetária ,, ~:ercado 

de Capitais, as definições bâsicas do li PNO são as de dimen­

sionamento da expansão monetãria e program~ção da eJ<pansão do 

crédito e dos meios de pagamento. Seus instrumentos são os: 

a) orçamentos "monetários, considerados normativos para as Au­

toridades Monet~rias e indicativos para os Bancos Comer.ciais, 

a fim de basear a conauç~o de Política de crédito e de meios 

de pagamento; 

b) a seletividade do trédito; 

c;) a redução dos custos de intermediação tinanceira; 

d) dcsenvalvim~nto das operações interbancãrias; 

e) fortalechento ~o mercado de ações; 

f) criação de mecanismos especiais para a capitalização da em­

presa privada nacional: e 

g) manutenção da correção monetâria e reforma da lei das soei!. 

' dades anônimas, esta Ultima com o objetivo primordial de prot~ 

ger as mlnoria~ acionárias e increcentar o esplrito associati-

vo entre os gru~os empresariais privados. 

Cabe uma derradeira palavra sobre a Pol)tlca de 

balanço de pagamentos: estio planejados a man~tenção d~ Si~te-
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ma de minidesvalorizações cambiais, a enfase nos estímulos ~s 

exportações e o revfgoramento dos esforços da substit~içã? de 

importaç~es, especialmente quanto ãs matêrtas pri~as b#s1cas e 

bens de capital: Pretende-se a m~~ute~~ão de um elevado nTvel 

de reservas cambiais e o in-tremento da politica de absorção de 

capitais estr~ngeiros. 

Eis a panol"ãmica do li PNO que 1!fltenllemos 
,_ 

clufr neste trabalho, a t~tulo introdut~r~o. considerando a i! 

portãnêh. desse documento para o Pais e considerando r .oportu­

n1-dade de o;.ua inseTJ;io, hndo em vista constituir-s-e no embas!_ 

•ento aos comentãrfos que serão feito! nos capítulos se9uintes 

e que deverão cqndfclonar qualq~er análise po~rior que se f! 

ça a resp!!ito das Contas Presidenciais, para op~r1'odo lg7Sf79. 

A- h.nora;.,fl iroternacional 

Uma alta generalizad~ dos preçcm e o deser.~prego 

foram as características biisi-cas de quase toda:& as economias 

no ano de 1g74. 

Essa situaçio, denominada pelos economistas de 

S1AGFlATlO!i, por apresentar características pa111doxais de in-

flação com estagnaçio e desemprego, conjugadil. =a crise ,, 
energia desencadeada pelos países produtor.es de petrõleo, pro­

vocou reflexos -em cada pais se.gundo o seu grau dê dependência 

externa. 

Concorreram, também, para. a redt.Ç,io no desemP!_ 

nho econõmico das nações ocidentais industrhliizadas, r insta­

b-ilidade polltico-social, a·; colheitas l>(e;iudi.mút.s por condi­

ções climit;cu adversas e llS mecanismos prote:c:l-;onistas nas r! 

Jações internacionais. • 

B - Brasil 

Tais probler.l<•S, que se iniciaram ·no segundo seme! 

tre de 1973, sen dUvida r.ão deixariam de se r&fletir na economia 

brasileira, e, mais intensan•ente, no primeiro semestre de 1974, 

quando foi maior o irnpaeto inflaci-onário, ou $eja, de 4%, em me­

dia, por mies. 

A eficiente utilizaçio ~elo Governo dos fnstrume[ 

tos de política econõrniço-fi~anceira, conseguiu reduzir o viole[ 

to comportamento dos preços, cujo ritmo abrandou-se no 

semestre, ficando em torno di! 1-,7%, em média., ~a 111êL 

segundo 

Além da neutrl,liuçio do 1mpacto irlfhcionir'iO, a 

111nutençio dos objetivo!. de tesenvolvirnento econômico-social e o 

fortalecimento do setor privado, através de incentivos is ativi-

dades voltadas pt.ra o setor externo e energético, permitira~ ao 

Brasil ulll; crescimento econômico de l.Q..!, be11 S!lperior ãs ta~<.~S al 

cançadas- 'pelos países Úsenvolvidos e seM o õJLgravan.te do desem -

prego, f~tor de tensões polÍtico-sociais. 

·c • Estratégia 

Em 1974, foi opçio do Governo uma estratêgia " 
adapta~io da estrutura econômica brasileira i conjuntura muncial 

competitiva. Para tal, adotou as mudanças e ajustamentos nece_! 

sirio!, atrav~s de programas especiais de auto sufic~ência em 

entrgia e de redução do _deffcft de nossa balança coc;~erdal, 

considerando além dl) pod&-t de competiçil)-", as caracter'Ísticas 

mundiais de irlfhç-i"o e desemprego contra as quais devemos nos 

imunizar na medida do po~sí~el. 

As medidas de maior alcance da ação governamen~ 

tal no SiSteml. como por exemplo, as modificações na política 

salarial, atravês da fnstitui~ão de ~o~a fÔrmula de 

dos coe_ficientes, ~compatibilização da remuneração do funcio· 

nalismo pÚblico co111 os preços da mio~de-ubra no r.~ercado, be"'l 

como, a t.celeração do implante d9 Pl~no de Classificação ,, 
Cargos, dentre outras, permitiram a neutralização o:lo:1s efeitos 

desfavorãveis da conjuntura internacional e possibilitaria r! 

tomada, a médio pr~zo, Glo nosso ·ritmo de crescimento acelerado, 

D - As medidas 

Alé111 das ·medidas citada-s anteriormente, foi re­

estruturado o siHem!o lle incentivos fiscais. As Autoridades F! 

zendãrias, em função da esttutura de r-enda dos contribuintes, 

promoveram uma melhor- dis;rfbuiçio dos recursos captados para 

os investimentos. EHa modificaçi{) veio fortalecer o nível de 

poupança das pessoas físicas, enquanto que, o adv~ento do Oecr! 

to-lei nQ 1.338, de ll lle julllo de l'P4, veio cororiglr a ten­

dência ã tribu'tação progressiva do mecanismo anteorior, atravês 

da introdução das seguintes alter~ções: 

11') a redução da parce1a incentiva-dia pas~ou 

ser feita diretamente do impos•to devido 

21') a fixação de l~mlte o:!~ deduçi.o {;ara incenti_ 

vos P"'5sou a ser de forma inveorsamente pro­

porcional i renda br-uta. 

De forma que alguns co~tribuintes regularizas-

sem suas obrigações fiscais, o Governo permitiu qLue inclui$sem 

em suas declarações de bens, os títulos e valores r.~obiliãrios 

não incluídos nas de anos artteriore'l., com candiçi'1o da coloca­

ção- desses bens sob custÕdh ate 31 de delembro ~ 1974, pe_lo 

prazo mínimo de 1- ~no. 

Outra medida de alcance foi a intnodução da. <::O!_ 
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reÇ'io monetirfa dO i111posto pago na fonte, dos remdill~rf.tos pa~ 

gos 011 creditados is pessoas fh.fcas, como anteci·111aç~O do Im­

posto levido na declaração, 

As co_nstantês refbrmulações na programaÇão do 

desempenho de caixa 'do Tesouro, em 1974, estl!ve de <lcoi-do com 

n definições das Autoridades Monetãrias e reultou em ~ra-

O Decreto-lei n9 1.376, de 12 de dezell'.bro de 

1974, reformulbu, quanto ã operacionalidade, o sfste~a de in­

centivos fiscais ã SUDENE, ã SUDAM, ã SUOEPE, ao IBOF, 

EHBRATUR, ã n\~RAER e ao GERES. (ssa reformuhçio se traduzi;.~ 

na fnStitufçio de 3 (tres) fundos: 

19) O Fundo de Irwesti~tento do Jçrdeste- FL!JOR, 

tendo como 9estor o Banco do ~ardeste 

Bruil - BND; 

2Q) O fundo de Irwestiraentos da Amazõnia 

FINAM, cujo gestor i o Santo da Amaz5nia 

S .A.; e 

39) O Fundo de Investimentos Setoriais ~ flSET, 

constituido de 3 {tris) contas, com escrit!! 

rações distintas para os set'eres de turi!_ 

mo, pesca e reflor~stimento e supervisiona~ 

do pela EMBRATUR, SUOEPE e l,;Of, respecliv! 

11ente. 

No sentido de r("9ular as disponibilidades de r_! 

cursos e as possibilidade~ de sua an1icação, r~ram diversific! 

das as font~s de recursos dos Fundos, através da su~scrlção de 

quotas, não conversíveis em ~ções, da União, aJém de subscri· 

ções voluntãrias, resultados de aplicoção, outros recursos, e 

permitido ;u~screverem tjuotas entre si. 

dos a •rundos 

Paralelar.Ú!nte, o re~~l~ado dos impostos vincul! 

Programas rspecíaí~" p~ssou 1 constituir c~nta 

global do Fundo Nacional de Oes~~volvimento; com subcontas es~ 

peciais, de forma a compat1bililar as necessidades setoriais e 

os recurso~ captados atravis de Planos de Apliccç3o. Tal alte· 

ração, deveu~s!'! aos dispositivos. constan~es na lei nQ 

de Z9 de agosto de 1974. 

E · Os resultados 

6. 093. 

Ape,_sar dO universo instãvel apresentado dunnte 

o ex"erc'ício de 1974, a economia brasileira, a par, !!as oscila· 

ções ao nível óe atividades e .do crescimento modesto em certos 

setores industriais e agrícolas, manteve um r'ítmo rlinãmico. 

rm contraposição aos dois anos anteriores, 

resultadG ohtido pelo setor· in!!ustl"ial foi infêrio.-, enqu.11n · 

to os seto,-es agrícol.a e de transportes e comunicaçD<!s alcança­

ram elevadas taJCas de crescimento, em torne~ de 8,5: ~ 16:, rcs· 

pectivamente. 

Com relação J média mensal dos quatro primeiro' 

meses de 1974, J,a: ao mis, o custo de vil!a no Estado da Guana· 

bara de~linou de 21:, m<'ntendo-se na r.:êdia de !.8: nos meses 

restantes. Es~e as?ecto ê relevan,e, se atentarmos para o fato 

de que a médic. ;:,ensal dos três primeiros meses do exe.-dcio foi 

da ord~õm de~- E, IU.plica o controle da inflação apõs o seu 

impacto inicial nos primeiros meses do ano de 1974. 

Como o Governo estava consciente de que .1974 se~ 

ria um ano de·transição, as medidas nio poderiam mant~r artifi­

chlhmos em nenhum setor. De forma que, a ·elevação no nfvel g~ 

ral de preços de 34,5%, resu_ltou basicar..ente do llum~nto de pre, 

ços eJCternos dos in5umos de uso generalizado em nossa economia, 

não subsidiados pelo Governo, como a gasolina, o aço e os fert_i 

1 i zantes, que experimentaram aum~ntos da ord~:m de lli.!• 47:; 

.1...!1!· respej:tivuente. 

Mesmo em .um ano desfavorãvel para a exportação 

de no~sos produtos bÍsícos · que representam 60:" do total · ex· 

ceto o açúcar e a soja, consegui~os s~perar a meta prevista no 

li PNb, aumentando as nesses exportaç3-es em :?51:. com r~ lati o ao 

exercTcfo anterior. 

Relativamente ã Tfquídez do s1stema, os ~elos de 

pagamento se e~p~ndiram conforme previsto no orçam~nto nonetã · 

riO. Apl"eSf!ntou·se estãvel apÕs a contenção dos meios de pa()a~ 

mento ocorrida em abril e agosto. Nos Ultirr.os mo:>ses do e~erc'í 

cio, a expansão monetãria superou a elevação dos preços. 

O crédito ultrapassou ~ previsão do orçamento r;-,.!!. 

netãrio, apesar do eff!ito.monetãrío restrítiv~ d~s op~rações do 

se to r eJCterno. A sua expansão foi rit· ss; para todo o 

bancãrio. 

siste:oa 
\ 

A crise do me.-cado internacional, espetificamen~ 

te com a elevação dos preços do petróleo e m~térias·prim~s. re­

fletiu em nosso Balanço de Pagamentos, que apresentou um difi · 

ill em tornG de USS 1 bilhão. A entrada de capitais püa fir.an· 

ciamento do deficit em C'onta corrente perma;Hceu nor:al ao Jor.· 

90 do exercTtio, sendo de~$ 6.500_milh0es o total de e<np.-isti 

mos e financiamentos e de USS 900 milhões os investim~ntos dir! 

tos. Em flns do ano de 1974, as reservas internacionais do P~ís 

mantinham-se em nTvel elevado e estivel. 

AS CRfTICAS i!l: POtfTlCA. UYNÕN1CD-f1'Ltj'ICElR~ 00 GOVE?.::o 

I ~.A efetiva participação do Est3dO na ec~no~ia bras11eira 

Sob os títulos de "Contas do Gowerno e Interve,!!_ 

ção do Estado na Economia" e "Al'Juns A~r~ctos 11-o I P."IQ•, o Tri 

bunal de Contas da União propõe em seu ?.elatõrio sobre as con­

tas do Governo da Rep~blica, a a?reciação não a~~nas d3s con· 

tas do Presidente da Re;>Üblica, !"as toUa a estra~tura de polít~ 

ca e~onõmica do Governo. 
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Corno relator. que for:~os das Contas referentes acr 

exercício de '913, tivemé·S a oportunidade de di-.ergir desta P_!!. 

sição crítica do Tribunal de Contas, n·a medida em que sendo a 

sua competênch constitucional restrita ã audi-t•ria financeira 

e orçamentiria das contas das unid~des ?dmin~strativas dos Po­

deres da Uniio. Seú e)<ercício atr.avés das -1nspeções nos demun!_• 

trativos contãbeis e a ccmpatibili~ação destes lom a legisla­

. çio v.i;ente, ni:o illtlu~ ! t.prechção do ~esempeaho e o julga -

menta das cor.tas dos administr.:idores e demais responsiveis por 

bens e valores pÜblicos. Insistir em percOrrer aeste terreno, 

significa advogár para si os direitos e ~rerrogitivas consti: 

tucionals do Congr~HO Nacional, t~_lvet por influência da rno-

derna corrente de ''perfomance audit' no campo 

afeta porêm ao Legislativo. 

internacional, 

O Tribunal de Contas da União, .afirma em- seu R~. 

htêirio, que a expansão da interferê .• c1a do Estado na' ativida~ 

de econômica, através dos impC'r~ivos de__p_~_ll_!.f.ka_s~~-'-~nj_!!_'J_i!_: 

~. submetem P. angustiam os Estados-membros aos padrões e dir_~ 

trizes fed~~uis, !!_i_U~,no:iat~do-a da CO!I~çio c1is~<:_~~!>.ll=. 

~m__a conS~:"_~ente dep_end_ência politlca. Oa mesma forma, o im­

pHto ir.flacíonãrio provocaclo pelas emissões !J_i.._n2.._~_92----º-!Sa __ : 

~~~g-~-~~!lu..!!..!cípios~-~--__!._~~~'!S_~ __ __!!_~!_a~:. 

.9..!!.:!...~.~ econÕ':'l~~as, ou a atividade d~~~~~e.!~~a_s federa_!~. 

~~~~-t-~-~!:_e_~~~,~~!_!açi:o de...!!_~_c_s__~J.-~.S~.!?. 

~"'~~~-f._2_,._~.!!.!.9__~c-~n!?_~ia e desenvDlvioen!E..!.!!!_~!· 

Em pri~eiro lugar, nio se pDde admitir hoje em 

dia, como preconiza o Relatêirio em -tela, que a planificação s! 

ga os moldes da concepçio clâssica, pois, restringir ao Gover-

no as funções de velar pela segurança e defesa dos cida~ãcs, 

e seus direitos de propri~dade, e deixar que as atividades prE_ 

.pr-\a;:,er.te eco,..(imic~s -;e or9~n'ium ~o sa'oor dos interesses pr\-

vades, significa um retro:esso no tempo e a negaçio das muta-

ç5es inerentes a qualquer socie~ade. 

Não podemo·; cor.~p~ctuar com essa falsa imagerri de 

"laissez fairen, primordialmente por nio corresponder i real!-

dade de qualq;er naç~o contemporinea. Procura-se, universalm!! 

te, evoluir de uma situaç~o ultrap~ssada, em que as decisões 

na esfera pÜblica erom tonadas parcelada e aleatêiriaw.ente, CO! 

soante as circunstâncias c neccssida-les, para a forrnulaçio de 

prograr.;as coerC'nhs de atllaçio conjunta. 

Talvez no :rabalho citado seja feito caso onisso 

que a acelerada urbaniz~ç~o. a difusio do uso de modernos ~~los 

de transporte e comunicaçiil), as necessidodcs de gra,.~es er:;~l"ee! 

dir:;cntos no tdmpl) da indii•tria pesada - siderurgia, petrõho, 

etc - e as e~t9~nçias de org~~,I~ç5e! f\~anc~ir~s ~e vulto 

bancos de dcscnvol~fmento, etc. · sio fena~~nos universal r ente 

responsdveis pela adiçdo ce encar~~s ao Setor ~Ublico e~ p;Íses 

em desenvolvi~ento, entre os quais c 3r~~:l nia se constitui 

uma exceção. 

A ampliação do peso relat~vo ao ~overnó apresen-

ta resultados ma h elevados ·entre as nações ri7~s e, sendo ' 
Brasil um Estado desenvohimenti~ta, característica das nações 

e111 vias de de~envolvim2nto, na medida em qoJe de~ponta e afirma 

o processo de industrialização, a responsabi]id~de que t1m ass~ 

fo'lido ê de montar e manter urr.a base operativa ,-pa.ra o sistema e c.!!_ 

nSmico e de enpresãrio em atividades bãsicas. Sendo o pri~eiro 

incontestável, por tratar-se ~e serviços de transportes e comu­

_nicaçaes, serviço de energia, iguas e esgotos, o segundo papel 

nio fiça atrãs em relevância, pois, dada a nossa limita~a capa­

cida~e de acum~lar capitais, os e~preendimentos indu~triais ba­

sic.r.s s-empre n3sceram sob a égide do Estado. Se ~o~ventura !l'.::r­

sistirem dúvidas quanto a esse"ültiw.o, objeto h1clusive de re­

centes controvérsias através da imprensa, cabe lembrar o perogo 

que envolve a montagem de indústrias biislcH, a partir de cap.!_ 

tais externos, pois possibilita o do~inio por estrangeiros de 

atividades consideradas estratégicas no prl)c~sso de d~senvolv! 

mente econômico brasileiro.· 

Tudo o que foi dito até agora, serve para de· 

mo'nstrar a incoerência em querer ~~rodr.1ar o Planejamento, no 

moTento atual em que vive~os, ã conce~çio ,lãs~ica, pois ele 

constitui ~ma etap~ superior no prDcesso de articulação e exe! 

ç'icio llo'S po<!ues piiblitos nas esf~ns econô;,lica e sociaL ni;o 

gera dependência dl)s Estadl)s membro~. mas cria um sentido de 

alinhamento comum, que une, enquanto o sentido de prÕprio div.!_ 

de, nos esforços para o objetivo maior, que e o progr~sso 

desenvolvimeÕto econômico-social do Piis. 

Não de se co~cordar com o Reldtêirio em qu~s~ 

,, 
p~esença das autarquias econamtcas e da ativi~ade d~s grandes 

empresas federais, a canalizaçio de recursos, a criaçio de em-

pregos, o fomento da ecl)nomia e o desenvolvimento 

bem como, de considerar fato gerador desse fenômeno o itJl·pacto 

inflacioniril) provocado pelas emissêies, program~dai ou Cl)ntin· 

gents, discricionariamente feitas pela Uniio,·que atin~irla os 

osçamentos dos Estados e tl,unicÍpios. 

!ler<'ce prova. que tem que ser bt:'Sle~ata a afirm_! 

ção de que a U;liio fJça emissaes discrtcionarhl'ente. A pala·,ra 

certa seria ~i__!_ariamer~_!_~ e, se essas emissÕ.IS- geram ... 
pectos negativos como na criação de empregos, f~ento da econo­

mia e o desenvolvi~ento regional", resta saber, do ponto de vi! 

ta global, qual o conceito de "aspectos positlv:m". 

Outros ef~itos negativos que se Thzem sentir na 

economio, cri! a critica do TCU, se,.iam através dt desajuste~ ~~~~ 

área da 1.d:ninistraçii.o !>~b1ica, provo:aclos ;>or flllcion~mento In!_ 

dequado ã nova atuQçio portanto oriun~o~ da imompatibilidade 

das norr,-.as Cl)nstituclcnais vi~~ntes, apesar de .etabelecer .. 
bases e objetivos da ordem eccnêimica e social,~ os tímidos di! 

positivos da legislação ordin:i:ria, regular:'.entos e a prêipria a-
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ção administrativa quanto_ aos meios: formas e p-rocedi..,eotos do 

Estado ao intervir na Economia. Ressalta ainda, qve a inst1tui­

~ão de limites e controles na partic:fpação do L~;tado na econo­

lllia brasileira, decorre da necessidade de evita'T""SI! as seguin­

tes consequênchs graves: 

a) o advento de úma estatização wneralizad~; 

b) a atl!açiío ue forma competHi\til. do Estado, ao 

invês de incentivadora da intriativa privada; 

t) o desproporcional dinensionaiTIB!to e çrescime_l! 

to da empresa industrial do Esta'do, alimenta­

da pelo simples objetivo de lU>ratividade em 

detrimento do social. A l•Jerativld.Hle se ri a 

abusiva, s'?bretlldO quando ~SSI.lffil! a •(arma ot!ll 

qua de participação em outras sociedades, ou 

a cr~aç~o de subsidiirias d~ verd~deiros con­

glomer~dos públicos, oblit~rando as razQes p~ 

blicas·qae ditaram a pres~nça do Estado 

econC';nia. Com relaç~o a esta Ultima, cita 

Companhia Vale do Rio Doce, como exeRplo da 

desaconselh;;vel intervenção do Estado, pela 

forma com _que r.?investe siste.T.atica"T.ente, di-

versificando e ccmpetindo com a iniciativa 

privada em busca da nultiplicação indefinida 

do lucro. 

Cumpre-nos l~mbrar, que o destaque da ação do 

Estado nos assuntos de ordem econômica um fato tfpico do s~t! 

lo KK. No Brasil, decorreu da incapacidade do e~presãrio priva-

do de arcar com os fabulosos inv~stimentos na infra-estrutura 

e nas indústrias de base. Poder~se-ia ~upor que o ~elatõrio de 

Ulll Õrgãl). encarregado de au~ilhr o controle ~~terno do Congres-

so Nacil;lnal, das finanças e do orçamento d.a União, tenha sido 

usado como i·nstrumento da campanha de desestati:ação d~ econo­

•ia brasileira, produto de interesses contrãrios aos iminente -

•entes nacionais. 

A resposta a essa campanha dos c:!P.s('statfzadorc~. 

foi dada pelo próprio Gov~rno, ~través do doc;Jr~<?nto a;Jrovado pe_ 

lo COE, sob o tttulo de "Açio para a Empresa Privada Nacil)nal", 

em que reafirma a estratégia do II PND como irreversfvel, 

que se refere i delimitação das ã.~eas de atuario das 

pUblicas t privadas. 

Esse docum~nto rep~esenta a detfrrminação de ao 

invés de d~sest~tiz~r. fortalecer o setor privado nacional, por 

ser um dos :ntegrantes básicos do tripé em que se ~ssenta o ~o­

dela econimico brasileiro, o qual deve ser rnantido para que 

Pafs cont1nve sob a organi2ação adotaCa de um capitalismo ,, 
mercado. Quanto i ãfir~ativa do T:U, éa inexistência ée disposi 

tivos constitucionais quanto aos meios, forma e procedimento do 

Estado na economia, cabe destacar a pcsiç~o do Governo contida 

no docurr.ef'lt"o do COE, mostrando na vercade, que a sua atuação, 

que se resume na criaç~o de uma infra-estrutura nacional, 

sido aquém do .que lhe permite a Constituição. '"' 

O_propÕsito do Governo, de dar força e vitalida­

de ã empresa privada nacional, através de mecanismos que permi-

ta~ a sua capitalizDçip, contraria a idéia do advento de 

estatização generalizada, como também, de um pFocesso de desna­

cionalização e ratifica a nossa opçãr por uma economia de merc! 

-do, cujos objetivos s.1o de descentralizar as dccfsões e 

liberdade econõraica, ·pois a ocupação de espiloços vazios 

estratégicos pelo Estado decoire, basicamente, da 

de capital de risco das empresas privadas nacionais. 

,, 
" 

De forma nio paternalista, e e~clusiv~mente a 

empresários nacionais, o Governo deseja tr~nsfcrir as empre· 

sas que, por motivos histõricos ou vinculadas a situações de 

inadimplenci~ de mutuãrios de financiamento, hoje se encon-

tram em poóer de órgãos ou bancos go·t~rnamentais ·ã revel h 

do prõprio Governo. Kas, nio se ·cogita de transferir as em-

presas que se encontram definidas nos dispositivos do I! PND 

como de respcnsabilit!ade do Setor Piiblico, notad~rr.ente as 

que se ocupam de fnfrQ-estruturaS, como a PE1ROBRAS, ELET~D­

BR.IiS, TELEBR.IiS, CVRD, USI!UNAS, CSN, CDSlPA, etc. 

Cl)erente com a filosofia econõmica bãsica da 

Revolução, a posição governamental, diante d·e algumas vozes 

e~tremadas sobre o assunto, refletindo, muitas v~zes, inte -

resses pessoais ou motivações politicu menores, foi de equ.i 

librio e objetividade, na medida em que se traduziu, res~mi-

damente, em um maior apoio i capitalização e ao financia~en-

to, a longo prazo, da pequena- e média .empresa - industrial e 

comerchl - ampliando~ lhes as oportunidades na. ocupaçio ,, 
espaços vazios em nouo sistema econÕ;nico. 

Na verdade, a atuação do Estado na economia b-r! 

sileira, se restringe (Relatório do IPEA - nQ 29) aos serviços 

públicos, mineraçio/pclotização de minérios, ~iderurgia e Pe-

trÕleo/petroqufmica. E, dado o elevado grau de endividamento 

das empresas, não tem sentido a campanha reivindicando a prfv! 

tização, dessas empresas liiblicas, pois contraria ds genulnos 

interesses nacionais e revolucionários, a privatiz~ção das po~ 

panças popular~s Cl)mo o PIS e PASEP, bem ~ssim, a simples doa· 

ção das emr•re$~S piiblicas mais rentiiveis que atuam nesses set_2 

res de infra-estrutura. 

O que 9 Governo vem fazenõo na economf~ brasi­

leira ê reforçar ~ empresa prh·ad.a na.cional para que ~s-suma o 

papel mais dinâmico que lhe compete no desenvolvimento do pais; 

controlar o volume de investimentos e as ativida~es de empre -

sas estrangeiras, determinando as regras do jogo compatíveis 

com as nossas reais necessidades; e participando em setores 

estratêgicos ã segurança da economia nacional, de formB a evi­

tar a sua desnacionalização involuntâriB, ou através de repas-



DtutMro tle 1976 DIARIO Do CONGRESSO NACONAJ.(!io<le D) 

ses a compr~dõres estrangeiros, fato que Se constitui 

alienação indevida do patr1mÕnio nacional. 

11 - Críticas do TCU ao t PND 

numa 

Se não bastassem as críticas sobf!e as reaponsab! 

lidades do Estado na estrutur~ econômica brasileira, o Relató­

rio do TCU pretende demortstrar a irracional idade do planeJamen­

to governamental, contida no I PND, quanto ao Balanço de Paga -

mentos e o endividamento externo do Pals. 

Nesse sçntldo, em síntese, tece críticas ao des-

compasso entre a receita de 10xportação e gastos externos, fato 

gerador de dêficit no balanço de pagamentos. Quanto ~s nossas 

exportações, ressalta apenas o declínio de sua ·taxa de cresci -

mento, justifi8ndo-a a seguir, como decorrência de medidas 

protecionistas e os novos preços do petr~leo no marcado RIU fi-

dhl. omite o fato de que elas a~ingi,rarn, em 1974, o valor, no­

vamente recorãe, de USS 7.967,7 milhões, com um 1ncre<;~ento de 

28,51 sobre 1973, e de JSS,U: em relação ã·n:e:dla do 

1968/72, co".J um acréscim~ acentuado de 52,6% das 

per'fodo 

exporhções 

de produtos industrialiBdos. 

Mas, a ênfase das fr!ticas se reporta ao sistema 

encarregado do phnej~me11to da eco~omia, ao estabelecer previ 

s~es no crescimento anual para as im~ortaç~es do Pals, oara 

triênio 1972/74, no limi·~e mínimo de llS,, enquanto atingiu 

JDS:, 4~: e 102:·, respect'ivamente, corresPondentes a hl• hl e 

.11..2 bilhÕes de dÕlares, triplicando o~ gastos externos, confo!_ 

me afirma o citado RelatÕrio. Ressalta, ainda, 11" o cresdme~ 

to da pauh de importações indica os subsetores em. qu~ teria 

falhado a programação governamental, especifican"• os s.e.tores 

siderúrgica, de não-ferrosos e de fertilizantes. 

Por outro )ado, apresenta a limita~io do hiato 

de recursos reais no balanço de pas<:mC'ntos, ao nhel anual de 

200 a JDO milhÕes de dÕlares, prevista no 1 P~D. segundo o 

TCU, 11 fim de P.V~tar o I!Hesslvo endividamento externo, como a 

meh qu• sofre!! a .,.,ais drâstica revisão, o que demonstraria 

Inaptidão do planejador, pois, nos primeiros- ~nos d~ vigência 

do I P~ID. o hiato de recursos situou-se acima de iJS$ 900 1111-

lhÕes, para ultrapassar, em 1974, os USS 5,5 b{lhões. 

A citação de aspectos relativos a previsões 

realizaçõas parecem por de lado as naturais limit~ções do 

cientista social numa parcial interpretação do tuto legal. 

Toda 11 literatura técnica respeita as reconhe~idas limitações 

das leis econÕmicas como i.nstrumentos de ação sobre uma reali-

dade social. Elas decorr~m da relativa impossibilidade de 

utilizar o método da exp~rimentação- repr-odução die fenômenos 

QUe s& pretende estudar ~m condições diversas e rigorosar.1ente 

cõntroladas- da instabilidade do universo econõrntco e da con-. 

troversa participação do analista no p~o~esso soc_ial que anal! 

sa. Dessa for111, ni"Q poderlamos acreditar na tnap·tldto d.o -plan~ 

jador, e11 hzer prevhões no I PND; pois ele, de fl.to, estalrel! 

ce diretrizes • pr'tor1dades, sujeitas a adaptillções ãs cfrcuns -

tãnct•s emergentes e i atualização dos elementos quantit~tivos 

a que ele se refere. Mas, daí ensejar crÍticas ao sistema. encar. 

regado do planejamento da economia, af_irmando prevfs?es incO.II'P! 

tíveis aos imprevistos, exõsenos ao prõprio sistema, constitui 

um exercfd~ 'me'ltal tendencioso, conducivo a conclusões ilnproc! 

dentes. lo seguinte,·o texto do I PND que 111ereceu 115 crfdcas 

do Rehtõrio do TCU: · 

~,. ma.nute.nç.i:o de ~I!.Uc..Lrr.u:tc:, ia ta:ta..6 

a.nle.!!..lo./UIIe.nte. de.li.nida~o, t:t.i.qe., na. 41le.a. e.:tlell....a, 

nc pe.,..lod0 1972/74• 

n.i.Uea.ndo .luo pe.upec.t.lua...l dt ~ll.U~.i.mtnto 

.Í.I!pOAlClCÔU ll~.ima de 11 .<10 a.no. 

da~o • 

fi E:tpua.io da. JLttie.i.ta total dr. e:tpetJLta­

~iie.• a. ta.:tu aupe.rtiOJLU 1t IOt lli.o .:;no, ~om a.umul­

.to da4 de. ma.nu&a.tull.a.a a. l«:ta...~ enua..i.a a.c.i.~a. de. 

IOt. Eue. II.Uulta:do i .lndi~oper..tãve.l., n.io a.pena.& 

po.lli. que. o Pa.Z1o 6i11an.:.i.e .:r. md.i.r:Jt pa.Jt~t.l.:r. poul~ 

vr.t d.u il!poJtta.çõu ne.ceu.i~r..i.u, pu meio da pJt_i 

pJt.i.a. Aece..i.ta. eetlllltnte. de t:tpetJLta.çDea, tomo ta.-

bim pail~ peJtm.it.i.Jt a e:tpctn&.iet de meJLcado C«P«t 

de pou1.b.it.i.taJt a.ll<U ta.:ta...~ de c~r.uclr~4nlo da. 

pJLodu.çãet l.n.te.ltna., na. .lnd;;&lll..i.a t ~~~~ p.toduto~o 

ag..U:cota.A não tAa.dic.i.ona.i6. A tonQuüt« de 

mcJttadolo e:t.tunoa i v.i.tD.l D.o .iu-r.trJ.to de eS..L-

a.i.~~~~2~q,ure.nto_~.-~~- nZv_~~--~'-~~ 

;!e US$ ZCO D. US$ ~,D r."'.i.lhÕI!~:-t:E.~~{~.:;_II. __ o 

e.•ce~.&.i.vo er.d.i.v.idD.m~r.t~~l'!.f.llO. 

loeJtv.U extc..tna..\, c.t!utlme.ute jâ. na. o~.c!cm 

US$ 1.400 m..:thõu··. 

Da transcrição anterior, consta·tamos que os d_!!_ 

h aspectos criticados no Relatõrio estio .contidos n~s qua­

tro e1dgências necessãrias para que pudêsseillos m~nter o cre! 

cimento econõmico do pais, ãs taxas anterior:..!!nte def1nidas 

e, oort-antO, oio se tratam de previsões e sj_'!..'.!!~c!.i~ 

necessirhs piira gue pudi!ssemos manter o rl't110 c!e crescimen­

to almeJado. 

Co111 relação ã falha da programação governamen-

ta1 nos ,setores sideriirgico, não-ferrosos e ele fertilizantes, 

observada e• nossa pauta de importações abaixo, pelo Re1atõrio 

do TCU,,cabe tecer algu•as considerações. 
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i 
TAp[s I : 1 • 

i Valor '~'• ~aoor ·ela li· hlorid/o V.lorletolhlor f/oiVolo•.ig/oiVilorilh/ol1•1cr :li• 
1 1 b i· ' i c z a i ~ e j 1 f ' : ~ ! ~ , h z 1 1 \ ; 

1 
: ~· ! 

~ 911 J .• ,g '1 i 1 :251 ,5 . Jil, 5 i 
a1z. 4.z•'• z' 1 Hú,o j •· ,6/ 

I ' . I a11 s.nz.z 1z.gz,sl H,õ. 
' . . 

1S7~ H.SH,s: :;.107,7, z:,a •z 

~26.4113,2 ·~. 11 1 .. : ... !108,0 3,3;1.134,li34,9 

463,9 10,9 .•• • 1' I ; ... l H2.0 2,9! l.HZ,l: JS,Z 

49,,4 6,0 372,2 6,0~287,9!4,õlllB,S 2,2;335,4 S,4il,7õl,Sill,l 

l.OH 9 12 Z OS,l: 5,,1 1592,6 4,7 402,9 3,2 47o,2. 3,8 J,JZo,l ,z,,z 

lZI ,O lO, 1 

UI,O '·' 
710 '8 11 's 

759 5 . 12 .o 

No que tan9e ao setor sidcr~rgico, ao analis,r­

mos a pauta de impdrtaç~es do pats, v~rificJ.~os que, em 1974, 

IMPORTACÕCS DE FERRO t ACO 

para Total a partitipaçifo relativa de ferro fundido e aço almentou 

12,2,;, com relação a 1973, que foi de a-,;. 

Variaç;lo Preço 

ill méd' o (USS milh~es) 

Ora, tal fato dev~u-~e. en gr~~de ~anta, al~m 

da pressão de demanda forçando ã h.port<oç~o <!e um grand,e vol_ll_ 

me antecipado de ferro e aço, com vistas ! evitar-s~ co.n;.r~s 

futuras a preços mais elevados, ~o séns~vel cresci~ento do 

preços. 

Senão vejamos, se cor?ararnos, no quadro a se-

1961i/72 

1973 

19 74 

781.7 

1.9.08,3 

4. 411',8 

144:1: 

131: 

(USS/ton) 

221 '4 

258' 5 

347 '91 

m 
35: 

l/3 '1 

493 '4 

1. 534. q 

185~ 

211:; 

guir, as im;:>ortações de ferro hnditio e a<;o ~i:l 1973, com rel! 

çio ao pertodo 1968/72, constata-se que ocorreu um acréscimo 

no quantum de .!,i!!. no preço r.~êdio (USS/tcnelõ.da) de .!L! e no 

Com res;>c-ito aos metais não-ferrosos, a m"sma 1~ 

total de 185:. A r.:esr.~a variação para o yr.rÍado 1974/73, "' 
mostra um acriscimo no ~ntum de 11_!_!, no preçq r.~édio de lS_; 

e no total de _21H:. Co:õlparando-se, ~gore, os perio~DS 1974/73 

e 1973/58-72, ve_rifica-se que D acrésci,,o ~o prir.eiro periodo 

{13U), no guantum de ferro e 3ÇO impor:~dos, foi inferior ao 

segundo (144%), mas, como a vari~ção de preço ~édio do perÍD­

do 1974/73 foi de 35~. superior, /)Drtanto, ao segundo (17:::), 

esse efeito~preço teria que se reflet"ir na var'iação to ta 1 

ocorrida em 1974/73 (211%). Consequente~ente, a maior partfc_i 

p•ção de ferro fundido e aço 'êm nossa pduta de importaç~es 

e• 1974, foi principal~ente, resultJdo ~o si~nificativo cres­

cimento nos preços intern~cionais ~c~s~s produtos. 

gica do raciod~io anterior aplicado ao .'lu~dro 'JUC S<C segue. 

nos induzirã i m~sma conc~usio, ou seja, que a naior particip~ 

çio da importaçãD de nctais n~o ferrDsos ~m nossa p!uta, rrsut 

tou substancial~ente da elevação de preçD 1~êdio. ~-:as, cu;'·~''"e-

nos lembrar, que D Conselho de Desenvolv1wento Econ6mico-COE , 

aprovou o Prograna Narional de D~senvolvi~ento da JndGstria de 

/'letais r>io-f~~:rrosos com rect~rsos da ordem de Q_S__ií,_~ ____ b_i_l_c..;:~~ 

na p~rsecuçiP da produção de 1.374.000 toneladas de Alumínio, 

532 OOJ toneladas de c~bre, 238.000 tonel~d~s de 

315 000 tone1adas de zinco, 21.000 toneladas de est&nho 

24.000 tonelada$ de níquel. A execuçio desse progra~a permiti· 

rã que a oferta, atê 1983, atinj.a pr.c~orçiíes que ~lir"'it~m 

atendimento superior i da=an~a interna, com Vl$tas i exporta-

çio. 

II~PORTACfíO DE METAIS NÂO·FERROSDS 

Anos/período 

1968/72 

1973 

1974 

176 ,8 

285 '1 

379 '9 

m 
m 

Preço ~T.édi o 

r~ss/ton) 

781 ,6 7 

:.009,82 

1.560,41 

Varia.o;-9D ~ ~ 
i.!l- (USS mi"h6es) ill 

29':; 

55> 

138 '2 

287 '9 

592,8 

108:1: 

106% 
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Os preços internac'ioroai\S se refle-tiram, t~.~bém, 

n&s importações de fertilizal'ltes conforme o _quadro a segui r 

em que se observa um incrc·~erlto de 127%, no ~crlodo 19HJ73, 

enquanto o cresclm~nto a1terior foi de 55~. F.~s~ 

decorreu, em parte, de l"levações ocorridas no c~nSL'.,O interno 

que se repro:luzir.Í na cl·~·taçio d~· pro<!utividad~ agrhola, mas 

que, por outro lado, se encontra estrangulado p2lo f~to de 

que import~m05 /5% dos fertilizantes nftrogena~~s. a naior 

parte dos fosfatados e ni;o ptodu.z:i.-lc>S os fertitizan~~s pot:i's-

sicos. Atento para esse problema, o Governo crfou, em_ novelA-

bro de 1974, o Programa Naclo~-a.J de fertilizaot.es. Esse pro-

grama envolveri recursos de Cr$ 9,4 .bilhões p•r• 1 produção 

de nutrientes bisicos.· Consecutivamente, i_nst1t•iu o Prograra 

rlaclonal de Calc.Írfo Agr'l'co1a, co111 recurso-s da ()rc!em de ,,, 
5,5 bilhÕes, para estimular. o uso desse produto como corretl~ 

vo, do solo. Com esses progr~mas, objetiva-se alcança-r a auto­

suficiência no.setor ate o final da dêcada, 

IM?ORiACOES OE FE'RTILIZMHS 

Anos/per'l'odo 

1968/72 

1973 

1974 

,1.774,7 

2.495,0 

3. 190.7 
"' 
"' 

r.tedidas gov8rnamentaio tor.1adas co011 relação is nossas r~ecessi-

rlades des.o.es 'nsumos bâslcos que, se por um J,;.o;to .,o>s~i.::os p_l:l: 

tencialidades p~ra, a m5dio e longo pr~zo. nos tJrnar auto s~ 

ficlentes nesses setores, a curto pralo, não pod~~os dispJns! 

-los, sem o risco ~a ~stagnaç~o da nossa ~c~nomia. 

pais e~(cntrJ-se em flse d~ i"c!·~striali~o~io, g;:.nhrl ;;.-;>:JrtZ_'!. 

ela s._r_~~en_~~ as ill'~ortõçC~s de insu.1os t~sicos e de :..:ns de 

capital (é:ii'qui~as e r1uipa,,entos). O arasil jã ultnp,ss~u 

fase de finalizador d~ prQduç~o ~~ artigos ji ;&rei a! c~nte 

laborados, que prov~m do e>.t<:rior. [n~or.tro-:Jo nc-s c:.1 :;c.a fase 

de intenslficaçio da ~ntraca de ins~rnos e~ distfn~os 

s~g~ir a el!boraçio de b~ns e o elevddo grau de 

dos setores prcdutivo~. 

ConSEGiliOnter..ente, a considerâ've) o~rticipaçio 

de insumos de~andados nesse estigto, enquanto nio frutifica­

rem ts :1>edid~s g~vernaoentais. com vistas i ncso~ auto-~uiici-

encia, illl'plicarã num est~\lo de relativa rigidez na pauta de 

importações do nis, dificult~ndo, l'S'm, a nà'o absorçio ~~$ 

elev2çJ~s dos preços do .. ~rcado inl·rnaciCPlal. rx•, ~lo t'l'pico 

desses as·p~~~Js citados ii o cHo ilo ?et,ÕLo, cujo urlexo do 

efeito preço e>tarno. n~ c~11posiç.'\o de nossa l}~\.lt3 ,~,, iT:Iport'!, 

em 1973, rra de 11,5:, fato ~io r.:~cl:n~~D ro ~,1~:5rlo. 

final~ente, o R~lat~rio csq~~ç~u d~ ~m aspecto 

que ~nvolv-, q~al1uer anãlis!~ ã rcsp~ito d~s i .~ort:.<;Ú<>S de um 

~a'l's, a fi.-:'~~ .ovihr!:lo~ co~o-clusG~~ simplístH e e;rCne~s: "o 

Preca m~r!ia 

( USS/ton) 

35.56 

55 ,51 

126.27 
"' 

1272; 

Tot~ 'I Varia cão 
USS milhões ill 

63, r 
138,5 

402,9 

119!: 

191l 

avanço tecnclÕglco tem a~pliado o elenco d~ setores 

restrito ã siderUrgil - sobre o qual se assenta, o 

de industrialização ~o m'lndo rr.oderno" 

antes 

processo 

A propÕsfto do endivicla.-;;ento externo do pafs, 

o Relatõrio :ece criticas n) for~a progressiva co!ll que ele 

vem se processando, além das nec~ssi~ades dit~~~s pelos~:. 

~ no balanço de pagar..entos e qu~ decorre da estratégia da 

utilização "das rehçÕes econõmicas c~m o resto do .-.·Jndo como 

elemento de apoio para o desenvolvi.,ento acelerado e 'f.ustent~ 

ve1 do PIS". A captação de recursos, acima das necessidades 

teria induzido a uma êx:;.ansiio inadequada dos "'e'ics dt ?~9~11\e!! 

tos, com a consea,uente. elev~çà'o nos n'l'veis de preços, que vi­

nha declinando nos anps anteriores. a 197~. provocando tensões 

pela ccrrosio dos salirios. 

Primeiramente, devemos ressaltar que o valor, e• 

si, do endividamento etterno de um pa'fs, podl" provocar ina,uie-

tações desnecessãrias, pois, para ava1iarmos c r f te r los amen te 

a d'l'vlda l"xterna deve'llos considerar outros ele~entos, além d1 

simples variação 1!11'1 termos de valores absolutos .• Da mesma for­

ma, nio sio some~e os deficits no balanço de pagamentos que 

ditao as no~s~s neces~idadcs de empréstimos externos. 

As necessidades de empréstimos externos do Bra-

s11 e o consequente endivid8mento resultam do objetivo ,, 
aumentar o nível de investimentos e o bem estar da po.pulaçio, 

o que não serfa. possível somente com a ~oupança interna. Assilll 

sendo, o endividamento crescente consciente que se tem veri-

ficado, além de cobrir os deficits nas transações correntes, 

permitiu a continuidade do fluxo externo de recursos reais pa­

ra a economia, mantendo-se, l!Ssim, um elevado r'l'tmo de c.resci­

mento. 

, 
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Atravês de uma eficient~ administracio financei~ 

rt externa, os empréstimos levantados, rormalmente em coru!i-

ções ma.h vantajosas do que as proporcicn.adas pelas fontes in­

ternas de crê'di~o, permitiram a acumulação de reserva~ necess~ 

rfu para a·soltdifiuçio e aumento d<1 nossa credibilídaile nos 

mercado ffnatJcefros internacionais, )ndependentemente das pov 

tenc11114A"des econômicas do país. 

nfentes dt aplicação das reservas, t.onjJgado u.;l! as 1~ediO::as 

adotadas 1 partir de 1973, disciplinando os prazos de ve,1ci -

mento de f'ttcursos obtidos na forr.~a de e• .. prêsti;;os, paN ,.~di o 

e longo pr~JOS, tornou mais suave o irnp~cto do pog~ménto c'Js 

juros lfqu~dos decorrentes do endivida~2nto. 

Quanto aos efeitos ~t~-e o< ~eios de pa~<..;,~ntcs 

e no n"Ível geral de pr<!ÇOs, o Rehtãrio, pr~dcx~lr.enta, r~c.:;­

n~ece em suas conclusões que as resen';H vti11ades para a c~ 

bertura de ~externos conjuqada co.'ll ur.a ;~ior ~:,scrç;'o 

rl~ meios internos de pag:m~ntcs e os as•orços 

pelo Governo, permitire~ a asta~il'z~çã~ de yrõ~os, a ~ar~ ir 

do segundo semestre de 1974. 

Da mesma forma, ad,nite a bem sucedida õbertura 

para o extll!-rfor! na medida em que permitiu ao p~ís atingir a,l 

tas tax~s de crescimento da renda, au~~nto dos r.iveis de efi­

ciência empresarial e uma melhor aloc~ção de recursos. O que, 

a nosso ver, foi resultado de uma polÍtica nac~onal d.e ac'wi­

nistraç~o da dívida externa brasileira. que oro~urcu a~aquã· 

la ã evolução di capacidade de pagamento do·['JaÍs. 

Essa COflsidcrlÇÕes q<.~c aprescnta110S con respe! 

to a alg~~as críticas apresentadas pelo TCU, ~cri•rn,disp~~s~ 

v~is, conq~anto sua ifliciativa indevida nos tenha proporcio­

nado a oportunidade d1 contradita. Serviram, assim, para q~e 

não ffque~os lim1tados a u~ visão isolacionista e possamos 

.~aliar e 1dmltfr a fncrntestivel verdade de que, no mo~entc 

oportuno, soub~rnos ra~ionalrnentc transferir ~~ra a nossa ec~ 

nomia as va~~a9e~s de ~m livre cc~ircio c~m o r~stc do ,~undo. 

C01:10 fonclusão, o ?.~lat<::rio ~~oõt~ a c . .:.cr5sid1!_ 

de de una Reforma no Si·st~JJa rrHutério '<Jci:nal, no s~ntiJo 

de estinular ~.distribuição de renda no Pats, ass~nto do 

qual tratare~os adiaflte. 

1. D Relatório da Inspetoria Geral de Finan 

ças, do tolinistério da Fazenda, n~ parte rfferente ã aç~o 

governamental no campo da política tributária, destat:a 

u medidas legais t·omadas, com a criaçãt~ dt? instrumental 

e aperfeiçoamento de mecc.nis,.,os fisc<is, ter.d<>r.tes 

namização da adminis-tração e da econc.•nia•. 

2. tsse :nan~n~ial l.:gislctivo, cd1Jnte ;~ali. 

sado, teve dois ob~etivos: ccon5mico e social. 

No plano ec~~Ü:nico, ,-.~nter cs esforçc; .•io 

crescimento aceler~do, ao m~~;r.o· te~;.o que reduz;",. as di~ 

torções criadas pe'o pr(iprio ritmo daquele crescir.en':o. 

~or outro lado, ainda no plano econ~~iro, 

iniciou-se a tentativa de criar condiçOes carazes de ~ar 

mitír ur..a"adaptação ã nova situação fi!U"rtdfal, decorrente 

d<1 crise enerçética. 

Alê:n disso, no Campo social, ~egundo o R~ 

latOrio da JGF-MF, tais medida~ de natureza fiscal o~j! 

tivar~m conceJJtrar "recursos e esforços no sentido C:e viiJ.c 

bilizar um iêOdelo voltado decididamente para a valoriZ!_ 

ção do homem brasileiro". 

3. O elenco das principais iniciativas QO· 

verna1ncntais, n~ssa ârea, serã agora analisado, obser\1_! 

a.- A neccssidnde de fo!.'ll!ntl!ll e exp,lndir 

Q setor de bens de capit~l foi o l~~~otiv da lei nQ 

6.099, de 12 de seter:bro de 1974, que troum uma altero! 

tiva altamente vãlida para a pequena e mélli:a empresa, 

não aparelhadas tecnica11,ente e sem os recur.tos para as 

imobilizações ~qui requeridas. 

Dessa fOrr;"",a, esta lei, que ilisciplina ~s 

operações de arre1d<1m~nto mercantil, ou seja, o ~.§.asi_n"J_, 

apresenta entre outras vantagens d de perm~tir a 11tll_: 

zação de modernas técnicas Ce Produção, sohretudo pelas 

indi:istrias sujeitas ã obsolescência tecnoli)gi.ca rr.aiS pr! 

cipitada. 

b • Beneficiando o seto,. dai" tl'lecor.wnit_! 

ções, Decreto-lei nQ 1.330, de 31 de mai.D de 1974, veio 

~ssegurar a auto-sustentação das empresas concession'iir! 

as de ser-viços pi:blicos de telecomunicaçõeE, ao reduzir 

a alíquota do im•·osto de renda, d~vido por essas e(')~ r~-

sas, de lnt: para 6.~. 

Como se sabe, tal al'í-quota incide sobre 

lucro tributivcl das empresas, o que considerando 

sigilificativa redução petmitirâ ao G:nverno atingir 

o fim t'?sejado, qual seja a estabilidade !iiqu~las c:;,pr! 

sas e 1 expansã:o do setor, "uma vez que tilll benefício 

fluirã a médio prazo, entre os exercícios ffinanceiros de 

1974 e 1979. 

c- O Occrcto~lcl n9 1.337, de 23 de ju-

lho de 1974, autorizando as instituições financeiras 

~eduzir do lUCl'O tributã~cl, ~ujeito ao imposto de rc!l. 

da, as'.quantias pagas pela aquisiçiio dos direitos indi~ 

pensãvels ao d~sempenho de suas ativid~drs, ~em 

permitindo a a~r~ortizaçiio dessa dcspesa n.- prazo 

psim 

mãxir.~o 
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de seis exercícios. financei·rCJs, disciplin.o:u aquelas tra~ 

sações que envolvem tftulos de concessão (lficial. co •. >o' 

as cartas,patenh 01J outros títr..:los de au:'t<arização, c>.p~ 

didos pelo Banco Central. 

d- Com o Dec-reto-lei n9 1.338, de 23 de 

Julho de 1974, procurou-se corrigir algu111as distorçôes, 

no campo fiscal, refere.1tcomente aos inumt:ivos conu.:i­

!los _pela legislação do imposto de rendil ãs pessoas fÍsj_ 

cas, b.,em como â sistemã·~ica de apuração do lucro tdb~t!_ 

vel das pessoas jurldic;1S, 

Em relaçiío ãqveles incenti'v()s, vã"_rias m~ 

di das foram tomad.as, vi!ando,- primordi~lmente, a r:>~~ i o r 

eqlHd~de fiscal. 

Assim, ntl que tllnge ãs reduções .do iP:po~ 

to de renda, devido pelas pessoas físicas. red~ções e~ 

tas referentes ãs quantias aplicadas eJJ.· in...-estimentos de 

1nterHs.e et.onõmico ou social, foram estabelecidos novos 

limites percentua-is, em função decrescente da renda br~ 

ta do c&.ntribuinte, que pela sfstemãtica a:r~terior ger<.­

VIII incentivos maiores para as pe$soas de renda mais el! 

vada. 

Her.se sentido, o Dt.'creto-let procurou el~ 

varo nível de P..JJupança ias pessoas fTsica~. com nova 

dhtribuição dos inCJ!nti'los paN investimentos, em fu!l.. 

çio da Ghsse de renda dos contribuintes, 

RehtÕrio da IGF-HF enu~~ra os mothos 

que levaram ãs altera-ções efetuadas: 

cJ o tJ"i.stsma prOfll"IUeivo i!e tr.::o .. ~~;ão 

da J'etlda fl.cava parcial ou ·oc;c:-"'!.1.. 

vidad~· d~ triP><tarão de at!<ar como 

de ""~ es;:etênoia". 

Dessa forma, pela sistemiitfca deste Cecre 

to-lpi; 9.5- h.e:neficias dos esdmulas fiscai-; \)aSSàtllm 

ser auferidas de·moda mais equãnime pelos contribuintes' 

de maior e menor renda. 

De outro lado, dt'u-sc nova disciplin~ 

correção monetãria do Ativ.) imobilitado c ao c;ilculo da 

manutc.nçãc do c~pltai de yiro d~s ~mprr.sH, para cfci to 

de detecrmin<tção do lucro tributãvel. 

Os novos ~rit;rios vieram ~perfeiçoar 

sistemãtlca então vigente, rr.antida a preocupaçiio de urr.a 

polÍtica fisca"l rr.a·is justa. 

~ -As fusões, incor>JOrações e associa-

-;i5e'> de emp!'esas, naquelas operações de inter~sse naci~ 

nal, tiveram sua sistemãtita modificada p~lo Decreto-lei 

n9 1.346, de 25 de setembro de 1974. 

Do ponto de vista estritaf!l'"nte fiscal a! 
terou-se o !llecanísmo a"té eOtão adotado, isto é, não mais 

a isenção do im~osto de renda ~ura e ~im)lles, pGrém 

suspens~o do seu reco1hili"oento, até o atingirr~nto dos o~ 

jetivos sociais colimados nos projetos 3provados. 

Assim, o que se pretendeu c0m essa med.!_ 

da, con"fcrw~· t:.e:lll e'H.l&rece o Relatório da 1Gf~~1F, foi 

introdução de deter:minadas condições àquelas oporações, 

~visando a uniformizar cri te rios· de concess~~~ de benefí-

c'ios fiscais, a d~senvolver a capacHlade cor.,Jctitiva, com 

a· 111elhoria óos padrÕes administrativos, gerenc1ais e te.s_ 

nolõgicos, ~ in"Strumentar as empresas com vistas ao me!: 

cado extt'rno e a viabi1fza ·a fabricação de produtos e_~ 

cassas no. país, mediante implantação <le emprecr~d"imentcs' 

auto-s~ficientcs, nbs sctor~s n~c~~•.iri''5· 

! " O <?~e;nplo do ~~crHo·1ci nll 1.350, rle 

24 de outubro de 1974, d.estrõ< "~it,JS críticas feitas ao 

Governa-, quanto à sua imaqinária d,,,~t.cnçãa com a p€qll! 

na empresa. Tal crítica ~i.N1ca foi j"~sta, co.,o jG .e aí s 

houve despreocupação dos setores gt•:l~~,.:elltais com açu~ 

las e~presas. Uma das ~ravas dls.o, ~qui ~sti. 

foram exclusivamente voltadas para cs interesses d~s ?! 

quenas empr~sas. tkdidas que o.rJm, hi algu;~ U.;;;'o, r.e. 

No caso, trata-se da alt~raçia dLs li~i-

tes de receita bruta e capital," base do siste~a 

nal previsto na legislação do i~posto de renda dJquel~s 

os limites antes em vigor, na priitica, nâo 

permitiam l o~ção pelo sistema do lucra ~resumi~a. 

nando quase obrigatõria a tributação pelo sistema do 1~ 

era real, o que importava nl."lma elevação dos cJ~ú1s 

dH às ci~igências legais desse liltir1o Sistema, 

elas que mantar escrituração normal de suas opErações, 

col'lO sujel"tal·6m-se a cutras cbri~açóes aressôrias, df 

ordem tributãria, entre cs quais a da çorrt'ç~o monetãria 

do Ativo iwoPílizudo. 
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O Decreto-lei também esteT.deu o mesmo b!!_ 

nefíclo desse sistema opcional de tributa,Po ã$ socled_! 

des p'Or cotas de rcsponsabílid.lde limitadll. anterformen-

te impedfdi!S de optarem paiO sistema do l1.111.ro presumido. 

Destilque-se que a allquota oio i~1~osto 

ser pago pehs pessoas jul'ídicas, pela sistr~ma do Jucnl' 

presumido, ê de 31-sobre o montante da re~iita bruta do 

ano-t3se, o que ê bastante suave. portanto~ 

g- Outro ir.~port<lnte par.so rr.o aparfeíço! 

mento da le9islaçiio tributãria foi ~ado pe'lle~ oàc:r-eto-lei 

n9 l.J51, de 24 de outubro de 1':!74, que es:tabeleceu ur.:a 

série de novas medidas sot>re o imposto de .nnda. 

TAlvez a mais importante de'JSH medidas 

tenha sido a instituição da correção monetií~tia sobre ~s 

parcelas antecipadas do imposto devido jlelH pess.Das f! 
sicas (imposto retido na fonte), cujo valor co-rigido, 

dentro dos coeficientes determinados pelo lmoniSti'O da f_! 

zenda, serã dirninuido do valor- do i'llposto !avido· na d! 

clarao;io dt! rendimentos do co~tribuinte. 

Dessa m)1neira. evidenc.io~·se a preocupa 

ção do Governo com os objr:tivos de uma justiiça fiscal gr~ 

dativa, contidos na prõprh .pollticã fiscal_ 

"liãs, sobre e<;te tema, voltiire.mos adiai! 

te com Jutras considerações. 

Ainda neste sentido, out~as lll!didas, beni_ 

ficas ao contribuinte, encontram-se no Oecruto·lei, mo[ 

65 anos de idade, abater da 111nda IHula llln valor 

ao abati~ento de 2 dependentes. 

a aspecto objetivo d.-nj! benecflcio· red.!! 

ção do Õnus fisca.l dos contribuintes i~osos torna·se 

revelador do seu lado subjeti~o. que~oi.ntuito de real..!. 

zar uma justiça fiscal paulatina. 

Os dados ap~cSP.ntajos OQ :!<?htõ,·io d~ IGr­

MF demonstram que essa nedida niio foi J~-:;.oluta·e<>nte gr_! 

tuita, pois o nUmero de contribuint~s a1·unçat.los não 

desprezlvel. 

Vejam·se os da.dos de 1973: JG.B01.457(N~ 

soas apresent<~ram declaração de rendir,entos naquele ano. 

Desse total, 2.339.106 pagar~m o ir;>osto~ dos <;uais 

752.398 contribuintes tinh~r.-, mais de €3 EAOS de idade. 

O que deve ser r~ssalt1do ~esse pontd 

que o Governo realiza sua política fistail tom plena con~ 

ciincia dos fins sociais de tal polit1ca. 

A propôsito, parece·nos cwvenhnte tran~ 

crever esse trecho do Rel.<!tÕrio da lrnpaíoria Geral 
,, 

finar.ças; 

• 

4. 

"Aincla que <1 pi1·Q,icôc "~ i-;str~:Ouiç~o da 

população, por fc-:_:.~1! at~ias, iniUque .!! 

ma concent:r<:~rão da c=>r.:por.ção >:os Be!f'""E!:, 

ra-ee a inovação r<'alL,ada como :tm indicq_ 

dor de que o GorJeJ<trO ce preoc:upa com a B~ 

t~<<ll·ão d<J mino)'ias, ·no caso a dos ido,;os, 

reali'lando w.1a poZÍ~i,·a de }t<stiça fiscaL 

rea da popula~.;o b•·a~i!.,ir>a, por ··eio de 

'ineàiàae esp< çÍ.fic:as". 

Ress~lte-se, ainda, que numerosas out• 15 

medidas, nesse campo, foram toJT.ac'as, especialmente fCU~ 

las de nature~a fisc;;~l, mas com objeti\'OS extrafiscais, 

em particular nos setores de importações de sup2rfluos e 

de estimules ii exportaçã.o. 

Paraleh..-,ente, cuidou-se de llm maior ape! 

feiço;;~mento da mãquina admini~trativa tl'i.butãria, ii vi~ 

ta das crescentes dificuldàdes operacionais do que lhe 

é afeto. 

5. Sob o t1tuio "f'ol"ítica e AdministraçãoTri 

butãria Federal", o ilustre Ministro Relator do Trib•Jnal 

de Contas da Llnião, no seu parecer, seguindo mesma 1~­

nha de opinião, que empre~nd~ra anteriorr;,ente, resolveu 

oferecer sugestões a uma reforma tributãria, no seu e.!!_ 

tender 11p0rtuna. 

Poderiamos re~etir aqui as- mesmas 

vras com que eKpressamos, alris, nosso ponto de 

pa 1_~ 

vista 

quanto ã competência daquele Tribunal para julgar as Contas 

do Senhor Presidente d;;~ República, ou quanto ã pertinência 

de al9umas crlticas, mesmo que ~e as considerasse construtj_ 

v as . 

Poderíanos,, simpl~sm2nte, deStonhecer o 

di~se o Relator do TCU e, port~nto, cal;;~r sqbre tal opl-

niio. Mas, o sil;ncla poderia ser tomado ~~o por uca verda-

deira indiferença, senio por fuga, ou mes~o concordinc,a. 

Nio hi dÜvida de que todos t~m o ~irei~o i 

crltica,, de que qualquer um pode oferecer sugestiies a uma 

reforma tributãria, ou wes"o f~rxular una ·t~rd~deira e ex-

tens'a reforma - desde que se ~inta apto a tanto :::as (,nt<>.!!. 

demos que deverã faze-lo. ã parte de re1at5rios 

sobretudo GUa~do ~e ttata de opinião ~esso~l. 

5. 1 Sob a referida epígrafe, (pag. 37), 

oficiai~. 

S. E xa. 

inicia sua expo5iç~o com o imposto de renda, tr~nstrevendo 

um tópico da Expcsi~ão de i1otivos que acc'"panham o projeto 
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sobre o Sistema Tributário Nacional, ponto de partida para 

suas arsumentações. 

N~sse item da Exposiç~o de ~ativos, de auto­

ria do então t1inistro da Fazenda, Profess~r Octãvio Gouveia 

de Bulhões, esti dito que aquele imposto, 1 ~r de se consti­

tuir em esteio da arrecadação fiscal, ê tnsti!WIIcnto hábil pa­

ra "promover a expansão econômica e corrigir .JIS. desi'Jualda~es 

da distribuição de rendi social- entre os ind1wTduos e entre 

as regi.ões do País". 

Baseado ri<·ssas considerações, o ilu_stre Relator 

do TCU afirma: 

na:11ti..~:t.a ..• ", 

5. a Em primeil·o lugar, deVemos reco·rdar que o Sist~ 

ma Tributãrio ~lacfonal, surgido com a Lei n9 5.17Z, c!e 25 de 

outubro de 1966, ainda não co;npletJu dez ancs <te vigência, 

uma vez que seu mHco inicial foi a \Q de janeiiro de 1967. 

Isso significa que nosso sistem~ tributário é 

muito recente e, ex~tam1!nte por isso, carece ile ;r.aturid~de n! 

cessãria par~ ser mais perhito do que é. 

Contudo, ,ls correções e os ~pe.-faiçoamenti)S úm 

s!ndo uma prefJcupação c'lnSt~nte dos sucessivo5 c:lovernos Revo-

\ucionârios, na tenhtl·'a de, paulatinamente, a.lcançar a 

lhor justi~a fiscal postlvel. 

me· 

Hã dez anos atras não contwciaDOs um verdadeiro 

sistema tr1butãrio. Nio se podia falar - ãquella ;)peca - num 

sistema orgânico de instituições jurfdico-tr'l'b.Jt;):riaS. Tinha· 

mos, então, leis tributárias e alguns d!sposittTivos constitu­

donais sobre a matéria. !iada mais. A rigor, .f pela inedsté!!_ 

c:fa de uma organização sistêmica do prÕprio :wibr tributante, 

nem a arrecadação funcionava, como e de 1cr.~br<rrç.a geral. 

Apõs a implantação do siHema tr·~-tãrio, pas­

sou-se i fase das reforr.as adwinis~rativas que ;TI:IrCJitiriam 

transformação, a criação. e G apara\her.:ento das rovas estrutu-

arrecad~dora. De nada adiantaria um sistema le5a~. sem ~m si~ 

tema, administrativo de cobrança eficfente. 

Paralelamente, cuidava-se de algo f.'\Jnd;.m~ntal , 

embGra não pareça: da cGnscientização do cGntrib.Linte. ISSG 

era particularmente importante, ã vista dG hfbitrr, llã anGs 

sedimentado, de não se pagar impostas. E vert!ad.e que a culpa 

maior resiCia na prÕpria impGtE!ncia arrec:adadGra dGS perlodGs 

anteriores a lg65. De qualquer forma, pGrém, a IMasiG fiscal 

tornou-se rotina, como rotin~ passou a s~t~:r o co~ortamento do 

contribuinte, l:le ·nio )u.g&r; a ti pGrque nio lhe m.t. .cGbradG d! 

v1duente. Eis, pGrtantG, uma tarefa diHcil: lll.dar Cl compGr­

hm~nto dG contrib<~1nte, alterar seus h.ãbitos dl! não-contri -

buinteo,con!cientizi·lo, enfl111 de que i preciso contribuir 

~ara ,A soded<lde - representada pelo· Estado.- co111 o pa!JamenlG 

dCIS tributGS. 

Pretender que as funções e)(trafisuis do impos-

tG- dentre as quais, especialmente e111 relaçãG &CI imposto 

de renda.,. a de correção dos desníveis de riqueu, entre pes­

sGas e regiões - seja11 ·utilizadas tGm toda a fGrça de SU<" 

produtividade potencial, nesse e~t~gio de segunda infância- de 

nGsso sistema tributir1G, significa desconllecer a realidade 

bra;ileira e os esfGrços da po1ltita fiscal do governG no se!!_ 

tido dl'!, ao ll'.llSIM teQ.po, elevar ~el'":nanentenente os níveis da 

arre.callaçãG, distribuir equttativar..ente a carga trib-utária e 

aumentar os benefTdos fiscais tendo em vista 1, politicil 

ecGnÕrolca e social. 

P.arece-nGs que o que estã sendG hito jâ" Gbjeti 

va o miximo de justiça fiscal aconselhada ! per~aitida .Pelas 

circunstâncias. 

Numa palavra, o Governo vem prGcurando aperfei-

çoar os mecanismGs dG nossG sistema tributãrio, a fim 

tornã-lG o mais justo posslvel. 

,, 

NãG nGs parece· assim adequada, mii:S reduno:lante 

criação de Õrgão especial para estudo tributãri» •. Tal órgão 

- mod~lo impGrtado da França - set"h, segundo o a·utor ela sugt! 

tãG, ~ma "in~tituiçâ'o indcpendenh, 111as vincula.&~, peh compG­

si.çãG, sede, atrilluições e métodos, Ã Corte de C:.rntas .•• •. 

5. 3 falar eltl dfstribuiçãG de renda e insistir nest~ 

tecla, quandG se estã tratandG de i~pGst() de rem~. deixa 

imprusão de que aquela tem· uma face Única. 

Na vet"dade, a questãG da distr1buipo de renda 

pGSsui omlnl'l!Gdas implicações. Não pretendemGs awi dissertar. 

sGbre Cl assunto, mas vanGs nos valer de ~lguns t-rec~os de 

discurso que prGnuncia:nos no Senado r~deral, na :sessão 

,. 
,, 

17.04'.75, publicado no Oiirio do Congresso Nadonl, Seção II, 

do dia 1g dG mesmo mês e anG, pags. 1243 a 1256. 

Nessa oportunidade nãG trata1:1GS a?mas de distr.f_ 

buição de renda~ "as fizem?s análise geral da polf.tica econÕ".! 

ca dos GGvernos da Revolução, o~de, de !)asugem, tGcamos naqu! 

\e tema. 

falâYamGs, entãG, da inexistÊncia 6.!! cCirrelação 

neces·sãri a en\re a Imputada extroversãG da ecGnGm!la e concen -

tnçio 6e renda. 
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Tentemos alinhavar algum·as ~ss~geM para chega!_ 

mos ao pont~ desej~do: 

Conc.cl'!t".ação de. ltiiquu<t i po-\ 

de[ini<;âo a [<>rmação de capital da qw:r 89 

fa~ o deeenvoll'imonto e não necessariame!! 

t~ uma mud,.,nya de ~etrut>o•a em• d!le[at>ol' 

das maiorias. Quar.do a· [O>'ma,·iío de cap.f 

tal é sinÔnimo de concent>•ação de rique-

ao, aa demais reform:::s puPalelas do modl!_ 

lo brasileiro de des<.nvolv·ü~.<nto cstâope.!: 

miti.;ao q1<e cs8a conocntração se f'aça o!!_ 

de OB flu:r:oe [utwr·os pot:sam Cer.ejicia:!' d'!_ 

finitiva e i1'1·cVeJ'Sit•elme,te um 

maior de brasiZei>·os. 

ma pudef!Sem cer inicú:.daa e não se parti~ 

sem àe U'1 con,;'t.>'!to C:e ir.s~i!uições 

planejar uma civil{:açQo am que as conce!!. 

t1•açÕcs nas estJ<utu~.:s pro~:.to>•as coi>>c:f 

diseem com a prop:t>iec"ade ir.stituc;ional das 

maioria<J e, .,,.,tào, ;;odo o ,-·:u:r:o, pa1•tido' 

seus proprietários ~r.stitua~onais. Essa 

a utopia socialista .. Entre~;;.nto, não t! 

mos a opção de cor:açar a Ck·o. e ~nvn•edar 

pelo utopismo, nem JarÍarr;os a oprào ded.xr 

aos adrdr.is~l·ud~r.?l de.•ea r:.posta ir.sti-

déspotas ou ti:r~"os. Fa,•ti:;;.m de U7<a re9.: 

lidade em que Jâ havin, p<1>'a nosea felic:f 

dade, t.;nto O<!truturas prool!<Liva8
1 

mesmo 

dafeit .. osa3, co·.,o iu;titui>'Ões •;•lo só <le 

p>•opriedade, mas de i,!,·ais 

jaP "m mundo BU?08tY~Cnte 

apenas por h i pó (e se ÍJI<aL 

equilibPado 

damo_,C!:,_iJ_'0:_a_.__p~-ó_,:_,c!!_l ?_s_,_.J'_! ~'~!!.• _. ,.,_-: t'~-: -~ ~ 

rel~_!:ivos, ___ f(]'J;s{,;Lis:..E ~e_ .. .!.!.:.(b1~t._-:_~_.. ____ :E.·.:_~-!: 

P.:fE?_~um modelO__...L_?.~_!!_jo>~<.:l d! __ T_j~C~_:_o:~.: 

k_td.ri~'-'.!!..t.â:.3"~P"'-J..~:.!.:.''E.LU·a_, :s __ --~ 

mod.<!.._!o <!Ufr::.!.....-:!!~'::0 J-."..".l~tf!..E _ _:"..!:.__ ,.>;.:: 

E.'!!'J'!'.'i}!-em de~~c-r6;:'!_!_~r~--" •é::: E!"~ .cc'!'_C:. 

de arescúr~n_to e di~~!'-~_b><i,.._,!2__ ~:;.::o~rt.:_._:_~.:: 

~-

8eg1dmos pudease 'ter trido obtido com o 

me:rcQdo interna,~ feita uma J•edis~>·ib:4~.;iio 

~t<':ronalista e ,..Jruultã_"...!.'!:· Di::e~::Je i~;>l'e 

vévet por vári.~s motivos 

Zes Beria a infZação. /Jma J•odi"~I'ibu-::;•ão 

via salârios seria ce:rtar.:ente injõ.c:cicn.§. 

1•ia, porque não compativet com o grau faE_ 

tivel de controle de preços* nem coerente 

com um ei11tema de flat{muiotJ 'e pro~ução. 

O a:rgume'JtO maia veemente em 

favor do modelo brasileiro. c;e desenvolvi­

mento é O prÓprio quadro de hesitação 

impotência cm que se encont>•ava o GoveE_ 

no dl!posto. NÇ.o ,;.:ap:a:ha ele de técuicos 

de primeira ca:eqon•ia, nem poderia t<:.nçar 

rnão de todoa os instr«r..entos? Porq_ue -:.ão 

lhe foi possível realiear r-ejoPmaa raà::­

cais Pespcmdeu a pPÓpJ•ia Re01,;,l~.<ção; ~..!'.:. 

fl..!!.!...E_ eis tema não cor.;poi'tava e não ~.:.; 

ta sol~oôee passionais e radicais e pr~oi 

aaUa....E_~oi P?.Q.Vado __ de :."'a reform~____f_I'g_ 

dual, p~rim 1·acional. 

A distribu-;.;ão.Ca p;;,.da 

e isso gostaFiamos de fi.::ar .eomo ponto ds 

vista do Go!lerno i.. Nsult;ado lia paZ{ 

tica global, econômiaa 11 soa-='al, !72 lo.,::E_ 

·ae aécadâs ..• 

.. · ...................................... . 

Foi semppe <:q"i ..oJ•gtlido, n::>s 

anoa àa Última legislat"1'0 1 o e.::emplo a"a 

S .. écia. Reapo'!dCI•{am_Q_s_: ~ r1Q;_~.E_anf!i­

naVO levou 100 anos para atingi:!' um<l dis-

: tribuiqiio equânime dB renda. 

. .. 

(grifoc da trar.sariçâo) 

Bastam essas consideraçõeS para 

as çríticas do Relatório do TCU, 

reduzir 

5. 4. A seguir, o Relatório do TCU discorre s~ 

bre o Imposto sobre Produtos industrialh.;dos, detendo -

se especificamfnte na aniilise-do que chama de "efeito r,! 

gressivo desse imposto". 

Sem maior aprofundamento <l~ nossa apreci_! 

ção, devemos coloçar (orno premissa que, em . principio, 

todos os .impostos indiretos Como o nosso IPI - tiim 
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preço 

dos produtos e mercadorh.s e a consequente repercussiío do 

ônus para o consumidor final. 

Mas, como é õbvio, essa não é Ut.Ja prop;j! 

dadll tÍpica e exclusiva dos imposto indiretos do sist~ma 

brasilei1"o. 

A rigor, como aliãs entendeM vãrios esp~ 

cialistas em matéria tributãria, até mesmo os c~amados 

impos~os diretos podem se tran'l.formar e.m indireto'!. 

imposto de renda ê o exemplo apropriado sempre que 

ft.:refll utiliZados artifícios incontroláveis por parte dos 

contribuintes mais p~oprlar~ente a pcs~oa jurídica 

que mantendo sobretudo uma organitada contabilidade de 

custos podem distribuir perfeitamente seu ônus tributã­

rio no preco de seus produtos e/ou mercadorias. 

Devemos ll~mbrilr, porém, que uma das preE_ 

tupações bã~icas do IL 1'1!0 é a maior prog~esslvidade 

do IPI sobre as despesas ind'iVidua'is do consumo, a 

tir da maior diferenciaçi:o de ~líquotas, com base na e! 

sencialidade dos produto!. 

Todavia, c ilustre Relator do TCU insiste 

tm que aquela r~gressivitade vem se tornando robu5ta na 

sistemãtica bruileira, esquecendo-se da formldâvel ofe!: 

ta de benefí"cioJ> fiscais principalmente através das 

isençOes objetivas, vale dizer, das isenções-sobre produ 

tos e mercadorias, mormente os generos de pr\~ira n~c~~ 

sida11e e outros de necessidade média que, na realid! 

de, vêm diminuindo sig~iffcativamente a carga tribut&ria 

*• ass\m, redulindo aqnela regresslvi~~de. 

Para concluir. errfatic~~:~ente. cita o Rel~ 

tõrio do TCU um dado r<!ferente ao PIB ~2.l!._a_ e 

correspondente õnus trtbutãrio, afirmando que nada 

ma, em prejuízo da justiça fiscal. 

(m primetro lugar, ã cifra de Cr$ 

··-

5.243,16 do PIB ~~· em 1974, cuja flonte do Rei! 

tôrio foi a Inspetoria Gerc1l de finanças, <!Ontrapomos os 

niimeros do Banco Central, que indica. ter çMo de Cr$ ... 

6.494,00 aquele indice em 1974. 

Em segundo lugar, o pilrcentual de 20,5% 

daquele valor Cr$ 1.071,42 corres pctn dentes " 
custeio das obrigações fiscaiS ainda é, Se!rundo sabemos, 

e111 muito, inferior ã carga tributária indiilddual. preva. 

lecente em outros paises. 

Em tercetro lugar e aq-m. estã o ponto 

importante é prec.iso verificar que o iC!Iescimento pe.t:. 

centual do cus.to fiscal 110 3 lS per caplta. de 1973 para 

1974, fot de 0,1% em 19131 20.41:, em 1P7·4 20,5% 

significando este dado que houve uma sensli11el contençio 

do refE:ridO CU5tO, resultante exat~r.:~nt!! til política fi! 

cal do Governo, tllnd.o em \>ist~ ~justiça Tiscal e 

constal'ltes aperfeiçQarnentos do sistema. 

Do quadro apresentado no Rl>htõrio, CIJ~a 

fonte ii a Inspetoria Ger.:tl de Finanç~s do Ministério da 

fazend~. Quadro lll~B do Relati5rio do if«U chega ~ 

se à conclusão admtl ~:om toda hr;.'llil;lade. 

Veja-se l'â, o custo percentual dos enca.~: 

gos ,tributários no PIB ~P_i_!2_, no perliodo 71/74: Em 

71. lfi,6t; em 72, \'},3~; em 73, 20,~% e dlll 74, 20,51. 

Outra coisa que não deve f.iaar sem comcnt~ 

rio é que os 17% atribuídos aos impostos irdiretas f\MI\1~­

les 20,5% da carga tributária ~~_i_t_! :m:tal, represe~ 

tam jâ um3 queda na turva ascendente desd-e 1971. Con-

fronte-se: em 197), l3,BI; em 1972 16,0~;; em 1973. 

17,U e em 1974, 17.,0%. Portanto, de 197Bpara 1974 d~ 

cresceu a participação dos impostos indirl'tjos de D,U. 

Por out:ro lado, aumentou a dos impostos d;i~€'tos em C,2%. 

Mais uma vez podemos demon~rar, (Om os 

nümeros usadas pela prÕprio Ri!l~tor do TCJJ, que o custo 

com os impostos diretos vem aumen'tando, erquanto diminui 

o dos indiretos, em rtova afirmação da ace.rtada polftica 

fiscal. 

E outra coisa importante, No apenas re! 

trita a niímeros meramente fiscais, rna!> cornider<~.ndo um 

contexto maior econÕmico-fiscal: !:nilJanto o cus to 

tributiirio percentual subia, de 1913 para 1974, apenas 

0,1\, o PIB per c<~.pita, no mesmo per!odo, elevava-se de 

72,96%, ou seja, de Cr$ 3.825,6 para Cr$ ii.243,2. 

Nessa pdrte referente ã Adrini<;to:-ação Tri 

butiria, o Relatório do TCU apresenta vãrla.s quadros. V~ 

!!lOS reproduzir três ,deles, a fim de ;;nali.sâ-Jos e comprE_ 

var (!te a carg~ tributá fia direta p_![_<;_a~ aum~ntou em 

termos reais de 1973 para 1974, de 1,3~, mquanto a car 

ga tributãria indireta p,.!!_ca_p___!__!!, no l'lCSIO,Período, d~ 

cresceu de 10,?%, em termos reais. 

5.4, L 

TCU 

D qu"adro I anexo - IIJ-B nu 'Relatilrlo do 

foi utilizado pa.ra derno11strillção fu, "elevada'' cai 

ga tributãria per c~pita, que jã dissemÕs ter crescido, 

apenH, de O,U, d.e.J973 para 1974. 

Se considerarmos que as 1'11Tiores apresent_! 

dos no quadro são Preços correntes oromo são efetj_ 

vamente podemos concluir que, simplesmnte, n~o ho~ 

ve elevação no período, porque 0,1%, a Jil""'...:;tOs correntes, 

não signirlca na"da~ ou uma redução em t!:rmos reais. 

A co!lstataçiio disso pode Wc·n feita 

confronta das. quadros 1 e ll 

no Relatõr1o. 

Quadros UDI-B e 

pe 1 o 

III ~c 
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Por outro lado, Õ quadro IIII' No quadro li, temos a ca~ tributãria i!!_ 

direta, a preços correntes. ·As colunas &1 variação relll. 

110stram a·queda 11ertiginosa dessa carga.e~ consequent!_ 

11ente, da carga tributãria indireta per c.l!Pit:·a, sobret~ 

do de 1974 em relação a 1973. 

Rehtiirio apresl'!nta a c.arga tributári!l direta, no P! 

A N O 

1971 

1912 

1973 

1974 

P I B 

Tributos .. Imposto de 

rio do 7?./74, também a pre.ços carrentes. lll que se verif.!_ 

ca? Ruoiivel cresci~nto, embora ainda tiímido. 

"PER CAPITA" E CARGA TRIBUT.!:RIA ~P(R CAPETA" 

(Em cruzeiros) 

P I B 

'" bld ,,, 
A n D Indiretos Renda ' a + b a c "Per capita" 

."Per capita" •perbcapita.• 

1 

1 

1 

1 

• d ' ' ' 
9 7 1 336,7 671 7 404,4 . 2.435,4 13,8 2.8 16,6 

9 .7 2 487 '9 101,0 588,9 3.058,3 16,0 3,3 19 ,3 

9 7 3 654,9 125 '9 780' 8 3.825,6 17 '1 

I 
3, 3 20,4 

9 7; 4 892,6 184,8 1.077,8 5.243,2 17,0 3. 5 20,5 

FONTE: Inspetória Geral de Finanças do Ministerio da Fazenda 

• Inclui o I C /<! 1 todos OJ tributos hderais exceto o I T R 

CARGA TRIBUT)I,RIA INDIRETA 

TRIBUTOS INDIRETOS (1) POPULAÇAIJ (2) TRIBUTOS INDIRETOS "PER CAPITA" 

A Preços A Preços Variação Rul " A Preços A Preços Variação Real DEFl.ATOR * 

Correntes de 1972 mil hab.- Correntes ,, 197Z 

Cr$ mi1hões Cr$ milhões 1ndic:e ' ,,, 1.00 ,,, 1 ,00 Tndi·ce ' 
32.355,0 32.355,0 100 - 96.081,9 335,74 335,74 . 100 - 100,0 

4B.230,8 41.~22,9 '127 27,4 98.854,2 487,90 417,01 124 2 3, 8 117 ,o 
56.608,3 49.4,49,4 153 20,0 101.706. l 654,91 486 ,2:) 144 16 ,6 134 '7 
93.1102,8 53.895,6 167 9 ,o 104.640,2 892 ,61 51 s ,07 153 5,9 173.3 

FONTE: (1) Inspe~oria Geral de Ftnarrças dq Ministério da Fazenda, {l) Fundação l.B.G.E. 

Inclui o ICM e todos os tributos federah indiretos exceto o ITR 
** Tndice Geral de Preços Oi~ponibilidaQe Interna 

A n D 

TRIBUTOS OI RETOS (1) ·POPULAÇM (2} TRIBUTOS OIRE:TOS Hf'ER CAF"Hd 

l-A-,-,-,-, ,c,"'Tc,"',c,-,~,~;", i"-,c,c'c'c•",-,-,-,-,-,-,1 e m A p r e ç os I A p r@ ç o ,v ·"'c'c' 0, '''c';...:'c'c'c1_j
1 

DE FL A TO R** 

Correntes de 1972 Correntes_! de lSI72,-
Cr$milhÕes Cr$ milhões índice 2í ~il hab. Cr$ 1,00 Cr$ 1,00 ind1ce :1: 

1 9 7 2 

1 9 7 3 

1 9 7 4 

9.980,9 9.980,9 

12.802,8! 11.065,5 

1~.339,7.112.421,1 

100 

111 

124 

10 '9 

12.3 

98.854,2 

101.706,1 

104' 640.2 

FONTE: .(1) 
(2) 

.Balanços 'Gerais da União 

fundação I B G E 

1 DO, 97 

1 zs. 88 

184.82 

100,97. 100 

108,80 

11 B, 70 

108 

118 

r, a 
9",1 

100,0 

l1 5. 7 

155.7 

tompuhclo somente o Irnpo1to sabre a Rend8 e ?roventos ele qualqull!r natureza 

-u indice Geral de Preços Disponibilidade Interna 
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;.; Em outro tÕp1co continuam os co!llentirfos critf~ 5. 6 Fala~se, ainda, de uma unificaç~o do IPI e ICM, 

cos, desta vez a propósito dos Fundos de Par.tic1paç,io.dos Es~ 

t~dos e Munic'fpios. 

como solução para se diminuir a propahda regress\vidade. 

Fala~se a~i da necessidade de elevação dos per~ 

centuals do IR e do IPI., na composição dos referidos Fundos. 

Oeve~se reconhecer que hã um comando legislativo 

federal quanto a attbos os ilii)IGStos. 

5.7 Finalmente, aborda-se o problema do chamado fm~ 

Até éntão, aqueles percentuais eram de 10~. is· 

to é, 5~ par~ o Fundo de Participação dos Estados, do Distri­

to Fe1~ral e dos Terrltõr~os e 51 para o Fundo ~e Participa • 

ção dos Munlcipios. 

posto sobre a ~erança, pretendendo-~e sua progressividade 

extensão de sua incidêricia sobre a transmissão ~obiliãrla. 

Pod~r'famos admitír~sua viabilidade a mêdiu " 
Certamente, sem tomar con~ecimento do Relatório 

longo prazo, mH como consequência do aperfeiçoamento do Slst!_ 

ma Tributâtio, não como objeto de reftrma estrutur,al. 

do TCl/, que de 1975, o Governo jã havia percebido aquela n~ 

cessfd~de, pelo que foi ~romulgada a Emenda Constitucional n9 

5, de 28 de junho de 1975, alterando exatamente os percen~ 

tuafs do art. 25 da Cons:ttuição. Ooravante, os mencionados 

Fundos serão formados pe'os 9% do produto da arrecadação 

IR e do IPI, perfazendo, para os dois Fundos, Ut:l total 

do 

181. 

Logo, não nos parece neces.sirio criar nenhum Õ!_ 

g;io especial • como sugeriu o R.elato"r, o Conseltlo de Impostos, 

similar ao vinculado i Corte de ContJs da França - para opi 4 

nar sobre reformas da le!JiSlaçáo tributária. B,nt.am es Õr9ills 

existentes na Admfnistraçáo br~si1eira, dando cumprjmento is 

diretrizes da polTtrca fiscal, para informar~PI e aconselharem 

ao Poder Executivo e ao l''oder Leqislativo as 11\0difícaç<ies ne­

cessárias na legislação. 

Não precisamos alterar em profuodid~de nosso Si~ 

tema Tributário, porque seus possfveis defeitos não são de es­

trutura, m~s or~vave1mente de ajuste ou substituição de peque­

nas pe·as. 

DIVIDA PIJBLJCA ~IOBJU!iRJA INTO::IA 

Em 1974, as alter~ções induzidas por ~·ma 

conjuntura internacional dnfavorãve1 e O! ~perfeiçoame!!_ 

tos introduzidos pelo Governo no setor monetário ,, 
Mercado de CapHais, exigiu uma adaptação cOntinua e fl! 

.-.:'fvel dos responsáveis pela administração da Dívida P.Q 

l>lica r~obiliãria Interna da llnião. 

Os Htulos em circulação so:.O a responsab.!_ 

lidad~ do Tesouro lhc'iona1, cresceram 24,7t, em 1!174, se 

compararmos os Últimos meses, deste e do n.o anterior. 

Em termos absolutos, em 31/12/73,_ esses Villores ating.!_ 

ram Cr$ 38.344 Jllil\"IÕ-es, para C.rS 47.80) mlllllôes em 

31/12/74. Se observarmos o quadro I, a se!lgir, Vt>rific! 

remos que tal. acréscimo d.-correu preponder.al!ltemente 

c.orreção "mo11etiria e não da emissão de noves títulos. 

QUADRO N9 1 

RESPONSABILIDADE DO TESOURO NACIONAL POR TlTllt.OS EM CIR.CliLAÇAo 

DlSCRIMINA;.liO 

TOTAL ..... ..... 
o·RTN ······· ..... 

\'alor subs<:r'ito 
Cor. MonetíLria. 
Juros ......... 

. TN . . . . . . . . . . . . . 

Jafl. Fev. Ma r, Abr. 

37.826137.702 
21.478 2],7Jj 

l!:...!12)39. 932 
22.340 23.296 

{M~p~ Mensal) 
1974 

Ma f. Jun. 

!?..:..ill. 45.246 
24.245 25. 445 

I Jul . Ago. 

46 .li8S ~ 
26.832 ~ 

15 976\16.QSJ 16.405 17.133 17.821 118 618 19 583 20.369 
4.919 5.029 5 303 5.534 5.785 6.155 6.601 7.635 

"5B3 6171 631 619 639' 671 "' 109 

16.34815.98915.777 ~ 18.2491.!!.J.Ql.!i.·.~ll8 050 

lfal\lr t.í<;uldo [""'"!"·"',. m'" ,, "'"I" ,., 1,1 ,,, 1
"·"' Desconto ······ 1.401 1.39311.379 1439 1.545 1.661 1.102 1.637 

I 
IJI\~}i - :<ão f\eajus 
tã v eis (Dec.1ein~ 

I ' 1343, " ll/~/74) - - - - - - -
' 

'{a 1 o r Subscrito -
i 

-
i 

- - - - -
J~ r os ..... .... I -

\ 

- -
'r 

- - -

Dados ~ontaiJilftados. 

set. O ut. 

~ 45.299 

~ ~ 
20. 350 20.793 

8. 859 9. 6 73 
121 100 

16.200 ~ 
14. 642 12. 661 
1. 558 1 440 

-~1 
E 
31 

-

Cr$ milhÕes 

N oy. Dez. 

~s·. 631 ~ 
~ 32.969 

21.461 21.845 
1 o. 118 1 o. 349 

120 175 

13. soo 14. BOO 

11.923 13. 313 
1.377 ]. 487 

E E 
31 31 

- -
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D incremento dos títulos em circulação 

sob responsabi·Jidade do Tesouro Nacional foi o menor o­

corrido"desde 1954, o que contribuiu par• reduzir a re­

lação.Dercentual !)ntre a Dívida Píib'it:a to Produto l,!!. 

terno Bruto, em 1974, conforme ilustra o quadrO Il 

que se deve basicamente aos segu:intes fatos: 

.. 
19) ã redução subshncial dos leilões de 

letras do Tesouro Nacional a part"ir do mês de julho, _to_!! 

(nrme decisJo do Comitê de 11frc~do Aberto, que se sit(Jou 

QUADRO NQ : 

numa m&dia de 300 milhõe~ semal'lah, para os títuloS ,, 
91 e 182 dias de prazo e 300 milhões mensais p11ra _os t.!. 
tulos de J anc, no perÍodo agosto}novembro; 

29) à suspensãr. temporária das $ubscri-'' 

ções de Obrigações do Tesouro Nacional, Tipo Reajustável 

-ORTN, de natureza. voluntária, no período ~gosto/ delem-

bro, na forma da Portaria nQ 425, de 14 de agosto 

1974, do Senhor Ministro da Fazenda. 

,, 

OlVIDA INTERNA FEDERAL EM T!TbLOS 

Cr$ mi 1 hões 

Respons. do COLOCAÇ~D L1QU1DA Pl Deficlt do Produto 
Tesouro por Tesouro Interno f ' PER! ODO Tltul~j, em TOTAL Nacional Bruto 
Cir7~ ação ORTN LTN I B) {C) I O) A/0 B/C 

1964 41 40 - 40 728 {3) 27.273 o ,2 5 ,5 

H65 430 337 - 337 593 {3) 43.553 1 ,o 56,8 

1966 1. 401 I 629 - 629 587 {3) 63. 551 1. 2 107,2 

196 7 2. 482 443 - "' I. 225 {3) 84. 561 
2 ·' 

36,6 

1968 3. 491 93 - 93 1. 227 ( 3 )1 18. 150 3 ,O 
7 ·' 

1969 5. 881 797 

I 
- 797 756 (3)157 .466 3. 7 105 ,4 

19 70 1 o. 112' 1 '624 658 {1) 2' 282 738 206.555 4 ·' 
309,2 

19 71 15. 44 5 290 2.697 {2) 2. 987 672 27~.267 5 ,6 445 ,s 
i972 26. 179 ' . 792 I 5. 094 12 I 6. 886 516 j, 359.133 

7. 3 1.334,5 

197-3 38. 344 .•. 156 

I 
4. 601 {2) 5. 757 - 477 ~ 6 3 8,0 -

1974 {5) 4 7. 801 2. 5 39 5. 166 (2)-2.627 - (4}675 .1 86 7 ,1 -

Nos resgates incluem•se juros 

E~clusive Custos Ressarcidos pelo Tesouro 

{1) 

{2) 

p-) 

14 I 
( 5) 

V.alares Estimados c/~ase na Série do P:B nomina: anterior a setembro/1974 

Estirlativa: crescim~nto ~o produto ~ 10.21:; preços ~ 28,4:! 

Inclui Cr$ 32 milhÕes relativas~ ORTN·Não Reajustãveis, emitidas nos termos do Oec.Lei nQ 1343, 
de ;·, ~~ ~etembro de 1974 

FONTES: Banco Central do Brasil (GEOIP) e Fundação GetUlio Vargas 

~quadro lil, nos mostra um decréscimo no 

montilnte lí,quido de recursos para .o Tesouro, .em 1974. 

Tal fato, resultou de uma maior retirada de letras do 

Tesouro Nacional Jo Sistema. Enquanto os resgates foram 

da ordem de Cr$ 44.210 milhÕes. a colocaçio de títulos, 

via 1eilõe~. alcançou Cr$ 42.535 mi1~Ões, re,sultando em 

um dHicit de Cr$ 1.675 milhões. Esse deficit demonstra 

um efi(iente desempenho da política fiscal do Governo, 

na mec'ida em que, ao contrãdo do que ocorria, se torna 

dispensâvel a utilizaçlio de recursos originãrios de tít.!!_ 

los federais para cobertura de deficits Orçamentãrios. 

Dessa forma, o Banco Central tem se limitado, através das 

recursos 

necessãrios ao desenvolvimento de política monetiria, 

constituindo reservas mo:metãrias! e aplicar- em objetivos 

imediatos de interesse nacional. 
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OBRIGAÇtiES 

(Mapa Mensal 1 

QUAORO N9 3 

\JUSTXVEIS E LETRAS DO TESOURO 
Recursos Líquidos para o Tesouro 

1 974' 

\CIONAL 

CrS m11hões 

DIS:CRHIINAÇiiO Jan. Fev, Mar. Ab r. Ma;, Jun. J ul. Ago. Set. Dut. No v. Dez. TOTAL 

R E C , l 1 Q U I DOS ......... , , :· :-1.~1~5~3_:,:-:6~4~9 ....:,:-;1~1~0 _!1~.~1 ~4 ·:-~1 ~· ~73~8:-~1 ~· 7~9~4c_=-'4~0~9_:,· 1~-~1~8~7~·~1~-~825~1 ~-~1~.~1 ~80:-:':-~65~9c_~1 ~· 1~4~7c..:·~1 ~· 6~7~Sc_ 
REC, L T QUI DA •••••• , • • • :-'-3 -~3~8~6-'1~.~5~7~5~3~-~0~1 ~O _,·~·~1~85;--~·~· :-07~7:-~·~· 7~7~1:-~S -~0~5~6-"1~.~3~1~1_1~-~9~3~8~1~-~6~01:-~'~· ~88~8:-~4~. 6~1~4'-;4~1~. 5~3~5c_ 
OR TN • , ••• , .. .. • .. .. • .. :.__;5:!.9><.0 __ 1;,S'-'4c,.._.25!.9S'-.~1 ,_,. Oc;3"'6--".87!c/c.._l!c·c."0.'-4=.3 -''.c· 8~1;S_-'''-''-S7c___;S~7~1-__L95"'7c.._l!c·c!1.!4!_1 _77!_;5e!4_l)Jà!_o.~6".01!_ 

Subsc. Bruta + .....•.. 
ComissõeS ~ .......... . 
Corretagens - .•.. 
Custos Res, + •••• 

609 
6 

13 

161 
; . 613 

6 
11 

1. 066 
10 
10 

899 

' 11 
8 

1.077 , 
13 

1. 405 
11 
18 

460 

"' ' 11 

, 
1 
1 

"' 
"' 6 
16. ... l. 176 

10 
1S 

780 
8 

18 

9. 944 , 
104 
951 

L TN •.•••••••••••. 

Valor Face + ••••. 

2.796 2.321 2.415 3.249 4.200 3.729 3.ZJ1 1.365 1.366 1.645 1.747 3.870 3].934 

3.000 2.500 2.600 3.486 4.500 4.014 3.500 1.500 1.500 1.800 1.900 4,200 34.5ú0 
Desconto • .... .. 21J4 179 185 237 300 285 269 135 134 . 155 153 330 2.566 
Custos Res. + ... . 

DESP. SRUTA •••••. 4.639 3.224 3.230 3.139 3.339 2.978 •L647 3.509 3.789 4.782 3.557 3.377 44.210 

O~TN •••••••••••• • • • ••• 

Juros ............... .. 
Re<:.lJ~te .. , ...•.•....•• 

.Pr1ncipal ............ . 
·cor. Monet ••••• ·• ... .. 
C.s/jur. resg ....... .. 

L TN •••••• , ••••••. 

Valor Llquido ... . 
Desconto ........ . 

587 

134 

"' 319 
131 

3 

4. os"2 
3. 796 

156 

364 419 

12 11 a 
290 299 
179 19 7 
111 102 

1 1 

2.860 2.811 

2.673 2.613 
1 88 198 

511 451 

130 119 
379 331 
242 206 
137 "125 

1 2 
2.628 2.887 
2.450 2.693 

178 194 

516 99, 407 439 883 856 

99 )65 84 144 180 152 
414 829 J'll zn 699 100 
272 4Z7 195 197 427 429 
142 402 12~ ~i 11l .,\ 

3 s 2 3 4 4 

6 77 7.:; ,j 

116 
:.48 

"' 101 
3 

2 ,46~1~·~·~·~4~8~·~·~'~'~'-''~·~·~"'--~'~· ~"~''--~1~. ~"~''--~1~. '~'~''-"'~' -~'~'~'-
2~'293 3.421 2.902 3,136 3.627 2.485 2.480 34.568• 

169 227 200 214 272 216 220 2.532 

Nota: Os cus'.os 1·essarcidos referem-s'e a despesas com juros de ORTN e descontos de LTN a serem cobertas com recursr 
orçamentii, ·:v~ expecificos. 

No sentido de regulamentar os titulas p.!!_ 

blfcos feder11i~, além da H mencionada Portaria n9 425, · 

de 14-08-1974, outros ato•; normativos foram expedidos. 

Através da Resolução 2gg, de zg de Dgosto 

de 19H .. a demanda de títulos federais foi reprimida, 

pois, permitiu a suspensão temporãria da proibição de 

aplicação em depõs"itos 11 11razo fixo, apenas resgatáveis 

nos respectivos venciment<lS, das disponibilidades fina.!!_ 

ceira~ em· OKTN e/ou LTN das autar[\uiH, empresas de ec~ 

nomi~ m1Sta e fundações supervisionadas ..,ela IJnião. 

A Circular 230, de 2g de agosto de 1974, 

permitiu o depõsito, no B<•nco Central, em llloeda <estran­

geira, dos valores oriundc<s do exterior, não repassados 

internamente. Dessa form<L, reduziu a aplicação dos recu! 

sos captados por empréstimos e~tternos. em letras do Teso_<! 

ro Hacionàl, com base na l:esolução 63. 

A Portaria n9 21g, de 3 de maio de 1g74, 

do Senlior:"Ministro da FaZEndft, reduziu a taxa de juros 

para as ORTN d"e _prazo de t· anos, de~ para~ 

corretagem peh' colocação, de~ para~ sobre o V_! 

l.or Subscrito. Para as OF:TN de 5 anOs de prazo, a hllil 

de juros reduz 'lu-Se d"e l! par<~ ~ perm<~n~ctndo a~ 
•a ·corretagem de ~- A reaplicação ficou condicionada 

ao estabelecido anteriormente, C•lnforme a Portaria Mini.!_ 

terhl. 

Paralelamente, os ~alares ~bil\~rios r! 

presentados pelas ações de empres 

cionista, custothdos pel11 GEOIP, teve o seu controle d_! 

vidamente atual;izado de forma a permitir o 

dos dividendos e bonificações.. 

B - POLIT[CA MJHIETliRIA 

recebimento 

O Banco central, gestor da polÍtica econ§_ 

mico-financeira do Governo, em consonãncift com o objet..!. 

vo bãsico da política monetãria adotada em 1g74, procu-

rou administrar a Divida Piiblica Mobiliária Interna ,, 
União com vistiiS a reduzir o processO infhcionãri_o 

manter os elevados Índices de crescimento real da econ~ 

mia, através da compatibilização do estoque de moeda aos 

nlveis da"demanda de llqui<lez real. 

Nesse sentí_do, a GEOIP, observando a orj_ 

entação governamental, _atuou de form~ dini,.ica no exerci_ 

cto de 1g74, controlando a expansão dos ;elos de pagame.!!_ 

tos p1:.n que n~~ se tor-nass~ foco de-pressão inf1ac'ion!_ 

ria e n;inimizando as crises de li qui dez" do setor priva­

do. 

Como resultado, tivemos no término do ano 

u .. 1_contraçio de Cr$ 626 !llilhCies, dec.orrentco:. de op.er~-
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ções combinadas da Dívida Pública e de Mercado liberto. 

Cabe ~essaltar,,ft intensa atuação do GECIP co~tribuindo 

efetivamente para o resultado alcançado, nll med'ida 

quê procurou disciplinar o sistema 3tnvés das seguintes 

11edidas: 

a) -dos<Jndo o suprimento de crédito '" 
as reais necessidades de economia; 

b) regulando a expansão dos meios de P.! 

gamentos; 

TOTAL DA 
DATA DA •EMJSSII.O 

EMlSSJíO 
91 di as 182 di as 91 

OZ/01 ZSO,O zso ,o 
09/01 250' o 250 ,o 
16/01 250 'o zso ,o 
2 3/01 250 ,O 250 ,o 
30/01 250,0 250 ,o 

06/02 250,0 250 ,O 
13/02 250' o 250 ,o 
20/02 250 .o 250 ,o 
27/'12 250 .o 250,0 

06/03 250 .o 75o:o 
13/03 250 .o 250,0 
20/03 250 ,O· 250 ,o 
2 7/03 300 .o 300 ,e 
03/04 400 .o 400 ,O 
10/04 300 .o 300,0 
17/04 400 .o 40'0 ,o 
24/04 400 ,O 400. o 

01/05 400 .o 400,0 
08/05 400 ,O 400 ,O 
15/05 400 ,O 400 ,o 
22/05 400' o 400 ,o 
29/05 400. o 400 ,O 

DATA OA TOTAL OA 
EMI5SIIO 

EMISSJI.o 
91 di as 182 dias 91 

05/06 400 ,O 400 ,o 
12/06 400 ,O 400 ,o 
19/06 500 ,O 400 ,o 
26/06 :i OO ,o 400 ,o 

03/07 400 ,o 400 ,o 
10/07 400 ,o 400 ,e 
17/07 300 ,O 300 ,o 
24/07 200,0 200 ,o 
31/07 200,0 200 ,o 

07/08 150 ,o 150 ,o 
14/08 150. o 150 ,o 
21/0B 150' o 1 50 ,o 
28/08 l 50 ,o 150 ,o 

04/09 150' ,o 1.50,0 
11/09 150,0 150 ,o 
18/09 150 ,o 150' o 
?5/09 150 ,o 150,0 

O li 1 ,j 150 ,o 150 ,o 
09/l o 150 ,o 150 ,o 
16/10 150 ,O 150. o 
2 3/l o 150 ,o 150 ,o 
30/l b 150 ,o 150 ,o 

06/11 150 ;O 1 50 ,o 
13/11 150 ,o 150 ,o 
20/11 300 ,O 200 ,1l 
27/11 300 .o 200,0 

c) manter do em funcionamento um eficie.!:_ 

te e diriàmico me~cado de títulos pU­

blicas federais, base indispe~sãvel 

da política monet"ãrh atravês d<tS OP! 

rações de mercado 3berte. 

O quadro IV, a seguir, apres~nta um cre! 

cimento de 82,91, em rehção ~o exercício de 1973, no m~ 

vimento de recursos atravês das operações t'!e me_rcado ! 

berto, que alca~çou em 1974, o montar'lte de Cr$ 219.179,4 

mi 1 hões. 

QUADRO NQ 4 

LEILOES DE LTN 

1974 

TOTAL DOS 
RESGATES 

di as 182 dias 

500 500 
·250 500 
250 400 
250 500 
150 500 

JOO 500 
JOO 500. 
200 JOO 
200 300 

200 400 
200 400 
250 300 
250 JOO 

250 JOO 
250 250 
250 250 
250 250 

250 1 so 
250 JOO 
250 JOO 
250 200 
250 200 

TOTAL oos 
RESGATES 

di as 182 di as 

250 200 
250 200 
250 2 50 
JOO 250 

400 250 
JOO 250' 
400 250 
400 250 
400 250 

400 250 
400 250 
400 250 
400 250 

400 250 
400 250 
500 250 
500 JOO 

400 400 
400 JOO 
JOO 400 
200 400 
200 400 

m 400 
150 400 
150 400 
150 400 

91 di<..s 

Mãxima Mínima 

14 '28 14' 18 
14' 33 14,25 
14 '36 14.30 
1 4' 36 14 ,25 
14 '46 14.34 

14, 4S 14,40 
14.46 ' 1'4 ,2 B 
14 ,46 14.36 
14' 48 14 ,40 

14,50 14, 45 
14' 50 14 ,44 
14.50 14.45 
14 '50 14,45 

14 ,60 14 ,51 
14 '60 14' 50 
14' 71 14.50 
14 ,BZ 14,69 

14, 9Z I 4, 85 
15 ,o o 14 '90 
15 ,o o 14 ,02 
14 '99 14.92 
15 ,14 14 '98 

91 dias 

Mãxima Mínima 

15 ,40 15 ,13 
15' 21 15 '1 5 
15 '45 1 ~ '25 
15 ,80 15.50 

16 ,00 15 ,S:l 
16 '11 15 '89 
16 ,15 1s, e1 
16 '15 16 ,00 
21 '70 20' 60 
18,25 1 7. 70 
18,1 o 17' 90 
18,09 17' 92 
18,08 18, DO 

18,02 1 7,9 7 
17 '98 1 7,94 
17 ,95 1 7,90 
17' 85 17' 80 

17 '90 1 7. 80 
17' 95 17,86 
1 7. 90 18,82 
17 ,86 1 7' 80 
1 7. 70 

I~:::: 17 ,62 
l 7 '32 17.15 
17' 35 17.28 
17.31 1 7,2 7 

TAXAS ACEITAS 

182 dias 

Média Miíxi ma f.', in i ma Média 

14,23 14' 25 14,16 14,22 
: 4' 31 14' 33 14 ,2 3 14,29 
14' 32 14' 34 14,28 14,32 
14' 33 14.34 14 ,2 3 14' 32 
14 ,40 14,45 14 '32 14.40 

14,45 14 '4 7 14 '40 14' 45 
14 '42 14,45 14 ,25 14,41 
14 ,44 14 ,45 14 '32 14' 42 
14,45 J 4. 50 14 '40 14 '45 

14,49 14,51 14,43 14,49 
14.48 14' 50 14.44 14' 49 
14,49 ' 14.50 14 ,48 14,49 
14 ,49 I 14,55 14 ,4 7 14,52 

14' 58 14,66 14 ,57 14,62 
14.59 14,66 l4 ,55 14' 65 
14 ,69 1 4 '76 14.66 14.74 
14.79 14.85 14.70 14 '82 

14 '89 14 '95 14,92 14. 75 
14~ 98 15 ,02 14.96 1 5 '00 
14' 97 15 ,05 14 ,os 14.98 
14,9 B 15 ,00 14 '96 15 ,03 
15,06 15.18 15.03 15 '11 

TAXAS ACEITAS 

( 182 dias 

, Média 'Mãxima Mínima Média 

15.30 15 ,40 15 ,os 15,25 
15 ,20 15.36 15 ,06 15 '2 7 
15 '41 15 ,55 15 ,20 15 ,44 
15.72 15 ,86 15 '70 15.77 
15,91 ' 15 ,07 I 15,90 15 ,9 7 
16 ,03 15' 15 15 '94 16,04 
16' 09 16 '19 15 '90 16 ,14 
16,09 16 '19 16 ,00 16.13 
21 ,50 21.70 21-,20 2·1 ,51 

18,13 18,25 1 7' 70 18 '11 
1 5;02 18' 1 o 17,90 18,02 
18 ,o 3 18' 1 o 17,92 18,04 
1 8,05 18,09 18,00 18,06 

18,00 18 ,o 3 17 '97 18,01 
17.96 17' 98 17.95 17,97 
17' 93 1 7 ,96 1 7 '92 1 7' 94 
.17' 83 1 7' 93 17 '85 17,92 

17.86 18,00 17.92 1 7. <J7 
17 '93 1 7. 99 17.95 17' 9 7 
17.88 1 7 '94 17.84 17,92 
17.85 1 7. 90 17 ,84 1 7' 88 
17' 68 17 '74 1 7. 70 17,72 

1 7' 60 17,65 17,60 17,64 
1 7 ,29 17,0 17 ,20 1 7' 39 
17 '33 1 7 ,42 17' 30 17,40 
1 7' 30 1 7' 37 -17' 30 17' 35 
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DA 

'" 

" 11 

18 

26 

·r~ DA 

JS!IAU 

/12 
/12 

/12. 
. 

/12 

TOH.L DA 

EMISSM 

" di as 182 ,dias 

350 ,o 350 ,o 
4So0 'o 450 ,o 
460 ,O 450 ,o 
liDO ,O 600 'o 

iOTAl DOS 

RESGATES. 

" di as 182 

150 400 
150 400 

150 '" 150 400 

TAXAS ACEITAS 

91 di as 182 dias 

di as Mâxima Mínima Média Hâxima Nínima M;;dia 

17.29 17,23 17.27 17,36 17 ,ZA 17 ,33 

17,27 17,21 1 7,26 J 7. 34 p,27 p,Jl 
17,24 17.20 1 7 ,Zf 17 I JO 17,25 17,29 

1 7. 35 17 '19 '! 7 'zs 17 ,45 17 '25 17,36 

Obs.: O sübito aumento nas taxas, a p~rtir de 31/07/74, se dewe ao Oecreto-léi n9 1.338 

A polttica monetirh, aõotada em 1974, '! 

racterizou-se por duas fa5es distintas. A primeira, de 

atuaçJo do Banco Central; ate 31 de julllo lle 1974, no· 

sentido mais restritho, de modo a eliminar o oe~;cesso -;!e 

11quldez observado ao final do ano anterior, decorrente 

de uma expansbo dos meios de pagamentos de 47S, superior 

ao n'fvel de equilíbrio, consideradas as taxas de cresc.!_ 

menta do produto real e dos preços. A segunda, um t~nto 

quant.o explnsionista, no segundo semestre, salvo no f_! 

nal do exerc'fcio, em que procurou-se ajustar. os desvios 

ocorridos durante o per'i"od:~.. 

tle§Se unive~so, observa-se que, no 

ae1ro se~~~estre, c.s meios d1! pagamento ~umentaram 11,5%, 

enquattto qull no segundc. o <ltrescimo fol de 19,1%. Co!!_ 

seql!entemente, a taxa glob;.,J de ex!}llns;;o dos JDeios de P! 

gamento no ano situou-se eru 3l,5t, inferior portanto ã 

programada no Orçamento ~lonetãrio para 1g74, que foi de 

8.2. - As determinações 

Oe forma a c1>nte·· a rápida expans;;o da ~ 

ferta monetãria que vinha ocorrendo no filllill do exercl-

tio anterior, a G(DJP, no primeiro semesb de 1974, ma!!_ 

tllve crescente "o volume de emissão de tetltliS do Tesouro 

!h.cioilal de 91 e Hl2 dias, colocadas atraW:s de leilÕ<=s 

ApÕs o episõdio que se veMJ(icou com o 

Grupo lialles, a ne·cllssidade de reduzir os e-feitos negat.!_ 

vos desse evento sobre a liquidei do sistane,e PStabil! 

zar o mercado financeiro; criando as base~; indhpensã-

-we1s ã prãtica da pol'i"ticca mcnetãria traçllda, as Autor_!_ 

~ades Monetárias procuraram fortalecer a participação 

~os t'ttulos privados no mercado financeirll, através de 

fntensilta atuação no menado da Gerência iLl Olvida Piibl! 

ca-GEOJP. 

Com 1tistas ao 1:ftado objetli11o, a Portaria 

' 
tl9, dJ 3 de maio de 1g74, reduziu ~s tans de juros _dos 

thu)os fedenis para_!! I'~ a.a., paraM> papéis de .Z-

e S anos de prazo, respectivam!!nte.~ssa P1nrtaria, 

tou, tarnbêm,- de adequar os custos com o Sewviço da Div! 

da Píib1lta e com'patibil izar as metas progrimadas pelo Go 

verno com li rentabilidade doS tHulos fedewais. 

No sent·;do de permitir um rmlhor dese--nvo!_ 

vimento do mercado.de títulos privados e 1111a mPlhoria dos 

mPios :!e pagamentos, conforme a progra11açio do Orçamento 

Monet~rio, no segundo spmestre de 1'974, flll!'am reduzido! 

os leilOes de Letras do Tesouro Nacional -l!ntre o mês de 

agosto e a prirneiN quinzena de novembro. 

Os leilOes de letras do Tesouro lhc1ona\, 

nesse periodo, se caracterizaram por Ull!il dem.a.nda de \}!_ 

pêis superior em dobro ao ofertado pelo Banco Central, e 

as taxas apresentaram uma tendência decrescente. 

~pesar Oo exíguo Pspaço de tempo nPceH!_ 

rio para produtir seus efeitos, outras medidas contribuT 

ram para atingir as metas pro!Jrarnadas pela polltica g~ 

vernamental, •:bntre as quais, catle destllocar as segui n-

tes: 

• I concessão de financiamentos sem 1! 

mite~ para a agricuttura; 

b) as linhas de créditns especiais 

Bân co do Brasil;., 

c) as fpcilidadps fiscais; 

do 

d) o barateamento de e111préstimos exter-

nos; 

e) a 11111\a êspe-cial do Banco Central P! 

ra d'4sconto des operações das finaE_ 

ceíras ao comi!:rdo lojista; 

f) a liberaç~o dP ll dos depósitos s~ 

jeltos a recJlhimento compulsõrio p~ 

1a rede bancãria, 

Por outro' lado, os bancos comercia-Is tiV.!!_ 

ram de utilizar ~s recursos canalizados pelas autorid•-
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des Monetãri~s para cobrirem, gradativamente, seus end! 

vidamentos ant,eriores junto às mesmas, f~to que, contr..!. 

bulu, no perTodo •. para restringir a expans·ão dos emprii! 

timos demandados. 

Porém, apõs a primeira quinzl!na de nove_!!! 

bro, o Co•ttê de Merca.do Aberto autori.:t:ou " realização 

QUADRO MQ 5 

LEILnES DE LETRAS DO TESOURO NACIONAL 
(Um ano) 

Ccl 1111lhões ' Desconto ao ano 

M!S DA EKtSS~Ô rota 1 ! ·lotai TAXAS ACEITAS 
da dos 

~missão l~es,ates Mãxima Mln~cnil Média 

1973 • Janeiro . '300 ~ t4,00 1 3,1 s 13,89 
Fevereiro 300 - 13,17 13,60 13' 70 
Março " . 500 - 1 J '10 13,49 13,65 
Abri J 500 - 13,60 13 ,48 1 3,58 
Maio .... 500 - 13,40 1 3,26 13 '36 
Junho . " 500 - 1 3,15 12,9 3 , 3,08 
Julho 500 - I 3,12 l z. 90 13,07 
Agosto .• 500 - 1 J ,13 , 3 ,00 1 3,07 
Setembro 500 - 13 ,lS 13,00 13,13 
Outubro 500 - 13 .~1 13,00 13,14 
Novembro 500 - 13.35 13,1 s 13.31 
Oeze,nbro '" - 13,40 13,20 T 3, 3~ 

1974 - Janeiro 500 Joo 13,65 13,40 13,54 
f':!vereiro 500 300 13,68 13,56 T3 ,65 
M~ rço •.•. 500 500 13,80 13,60 13.70 
Abril .•• ·• 500 500 14 ,OS 13,85 14,00 
Ma i o 500 500 14 '40 14,16 14' 35 
Junho •••• 500 500 14,8T 14 .se 14.79 
Julho 500 500 1 5. 50 15,20 1 5 ,27 
Agosto ••. 300 500 17.~0 17.1 o 17.30 
Setembro • 300 500 l7. 42 /7,20 17.34 
Outubro .• 300 500 17. ~5 17 '25 17,40 
llovl!mbro 300 500 1 7. 20 17,10 17.18 
Dezembro 500 500 17.20 11,05 17 ,l8 

Obs.: O súbito aumento nas taus, a partir de 31/7/74, se deve 

ao Oecreto~lei nQ 1.338, de 24/7/74. 

PROGRAMAÇ~O E OESEMP(NHO 0[ CArXA DO T!SOURD 

I - EXECUÇ~O FINANCEIRA 

1.1. O Decreto nQ 73.653, de 15 de fevereiro 

de 1974, estabeleceu as normas para a programação ffna.!!_ 

ceira e a execução or~amentiria, no exerclcio. 

Esta Ü1tflta será anzllis.11da adiante, no C_! 

pitulo prõp-:-1o. 

1. 2. Os limites ·do C()mportilmento da despesa de 

caixa do Tesouro fora~ fixados, então, e• Cr$ 58.556,0 

crescente dos leiTões de L Tlf", de forma li reçompor a , ta!: 

teir11 do BanLo Central e possibilitar a atuação sobre 

exl-'an!>ão dos meios de pagamentos, decorrentes da grande 

deman.rla por moeda manual que costum11 ocorrer• neste perí~ 

do do ano. 

QUADRO NO 6 
OBRIGAÇOES REAJUST~VEIS E lETRAS DO TESOUII NACIONAL 

Kapa Mensal 
111 = mes~s 

Pra.zo médio da divid • . , . "' 
POSlÇiliO 0111H ( ., lTN 

1972 - Janeiro ................ ,. ... )) •. ) •.. )5 d. 
Fevereiro ·······.······· 16 ... " .. 1 . .. 12 ~. 
Março ................. 17 ... 13 •• 1 m. • " d. 
Abril .................. 18 m. • 8 •. 1 ... " d. 
Maio ................... " m. • 15 .. 2 m., 2 d. 
Junho .................. a1 .. . 8 •• 2 m. • 9 d . 
Julho .................. 21 m.' 6 •. 2 ... \0 d. 
Agosto ............ 21 ... 10 .. 2 m. • 14 d • 
Setembro ........ ....... 22 m.' ' •• 2 m. • ' "· Outubro ................. " m., 16 .. 2 ... 3 d. 
Novembro .. " ........... 21 ... ' .. 2 . .. 14 d. 
Dezembro ....... ........ 21 m., 23 •• 2 ... 20 d • 

1973 - Janeiro .••.......•••••• 21 ... 3 .. 2 ... 24 d • 
Fevereiro .............. 20 ... 20 .. J m. • 8 d. 
Março .................. 21 m., 12 .. 3 ... 12 d. 
Abril . ................. 23 ... 26 •• J ... 10 d • 
Ma i o ................... 24 m., 11 .. 3 ... 18 d. 
Junho .................• " m., 10 .. 3 m., 22 d . 
Julho .................. 25 m. • ' .. 3 m.' 20 d. 
A9osto ................. " m. • 2 •.. 3 m. • " d. 
Setemtlro ............... 26 m., 12 •• 3 m. • " d. 
Outubro ......... 28 ... 8 •• 3 .. ' 10 d. 
Novembro .............. .27 m. • " .. 3 ... 17 d. 
Dezembro . . . . . . .. . . . . . . . '27 m. • 22 •• 3 ... 21 d. 

1974 - Janeiro •••...••.•...••. 27 . .. 16 •. 3 . .. 24 d. 
Fevereiro " ............ 27 ... 7 .. 3 . .. 27 d. 
Março .................. 27 m., 11 .. ' m., 27 d. 

·~~i!'.:::::::::::::::::: 27 .. ' 8 .. 3 .rn., 27 d. 
27 m. • 23 .. J m. 27 d. 

Junho .................. 28 !fi·· 18 .. 3 m., " d. 
Julho .................. zg. m., 15 .. J . .. 23 d. 
Agosto ................. " m., 22 .. 3 m .• 16 d. 
Setembro .......... .... 29 m., 7 .. 3 m., 1'3 d • 
Outubro ................ 29 ... 2 .. 3 m., l7 d. 
Novembro ............... 31 m·. • , . •• 3 ... l7 d. 
Oezen.Jro ........... ., .. 3) m., 2 •• 3 m., 24 d. 

( •) Exelusive FJT e DOAÇIIES; exdui as ORTN re!IHinescentes do Fun 
do de Indenizações Trabalhistas por não ter~m prazo definidO 
para resgate bem como as ORTN de 20 anos do~da$ a dfYersa$ 
in$tituições, uma Yez que estas ~ de ~corda çom as leis que 
autorizaram as respectivas doações - não po~rão resgatar o; 
tltulos no vencimento sem a autoritação óo Cen~elho Monetã ~ 
rlo Nacional. 

•1lhÕes, determinando-se tambéltl que o deficit mãximo não 

4 xcedesse os Cr$ 350,0 milhões. 

Aquele limite de despesa de caixa pod!. 

ria, entrêtanto, ser ultrapassado, easo a realização da 

Receita o perrnitisse. 

1. 3. - Assim é que, se9undo de~onstra o RelatO-

rio da JGF~MF, a execução finan;eira do Tesouro, no exe1: 

tlcio, apresentou um expressivr superavit de caix~ da O!. 

delA de Cr$ 3.882,4 milhões, r'!Sull~nte da diferença e!!_ 

tre a m.assa de recursos obtidos CrS 76.B1D,n milhões 

-e os., desembolsos de caixa, que somaram Cr$ 7í'-3127,7 m.i 

lhÕes. 

RPlativamente ao exercício anter'imr, ' 
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2. l - Para esses Programas Êspecfais, tais como o P!N, 

PROTERRA, PROVALE e PROOOESTE, foram forr~ecidos recursos 

montante de Cr$ 3.405,1 milhÕes. 

[X!l!rcícfo de l97l , CrS •i l hões 

Recursos······························:···· ~~863,2 

De~embolsos !iíil'. 568,1 

1- 4. - Evidentemente que o elltesso de <~~rrecada-

çi.Q ~er\ficada ptopoT'cionou·llqllele superavit, Mio obsta!! 

te a manutenção ~os desembolSos sob rígido tOfltlrole. 

Oesses, o PIH foi beneficiado co• o m<llor volu1ne Informa o RelatÕrio que, diante disso, t~ 

de recursos, embora o I'ROTERRA t'enha apresentado 111a1or crescl­

aento relativo, sobre o ano antertor. 

z -~ - ApresentAmos a seguir u• quadro r~ferente ••• 

bastante significativo estE: superavit, confo~•t demon~ 

-t.ram os seguintes números: 

PROGRAMAS ESPECIAIS 

das as necessidades de trêdito urçam"entãrio f~em ate!!_ 

dillas, com a ent~ega de todos os' recursos aos Urgãos e 

Kinistêrios, dentr-o de uma antecedência de prU'O necess!_ 

•ia ao phno .desenvolvimento da_s rfspe-ctivas attividades. 

Tal atendimento não sofreu qualVJer lnte! 

rupção de fluxo rinancei ro, embora a entrega illt 11111 certo 

pesa a programar•. 

LIBERAÇOts P/SETOR BENEFICIADO 
Atê dezembrn de Jg74 

~ROGRAI-\.11.5 

Transporte> t •• • • • • • • 
Recursos N.1turais ... 
In f. EstTutura ..•••• 
Irrigação .• ., ..... .. 
Colonhaçã1l , ...... , 
saude .:.· ............ , 
(ducaçao ........... . 
Energle Eli!tr1ca .. .. 
TrÕpi tos Ur~i dos ••••• 
comunicaçãr1 . , , •.... , 
floreH. e Reflorut. 
Crêd. lnduJ;trial •••. 
fundo não neembols ••. 
Cri!d. Fund·ãtfo .... . 
PROTERRA •.• , , , ... , .. 
PROVALE , , ... , , ••• , • , 
Sanea!llento :; :::;:::: 

'1973 

6 7 3,0 
20 ,8 
52,6 

T 70 ,O 
193 ,o 

43 ,l 

4 '' 
J ,J 
6' 1 

30 .o 

P!H 
1974 

5 45 ,O 

112 ,O 
245 .o 
270.2 

55,0 
34 ,O 
30 ,O 

2 ,s 
140 ,o 

' 
" 

+ 113 
• 44 
• 40 . " + 594 

54 

+ 367 

1973 

270 ,O 

25 ,O 

125 ,o 

72,0 

108 ,O 
39 ,\') 

105,9 
6 ,, 

PROTERRA 

1974 

267.0 

20 ,O 

351 .o 

128,0 

100 .o 
320 .o 
JOO,o 

1 ~4 .p 

~ROVAL( 

1973 1974 

1 195,0 175,6 

- 20 

+ 215 

1 3,11 3 ,2 
16,2 22,8 
s ,a -
4 ,o . 4 ,a 
3 ,o 3 ,o 

+ 76 - -

- - 22,8 
- 10,0 -

+ 196 -
+ 15& - -

+ 35 - -

Cr$ milhões 

1973 1974 % 

~ lO 245,0 - J 

~ 76 - 15 ,o 
+ 41 -

~ 60,0 

TO TA ll.33l,9 1.434,0 +- 07 750,9 lA30,C + 90 2:5?,3 336,5 + 31 325,0 273,0 ~16 

flllHE: C.f·.r. 

2. 3. ~ Hi que se mencionar, ainda, o Programa de 

Formação do PatrimÔnio do Servidor PÚblico, ao qual fo~ 

ram destinados ,Cr$ 905,5 milhÕes de recursos orçamentã~ 

rl os. 
111 - RECURSOS 

3. l. - O volume global de re<;ursos que trano;'it! 

ram pela caix<~ do Tesouro Nacional, no exercTcio de 1974, 

foi de Crs 76.81b,l milttôes, o que em termos percentuais 

corresponde a 45,3'1: maio; do que G oe \'373. 
Pode-se apontar dois fatores responsáveis 

p~r ess<o perforrtance, um de natllreza.econômica, outro de 

t6riter fistal. O primeiro retere-se, efetivamente, ao 

lJmento do Produto Intlrno Bruto, como ressalta o 

p~io Relatório da IGF-Mf. O segundo, basicamente 

prõ~ 

di.Z 

r1~speito ao ape~f·eçoamento d.1 própria ar'recadação, vale 

di.zer, do aparelho arrE'!cadad,Jr, aliado aos novos padrões 

d~· comportamento dos próprios contribuintes, çomo tambem 

salfenta o Relatório. 

3.2 Desse montante, Crs, 2S.582,l milhões. corre! 

ondentes 1.1.3% dos recursOs, constituiram parcelas 

vinculadas da receita, a Fundos e Pro9r<1mas especlr1cu~. 

Os outros 67,7%, ou seja, Cr$ 

lli]hÕes,significam a pa 1 te livre t'· ~eceita. 

51.228,0' 

3. 3 - De toda a Receita, como se sabe, a rece_! 

til tr'ibut~ria e õ:' mais ponderãvel, tendo, no exercício 

de 1974, alcançado os 90,7% de particifloi!Ção, o que, em 

nümeros, corrt:Sponde a Cr$ 69.677,4 mili1Ões. 

O quadro seguinte apresenta a composição 

da Receita, em termos de execução financeira, considera!~_ 

do sobretudo a receita tributária, nos períodos 73/74-, 

indicada a variação percentual do período e a participa 

çio sobre o total ela execução financeirõl: 
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f)((CUÇJI.O FJNM«:EIR~ 3.5.1 • Quanto ã Pe~soa Fisica, destaca-se a man_l! 

Período: 1973/1914 

CrS mi Jhões 

q~p:~ 
DISCRIMINAÇJIO 1973 19 74 74/73: 

1973 1974 

RE€URSOS (1 + 2} ••..••••.•••.• 52.863,2 76.810,1 45,3 100,0 100,-o 

1 - Receita Tributária (a+b") .. 46.863,2 69.677,4 48,7 88,7 90,7 

a) Impostos .............. 44.613,0 66.135,4 48,2 84,4 86,1 

J p I ....... . 

Rend~ •.••••..••••••••• 

Importação ..... : ..... , 

Energia Elétrica ..... . 
~inerais ......•....... 

lubrif. e Combustíveis. 
Transp.Rod.Passag ..... . 

Atribuldos a Unfâo 
IOF ••••••••••••••.•••• 

b) Taxas ................ . 

19.116.4 27.874,5 45,8 

12.356,6 19.241.5 55,7 

3.726,8 6.790,1 82,2 
1.453,9 1.959,3 35,4 

01 ,3 

s. soa. 1 

20 '9 
10",1 

464,0 

6.823,4 

172' 7 

1 s' 5 

54 ,o 
2 3,9 

42,8 

53,5 

Z 018,9 Z.784,4 37,9 

.2S0,2 3 542,0 57,4 

36' 2 
23,4 

7 .o 
2,8 

36.3 

25,1 

'·' 2.' 
o ,6 o ,6 

1 Q ,4 8. !I 

o. 2 o. 2 
O ,O ·O ,O 
3,8 

4. 3 

3,6 

4.' 
2 - Outros Recursos ...... : . .. . 6.COO,O 7.13'2,7 18,9 11,3 9. 3 

F~N1E: Bilnco Cen.tral e Ballc..O. do Brasil. 

3. 4. - Como se observa, o imposto sobre proDutos 

industrial.izad9s, o imposto de renda, o imposto sobre 1,!! 

l:irificantes e, combustíveis, o imposto de importaç:io, o. 

irapos~o sobre Operações fiilancelr~s e o imposto sobre ! 

nergia elétri'ca·. nesta ç>n,lem, t:onsti":uiram-se nas fontes 

tenção da sistemãtica de •l6rcela111ento, que· além de fac!_ 

litar o contribuinte, permite distribuir melhor o fluxo 

de ingressos para o Tesouro. 

Quanto ã Pessoa Jurídica, como 

o Relatõrio da !GF-1'\F, i importante notar as 

salienta 

"signific! 

tivas transferências para o setor p-rivado .... 

través dos Incentivos Fiscais, que visaram corrigir des! 

quilíbrios econõmicos regionais e reduzir 

da produtividade setorial". 

disparidades 

3. 5.2 - o chamado imposto de renda na font~, 

realidade, e: uma modalidade de arrecadaç~o antecipada do 

imposto. 

De.ve-se, observar, quanto a esta forma ~e 

tributaçâô, o beneficio da correção monetãria sobre " 
importâncias antecipadas, que permite ao contribuinte d! 

duzir do imposto progressivo devido o 111ontante recolhido 

na fonte, pelo valor já corrigido e não mais pelo valor 

nominal. 

Essa inovação, introduzida a partir do 

ano-base 1974, estã na linha daquelas ~edidas de polítl 

ca tributária, tendentes ã realiza,ão da justiça fisca,, 

como salientamos anteriormente constitui pre~ 

principais da receita. cupaçâo fundcmental do Governo. 

No -capitulo sobre o Orçamento trat<lremos 

de cada um desse<: impostos. 

3. 5. - Destacaremos aqui, porém, o imposto sobre 

a renda, quli! registrou ·excelente arrecadação, bem acima 

da estimativa orçamentãrh, embora continuand.o--- a ser 

segunda fonte de receita.· 

Sua particip-ação percentual foi de 27,6%.· 

Esse indice particip~tivo equivale a uma arrecadaçio de 

Cr$ l9.24Í,5 milhÕes, mais de' c~$ 5 milhões acima da e2_ 

timativa, que foi de Cr$ 14.180,6 milhões para o exerci 

cio. (m ·comparação a 1973, o cres.cimento foi de 5S,7:t. 

Considerando as trés formas de tributação 

deste imposto pessoa física, pessoa jurÍdica e f O!!_ 

podemos acompanhar a evolução da 

hnposto de renda no quadro abaixo: 

PARTJCIPAÇ~O ('I 
DISCRIMJNAÇ/10 1973 19 74 S/TOTAL 

19 73 19 74 

Pessoa Fi si c: a 1 . 448,9 2.49S,8 11 • 7 13,0 

Pessoa Júri di c a 4. 049 ,9 '. 46 ~. 5 32.8 33 ,6 

Fonte 6.857,8 10 2 77 ,2 ss '5 53,4 

T O T A L 12.356,6 19. 241 • 5 1 o o. o 100.0 

fONTE: Banco Central e Banco do Brasll. 

VAR!AÇ~O (') 

73/74 

72 ,5 

59 ,6 

49,9 

55,7 

3. 6. - Uma breve apreciação De\'e ser feita sobre 

a arrecadação das Taxas, cujo cornpor~all'lento pode ser CO!!. 

siderado excelente, ã vista do aumento percentual sobre 

o exercício anterior, que foi de 57,4:t. 

Seu mo~tante atingiu os Cr$ 3.542,0 mi-

lhões, sendo Que os principais itens responsãveis por ~a 

receita foramaTaxa Rodo.viãria !Jnica e a Taxa de Melhor!_ 

mento dos Portos, adiante analisadas em seus quantitatl 

vos, no capitulo sobre Orçamento. 

I V 

No e;o;ercído financeiro de 1914, a desp!_ 

sa -de Caiu situou-se em Cr$ 72.927,7 milhÕe~. 

o incremento r!lsultante da comparação e!!. 

tre o exerclcio corrente e o de 1973, que atingiu o mo~ 

tante de Cr$ 5"2.568,1 milhões, corres.ponde ao percentual 

de 3!S,7S. 

A fim de que o deficit previsto no Orça-

mento não se tornasse um fator inflacionário, estipu-
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lou-se 1111 valor, COIIO 11ar·gem de segurançil, corresponde!!. 

te i. lt' ~&s üto:.pes&s relatin.s a •ovtros Custeios e t!' 

plhl". 

Os gastos com pessoal tlveratn a sua dot! 

ção orçn1entirh libeNda de i•edhto aos õrgãos da Pr!_ 

s!dêncfa, da Repiib1ica, dos Poderes Leghh.t'lvo!'. e Jlldi­

dirio e os' HlnistérloJ e, por outro lado, de acordo com 

os ulores autorizados pelo Decreto de Programação fina!!_ 

ce1ra e !'- créditu adiciona.is, 11 alocu;io tem!)ora.l dos 

recursos ~presentada pela'comissio de Programação Fina!!. 

ce\r• foi a seguitlte; 

DJSCRJMIHACJ.O VALORES (Cr$ tlili>Ões) 

TltiMESTRE {1974) MLICAçM RESJOUO PASSIVO ~· 
f!!! ~· 

" 8. 351 ,S 356,3 1.119,6 9. 8í?7 ,4 

" 11.312,7 611,6 11 .930,3 

" '· 817,1 521,9 10 319 ,o 

" ]4, 681 ,6 ~- -----'-'-- 14.'738,5 

~ 44.162,9 1.552,7 1.119,6 46.835,2 

As autorid~des Monetãdu, em conse.q!!.in­

cia do Superavlt ocorrido, absorvera~~ recursos do Teso.!! 

ro tlatlonal .. f$Ses recunos, retir~dos através de oper! 

ções de crédito. e vincula·1o i e~ecução flnanctlra e i Pi 

litlca monetãria, importa,·aftl em Cr$ 7.235,3 milllÕes. Se 

O tOIIpararroiH com o eJ<erc'"cfo anterior, observa-se Utll 

cresc;J.cnellto em termos abslo1utos da orde• de Cr$ 1.219,5 

1111 hões. 

As operações de crédito do Tesouro N"i~ 

nel, a<1to;es !ll'!'ncionadas, i:OT'Iformo;e dados do lhnco Central 

e Bane!> do 8rasll, sio as seguintes; 

(OperaçÕes de Crédih) 

DIStRIIUtiAÇ){O VlLOIES {Cr$ MilhÕes) 

.Poslçio junfo is Aut. Monetirhs 

Posição junto ao Piiblico 

(·) 7.235,3 

--hlli..t.!_ 

~ 

h dtcorrinch do res,.te Junto •o piibli 

co dt Cl"$ 3.352,9 11t1hões, o endivid-..to do TuoUTo N,!. 

t1on1l junto 110 piibllco ~dul.tu·n â 4\,41:, ,.; 'qulocdl"O 

1 seguir aprestntl a E~ecuçio Fin1nt1!iira do Tesouro .H,!. 

cfonal: 

TESOURO MAtlOMI<l 

1973}1974 

DISCR!HINAÇJIO 1973 
.y;,., 1 . P.uD~~~;~;a.o s 

.74173 1973 1974 

RECURSOS {1 + 2) .,,,,,,,, 52.863,2 76.810,1 45,3 10D-,O 100,0 

1 - Rec,frlbutirla (e + b) 
a) Impostos ......... . 

IPI .............. . 
itencla ••••••••••••• 
I111port~ção .•... , , . 
Energia Elêtrice •• 
Minerais ........ .. 
Lub. e Comb. 
r. Rocl. Passag •.• , 
At.rlb, lln. 1errH .. 
IOF ..... , •••.. , , •• 

b) r,~as ........... .. 

46.863,2 

44.613,0 
!9.116,( 
-12.356,6 

3.726,8 
'.453,9 

301 ,3 
5,508,1 

120,9 
10,1 

2.018,9 
2.250,2. 

6.000,0 

69.677,4 
66.135,4 

%7.874,5 
19.241 ,5 
S. 790,1 
1. 969.3 

464,0 
6.823,4 

172' 7 
,15. 5 

2.784,4 

3.542,0 

7.132. 7 

48,7 

48,2 

45,8 
55.7 
82,2 
35,4 
54,0 
23,9 
42,8 
53,5 
37,9 

57,4 

18,9 

88,7 

84,4 

36.4 
23,4 

1.,0 
2.8 
0,6 

1,0,4 

o·' 0,0 

'·' 
'. 3 

11 ,3 

90,1 

86,1 

36,3 
25,1 

'·' '·' 0,, 

'·' o,z 
0,0 

'·' ••• 
'·' 2 - Outros Re~. (l) 

DESPESA 52.568,1 7Z. 927.7 38,7 100,0 100,0 

Pag, Juros e Comls .... 

~~~:~ ~:~~· vf~:~~~~~~: 
Fundo Participação .•. 
D-i-versos .........•... 

RESULTAOO OE CAIXA 

OPER. CR~D. (a + b) (2) 

',I Junto lS A11t. folo'llet. .•. 
Junto PiibJ. (I+ Il) .. 

I - Atn~ês Oh.Kob., 
11 - Dep. Contrlb .... 

384,6 
30.955,1 
14.300,3 

3. 776,6 
3.15 J '5 

295,1 

600,1 
42.439,0 
J9. 951, J 
5.631 .o 
4. 306,5 

56,0 
37,1 
39,5 
49,1 
36,6 

3.882,4 1.215,6 

- 295,1 -3.882,4 ·1.2'15,6 

·6.0l!i,8 ~7.235,3- 20,3 
5.720,7 3.352,9- 41,4 

S.6SS ,l 
65.6 

3. 340,2 -
12.7 - ···' 8à,6 

{1) 

(Z) 

hlclul receltu em trins1to e 1 chUlttcar. 

0,7 
58,9 
27,2 

'·' 6,0 

O sína1 n!JIItiYo Indica crédito do Tesouro Neclonal. 
lt&$ varlaçoas o 5in•l ne~ativo lndic&· aumento 4e Crid. do TH 

FONTE; hnco Centrtl e 8tnc<~ da aras\\ S. A. 

o·' 58,2 
27,4 

7,7 

5 ·' 
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ORÇAMENTO 

I - A tE:I ORÇAME:NT~RlA N9 5.~64/73 

1. 1. - Para _o exerd'do financcir11 de 1974, o O! 

çe.mento Geral da União estimou a Receita~ fixou a Desp!_ 

saem Cr$ 71.713.528.000,00 (•setenta e Ul'll•·ilhões, sete­

centos e true Jllilhões e quj11h;entos e vinte e oito mil 

cruzeiros), aproV•da a lei Orçamentiria. nl 5.964, de 

de dezembro de 1973, 

10 

1-2. - Jntegudo pelas· receita e *spesa do Te-

souro Nacional e Pelas receita e despesa ~as Entidades 

da AdPJin1stração Indireta, Autônomas e F~ações insti· 

tuidas pelo Poder Püblfco, o Orçamento Geral da Urdào,! 

preser1tou o seguinte desdotlra~nento: 

Receita do Tesouro Nacional 

Receitas Correnhs ............... 58.205.300.000 

ReceitaS de Capital: 

Operações de Crédito .. 350.000.000 

Outros Receitas de Capital 700.000 350.100.000 58.556.000.000 

Receita de Outras Fontes <En 

tidades da Administraçio Oi 

reta e Indireta, AtJtông'mas e 

Fundações J: 

Receitas Correntes .•••.•.•• • .•• • 

Receita; de Capital .............. . 

Despesa do Tesouto Nacional 

Despesas Correntes ........... , ••• 

4.926.204.000 

8.231.324.000 

34.076.358.000 

)3.)57.528 .. 000 

11.713 .. 528.000 

Despesas ele ·ca?ital .............. 24.479.642.000 58.556 .. 000.000 

Programeção ã Cont~~; de re· 

cursos de outras fontes (En 

t1dades d.11 Adrrlinistração Di 

reta, Indireta, Autônoma 

Fundações): 

Despe$as Correntes ••..•..•.••••. 3. 740.468 .. 100 

DeS?eSas de Capital .............. . 9.417.059.700 13.157.528.000 

71.713.528.000 

2. O deficit previsto P<l.l'"a 11 ellereTcio, 

sultante da confrOntação entre a Receitl e a Despesa do 

Tesouro •. excluídas as Opi!rações de Crédi-to, foi de CrS 

350.000.000,00, assim demonstrado: 

Correntes 

Capital ............ .. 

Correntes 

58 .. 205.300.000 

700.000 

34 .. 076.358.000 

Capftal ... , ............. 24.479.642.000 

_!).!J.lill PreviSível 

11 _- OS CRE'DlTOS AOJCIONAIS 

Cr$ 1,00 

sa.zo6.ooo.ooo 

58.556.000.000 

350.000.000 

2. l. - Foram abertos, no exercl"tio de 1974, cr!_ 

ditCts adicionais num total de Cr$ 23-966.911.656,00, e_!! 

tre créditos suplementares e especiais, espec"ificados da 

seguinte forma: 

Suplementares 

Especiais ......................... . 

2. 2. - Créditos Suplementares 

22.148.179.499 

1.818.732.157 

23 .. 9156.911.65~ 

2 .. 2. l. Os limites para a abertura de créditos SE_ 

plementares foram dados pelas leis n9s 5.964/73 ( 1 e i 

orçamentária), 6.119, de 15 de outubl'o de 1974 e 6.177, 

de 11 de dezembro de 1974 

A lei orçamentãria, consoa-nte o disposto 

na lei nll 4.320/64, Jã contém autoritação para abertura 

de créditos suplementares, ati! o limite de vinte por te_!! 

to (20%) do tota1 da despesa fixada. 

Assim, para o P..>~ercfcio fi11anceiro ,, 
1974, a lei orçamentiria n9 5.964/73, no seu art. 611, a".!!_ 

torhou a abertura daqueles CJ~ditos, até o limite ref~ 

rido", o que corres..,ondeu a Cr$ 14.342.705.600,00. 

Além disso, as duu leis' acima menciona­

das determinaram a abertura de novos c,ri!ditos suplement! 

res, no valor 'de Cr$ 7.532.000.000,00 e Cr$ •..•...•... 

726.500.000,00, respectivamente. 

Portanto, o total desses créditos autor..!_ 

zados atfngiu Cr$ 22-60J.205.600,00, especificado da s~ 

guinte ma~ei r a: 

Créditos Suplementares autorizados 

lei nQ 5.964/73 ......................... 14 .. 342.705.500 

lei nQ 6.119/74 

lef ntl 6.177/74 

.......... , ..........•... 7.5-32.000.000 

..................... ' .... --'~·~·~·~'~''""'~'"'' 
22.601 .. 205.600 
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2.2.2. - Segundo o Relatõrio da tGF-MF,' desse 110.!!. 

tante. o Poder Executivo decretou a abertur<l de Cr$ 

18.761.863.900,00. 

Todavia, foram realizadas suplementações 

dos creditos "para atender ã apl\cabilidade das receitas 

vinculadas a fundos especiais, visto a arrec.adaçii.o tet' 

sido superior ã e-stimat-iva, de acordo com o autorizado 

na prõpria Lei Orçamentãria {Lei nQ 5.964/73, artigo 69, 

Hem U) e nos moldes do ~isposto no Decreto nQ 74.073, 

de 16 de maio de 1974". 

Essas sup11lllltntações atir.l:lirctm Cr$ .•..•• 

4.066.985.299,00, os quail., somados ao total acima indj_ 

cado, resultam no montante dos creditas suplementares ! 

bertos no exerci cio, ou seja, Cr$ 22.828.849.199, o que 

significa ter sido o limite miildmo para a abertura d~qu! 

les credftos ultrapassado em Cr$ 227.643.599,00. 

Esse fato está convincentemente explicado 

no RelatÕrio da Inspetoria Geral de Finanças e, por is­

so, deve ser transcrito o texto explicativo: 

"O montante dos créditos su:­

plementares auto:ri~adÕs pela Lei do Orç~ 

mente, ~uja abe~tura depende de atos do 

Poder f;:r:ecuFivo, não atingiu ao limiups~ 

-mitido. No entanto, os vinculados a pr2 

gramas especiais não poderiam ser limit~ 

doe, em uirJ:ude de diepou:~iio conetitu-

cional Ou legal, poie dec<:>rrl!m do ezct~~ss.., 

O automatismo na eupleme~ta­

~ão da deepesa conduzida com recureoe vi~ 

culadoB, praticado a partir de 1972, ate~ 

deu em dois "ze~cÍcioe consecutivos (1972 

e 1973) ao ohjetil)o prcundido: nao pe!:_ 

mitir o eurg1mento de despesa além do cri_ 

dito. O proc·edimento adot<:da procurou !. 

vitar q~<e, respeitando-e., o ditJpoeto 

Conetit~.<i.r;ão Brasileira ~o que concerne ao 

deJ!tino doe recursos, fo6Btt violado o me!._ 

mo tez~o Constitucional coM a ocorrência 

de despesa az,;m d" c ré di ~o. 

E11 19711, _apesar do aaompanha-

monto pr~stad'' aos itens da rec,.ita, 

l.imite para a~ertura de créditqs foi sup!_ 

rado em Cri 227.6113.599, a01110 já descri-

to, de l)Gz que aomo~nte nos recurer;os vinc:!! 

lados o ezc11sso de <!l'l"ecad;ção eihta~.<-se 

•m Cri 4.066.985.299! dos q"'aie Cri 

1. 310.181.219, foram deetinadoe ao~ Fun­

dao d• Participação doa Estadoe, doe Munf 

r~lpios t1 ao Fu>~d-• l:epttoial, qu111, de c()n-

fol'lflidade c(}m a Conetitui.ção, eiio credi.J!! 

taçGe• orçamentári.ae. IdiRti.co fato oco~ 

reu com o Impo8to eobre ~•raçõee Finan-

.ceirae que apr<~etllntov. a c:eeato dtlil <:rrt•c!!. 

dação de Cr.l 65'J,O;U. !91~ que, também em 

respeito ã Lei Magna, te• ••u produto al2 

cada ã Reeerl)a N()ne tári.a. o, mecanismo ds 

enpr,ga doe recureos uincutadca conccrre~ 

po:rtÕ.nto, para o fato apontado, d<1 uez 

que o benej't<!i.ário dispõe do poder de ga!_ 

caueae. em certa !ztenaQo aleatória, que 

surpr••nd~:ram. no ano" de ]911. com a Gz­

ceeso d• crQditos abertoe~ (ReLatório d~ 

IGF.HP, sobre a Ezt~~cução do Orçamento • a 

Situação da Adminietração ~nancei~a Fed~ 

ral, páge. 66/67; (gritos .. oseoe). 

Emb_ora a prÕpria Inspetoria Geral de f.!_ 

nanças reconheça que, em ce-rta medida, a$ <;&usas do e.! 

.. t~~ç ne <"tOil!'\~o» ~"";"menta~e: ~~ ... t.,~ .. u,exercicio f~ 

rsm aleatórios •• ficamos satisfeitos cort il·f:!x~licaçio fo!. 

necida, pois as causas justifi(atTvas do fenômeno foram 

exatamente aquelas apontadas no trecho transcrito. 

2. J. - Cr~dltos Espetiais 

2'.3.1.- Estes totalitaram Cr$ 1.808.336.110,00 

foram destinados aos !lrgãos e Hinlstêrios abaixo relaciE_ 

nados, cornos respectivos valores: 

Justiça Eleiforal ................. .. 34.000.000 

Justiça do Trabalho................. 3.790.000 

Justiça do Of e TerrltÕrios .. • .. .... 235.000 

Ministério da Agricultura:.......... 266.761.800 

Ministério das Comuniçaçães ••• , .... • 3.000.000 

Ministério da Educação e Cultura .... , 4.000.000 

Minhtério do Interior 

tlinis.tério da Justiça ••. · ........... . 

Mlnisterio da SaUdé ................ . 

Hinisterio dos Transportes ........ .. 

80.000.000 

1.178.500 

\. 800 .QQQ 

111.001.900 

Encargos Gerais da União ............. 301.968.910 

TOTAL •••..••••..•••••• 1.808.336.110 

2.3.2. - Ressalte~se que, no eJ<ercicio final'lceiro 

de 1973, foi autorizad~ ~ abertura de cri!di'tos espeçia!S 
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dur&nte o iíJth1o quadrfmes~,i. daquele ano, cujos saldos tiJ ~ PROGRAMAÇJIO· FIHAitCEIRA E EXECUCJIO DRÇAMEttTARIA 

Pt! 3. 1. • As' normas de execução orça•eritiil'ia e fora• te~bertos no exercTt1o de 1974, coli!.oante 

•hsio do art. 61, § 49, da Constituição. 

his saldos forara da ordea de Cr$ 

J.D96.Q47,00, Ji computados no" total dos c:ridltos espe­

c~•t•. observada-a seguinte dist~lbuição: 

programação finlllteirll do Tesouro Nacional para o exerc! 

do d.e: 1974 foram estabelecidas no Decre-t.o n9 73.653, de 

15 .C. fevere1!'o de 1914. que fixou a despesa de caixa do 

Tesouro no rigidn llml~ de Cr$ 58.556.000.000,00, o 

qual liÕ poder.ia s'er excedido na medida que o desempenho 

da receita perlllit1sse. 

3.2..f o referido Decreto n9 13.653/74 aprese!!. 
\Justiça do Trabalh~ ••..••••....•• -~~·. soo.ooo 
Ministério das Minas e Energia ... -~~· -~..Q!l 

TOTAL .•.•....•••..• , . , , ·~-~. 7.096.047 

tou a prognriaçio financeira, tle forlllill sullliria, ~~;traves 

dcs quadros. que, a ne111plo do Relatôrio d11 IGf-Mf., re­

produlilllos: 

A) RECEITA ORÇAMENT.IIRIA ••••••••••••••••••••••• ,,,, ••••••••••••••••••••••• ,. 

RtCECTAS CORRENTES , , , •• , , ,, ,, , •• , , ..... , ........... , • , , , 

). 

'· .. 
•• 

T1"ib 1< tá1"i.a , , , •• , , , .• , , ••• , ••••• 

Pat1"imoni.al. , ••. , , ••• , , , •• , • , • , o 

Indutt1"iat , • , ,, . , , , , , , , • , , , , ; , • 

Di.VSl"tafJ ••.•• ·: .••••••••••••••• 

Tran~fs1"6noi.at Co7'l'8nts• ••••••• 

õ4.JO'I,900,,8 

Jl?.JOO,O 

2'1. JOO,O 

?JB. 499,0 

3. oH. ao o, a 

RECEITA DE CAPITAL (•) .................. "" .......... . 

58.205.300.0 

B) DESPESA .................................................................. 

C) 

1. 

2. 

3 . 

• 4. 

s. 

'. 

PESSOAL ,, ................ ~ ............. , •• , ........ . 

Recul"IOe Ordinários 

Recu1"eoe Vinc~o~ladoe 

Jl,?4li.U1.o1 

304.163,0 

OUTROS CUSTEIOS E CAPITAL ........ .-............... . 

0l'ÇII:"'fl'ltO , •,,,,,,,,,,,,.,,,,,,,, • 

A Progl'qrrar . , •••• , ••• , •.• , , , , •••• 

VINCULAÇOES 

J8,7U.J61,0 

1(12-. "'·f 

PROGRA!oiAS ESPECIAIS •••••• , , •• , , • , ••••••••• • ••• • • •• 

liESERV~ DE CONTING[NCIA .. , .... , ................. .. 

A" PROGRAMAR ( !lE.5,F.IIII.A~ ............... , ••• t, .. , .... , • 

DEFICif 

(*) EKclui Operações de Crédito. 
DESPESAS CORRENTES E DE C~p·lAL 

19.440.874.7 

13.089.836.6 

18.384.405,0 

4.486.561,3 

2.451.900,0 

702.422 ,4 

CrS 1111 he.ru 

SS.:Z06.DOD,D 

58.556.000,0 

350.000 ,o 

Cr$ mi 1 h ares 

ORG;\05 'F o tal Programação 
~ Programar 

Cabine ts da PNeidincia da Repúb.Uca • , • , ••.•• , , . , , , •.• , • , .... , ••• 
Gabinete da Vice-Prseidi'!ci.a da Rll-piibti.ca; ••..••.•. , •.. , • , •. , , , •.. 
CO>tlelllo Nacionat de Pesquisa& . , •.. , , ••. , , , .. , , , •. , • , . , ••... , , , •• 

~~~~~~:o N~~i~~~~r~:~~n~~~!~;Ê!."· :::::::::::::::::::::::::::::::::: 
Estado Maior das Forças llrmad<!e ..• , , ... , ••.. , •..• , , ...• , , •. , •.... 
E:scola Superr:or de Guerr4 ; .•.••••.••.....•.... , ...••.•.. , ....... . 
CO"lissão de Readaptação I'! c. Forças Al'madas .• , •... , ••.•.. ·., .... . 

;;;~:~;o H;:~~~afa, ~~:~~ ~~~~,: :'::::::::::::::::::::::::::::::: :·: :·: :· 
D«p. Admini.stl:'ativo do Pusoi:ll Civit .•. , , •.. , , ... , , •.. , , .. , , ; ...• 
Escola Nacional ds Infor!'laçóie , • , .••.. , •..• , • , .. , , , ..• , ... , •..• , • 

ZE!!Hf~t~~F!:~~~~~E~t~:: :::::::::::::::::::::::::::::::: :::~: 
MiwLs tério da11 Cotnmicaçõse , , ....... , .. ; .. , ...... , ...... , ....... , 

7:~~~=~~~~~ ~~ ~~;~~~~~ ~. ~~~~~~~.::::::::::::::::::::::::::::::::: 
U~'l~s t~l'~o da Faa~nda: . .. , . , , , .•••..... , , . , , , , .. , .... , , ... , , , •. , •. , , 
Ml;l"l~st<;_rl;o da Jndut~r1.a " do Come reto .......... , ................ . 

~~~~\~~~~~ ~~:i~~i~i;~hH:or .. :, :::::::::::::::::::::::::::::: 
Mi'listério do TI'abatho e PI'eVidê!"l<lia Social ..••. , •...••..•••..••• 
Niniatério dof! Tra'lepoi'tes , . , ••.•.•...• , .•.•••..•....••• , .•. , , , •• 

T O T A L 

FOI(TE: Relatório da IGF-1'\F 

i8. SGQ~O 
?GQ, O• 

61.692,0 
5. :134,9 

l4.J30,0 
16.769,0 

1. HJ, 2 

ib~: ~ 
6. 746,6 

11.?05,0 
?.293,0 
1.200,0 

$15.022,0 
199.1-IE,B 

81.624,0 
1.06?.827~9 
1. 208. 94?, o 

184,828,8 
161453,? 

5]3,106,0 
62.161,5 

3?6. 668 .. 0 
170.9911, () 
65.603,6 

189.368, o 
1!J2,95J,O 
119.326,0 
743.637 9 

5.853.520,1 

·Imediata 

!G. JJll, 8 2.":/.27,2 
668, 8 91, 2 

H. 289,0 ?. <103, o 
4,606,~ 628,2 

22.43'4,4 1. 695, 6 
l4. 756, í' 2-012,3 
'1.180,3 160, 9 

165, 8 as, J 
18 J, (J 2""5, O 

~. 9J?, O 809,6 
10. JOJ, J J. 404,-7 
6. 417. 8 87&, 2 
1.056,0 1H,0 

153.219,4 lil. 602,6 
175.248, J 2;;'.837,6 

71.629,1 9. 794, 9 
939,668,6 128.1J~.;; 

1.063.873,4 )45.073,~ 
162.649,3 22. 1n, s 

14.4?9,J J, 9 ?4, 4 
451.532,9: 61.5?2,~ 

54. 702,1 ?. 453,4 
331.467,8 45.300,:1 
150.-1?6,5 20. 51~, 5 
57.731,2 7.672,4 

166.643,8 22.724,2 
169,798,6 :JJ, 154. 4 
105.006,9 14.31J,1' 
654.401 ' 89. 2 3~ 5 

5. 151.097,7 702.422,4 

~ 
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3.2.1. - Com~· se observa, o Poder E~tecutivo teve 

sua disponibilidade orç<mentãr!a, no que concerne ã programa­

çio de desembolso, dividida em duas partes, cO• el<c.lusiio rlo 

~to- com Pessoal: Despesa com Programação !.e dia ta e Des~! 

UI a Pl"ogramar. 

Para a primeira, foi estabelecido QUe 

croll.ograma seria encam'inl'larlo â Comhs..io de Programação Fina!!. 

ceira a-té 15 de março do exercício, tendo em vista atender os 

gastos in'adiiiveis e imprescindíveis ã atividade prÓpria da .!!. 

nidalle, bem '"orno os gast~s decorrentes de COfllpromisso no e~· 

terior, dentro dos limit.~s fixados. 

Para a segunda, a Co-missão de Programação 

f'inanceira solicitava o cronogr~ma e estabelecia o período P! 

ra a liberaçiio dos recur!.os orçamentãrios, observado rigoroS! 

~~:~ente o fluxo de caixa de· Tesouro Nacional. 

3. 3. - Oespesa Total Autorjzada 

o. orçamento par~ o e~tercicio de 1974, cE_ 

mo se viu, fixou a Despesa total em Cr$ 58.556.000.000,00. 

Esse 110rtante foi ultrapassado em valor 

correspondente ao total d~s creditas adici"O!"Ia\s atl~rtos, ou 

seja, de Cr~ 23.9615.911.6j6,00, não obstante sofrl!sse a;nda ,'! 

ma redução, decorre!"lte da~; anuhçÕ~s de despeu 

no exercÍcio, de Cr$. S.l5!> SH.400,0C. 

verificadas 

Dessa forma, a Despesa Total Autorizada 

atingiu os Cr$ 73.171.299.256,00, ·confor!M! se demonstra; 

Despesa "fixada no Orçamento 

Cri!ditos ~dlciono'is abertt•S 

58.556.000.000 

...fl. 966. 9_!.1. 656 

" ' Sl.S22.9ll.65& 

Menos: Anulações 

3. 3. 1. ton•~derados os números acima, seria po~ 

sível uma previsão de i~0 da ordem de Cr$ ......... . 

14.615.299.256, decorrente da simples diferença aritmet_! 

ca entre a Despesa Fix<~da riO Orç<~mento e a Despesa Total 

Autorizada. 

Segundo o Rela.tôrio da !G.F-Mf, tal def'\-

E.!! presumível deve ser ret~stimado, em virtude da ocor­

rencia de "excesso de arrecadação". 

Essa reestin,ativa, em termos e números, 

"Emb.,l'a as Leia n9t. 6.119 e 

6.177, já citadas, não 1'etutimBm a rece_i 

Deficit Presum{vel 

ta' o:rÇamcntãria em suaS ementas, impliéi 

tamente decorre a cOJnpPeensão de novos v!! 

lorl!a pal'a os ingPeSsQS, citado que é o 

te:z:to legal qr.ce se refe:re ,a "i!;r:cesso de 

arrecadação", O "defil!'it p:reer.cm{vel 11 , 

qr.canti[iCaàó em C'rl 14.~15.299.258, poà~ 

}'iu, aaaim, eer el<timado .. o va'l.or de Cri 

8. $58. 799.256, como segue: 

14.815.299.256 

E:r:cesso de Arrecadação 

Lei n9 6.119 

Lei nÇ 6.171 126.SOO.OOO 8.2H.S{l{l.OC(l 

"Deficit Pree'umivel Reestimado" 

(RelatÓr'io IGF-MF, pâg. 61) 

3.3.2. • Uma <~nãllse mais detida dCJ Relatório, ne!_ 

sa parte referente ao Orçamento, nos conve!"lce 01!1 zelo com que 

a ~nspetoria Geral de Finanças disp6e e dsmon~tra as contas, 

num nível de det<~lhamento, que, ãs vetes, prejwdlca a prÓpria 

objetividade do Relatório. 

O eJ<emplo estã aqui, ao t1:atar do déficit 

exame desse tÕpico deve ser feito em conjunto 

com C!'. referentes ãs Reallzaçiíes da R~celta, Re-alizações ,, 
Despesa e Resul'tado da E~erução Orçamentãria, ~ob·pena de uma 

precipitada imputação de deflcit ã e~tecução ortamentãria, o 

'" com:~ se verã não ocorreu. 

Mas, respeit<~do o metodo c~iterioso, qu! 

se <!"idãtico, do R!!l-atõrio, e que afinal estamos procurando .! 

companhar na elaboração de nosso Parecer,- vamos antecipar os 

números relativos àqUeles tÓpicoS para que não fjque -no 

ar a idéia de "deficit", embora, ad;ante,-.-,tornemos ao cursq 

expositivo do Relatório. 

3.3.3. - Assim, aos n~meros correspondentes ao KQ!. 

ficit Presumível Reestimado" Cr$ 6.356.799.256,00 

ve-se antepor o total da Receita efetivamente arrecadada no! 

xercício, que foi de Cr$ 75.663.fl~~-~83,00. Tal cifra repr~ 

senta uma reestimativa de Receita acima dos Cr$ 17 bilhões,eM 

rehção ã Receita orçarnentãria prevista. 

Ora, chegamos ao "deficit presumível" 

partir da Despesa Tota1 Autorizada, rn~s nos interessa espec_:!. 

almente o dado referente ã Despesa Total Rea11Z<~da. 

Esta somou a importância de Cr$ 

71.749.814.113,00, que deduzida do montarite da Receita Realj_ 

uda resulta 111111'1 "suptravit" orçamentário da ordem de Cr$ ••• 

3.913. 643.970,00. 
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Eis af, a antecipação do Resultado da EX! 

cução Orçamentãria do exercício de 1974, justificada pnr nOs 

anteriormente. 

IV - REALTZAÇ~O OA RECEITA 

4. 1. - ,., Receita total da União, estimada para 

o exerdcio de 1974, foi de Cr$ 58.556.000.000,{)0, enquanto a 

Receita efetivamente realizada totalizou Cr$ ............... . 

15.663.458.083,00. 

Isso representou um excesso de arrecad! 

ção de Cr$ 17. 107.4~8.083,00. 

Diz o Rela~.Õrio da IGF-KF que, do total, 

.dos ,ingressos, a receita tributâria partfc!Pou com 92,Dl. 

Por swa vez, do global da receita tribu.tã 

ria, os impostos sobre produtos ind!lstrializados, sobre a re_!!; 

da., i"mportação e sobre lubrifit<fntés e combustíveis constitu.l 

ram-se nas suas fontes principais, represent~ndo 86,7S desse 

global. 

Relativamente ao ano de 1973, a receita 

tributãria ap~esentou um crescimento de 43,8S, sendo sue a a~ 

reeadaçã'o total de 1974 ·sobre o ano anteriol" regist~ou , .. 
elevaçã!> nomiF!Ill de 43,5S·, o' que, seguF!do. O Relatóriq re­

flete •a continuidade do ritmo d"e atividade econõmica, lncl~ 

indo 4ma taxa de aumento de .eficii!ncia do sistema da 

tr-ação fiscal do Pats". 

a.dmi n1_!. 

Parece haver uma ~equena co-nt~adição fe 

niimeros na pãgina 73 do Relatório, qua'ldO U atribui rE:te_!. 

ta tributãria u111 indice de crescimento de 43,11 e, adiante, 

e11 rela'ção ao mesmo pliriodo comparativo 74/73 -, se diz 

que a arrecadação cr~sceu nominalmente ii taxa tfe 43,5S. 

Entendemos que a pa.la~ra onrecadação al í' 

empregada esteja significando a própria receita total, enqua!!_ 

to a expressão receita tributãria· tem o sentide conhecido 

normal. 

Se assim for, não hã contr•dição. ~orem, 

0 emprego das duas expressões com mesmo significado induz_ a um11o 

divergência de niimeros que, a par de pequena e 

te~ pode ser até um erro de datilografia. 

insignific:::.n-

contudo, somos atentos e •io deixariamos 

escapar a observação. 

Ressalte-s~: 'lue o cresci~~e~~;to da receita 

tributãria manteve::se nos ni'veis esperados, .es.nw "" " 
subst~nciais reduções do IPI e das medidas adlri11istrativas que 

prorrogaram seus Prazo: ~P recolhimento. 

4.1.1.- Imposto Sobre a lmporhci• 

;. arrecadação- do 1•pÕsto s.dlre ! import,! 

ção, no exerci' cio de 1974, elevou~se de 78,2~ em relação " 
ano anterior, tendo attngido a cifra de Cr$ 6.11{)3.540.159 ,DO, 

contra Cr$ J.816,g77,313,00 de 1973. 

Assinale~se que este imposUo vem aumenta!!_ 

do conside~avelmente sua participação na receitla total, como 

resultado da política fiscal sobre o comerdD t",.-terlor, adot.! 

da pelo governo, ã vista sobretudo das constantes majorações' 

das aliquotas do imposto, a fim de se desesth•ular as fmport!_ 

ções de suoérfluos. 

Para se ter uma idéia do q1..1e se disse, em 

1972 este fmposto participou da receita totaJ com 6,7S, e.m 

1g73 com 7,21 e no exerCicio de 19"74, ora exa•fnado, em " 
de toda a receita. 

Deve ficar claro que esse incremento ?a~ 

titipativo ao impostosobre a i111portaçilo derivou diretamente 

da elevação ·das eli'quotii!S deco1-rente da poHtica extrafi! 

cal no setor e não de qualquer interesse Hnanceiro do G~ 

verno em aumentar o volume de seus inqressos provenientes de~ 

se imposto. 

4.1.2. - Imposto Sobre a Renda 

No exerd'cio f1nanceiro de 1974, o 1mpo_!. 

to sobre a renda manteve sua posição de segundi!l mais importa!!_ 

te fonte de receita ;rfbutãria. 

Su participação na receita glob"al chegou 

aos Ui,6S, tendo sua arrecadação sOmildO Cr$ 19.339.689.250,00, 

o que corresponde a um aumento dé 51S, ~~oproxi•adamente, em r$_ 

laçio ã- arrecadação do tributo no ano anterior, nã'o obsta'ltt 

a amptiaçio.da -pv'litica de incentivos fi$cais para investime! 

tos e111 atividades determindas, especialmente na. Amazônia e 

no Nordeste. 

Como se sabe, esses incentivos fiscais, a 

par de seus benifidos para a politica eêonômi_ca, 

perda substancial da arrecadação tributãria. 

acarretam 

Mes~o assim, consegue-se manter um bom 

nlvel de abastecimento financeiro. 

Do outro lado, o imposto de renda permite 

de111onstra~ qvt o Governo se preocupa, iguala~ente, com a just! 

ça fisc11l conforme salientamos -ao analisar a Administra-

ção Tributãria. 

Exemplo disso, foi a modificaçãO introd~ 

zida pelo Decreto-lef n9 1.351, de 24 de outubro de 1974, 

tre outras, referente ã atualização monetliria do imposto ret! 

do na fonte, a ser compensado no imposto devido por declara­

ção das pessoas flsitas. 

~uanto is opções para investimentos, atr~ 

vês dos incenéfvos, essas totalizaram no exerci' cio de 1974 
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tr$ 4.717.240.712:,00, ulor esse obtido das prôprhs declar!_ 

ções dos contribuintes, as quais constitUem 11odali.dades ,, 
lançamento sujeitas i revisãô administrativa. No ca~o das 

pessoas jurídicas, temos o lançamento por ho1110logaçio; no dDS 

pessoas Hsicas, o lançamento por de~laraçio. 

lo\l~anôo-ncs 

no prõprio Relatõrio da IGF·MF (pãg. 7?) encontramos os 

gu.intes valores daquela·~ opções: 

PESSOAS JURJDrCAS Cr$ 1,00 

SUDENE , . ·~ ... ; ................ 1.69?'.426.43S 

SIJDAM , , ••••••••••••• , •••• , ••• , , ••• 

J8DF •..... , •..•..•• ~ ...•••••• , •••• 

SUOEPE , • , •••••.••••• , •.•..•••••••• 

EMBRATUR •••...••.•.••.••.•••.. , .•• 

EMBRAER •••• , , •••.• , • , ••••••••••••• 

663.571.998 

90l.t84.67l 

83.813.514 

157,304.397 

115.941.535 

GERES . . . . .. . . .. .. . . .. . .. .. . .. .. . . . ---'-'"-' ·'-''"'-'-'~· '"'"'' 
s o H A 3.643.434.906 

PESSOAS FlSICAS 

Dedução de Certificados de Compra 

de Ações (Decr~to-1ei nQ 157/67 

Decreto-lel nQ 880/69 1.073. 805.806 

O TAl •••.••.•••••••• ~.717.240.712 

Como se vê, são valores e.:o:press!vos, q1.1e 

se elevam a mais rle 20:1: do total da receita do imposto. 

4.1. 3. ~ Imposto Sobre Produtos Industrial iudos 

Esse h1posto propordol!ou u111a arrecadação de 

Cr$ 27. 911.. 740.868,00, que repr-eser.til. a lllil.~or' pnt 1 c1 pação na 

receita tribvtãria. Outra vez, o IPI supera os demais trib_!!. 

tos e chega aos 40,61, em termos nominais, da .:ecefto g1Óba1. 

Veriffca-J:e nesse fonte de 11rrecadaçio 

trfbutãrta, a mesmo erosiio de receita, provocada pelos 

incentivos e benef;dos fhtois, como no caso do flllposto 

sobre a renda. 

Dentre os iniimeros beneflcios fiscais, !. 

pontal!l-se aqueles destinados a eliminar distorçoes de 11,! 

guns setores da econo~ia, entre eles a redução temporã­

ri• do imposto sobre os tê~tefs. eletrodo~éstfcos e mó­

veis (Decreto '19 74.014/74). 

Da mesma. f,Jrnta, o Decreto nQ 74.613/74 ~.!! 

torhou'• redução da e.l'íqrJota do impost_o incidente sobre 

llfH•cad.orias usoda,s M tonr.tr-ução civil, co•o tijolos, t.!! 

bos, telhas e outras, assim como reôuzf~r~se o imposto s~ 

bre vei'culos de carga, Ônibus, ttc •••• 

4. 1. 4. Imposto Sobre lubrificantes Combusti-

A arrecadação desse in~oosto em 1974 

tresceu de 1,7_'i., relati~amente ·ao exerclcio finan·ceiro' 

de "1973, não ob~tante tenha participado da receita glo· 

bal e111 B,Bt:. 

O ~ont'ante de sua arrecadação. foi. de Cr$ 

6.B71.977.DBS,OO, o que representa aumento de 20,1:1: so­

bre 111 do ano <Interior. 

4. 1.5. - Imposto Sobre Energia Elitrica 

Este imposto propurc1onou u~a arrecadação 

de Cr$ 1.97:.253.205,00, correspondendo a 2,6:1: do global_ da 

receita. 

Em relação a 1973, ho1.1ve uPia elevãçio 

28l, em termos de r'eceit.a. 

4.1.6. • Imposto Sobre Minerais 

Quanto ao imposto sobre minerais·, informa 

o Rehtõrfo da IGF·MF que ele _não apresentou participaç"io si_2 

nificatfva na receita total, embora tenh~ crescido de 

em rel;u,;"io de 1973. 

48, u. 

Sua arrecdação foi de Cr$ 499.Z9S.327.00. 

4.1. 7. - Imposto Sobre Operações Financeiras 

• A receita desse imposto, no exerclcio, foi 

de Cr$ 2.784.421.398,00, cor-respondendo a um aumento prÕximo 

dos 40:1:, relativamente ao ano anterior. 

4. 2. -

Segundo o Reh;t.õdo da lGF-MF BB,fll ,, 
arrecadacão desse tribvÍo são representados por dois i tens: 

Tu~ Rodoviãria Dnica e Tau de Melhoramento dos Portos. 

de111 de Cr$ 2.l7S.l"14.l94,00, enquanto a segunda 

com VIII montante de Cr$ 1.2S4.201.257,00. 

contribui a 

Apresentamos a seguir o grãfico da cQmp~ 

sfção da Rl!ceita, discri.lllfnada por tributos: 

I 
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RECEITA TRIBUTA.RIA 
DISC'~IMINADA POR 

lo>4 

TRIBUTOS 

'"IODI/ltl. IHIXt~ .... ,~~ll'AOOt 

~'""'""' C Pri<WUITOS . '_. . . ·, 
,. DE. 0VAL0.UEII', ~ATU~UA 

·.,· ;27,110~. 

. . ,· 

4. 3. - Transfer~ncias Correntes 

Aqui, é de se ressalta.r as contr-ibuiçÕes 

para o Programa de InhgraçãQ Nacional- PIN e para. o Progr!_ 

ma de Redistribuição de Terras e d~ EstTmulo ã Agro-Indústria 

do k'orte e Nordeste - PROTERR:A. 

~recursos ad\<indos dessas contribuições 

foram de Cr$ 2.113.138.459,00 e Cr$ 1.412.636-VlQ,OO, respe~ 

tivamente para cada um dos Pl'ogramils citados. 

4. 4. - Imposto Territorial Rural 

O RehtÕrio da lns~etoria Geral de Fina!!_ 

ças trata desta parte sob a epigraf'e "•Imposto Extra-Orçament_! 

rio". 

Justific~·se esse tratamento pelo fato S!_ 

bido de que o imposto sobre a propriedade territorial rura 1 

i! de competência federal, mas o p,.oduto de sua arrecadaçâ<l 

pertence, · parcta 1 mente, aos rrrun i cípi os, uma v e:!' reservados 20X 

do total arrecado como remuneração dos Sli!rviços prestados P! 

lo Instituto Nacional 1e Colonização li! R!!form·a Agrãria-INCRA, 

õrgâo encarregado do c'Çntro1e e arreadação do imposto. 

No exerclcio de 1974, o total desta rece1 

ta alcançou CrS 157.255.846,81. 

Dena importâncfa, CrS 125.804.677,41 fE: 

ram transfer-idos ~os Municípios, no correspondente a BOS 

quele montante, fíca·ndo os ZO:t restantes, equhaTentes a Cr$ 

31.451.169,40, afetos ao Uo!CRA. 

A distribuição das parcelas do imposto, 

pertencentes aos munici'pios e ao INCRA figuram no Q(ladro• aba.!. 

xo, correspondente 'ãs Unidades da Federaçilo: 

m c • ' . -
Unidade!> ,, Prefeitura I NCRA 

Fo;;deração '" "' 
TOTAL 

Pará" ··············· 1.578.075,16 394.518,79 1 .912.5.93,95 

Amazonas ··········· 172.566,95 43.141,74 215.708,69 
Amapâ ·············· 50.482,42 12.620,61 63.103,03-
Roraima ············ 22.794,10 5. 698,53 28.492,63 
Cearã .............. 1. 586.335,63 396.583,91 1 .962.919,54 

Maranhão ........... 1.201.450,94 ~00.362,74 1.501.813,68 
Pia ui .............. 886. T52,34 2?1.538,09 1.107.690,43 
Pernambuco ......... 2.429.794,66 607.448,67 3.0l7.243,33 

Paraíba ............ ). 821. 890', 38 455.472,60 2. 277.362,98 

Rio Grarrde do Norte. 820.104,01 205.026,00 1 .025.130,01 

Alagoas ............ 736.439,09 184.109,77 920.548,86 

Goi âs ............... 7.579.083,13 1 .89.4.770,78 '. 473.853,91 

Distrito Federal .... 70.652,36 17:663,09 88.315,45 

Mato Grosso ......... }9.068,339,17 4:767.084,79 23.835.423,96 

Acre ................ 214:024,5<' 53. 50~6 ,1_3 267.530,65 

RoRdonia ............ . 226.010,55 56.502,64 282.513,19 

Balli a ............... 4.357.541,36 1.089.385,34 5.446.926,70 

Sergipe ..... ........ 618.700,94 154.675,24 773.376,]8 

Minas Gerais ......... 13.090,787,14 3-272.696,79 16.363.483,93 

Ri o ,, Janeiro ...... 2.46,5.260,9) 616.315,23 3.081.576,14 

Espírito Santo ...... 1.144.628,34 286. 157,09 1.430.785,43 

Guanabara ........... 172.544,12 43.136,03 215.680,15 

Si o Pau)o ........... ·25.421.469,70 6.355.367,43 31.776.837,13 

P_a ran a .............. 18.453.005,45 4.613.2'51,36 23.066.256,81 

Santa Catarina ...... 3. 995.207 ,4~ 998.801,86 4 . .994.009,29 

Ri o Grande do Sul. •.. 17 621 . 336,61 ~.405.334,15 22.0?(i,670,76 

BRASil lZ5 804 677,41 3l.45J. 1i9,40 ]57.25~.846,81 

Fonte: JNCRA 

V · ESTAOOS QUE MAIS CONTRIBUIRAM NA ARRfCADAÇ~O 

5. 1 - O ReJatÕrio da lGF-MF relaciona, por or-

dem dê maior contribuição para <1 realizaçãt~ da receita 

no exercício de 1974, as cinco Unidades d<J Federação de 

111aior participação. 

Unida.des da 

Federação 

São Paulo ... 

Guanabara 

Eis os nún,eros; 

Rio Grande do Sul ........ .. 

Receita 

Arrecadada 

Cr$ 1 ,00 

37.184.763.316 

16.632.509.725 

5.234.219.144 

3.907.173.660 
2.753.287,571 

Minas Gerais 
Rio de Janeiro ........ 

I s/Rec.eita 

Total 

49,14 

21,98 

6,92 

5,16 

3,64 
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5. z. Nesse ponto, o Relatõrio repete um escl!. 

red.ente collt1,do no RelatÕr'oo 6a mesma hspetorh Geral 

de finanças, sobre as Contas dO exercício de 1973, !I PrQ. 

pÕsito da arrecadação do Imposto Sobre Operações 

ce1ras, totalmente compuhda no Estado dll Guanabara. 

Ho ano paso;ado, tivemos a lonra de rela­

tar as Contas do Presiden·.e da República. nesta mesm111 C~ 

missão de Finanças. 

Naquela opurtunidade, manifestamo-nos 5!'. 

bre essa questão de Ulllll fc•rma que nos plll"t'ce atiJll e C.!_ 

blvel no presente Relatõrio. 

Transcreverros, por isso, &s meSIIliS obse.r 

vações, que fhemos entio: 

de para a c::racte1l'illação ilo Estado qnde 

di to • seguro, nos termos da Lt~i nP , , •• , 

S.HJ, de :O-I0-66, reaiiu.das. ~unto às 

entidadBB e~:istomtes parll es8118 fin8, o 

entida.ifg f-i,,anceira, smbora O contriZ,t<i!!. 

t6 do tributo ,,ja (1 tomador a. cri di. to 

• o SB(IIIrado. eO"II!}Oilnte o Decreto-lei n.P 

9!f, de 7-10-ss. 

Ora, 811 essa8 operações são 

:rllalizadas e111 todo o territóJOio nacional, 

com maior ou. menor intenBidaàfl nessa. ou 

noquela unid~dB da: fe<kra~ã.o~ a sendo o 

Banco do Bra~il o Õrgão a:rrecadador daqU! 

l• imposto, •1ão se compl'esndta a ll1sgada 

d6[ic,.td!ldtJ aa idsntifica.r;ão fisica. digE_ 

mos assim. do Zoc«t onde efe ti\la;mente d•.!! 

Bll o foto gsJ•ador, ou ssjo, a opsrllçã.o fi 

nancei:ra,· O que nos parec• vulnBrávs1 na 

i.nformoção ccont_ida no Rel!ltór-io ; qu• 0 

imposto, 

feito natura1mentB dentl'o de todas a.e Pl".l!_ 

cauçÕes contiibeis "' atraviB de l'eg·lBtr-os 

que não favoreçam a que esses va;t~res ·~ 

oapsm da cõ!ntabiliaação. niiÕ pod.r ser tio 

difÍcil ou complicado assilll, que obstr-ua 

a identi.[icaçãó! do Zocat ondB ocorre o f~ 

to ger-ado:r e 

A julga.r por ••s« informação 

d.> RB1~,.,;rio ,fa IGP-MF, só podenws compr_! 

5. 3. -

d~ to ta~. d.% re.i6ita a.,; •• -:nbwto ·p.,za U!! 

d2naia Q clntra.lilllQpiio 11es-. u.,idadft f•dfJ. 

rPtiva de toda ~ mot1imer1taç.io fi11anc•i:ra' 

dll Fl.d6raçá.o~ esperiialmlfl:nt• aqu•Zes c11.jtz 

participaç~o.nQ R~cBita fot4:1~ ... ,.•i.o:t.!, 

pi'utúel. 

•-1l'iedad• do P.elt:tõn'o do Ir;F-MF, no qll<l! 

cónCeJI'n• ass dados e às informaçÕes nel• 

contidas. 

iraria11' qualquer aspeoto do BeZatÕrio qu• 

não nos pareça claro, co-.p~nsivez ou a4 
Mi88iveZ, O ponto a que no• raf811'imo• r~ 

· pJOesomta certamente !.<ma .nz;•ima paru a. 
todo o .conteúdo do ReZatÓJOio ••• 

(Parecllr nP fJO. de 19?6, · da 

Comissão dll Finanç_as, aobr• o ProjetQ de 

!JiiC1'fltO.Legislativo.nP 2tl, th l9?f (nP 

lfH-B/'N, na Cõmara das Depvtados), ••• 
aprova as Contas do Pr.esi.d•nte da RepÚb1f. 

ca, relativas <fO ê3;ez:ocicio· (J. 197<51 

rio do Congre66o Nacional, 5eÇão 11, 

12 de .:iton~ de H76, pág. 36~2). 

Di§_ 

•• 

O griifico mostra a participação du Un1-

dades da Federa.ção na composição da Receita. 

RECEITA ARRECADADA 
POR UNIDADE VA FEDERAÇÃO 

/9 74 
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VI ~ REALIZAC:ziO DA DESPESA 

6. 1. - O montante da despesa. do T~ouro, no e:JI~! 

cldo. foi de Cr$ 71.7~9.614.113,00. 

Tal cifra, e'm -termos perce11tuais, signif! 

ca, um aumento de 4lÍ·, elll relação ã despes~ do exercício 

fnterfor. 

Segundo o Relatório, incl!Jl!m~se nesse t.!!_ 

tlll • despesa destin..ada a programas espec:íficos, bem a~ 

Jill aqueJa vinculada, isto e. com ~ase e"' 'l.incuh.ções de 

receitas. 

Ainda .de acordo co111 '(J Rehtitio, o pro te~ 

so de Ttberação dos recursos foi realiza® pela forma no_! 

•al, "sem cortes ou transferência~. vale <firzer, sem cor 

tes ou transferência de dOtações. 

DISCRIMI/fAÇ~O 

PODER LEGISLATIVO 
Câmara doi D11putacl'ot •••••••• , • , ••• , ••• , , , ••• , , • 
S11nado F11áe:rat ..• , •••• , ••••• , •••••..•••• , , •••.• 
Tr~bunat de Contas da U~tião ••.•. , , , , , ••. , , , .• , , 

POOER JUOiCdiRIO 

Supremo Tribunal Fed1ra1. •• :. , •.•. , •• , , , , , •• l ••• 

Tribunal F11d11ral de Recw:re(1s , , ~,,,,,,,,,,,,,,., 
.Tustiça NiZitar •••••• , , , , . , ••••• , , , , , • , , , , • , • , • 
.Tustiça KZeitorat. ••.•. , , , • , •.•.• , • , ••••••• , , , , , 
Justiçf!f do Trabatho , • , •.•... , , , , , , •.••• , , , , , • , . 
Justiça FecbJral d8 la. Instância .••• , •..•.••••• 
JusHça do DF e dos T•:rl'itórios .. ,.-........... . 

PODER EXECUTIVO 

P~e~id~nc;ia da R~pú~t"l'ttr ....... .......... , .... .-
l·hnt-stl!rt-o do:x Al!ronaut ea • , ••.• , •• , •••..••.••• , 
Ministirio da Agricu7.t l'a ••••• , . , , 1 •••••••••••• 
Ninistirio das ComunicaçÕIIII , , ,, , , , , ••••• , •.. , , • 
Ministério da Educação e C~ttura •. ,:, •••••• , ; ••• 
Hi.ni11tÍ:rio do K::é; cito , . , •••••.•• , ., •••••• , •••• 
Hinis'tÍ-rio da Fa;l!nda , , •.. , , , , •... , 1 ,.,, •••• ,,. 
M~n~11t~r~o da: Ind~S~ria 11 do Com8roi~ ••• , ••.. , • 
H~n~ster~o do Inter~or ,, ••••.••••••••. , , •••.••• 
Hinistirio da -Justiça ,, •• , , •• , • , , , , • , , • , .••••••• 

z~~i:t=~}~ ~g,H~i!~~~.:k~~~gi~~:~::::::::::::::: 
Minist3rio do Planl!jam•'lto e Coord. G•:rat . , , ••• 
H~n~it~r~o das Pg_,laçõu Ezt;ll:rio:ru . , , ••••••• •,. 
Muzt-stll:r~o da Sa.uds •••.••• , •.••• , ••.•• , , ••.••• , 
Hinistíri.o do Trabalho • Pr•V. Soci.at •• , • , •.• , • 
Hinistirla d'os Tl'ansportee .•••• , .••• •. • •..•••• · 
E:11cargoe Gerai• da União •..• , ; , ••. , , •••••• , ••.. 
E11cargos Financefroe •••••••• , , , ••••••••••••••• · 

TOTAL 

fONTE: Re1atÕdo da JGF-MF 

6.2:.1. - Informa o Relatório que no •ontante •• 
despesa realitad~ estio computados Cr$ 3.053.647.547,00, 

correspondentes Restos a Pagar. ou seja, compromissos 

financeiros nio liquidados no exer<Tc1o. 

6.2:.2:. - Como se observa- no quadro aci\ma. os dispê!!_ 

dtos com o Poder le~1slativo UI 1974 fora111 de Cr$ 

567.-413.700,00, o que representa O,BS do total da deSP!. 

51 e um aumento de 4~S: sobre ,o g,uto gl:.bal do ~xercicio 

anterior. 

Relativamente aos débitos 6- responsabil! 

dade da Un'ião. estes constituiram uma esp~ial preocupa 

ção do Governo, particularmente os que co,rye-sponderam ãs 

restituições de tributoS, sobretudo, 

as do imposto sobre a renda. 

é de se entender 

6. 2:. - A despesa autorizada para o -eJercfcio ~ C.!!_ 

mo excminamos anteriormente foi de Crl .••...... , •.• 

73.1 71.2:99.2:56 ,00. 

~omparõndo-se com o total • despesa re_! 

lh4da, verificamos uma diferença, para menor, de ,,, 
1.42:1.485.143,00, diferença est~ resultante de despesas 

anuladas 

Par~ melhor anil i se da Reaniizaç~o da De~ 

pesa, valemo-nos do quadro de fls. 81 do Ttlatõrio, aqui 

reprodu~ ido: 

DESPESA 

Autorizada (l) Realilad' (21 

567.413.700 
3 ?O. 63J,300 
UJ2. ?00. O(JO 

94.090.500 

642.457.000 

J1. 405.400 
~8.;!95.300 
48.587.700 

181. 899.1)00 
385.8J7.500 

56.503.000 
Z~.OZB.1QO 

71.961.428.556 
31é. ?63. ?<JC 

2. 800.005.125 
1.161. 855.800 

633. 83J. 300 
J.S06.2?6.3U 
4.40$.915.500 

921. ?9$.500 
62.948.500 

1.308.180.500 
381.259.300 

~~H~: ~f f~~ 
416.59!).~00 
41?. 046.600 
683.29 ?. 300 
608.9?4.300 

,8.H?.H6.2?2 
29.61'.::'33.135 
13.16!.951.5911 

?$.111.:!$9.256 

567.413.700 
270,82J.ZOO 
202.1$0.000 
94,090.500 

633.938.684 
32. 4r}5, 400 
J2,396,JOO 
41.913. 76? 

161.899.000 
28J. 794.117 
se. 503tfJOO 
2e.ote.1oo 

70.548.461.729 
301.080.129 

2.799.888.496 
l.06B. ?59.681 

831.950.130 
3.495.503.~01 
4.373,763.958 

905,319.831 
60,652.938 

1. J04. 264. ?52 
353.549.UO 

;, Si~: M~f;l!Bg 
1.968.04?.1·71 

407.789.205 
4Hi, 190.600 
6?4.637.051 
485.008.381 

8.175.605.234 
28.451.283.018 
l3.181.98l.SII6 

?1. ?19. 811. -UJ 

Cr$ 1 ,oQ 

01 ferenç~ 
(1 /2} 

8.518.316 

6.1174.933 

l. 843.383 

J.412..966.S27 
1'1. 68J. 671 

115.6Z9 
96.096.219 

1. 87J.170 
10.773.033 
36.151.544 
16.513.169 
2.289.662 
2.915.148 
?. 71)9.620 
h:ISB:UJ 
6.438.443 
8. 806.295 
1.858.000 
8. 680.249 

23.965.81$ 
1. f81.04l 

[./6/;.110.1(1 

J.42J.485.H.ll 

6.Z. 3 • O Poder Judfciárfo, 1nc1uindo a Justiça 

do Distrito Federal e dos Territôrios, absorveu recursos 

da ordem de Cr$ 633.936.684,00, que correspondem a 0,9S: 

da despesa total. O crescimento P!lrcentual, em relação 

a 1973, f'oi de 34S:. 

6. 2. 4. - Quanto ao Poder Executivo, sua Part1cip_! 

ção na despesa total foi de 41,7S:, alcançando a cifra de 

Ç.r.$.._f9. 935.'2:18. 115 ,00. 
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·A EncargoS Gerais-e Encargos· Ffili!nceiros 

ela Üniio foram carread(l$ recursos ~o valor de Cr$ 

40.613.243.614,00; Tal importância significa urna part!. 

ei~açio de ~6,6~ de tod-l a despesa. 

Segundo o Relatório, a esses itens da de! 

pesa estão afetos os di!.pi!ndios referentes ã assistência 

e previdência social, ã divida piiblica fllnllilda interna e 

t.Kterna eis responsabilidades financeiras 41 União com 

os outros membro<;; da Feteraçio, isto i, htildos, Municf 

pfos e Distrito fedenl. 

Bem se vê, justi"fi<::a-se o mo.tante dessas 

despesas. 

6.2.6. - ()i-tem Pe~soal, incluindo os gastos do 

pessoal civil e militar, ;·nativos, pensionistas, pessoal 

da adrninistr~çiio indiretl, e salido famTlfa, absorve-u 

Cr$ 22.514.200.781,00 de recursos, numa participaçio de 

31,41 da despesa get"a1. 

6. 2. 7. De toda a despesa, 46,0%: cornsponderamiís 

despesas de capital, que -somaram Cr$ 32.990.!í24,00. 

VJI - PROGJ\AMAS 

7. 1~ - Em termos de Programas., foi • .seguinte o 

comportll"lt!ento da despesa, consldet~da a partlcipação pe!. 

centU~l de cllda um: 

Pro9rí!om11çio a Cargos dos Est;J.dos, D.F. 

Municlpios •..••••.•.••.••..•..•...•••••• 

Encttrgos Gerais .••••••••.•••.•..• ··-·· .• 

Defesa e Sl!gurllnça .••.••••••.•.••..••.•• 

Transportes ........................... ; . 
llssistêncfa e Previdência .•••..•••.•••.. 

AdJJL1nlstraçiio 

Educação •...••......•.•......••••.••••.. 

S.:aúde e Saneamento ......•...•.. , .•. ~ •..• 

Energia ......................... · ... ·-·~. 
Outros ...................... ; •.. ; ...•.•• 

' 
15,7 

17 .s 
12,9 

12.9 

11 ,li 

11 .s 
6,0 

'·' 
'·' __ 7d 

~ 

7.1.1.- O grifico, 11 seguir, permi~ m'elhor visão 

dest;1 participação dos Progr;1ma.s na despei~ total: 

DESPESA ORÇAMENTARIA 

POR PROGRAMAS 

7. 2. -

usosti~~,. ~ 
~IIIIJI:NCIA 

/974 

[ 
.. , .. _ .... 

... ::!::.~~'~":~~ ........ 
••• h.,. 

~omu ::;:::•(6<• ....... ,, ............ ,.. ......... 
-I"'" I'"'"' ................. 

Dos Programas indicad'>!s ad"llla, ~que1es 

perten<::entes ao grupo "Outros", tiveram a seguinte part.!_ 

cipaçio percentúal: 

Agropecuãri a .•••..•....•.. , ..••••..• , •.• 

Indiistrh 

Ciência e Ternologia .••.••••••.•...•• ; •• 

Comunic~ções ..•.•.••...•..•.••.•....•.•. 

Política Exterior 

Recursos Naturais 

Comérdo 

tlabihção e Ph.nej"amento Urbanc .. 

Coloniuçio e Ref. Agrãria •........••••. 

~111 - DESPESA$ IMPUGNADAS 

1.4 

1.4 

1.2 

1 .o 

o·' 
o·' 
o·' 
0,3 

__Q_J_ 

..z..!... 

8. 1. - Ho exercício de 1974,-llouve despes~s ac.!. 

1111 do crédito orçamentário\ num totttl de Cr$ S5t.D7S,O~. 
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Dessa importii.nch, Cr$ 855.119,38 corre~ 

~onde~ ao Ministêrfo do txército e Cr$ 955,66 

I·Presidência da Repüblita· 

pertence., 

Conforme uchreceu o RehtÕr1o da IGf·Hf, 

tafs despesas foram conhbi11zadas como de r-esponsabil! 

dade dos Minlsté-r;íos que as ordenaram e coiiJ'Utaclu no r! 

sulhdo do exercicto finqn~e1ro, de 1.1cordo com o Decret_g_ 

lei n9 836, de 8 de sete!llbro de 1!169 e co11 a C1 rue h r n9 

6/6.9, da Inspetoria Geral de Fínanças, do llinfstério da 

Flzenda. 

A1nd~ seg!lndo o Rela.tõrio, ~ parcela r! 

terente ã Pres1dênda da RepÜbTita corresponde a crédito 

descentralizado para o Ministério do Exército. 

De sorte que, a este Hinistirio devE'. ser 

co11puti1do o valor total das despesa.t impllflllldas, não oh.! 

tante parte delas tenha sido imputada i Presidi!ncia ,, 
RepÜbttca e ai contabi11~ada como de sua responsabilida-

••• 

IX - RESUlTADO &A EXECVÇ~O ORÇAMENTARIA 

9. 1- - Jii nos reterirnos anteriorrne•te ao result!., 

·do superavitãrio da (lxec~ação orçamentãr1a. 

O •supera\'tt 0 , foi de cr.s' ••.•.. _ •.•..•.•. 

3.9\3.6H.970,00, resultllnte do excesso de arrecadação 

e da realizaçio da despha a níveis. 1rifet-.i•res da que f,2 

l"B autorizada. 

Isto pode ser demon$trado.da seguinte fo! 

RECEITA ARRECADADA 

Correntes- - ••••..• 

C1~1!tal ......... . 

DESPtSA REALIZADA 

OrçAmt'lllo e Supl! 

llefltaçio 

Criditos Especiais 

]S. 660.096. 63Z 

3.361.451 

71.048-687.136 

701-126.917 

75.663.458.083 

J1.749.814.ll3 

3,913.643.910 

g, z. ~ De outra forma, a mesma demonstração: 

Cr$ 1 ,00 

Excesso de- arrecad! 

ção sobre prevhão 1~.615.299.256 

Despesa menor que 

autorilada ... , ...•. 3.913.643.97{1 

18.528.943.226 

Menos: Def1c1t Pres! 

mive t • .....•........ 14.615.299.256 

"SuperavH" do [xercicio 3.913.643.970 

9. 3. ~ Dado auspicioso nos revelO 01 RelatÔr1o da 

IGF-MF quanto ao, aumento do •superavit", re-n.attvo a •··· 

1973, que foi t:le 99,81, 

Em 1973 tivemos um "superaYttt" de Cr$ 

1 .• 954,645.363.00, que dobrou praticamente e1111 1974 . 

1 O. L - A Lei Complementar n9 lZ, de- B de novem-

bro de 197l, no seu art. 19, determina: 

"Art. 1P - As operaç<iee de eoréàito rsfe-

:rentsa (i colocação ·a l""egate .àe 

da ditJú:la piWHea interna poil"rão ser 'l"B!! 

li:s~<{lcre indli!pend'ent•;III!Bnte d• ,(Jittimatii)Q e 

fizaflão dae :respectivas rece-itas e desp!. 

sas no orçamento anuot, rssse~~lvado o di!, 

posto no pa~ágl"afo 29.deste •rtigo". 

Por su~ vez, dispõe o § 2Q:. 

ta este artigo serão inctuid~ no orçame~ 

to anual da União", 

E o § 39 do mesmo artigo: 

111'1 consignaç<io âfl dotafliiltll /1}1'Çamsntáriaq 

para atendimflnto das desp•sra· de Ql<$ tr~ 

ta o parágrafo anterior podePá ser dispa~ 
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•Bada, a .,ritério do Conselh• HonetÓ.I'io Nf! 

oiorzal, jlBrmitida, neste caam, a i11 lwsão 

de esu V<tlor no giro da dlvida". 

Corno obs~r'Ho o Rehtõrio da !lGF-MF, co.11 ;:; 

advento dessa lei Complementa:", a despesa :Jliilblica sofr~u 

o desafogo do giro da divida pUblica,. repr"=sentada pela,s 

Obrigações Reajust".lveis do Tesouro Nacionall. cujas di r! 

tri;es passaram a obedecer ãs disposições <ilil·quela lei. 

1 o. 2. ~ Quftnto ao~; números., extnl~ do h.lanço 

Orçamentãrio, eis o que nos apresenta o Rellatõrio da lGf. 

Kf: 

Recéitas Correntes 

DespesH Correntes 

Saldo em C/C 

Re~eita de Capital 

Recursos para forfllação de Capital. 

Despesas de Capital ......... , ••.... 

·"'iiuperavit" Q:·ç~mentirlo 

BALANÇO fiNANCEIRO 

1. Operaçiies de Recefta e Despesa 

1!1,.660.096.632 

3111. 759. 306. 589 

315.900.790.043 

3. 361.451 

lll.904.151.494 

:Ji!.990.507.524 

3.913.643.970 

De conformidade com o quadro apresentado 

em anexo, o movimento das contas do Tesouro, segundo as 

op-erações de receita e desper~. se r·~sume da 

forma: 

seguinte 

Discrfmínaç;io 

Orçamentária .••.. , .. 

Clrgios da Adm. Des-

cent ..•••. , . , •. · · .. · 

E xt r ao rç a mcn t 'â ri a 

• 
Sal do de 1973 

Saldo para 1g75, 

(1}- Cr$ t,OO 

Z. DepÓsitos 

Receita (1) Despesa (1) 

75.663.4S6.0B3 11.149-.814.113 

<"19. 709. 656.568 214.652. 06g, 679 

460.752. 182' 314 459.522,€l]6,468 

756.125 296.965 745.923.900.260 

18.177.449.917 

28.378.846.622 

114.302.746.882 774.302.746.882 

~indo o ex~:rcicio financeiro de 1974, o grupo 

"llepõsitos" apresentou um saldo credor correspondente 

XI - CONCLUSM 

1!.1. ., Não hii diivida que os dados apresentados n:> 

Rehtõrfo da Jnspetorfa Geral de finanças do Ministério 

da Fazenda, referentes ã execução orçamentâria, demons-

tram, de um 1ado, a efiti.el'l'cia cr~scente dos ~etores 

carregados da arrecadação trib'.ltãr'lll, de outro tl contrE. 

Te 1ustero dos gastos piiblicos, responsãveis 

doh fiitórf>s pelo supPravit obtido ao final do exer 

dcio, sem s~crirlcio das dotações previstas e sem quai! 

quer reduções nos inventimentos pÚblicos, prindpalmen~ 

Mais uma Ve~. o .Governo se desincumpe 

contento e com larga margem de êxito da difici 1 

tareffl de conter os gastos públicos rios n'ív~is pr.evistos 

no Orçamento, mesmo presstcllildo, ãqueia altura, pela 

plosíío dt preços ctlegada de fora. 

,,.$ 1.199.741.519,00. concorreu substanchlmente para 

esse resultado o sa,ldo obtido na conta de llepõsitos ,, 
Diversas origens, correspondente ii Cr$ 1.197.364.054,00, 

conforme demonstrati~to que se segue: 

Discriminação Receita (1) Despesa {1) 

Depõsitos Diversas Or_i 
gens , •.•. , , , , ..... , •• 6.077.075,346 4.879.711.292 

Bens de Ausentes .... . 

Consignação ......... . 1.063.379,354 

7.140.454.700 5.940.713.181 

(1}- CrS 1,00 

3. Débitos de Tesouraria 

Em 1974 <l-S Letras do Tesouro Nacional 

findou o exerclcio com um saldo de Cr$ 14.852.202.898,00, 

resultado das seguintes operações: 

Discriminado 

Saldo do exercic.io de 1g73 

Emissões em ]974 

Resgates em 1974 

SALDO PARA 1975 

'hohr (Cr$ ~ ,00) 

lJ.52l.Z97.233 

34.500.000 .000 

5l.0'21.297.'233 

37.169.094.336 

1~. 85'2.20'2 897 

Esse gru9o de contas represPnta as re~ 

ponsalii)ldad~s apuradas e elimlnadas durante o e1.erclc\o 

de. 1974, 



DIÁIIIO DO CONGRESSO NACIONAL !s.Oio D) lleumbto de 1976 

6. A segu"ir, apresentamos o mo.vimento desse 

grilpo, em 1974, onde se destaca 'a contil de "Diversos Re~ 

ponsãveis", com um saldo devedor da ordem,de Cr$ .•.•.•• 

750.861.322,00: 

Os F~oindos Especiais apresent.aram. ao f.i­

nal do exercícfo financeiro <:te 1974, um saldo de Cr$ 

5.454.811.436,00, consequência das operações de receita~ 

e despesas abaixo discriminadas: 
Di scrfminação 

Entidades Autãrquicas 

Estados e Municlpios. 

Outras Entidades ., .. 

Diversos Responsá:vei.s 

(1) - Cr$ 1 ,00 

5. Oi versos 

Crédito (1) 

1.~70.808.355 

397_ 824 940 

46 945.957 

867.701.427 

Débito (l} 

1.307.711.449 

393.1Z7.l34 

29.650.261 

.618.562.749 

2:583.280.679 . 3.349.051.593 

uestaca-se no grupo !'Oiyersos~. conforme 

a diScriminação abaixo, o tltulo "Transferéncias fin~n­

ceiras~. Trata-se de uma conta de interferência, na m.!_ 

dlda om que, através dela, se processa a interrelação 

das operaçÕiiS do Sistema Financeiro para o Patrimonial 

e l'lce-versa. 

Discriminação 

Operações anteri-ores ã 

Lei n9 4.595/64 ...... 

Crédito {1) 

114.795 

111.282.936 

Débito (1) 

}9.095.950 

Discriminação Despesa (l) Receih (1) 

Pres1dênclil d• RepU-
blh:a ............... 4.033. 862.749 a. BJl. 766. oss 

Ministério d• Aerona,!! 

ti c a ....... 833.733.347 819.~02.0$4 

l§inistério d" Comun_! 

cações .............. 13.679.09ft 15.439.412 

Ministério d• Educa-

ção • Cultura 820.!14l.O!T1 889.947.156 

Minislério do Fazenda 5.156.419.707 5. 41" 596.090 

Ministério d• In d.e c~ 

méreio ...... " ....... 29.870.500 46.22:7.711 

Ministério do lóterior 5.936. 729 7.394.009 

Ministério d• Justiça. 493.767 22:.765.802: 

Min1stério d• Marinha. 5. 659. 975 5.659.975 

Ministério d" Minas • 
Energia .............. 583.473.453 642:.933.331 

Ministério do Trabalho 1.881.871.663 2.119.221.829 

13.365.441.987 18.820.253.424 

7. Agentes f'inanr-eiros 

VariaçãO Cambial ..... 

Transferência Finance_! O De111onstrativo das Con1:as •Rsceihs • 
ras : .............. ; .. 1-45.644.900.012 136.966.695.616 Despesas da União" no 8<1nco do .Brasil ':./A .• reflete ~:~si.9. 

niflcativo êxito d4 política econõmico-financeira do G~ 

verno, ao con!lctatarmos um saldo credor no final do exer_ 

cicio de J974 da nrdem de Cr$ 3.280.368.817,00. O qua-
{J}- Cr$ 1,00 

145.756.297.7!,! 136.985.791.766 

dro a seguir. retrata tal aspecto: 

OEMONSTRAÇ'AO DAS CONTAS "RECEITA E DESPESA OA UNIJIOM NO BANCO DO BRASIL S.A. 

MESES 

Saldo Anterior . , .......... , , ... . 

Janeiro • · ..• · · ••• · · ••• · · • · 

Fevereiro ... , .•. , ... , •.••• 

Março .•... , · · • • · · · •. • · • • · · 
Abri t .............. · ...... . 
.Maio .• , .•. , . · • • · · 

Junho . ••••• , ••• , ••• , •••• , •• 

JuZho ••• , , •• , , •• , , • , • , ••• , 

Agosto ..•. , , ..• , ... , •..•.. 

Setembro •• , •••••••••••• • •• 

Outubro.! .......... , ..... . 

Noi'<Jmb:ro 

DfUmbro 

,,, 100 

SALDOS 
Receit~ Oespe.sa 

Devedores 

2'.29l.488.687 :!.292.488.687 

3.?19.8~5.S3? 6.029.312,807 

5.149.8?2.192 4.30J,J09.l70 

6.066.10?.8CI1 6.950.13?.794 

6.825.507.775 ti.009.6ti8.ti70 

6.123,558.960 7,078.941L9ti8 

6.207,8H.221 S,70.J87.332 

6.692.601.487 6.0$11.969.894 

5.446.657.607 S.992. 333.045 

6.569.131.307 4.488.989,$15 

6. 748,384.825 5.070.922.024 

ti. 310. 898;794 

g,634,Zf8.86Z 

6.780.904.317 

6 ~10. 887. l08 

1. MJ9.4ti7.070 

181.160.895 

96S, 388,()18 

470.005.523 

Credores 

a~e. se s. oaz 
115.970.007 

~64.!125.669 

639.631. SS3 

454,JN,562 

2.080.141.392 

677.462. 9(J] 

s. an. J5!J. ?u 

SOMA ?5.J84.826,J48 72.104.267.SJI ~.221.51$.193 8,501.879.010 

SAl.DO CREDOR 3. 280.368,817 

TOTAL GERAL ~S.J84.626.J48 7.2.104.2H.63l 8. 602.879.010 8, SOl. 879.1110 
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BALANÇO P.ATRIMONIAL 

O Ativo 'inanceiro compreendP um 

dç co'ntas qJe se caract•~rilam pelo fato de que os 

grupo 

seus 

créditos e ·;alares real lzãv~is independe111 de autorizaçio 

orçamentãrio~. 

O Saldo <•pr?sent~do no "Disponível~ foi 

no mqntante de Cr$ 33.014.874.610,00, nos quais Cr$ 

Hi.985.439.5.!i4,01J corrM?ondem iii)S s<~lrlo~ dos Õqiâos da 

Administraçi:o Indireta autarquias e empresas p\ibli­

cas, cabe~dc destacar qwe as disponibilidades do TesO! 

ro Nacional fcr<lll ~e Cr$ /.029.435.056,00, referentes, pri!l_ 

cipalmente, por recursos em trânsito. 

Da mesma forma, alcançou um total de ,,, 
5.363.972 013,00 o "Vinculado em Conta Corrente Bane,! 

tia" a fundos especiais ~ ao s<>r,..iço da dív.\da externa. 

Desse total, Cd 5.363.097.717,00 se rehr('.m ;;os saldos 

de div~rsos fundos especiais no sistema bancãrio, geri­

elos pela Administra_ção Direta. 

As contas ''Diversos responsãveis" e "Age~ 

tes Fin~nceiros bevedorc;" são as que merecem dest~que-

no subgr~po "Rcalizãvel" A primeira corresponde a P! 
dos em poder de rcsponsãvels e a responsabilidades em ~ 

puração, inclusi_ve em vl·tude de de~pes~s imp11gnada<o,qu~ 

tota1i1Hilm Cr$ 2.562.669.096,00. A segunda, envolve os 

re9istros das operaçiíes de ·contas correntes do Tesouro 

Naciono1 com o Ba.lco do Urasil S.A., COIIJ o Banco Central 

do Sr<~si] e ~om outros a!rentes financeiros. 

Os compror.issos exigíveis, cujo pagamento 

ifldep<:nd.e de aut<Hilação orçamentãria, integram o PassJ. 

vo Financeiro. 

\leste grup~. que r~presenta il d'ivida fl~ 

tuante do Tesouro Nacional. evidenc.ia·s~ a J:onb; "Oêt>'i­

tos de Tesouraria", cor~e>pondente às L~tras do Tesouro 

Nacionol em circulação. [m 31 de de1embro de 1974, 

LTN-s õprnentora"' um saldo de Cr$ 14.852 202.898. 

Outra conta dign~ de nota, é a de "Restos 

a Pagar", cujo s,:lldo, apO~ os restabehtimentos, pagam!!_!! 

tos e c~ncela~entos de in~cr\çôes, atingiram a cifra de 

Cr$ 3.900.636 260,00. Atta~ês <to Decreto nQ H 021/13, 

c(ue regulamentou o parãgrafo 2Q do artigo 49, do Oec r~ 

to-lti nQ 386/69, foram cJncela<hs as inscriçiíe~ refere!!. 

tes a "despe5i1S não process .. das', desde que o forneci me!! 

to do m~terial, execução da obra ou prestaçiio de serviço 

não se verifique dentro de dois anos, contados a p-artir 

da data 'do encerramento do exercÍCio a que se referir 

cri!dito orçamentlirfo. 

3. Ativo Permanente 

Os bens da Uniio1 no final de 1974, si-

tuaram-se em tornQ de Cr$ 4.015.848.912,00, apesar 

niio re;wesenU.rem, efetiv~mente, os valores reais 

·bens patrimoniais. 

" 
'" 

Cotn relação ao ellel'cício de 1973, que foi 

da ordem de _Cr$ 2.479.026.889,00, o acréscimo, em termos 

absolutos, correspondeu a crs 1,536.822.023,00, e e o r~ 

su1tado de novH aquisições e/ou incorporações no eJ~erc! 

cio de 1974. 

Em decorréncia da significativa variação 

ocorrida na "Oívio:!a Ativa da União", o~ crêdftos da Unj_ 

iio se viram aumentados de Cr$ 530.722.074,00, conforme 

Valores (Cr-$ 1,00) 

Saldo em ]g73 .... : •....• 1.62g.775.581 

Inscrição em JgJ4 ...•. , . 

~-~; Cobrança , ....... . 

tance1amento 

584 74g.907 

87.818.515 

'4. 298. 76~ 

2.214.525.488 

Saldo em 31fl2/74 

_!!!.?. 117.280 

2.1H.408.208 

Corn respeito ao título ~Valores da União~. 

observa-se que o crescimento ocor"ri.do de tr$ , .......•.. 

1.57~ 228.4gJ,OO, deveu-se ao significati•o movimento da 

conta "Ações de Sociedade de Economia Mist~". 

A partir de lg74, os compro~issos assum! 

dos pela'Vnião perante entidades internac'i11mais foram i~ 

ser! dos nos Balan_ços Gérais di! União, induzindo a IJll acrii~ 

cimo na "rlivida fund~da Externa", de Cr$ ....... . 

1.6',1.125.?00,00. Por outro hdo, a "DhU.a fundada l-!!. 

terna" cr~sceu, em 1974, em Cr$ 12.126.349.831,00, cujos 

compromissos são.~ seguir demonstradoS: 

Obrigações Reajustã~ 

v eis .... 

Obrigações do Tesour~ 

Nacional-não Reajust_[ 

vei s 

T O T A L 

32.gl7.319.312. 

Jl . .502. 446 

32 948. "SIJT. 758 
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Comparando-se os Passivos P~rwa1entO?>, do 

períod·J 1973 e 7974, verifica~se UJO incrcJl'l'l'nto no ll'ont<lll. 

te de Cr$ 83.216.984.361 ,00. 

Em 1974, o Balanço patrirronial encerrou o 

exardLio com uma situação superavttiiria. Essa posiçào 

financeira da Un1ão,,se verifica no segLinte demonstrat_!_ 

vo; 

Adm·l}biraçâo Din•ta 61.371.09&.737 

Administraçio Indir! 
ta ...... .... ... 192_,~~_48'.ll2 253.560.045.453 

Administração Oireta 

AdminiHração lndir_! 

" 

36.359.463.768 

SUPERAVJT FINANCEIRO OA UN!l'íO .... 45.81'1.125.549 
---,~= ------~~ 

Para que tenhamos a situação financeira 

do Tesouro tlaciona1, basta que exluamos os órçpios da A_c! 

ministraçio Indireta, conforme apresentamos no quadro ~ 

baixo: 

Ativo f~a_'!~i~ 

Passivo financlli_r~ 

6. 

61.371.096.737 

O Re~ultado Patrimonial, decorrente de v~ 

riações dependentesou ndo da execução orçamentãrla, apr_!; 

sentou uma situaç'io superàvitâria, no exercicio financej_ 

'roem tela, correspondente a Cr$ 29.075.203.996,00. Tal 

r~suJeado pode ser demonstrado, sE com;Jararo1os os Ativos 

Re.:ds Liquides verificados em 31/12/74 e 31{12/73, con-

Ativo Real Liqu1d0 ,. 31/12!74 74.194.092.543 

Ativo Rea 1 Liquido '" 31 112173• ___!~_::]]_8~8_,__?~ 

SUPtRAVIT PATRJI10NIAL EM 1 974. , -~--2~ L5_:_2_t!__5co: -~22. 

De outra forma, te 1bém, podemos constatar 

o mesmo resultado 

A.l. Vari~ç~es Positivas 

A.l.J. Receitd Orç1:~ent~ria 

fl.!.l. Receita do •lrgão da 

Administraçlo !MirE_ 

75.&63.458.083 

ta 219.709.656.558 

A. 2. 11utoções Patr_"!_ 

montais 

A.2.l.Cobrança 

da Divida Ati-

" 
A.2 2. Aliena-

ção Bens Mó-

veis e Imóveis 

A.2.3. Aliena­

çio di? Títulos 
e Va'!ores 

A 2'.4. Re(ebi 

mento de Créd"!_ 

'" 
A. 2. S. Di versos 

A.l. Variaç~es neg~ 

tivas 

A.J.l. Despe­

sas Orçament~ 

295.465.301.637 

87.818.515 

6.844.125 

35.465 

138.703.862 

__ 6.0_~.759 ~~~!!__:_7Jl.. 

~1? }_~--B~SJ -~.l2 

rias 71.749.814.113 

A.3.2. Desp.Li_!: 

gãos Adm. Jnd. ?1_4_,__,_~_?_.069 .. ~12_ 286.401.883.792 

A. 4. Mutações Patrj_ 

moniais 

A.4.1. Aquisi~ 

ção Ben~ Mõv. 

A.4.2. Constr~ 

ção c A~vísi ~ 

ção Bens lr.1ov. 

A.4.3. Const. 

e /\quis. de 

Ber~; de 1/aturl!:. 

za lndust. 

A.4.4. Aquisição 

titulas e valor. 

782.034.077 

544.769.740 

3.019.547 

235.D92 

A.4.5. Diversos 299.188.675 },629.247.131 

!,~!:_?72_:___6_~§~6l. 
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primeir11 resultado patrimvni.:ll é ot>ti_ 

dtl do confronta das vari<çÕes do quadro anterior, confo_!: 

.e se segue: 

Receita Efetiva 

Despesa Efeti ~a 

?95.2?5.859,910 

?84. 77_!__:__!_~<>-~ 

Superavit ~atrimonial' 

d~ Gestão Drçamentãrh 

Discriminação Valores (Cr$ l ,00) 

B ~ ~~~-;.!__~ _f~C_!I~_o_:_ç~ent_~. 

B.l - Vari~ç~es Pasit·vas 

B. 1.1 

B. l. 2 

B. 1. 3 

B. J. 4 

B. 1. 5 

lnscriçi"o da Ohid~ 

Jnscriç~o de Outros 

C ré di tos 

Incorporação de Bens 

Cancclarento Oívi-

das Passivas 

Agentes Financeiros: 

Banco do Brasil 77.878.701.:136 

Banco Central 

do !lrasil 

5B4. 749.906 

449.664.772 

367.622.293 

643.721.996 • 

B. 1.6. Dívida F"t•ndada Interna 3.44D.683.8ll 

8.}.7. Adminfstraçiío Indireta 141.829.135.944 

B. 1.8: Diversos 

!L 1.9. Divida tunda da E.xterna 

8.2. Variações negativas 

8.2.1. Cancelamelta de Oívida 

Ativa 

B. 2. Z, Encam~<tção dl'. 

Passivas 

6.2:3. R"stituiçiio de Dívida 

Passiva 

8.2.4. Agentes Financeiros: 

Banco da Bl'"!_ 

si 1 5/A 

Bilnco Central 

7i.880.641.484 

2.908.063.640 

2.314. 730.100 

3~-051.141.0_6~ 

14.298.765 

9.288 

33.102.107 

do Brasil 53.507.717.453 131.388.358.937 

8.2.5. Dívida Fundada Interna 

6.2.6. Dívida F"undada (.xterna 

15.567.033.642 

985 856 000 

B.2.7. A!,lministraçiio Indireta 121.226.402.193 

6,'2.8. Oi'l,ersos __ 5_.i__~9.404 

277.11'29. lGO. 336 

O segundf,! rf'•;ultado patrimonial é e.xtr~ 

polaóo do c.otejo óo_quadro cwterior, da forma seguiTlte: 

Discriminação 

Variações positivas 

Variações ne9ativ~s 

~_(_Cr$ 1,00) 

296 051.141.DP3 

.J_!]_. 4?J_._:1_6_!J_. 336 

_lf\_~-L\9~~H7 

O resultado Patrimon\~1 to'tlll, em 31 de 

dezembro de 1974, é evidenciado através da reunião '" 
dois resultados_parciais obtidos anteriorn~ente. Tal f! 

to, consta do quadra• a seguir: 

SupE!'ravit Patri"'oni_al da Gestão 

Orçamentãria 

Supera~it [~tra~Orçamentãrio 

Superavit Patrimonial em 1974 

ll-~53.223.2~9 

_l_! . B_l_-_1_?0 .__72 

_2._~_-_Q!_S__:__!_O).· 996 

1. 

f.. emissão llquidJ de pepel-!!l',oeda, em 1974, 

foi da ordem de Crs· 5.400.000.000,!)0. Ess;r, emissii.o foi 

inferior ã do e~e•·cício anterior, em termo!- )!>solutos,em 

Cr$ 700.000,iliJ. Resultou do confronto entr-e o total de 

emissi:o t.outa de papel-moeda e dos recolhin,entos, '"' 
corresponderam a Cr$ 10.900.000.000,CO e Cd ..... . 

S.SOO 000.000.00, respecti~a~ente. 

Comparativamente, as emissõee-.; e os resg~ 

tes, nos dois e'ercÍcio5, a~resent~ram os seguintes re-

sultados: 

!~1 ~!:_~_J__f_r_s __ ~) 

l'n! 

Emissão Bruta 9.300.000.000 10.9{)0.000.000 

Recolhimento 5.500.000.000 
·--- -------

5.4110.000.000 
~~-:- -~~~--=-

A seguir, demonstramos o sdldo de p~pe)~ 

moeda em circulação, em 31 de de;~m~ro de 1974, que al 

cançou a cifra de Cr$ 24.417.439.385,00: 

Discriminação Valores (C I'"$ 1 ,00) 

TESOURO NACIONAL 

Meio ':irculante Trunsf~ 

ri do .....•.....••....• 1. 504.777.846 

Emissão llquida de ... . 

1/4/65 a 3l/l2/74 ..... ~3.045' .• ?_00._Q9_Q_ 24.!.49.777,846 

Reajustes e ~e~sarci!lle!!_ 

to e~r ~uspenso .....••. 

Rescrv~ rnonetãria em 

Jl/12!74 

·~ r ,, c • 

100.494.059 
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As r;,servas internacionais d-"S Autorida-

deo ~,',r,f't~rias er~~llelrlls, em 31/12/74, apuradas segu~ 

dv a "l~li>JJ\âtlca <>dotada pelo FMI. situaram-se em torno 

dos l:\s 5.247,5 milhi;es. A sua distribuição, bem como 

~ rtr, ex• rciciu M.t~rlor, obedece ao den:onstrativo abai-

Discriminação 

Di•ponibilidades Diversas 

Ouro ' ...•............... 

Posição do FMI .. 

Direitos especiais de saque 

TOTAL ...•••••••.....• 

Valores {US$ 

.!2.11 
6.029,9 

56 ,o 

140,3 

~ 

6. 415' 8 

DEMOMSTRAÇtlES DAS VARIAÇtlES PATRn!IIONIAJS 

VARIAÇ(!ES PATRH10NIAIS ATIVAS 

!ESULTANTES DA EXECUÇM ORÇMIENTARIA 

Receita Orçamentãria 

Receitas Correntes 

Receit!IS de Capital 

Variação Ca~bial An 
terior Lei 849/69 -· 

Receita dos tlrgãos 
da Admini!traç".io Jn 
direta -

Mutações Patriminlais 

Aguisiçcão de 
Moveis 

Bens 

~ nst. e Aquisição 
de Bens InOveis 

Const. e Aquisiçii"o 
de Bens de Natureza 
Industrial 

Aquisiçã"o de Títu­
los e ValJrf!s 

Diversos 

NDEPEtiOENTES DA EXECllÇ:IiO ORÇMENTARIA 

In5crição ,, Olvida 
Ativa 

Inscrição de Outros 
r~êd·tos 

i .. coreoraç:io de Sens 
{doaçoes, legados 
etc. ) 

Canceldmento de Dl~i­
da Pa;~iva 

De Restos a Pagar 

De D·~pÕsitos de D! 
versiS DrigeH 

De Ovtras 
Passivas 

Diversas 

Dhi ~as 

627.786.695,56 

15.403.263,55 

532.036,7l 

75.660.096. 6R ,48 

3.361.458,78 75.663.458 083,26 

782.034.07&,65 

544.769.74!),24 

3.019.54i,73 

235.092,55 

299.168.674,74 

584.749.906.,63 

449.664.771,87 

367.622.291,05 

643.721.995,83 

92. lS6 986,13 

219.709 .656.5"67 ,42 

1.629.247.'130,91 

297.094.548.767,72 

Ad,Jinistraçilo Dir~ta 152.176.256.171,34 

Administração Indi~ 
reta liU~:.]_?_S.944,49 .?_94.005.3_!2.115,83 206.051. i41.083,2l 

TOTAL DAS VAR!AÇ0E5 ATIVAS 

TO-Al 

593.145.689.850,93 

593.145.689.850,93 

Dezembro de 1976 

milhÕes 

l2..?! 
'. 853,2 

56,0 

140.3 

~ 

5.247,5 



Duembro 4e 19'76 DW\10 DO CONGRF.SSO NACIONAL IS<d'o 11) 

VARIACOES PATRIMONIAIS P~SS!VAS 

tESULH.NTES O~ EXEC\lÇJ.O ORÇAMEitH.RlA 

DMpesa Orçamentãrh 

Despesas Correntes 

tlespesas lie Capital 

Despesa de Orgãos da 
Administração lndir! 

" 
Mutações Patrimoniais 

Cobrança da Dí~ida A 
tiva -

AI ienação de Bens Mê_ 
vei s 

~o~:7:ção 
,, Bens l 

Alienação 
e Valores 

,, T'hu'os 

ltecebimento de Créd..!_ 

"' Di ve.rsas 

TOH.L 

NDEPENDENTES DA EXECUÇM ORÇAMENHRIP.. 

Cancelamento da Olvida 
Ativa 

Encampação de Olvidas 
Passivas 

Re· 'abeht. de I>ÍVidas 
P~s ·v as 

De Restos a Pagar 
De Depósitos de Di~ 
versas Origens 

De Outras o\-.idas 
Passivas 

Di ve rs.as 

32.663.117,42 

436.977,15 

2.012,30 

38. 759. 306. 588,57 

32.990.507.524,49 71.749.814.113,05 

'lH.-óSi. 069.678, B4 

87.818.515,40 

6,769.666,65 

74.457,82. 

js. 466,20 

138.703.862,40 

fi.039. 758,91 

l4.298.764,56 

9.287,86 

33.102.106,87 

239.441.727,38 

Z86. 641.325.519,28 

11dministr~;~ção Direta 156.155,347.983,19 

Administração lndir!!_ 
ta 121.226.402.193,08.277.381.750.176,22 277.429.16,1.335,51 

T")TAl.. DAS VARIAÇtlES PASSIVAS 

:SULTMJO PATR.li~Dill11l 

Supera vi t Y~ri fi ta do 

Administração Direta 

Administração lndir!_ 

" 
TOTAl 

564 070.41,5. 854' 79 

3.414.893.356,10 

25.060.31~.640,~ ~-~?_03:..22_SJ.~ 

593.1.5.689 850,93 

Doailal05 8~ 

JQ) ~çj~-l~~tida~y_a __ !'~~-~raç-;~ ___ f~d_i_-!:_0~---~ 

As entidade!. da Administraçdo indireta, S.!!, 

Jeltas ii publicação de seus balançoL referentes ao exe!_ 

tlcfo finanteiro de.l974, segundo as norma5 legais vige!l.. 

tes, são re)adonadas a seguir, diferenchdas em dois 

9rupos, poi$ algumas deixaram de enviã~los 

pudessem ser publitaQos, em ten.po h~oil. 

fim de qu~ 

_Q'_~_c_t_ivos r,;nisté•·ios gve env_i~~~_':'2--~~1.1nÇ_~· 

PRESID(NC!~ O~ REPOBLIC~ 

'Secretaria do PlanejamefJto 

Financiadora de E~tudos e Pro· ' ~ 11 - F IN E P 

l)anco \1aciona1 (le Drsenvolvi 
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[,{JNISHRIO DA AERONI'i.UTICA 

Empres~ Bra~Heira de lnfn.estrutura Aeroportuiil'ia 

MINIST[fflO DA AGRJCULTURA 

Comissão de Financiamento da Produção ÇFP 

Companhia Brasileira de Armazenamento CJBRAZEM 

Fundo Fed~>rv.~ .'.gropecuãrio - FFAP 

Instituto Nacional de Colvr,i;:::.-:ão e Reforma Agriria 

- 1 HCRA 

Instituto Brasileiro de De~envolvimllnto Florestal -

- tBDF -

Superintendência do -Desenvolvi~ento da Pesca -SUDEf'E 

Superintendénci'a líacionil do Abastecimento - SUNAB 

MINISTrRIO DAS COMUNICAÇOES 

Er .. ~rcsa Brasileira de torre.ios e Telégrafos - ECT 

MINISí[RIO DA EOUCAÇ~O E CULTURA 

Fundar;"".io Movimento Brasileiro de Alfabetização 

Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa 

Fundação Nacional do Material Escolar 

Fundação Casa de Rui Barbosa 

Federação das Escolas Federais Isoladas da Guanãbara 

Fundação Universidade J:le BrasÍlia 

Fundação Universidade Federai do Mato Grosso 

Fundação Universidilde Federal de Ouro Preto- MG 

Fund<~ção Universidade Federal de Pelotas- RS 

Fundação Universidade Federal do Piau! 

Fundaçlo Universidade Fed,.ral do Rio Grande RS 

fundação Universidade Federal dE Sio Carlos 

Fundação Universidade Federal de Sergipe 

Fundação Universidade Feder~l de Uberlãndia - MG 

Fund<~ção Universidade FedC!ral de Viçosa- MG 

Fundação Centro Nacional de Aperfeiçoa~~~ento de Pess2. 

al para Formação Profissional 

Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação 

Ins_tituto Nacional do Cinema 

Instituto Joa~uim Nabuco de Pesquisas Sociais 

Escola de Farmãcia- e Odontologia de Alfenas - MG 

ti'Scola Feder<~l de Engenharia de ltajubã - MG 

Escola Superior ·de Agricultura de lal'rils - MG 

ffaculdade de Ciências Agrãrias do Pi!rã 

Fii~Uldade de Medicina do Triángu 1 o Mineiro- MG 

Fa:ulo:!ade Fedf!ral de Odontologia de Diamdntina - MG 

Universidade Federal de Alagoa~ 

Universido~de federal d<1 Bahja 

Universid~de federal do Ceilrã 

Universidade federal do Espírito Santo 

Universidade federal de Goiiis 

,Universidade federal de Juiz de Fer-a- MG 

UniJ."erSidade Federal de Millils Gerais 

Universid~de federal do Parã 

UniverSid~de Federal da Paraíba 

Universidade Federal do Paraná 

Unive'rsidade Fed~ral de Pernambuco 

Universidade Federal ,do Rio Grande do sul 

Universldade fe<l'f!ral do Rio Grande tl.l N·orte 

Uhivef.sidade Federal de Sant~ Maria- RS 

Univenidade Federal de Santa Catarina 

Vniversidade F-ederal Rural de Pernambuco 

t!niversidade ~ederal Rural do Rio de Janeiro 

Escola Técnica Federal de Alagoas 

Escola Técnica Federal do Amazon~s 

Escola Técni'ca Federal d<1 Bahia 

Escola Técnica Federal (l'e Campos 

EscoJa recnica Federal Celso Sucl:ow da Fonseca 

Escola Técnica Federal do Espírito S.ntv 

Escola Técnlca Federal do Maranhão 

Escola Técnica Federal de Mato Grosso 

Escola Técr.lca FedeNJ de Ouro--PI"eto Jl6 

[sr:vla Técnica Fedel"al do Parã 

~scola Técnica Fe~eral da Paraíba 

Escola Técnica Federal do Paranã 

Escola Técnica Federal de Pelotas • JS 

Escola Técnica Federal de Pernambuc• 

Escola Técnica Federal do Piauí 

Escola Tecnica Federal de Santa Catariniil 

Escola Técnica Federill de Sergipe~ 

Escola Técnica tederal de São Paulo 

[sço]a Técnica Federal de Mi.ilas Geuis 

Escola Têcnica F!:!deral de Químic~ d~ Guarlabil 

MIMIST[RIO DO EXERCITO 

tafxa de Financiamento Tmobiliârio 

MJIUST[RJO OA FAZENDA 

Casa da Móeda 

Cai)la Econômica Federal 

Banco Central do Sr<~sll 

Superi11tendéncia das Empresas Incorporadas ao Patr! 

mônio da União 

Serviço Federal de Processamento de Dados 

MINIST[RIO OA INDOSTRIA DO COM[RCIO 

Instituto do Açií-car e do Alcool - IAA 

Instituto Br<~sileiro do Cafe - lBC 

Instituto !'!acionai da Propriedade Industrial - INP1 

Superin:en.:!ência d~ Borracha - SUOE~HEA 

Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR 

HINISHRIO DO iNHR!O.R 

Departamento Nacional de. Obras Contra as Sécas 

Departamento Nacional de Obras de Saneamento 

Superilltendência do Desenvolvimento da Amazõnia 
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Superintendência do De·senvolvimento da R~:gfão Centro 

-Oestf;! 

Superlntendfnda do Desenvolvimento do Nordeste 

Superintendência do Desenvolvimento da Região Sul 

Superintendência do Vale do São Francisco 

Superintendência da Zona Franca de Manau$ 

TerritÓrio Federa·] do Amapã 

TerritÓrio Fe~eral de Rondônia 

lerr'\tÓriQ Federal de Roraima 

Serviço Federal de Habitação 

Banco Nacional de Habitação 

Fundação Nacional .;., in<llo 

Urbatl i smo 

Com\ssio Nacional de Energh tluclear - CNEI'I 

MINISTlRIO OA SAUOE 

Instituto ~acional de .Himentação e Nutrição- INAN 

MINISHRIO DO TRABALHO 

Instituto Nacional de l'revidência Social 

Instituto de Previdência e Assistencia aos Servido-

re'!. do Estado 

Serviço de Assistência e Seguro Social dos Economi! 

rios 

Fundo de Assistench ao Trabalhador Rural 

Conselho federal de Assistentes Sociais • GB 

Conselho Regional de Assistentes Soci~is - 7a. Regf-

ão - GB 

Conselh-o Region11l de ASsistentes Sociais. - 2a. Regi­

ão - MA 

Conselho Regional de AÚistentes Sociais.- 4a. Regi­

ão - PE 

ão - SP 

Conselho Regional de Asi;fstentes Sociai.l- lOa. Re­

gião - RS 

Conselho Regional de Assistentes Social:~.- 6a. Regi­

ão - MG 

Conselho Regional de Assistentes Sociais - Ba. Regi­

ia - DF 

Conselho Federa1 de Biblioteconomia - DF 

Co1<.>elho Region111 de Biblfoteconomh- 2:a. Regiiio 

PA 

Conselho Regional de Biblioteconomia - la. Região 

" 
Conselho Regional de Biblioteconomia - 4a. Região 

PE 

r.onHlho Regional de Biblioteconomia - Sa. Região 

BA 

Conselho Regional de Bibl ioteconomfa - 7a. Região 

GB 

Conselho Regional de Biblfoteconomta - Sa. Reglio 

SP 

Conselho Regional de . .Sfblfoteconomia- 9a. Região 

PR 

Conselho Regional de Bibliote-conof!lia - IDa. Região -

RS 

Conselhtl Regiona~ de Biblioteconomia- 6a. Região 

"' 
Conselho Regional de Biblioteconomia - la. Regiio 

DF 

Con!i.elho feden.l de Contabllida·de -.&B 

Conselho Re-gional de Contabilidade 

Conselh.o Regional de Contabilidade 

AM/A.C/RO 

PA 

Conselho Regional de Contabilidade MA 

Conselho Regional de Contabilidade P! 

conselho Regional de Contabilidade " (:onselho Regional de Contabilidade RJI 

~onselho Regioni111 de Contabilidade 

Co1.seiho Regional de Contabilidade 

PB 

PE 

Conselho Regional de Contabilidade Al 

Conselho Regional de Contabi1 idade SE 

Conselho Regional de Contabilidade BA 

Conselho Regional de Contabilidade 

Conselho RPgional de Contabilidade 

r.::~n•.elho Re\lional de Conhbil1dade 

ES 

RJ 

GB 

CoHselho Regional de Contabftidade SP 

Conselho Regional de Contabilidade PR 

Conselho Regional de Contabilidade SC 

Conselho Regional de Contabilidade RS 

CoMelhtt Regional de Coritabilidade MG 

Conselho Regional de Cont~bilfdade GD 

Conselho Regional ele Contabilidade MT 

Conselho Regional ele Contabi1idade DF 

Conselho federal de Corretores de Imóveis - Pf 

Conselho Regional de Corretores de Jmõveis - 7a. R.!_ 

giâr.o - P.E 

Conselho Re9ioríal de Corretores de IW.Õveis - 9a. 1\~. 

gfão - BA 

Conselho Regional de Corretores. de IriiÕveh - la. R.!_ 

giio - GB 

tr.onselho Regi·onel de Corretores de Jmiiveis - 2a. R! 

gtio - SP 

Conselho Regional de Corretores de lr~iivefs - ta. R!_ 

gfiio - PR 

Conselho Regional de Corretores de Imõveis - 4a. R.!_ 

gfio - 8G 

Conselho Reg_ional de Corretores de J111Õveh - Sa. R! 

gtio - t.o 

Conselho R.,.gfr.onal de Corretores de [~t~Õifefs - sa. R! 

gfio - bF 

Conselho Regional de Corretores de ImÕYeis - lOa. R! 

gião - RJ 

C'.onse1ho Regfttnll1 de Corretores de I•Õveis - lla. R!_ 

giio - se 
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Cr~sel~o Federal de Economia - GS 

Con$elho Regional de Economia 

Conselho Regional de Economia 

ga. Região 

Ba. Reglão 

Conselho Regional de Economia -12a. Região 

PA 

C< 

A[ 

Conselho Regional de Ec:onoml~ Ja. Região PE 

Conselho Regional de Economia 5a. ll"tião BA 

Conselho Regional de Economi~ la. _ltegião GB 

Conselho Regional de Economia 2a. Região SI' 

Conselho Regional de Economia 6a. Região PR 

Consellio Regional de Economia 1a- Região SC 

Conseolho Regional de Economia 4a. Regtão RS 

Conselho Regional de Economia -lOa. Regiã'o 

Conselho Regional de Economia -lla. Região 

MG 

DF 

Conselho Federal Engenhari~. Arquitetura e Agronomia 

GB 

Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agrp_ 

nom1a - la. Regiil - PA 

Conselho Regiónal Engenharia, Arq~itetura e Agrono­

mia - 9a. Região - CE 

Conselho Regional Engenharia, Arquitetura e 

mia.- 16a. Região- PB 

Conselho Reg'fonal Engenharia, Arquitet·ura e 

mia - Za. Região - PE 

Conselho Regional Engenharia. ArquitettJTa e 

mia - 17a. Região - AL 

AgronE_ 

AgronE_ 

Agron,2. 

Conselho Regional Engenharia, Arqu'itetr.rra e Agron,!!_ 

mia - Ja. Região - BA 

Conselho Regional Engenharia, Arquitet~~ra e 

mia - lla. Região - ES 

Agronp_ 

Conselho Regional Engenharia, Arqt~'ltetl.l17ll e AgronE_ 

mia - 13a. Região - RJ 

Conselll'~ Regional Engenharia, Arquitetr.rra e 

~1a - 5a. Regfão - GB 

Conselho Regional Engenharia, Arquitetwra e 

mia - 6a. Região - SP 

Conselho llegfonal Engenharia, Arquitet\JT& e 

mia - 1a. Região - PR 

Conselho Regional Engenharia, Arquiteturn e 

mia.- toa. Região - se 

Conselho Regional Engenh~ria, ArqtiitetUTa e 

mia - Ba. Região - RS 

ConJeJho Regional Engenharia, Arquiteturra e 

• mia - 4a. Região - MG 

Cons'!lho Regional Engenharia, Arquitetma e 

mia - 1Sa. Região - GO 

Con~elho Regional Engenharia, ArquitetUTa e 

mia - 14a. Reoião - MT 

Conselho Regional Engenharia, Arquitetu~a 

111ia - l2a. Região - DF 

Conselho Federal de Estatística • GB 

• 

Conselho Regional .de Estathtica 

Conselho Regional de EstatíUica 

Conselho Regional de htathtfca 

Conselho Reg1onal de Estathtica 

7a. Região 

6a. Região 

5a. Regiio 

2a. Rt!gii'o 

AgronE._ 

Agron~ 

AgronE._ 

AgronE_ 

Agron~ 

Agronp_ 

Agron.2 

AgronE_ 

RN 

PE 

" 
G8 

Conselho Regionâl de Estatística 3a. !legião 

Conselho Region~l de Estatlstic.a 4a. lleglio PR 

Conselho Regional ele Estatística la. lleqião DF 

Coi\Selho Federal de Far11ich. - SP 

Conselho Regional de F"ar.ich PA 

Conselho Regional de Farmãcia MA 

Conselho Regional de F'armãcia Pl 

Conselho Regional de Farmáci-a Cf 

Conselho Regional de Fu-mãch RN 

Conselho Regional de Farmãcia PB 

Conselho Regional de farmici" Al 

Consélho Regional de FarmiCia 

ConSelh'll Regio_nal t:le hrmâcia 

Conselho Regiorul de Farmãcfa 

Conselho Regional de· Farmãcia 

SE 

ES 

RJ 

G8 

Conselho Regional de Farmãcia SP 

Conselho Regional dP FJrmãcia 

Conselho Regional de Farm'áda 

Cons~lho Regional de Farmãcia 

" st: 

" 
Con!elho Regional de F"l"mãcia.- RO 

Conselho Region~l de Farmãc1a 

Conselho Regional de Farmãcta 

Conselho Reg~onal de Farmiicia, 

Conselho Regtonal de Farmãch 

"' 
" Mt 

DF 

Conselho Federal de Med1cfna - GB · 

Conselho Regional de Mer:ffdna 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regfon~l de Medicina 

Conselho Regional de Medicfn• 

Conselho Regional de Medicini!o 

Pl 

CE .. 
P! 

Pf 

Conselho Regional de Medicina Al 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medicina 

SE 

BA 

RJ 

Conselho Regi~~al de Medicina GB 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medicin~ 

Conselho Regional de Medicina 

SP 

PR 

" 
"' 
" 

ConselbÕ Regional de Medicina -·Mt 

Conselho Re9ional de Medicina 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medi cin'a 

Conselho Regional de Medicina 

Cons'!lllo Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medicina 

C('nselho Regional de Medicina 

DF 

AC 

AM 

'·' 
AP 

" 
RO 

Cnl\selho Federal de Medicina Veterinãrh, - DF 

Conselho Regional de Medicina Vetertnirta - 14a. R! 

gfão - PA 

Conselho Regional de Medicina Veteriniiria .AJ3a. R~ 

aião - CE 
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Conselho Regional de Medicina Veterhãrta - 12a.. R!. 

gtão·- PB 

Conselho Regi~nal de MedftfJia Veterinãria - lla. R! 

gtão - PE 

Coru.clt\o Regional de Meóitina Vetertnirh. - lOa. R! 

gfão -_ BA 

Conselho Region5l de Medicina Veterini~ia 

gtão - RJ 

Conselho Regional de lfe4icin.a Veterhliria 

g'lió - GB 

6a. R! 

5a. R! 

Consetl\o Regioul de Medicina Vetl!rhirta - 4a. R! 

gião - SP 

Conselho Regional de Medicina 't'etertairia - Ja. R! 

gfio - PR 

Conselho Regional de Medicina Vetertairia - 2a. R! 

gfão - se 
Conselho Region11l de Medicina Veteri•irta - la. R! 

gfio - RS 

Conselho Regional de Medicin-a Vetertairh - 7a. R! 

gfio - MG 

Conselho Regional de )ol,~dfcinJ· Veteriniria - Ba. R! 

gião - GO 

Conselho Regfon"l de ME·dfcina Veterfnirfl- ga. R! 

gtão - MT 

Conselho Federal de Odontologia - ta 

Con:.elho Regi_onal de Odontologh At 

Conselho Regional de o·dontologi~ AM 

Conselho Regional de Odontologia PA 

Conselho Regional de Odontologia NA 

tonse)ho Regional de Od~ntologia Pl 

CQnselho Regional de Od,ntologia CE 

Cons~lho Regional de Od,lntolog1a 1.1 

Cor.selho Regional de Od1Jntologfa PB 

Conselho Regional dé Odclntologfa PE 

Conselho Regional dé Odontologia AL 

Conselho Regional dt! OdMtologia " Conselho Regional de Odc·'ntolbgla BA 

êonselho Regional de Od~ntologt& ES 

Conselho Region'l dt! Odontologia R.J 

Conselho Reglon'l de Odontologia &a: 

Conselho Re9fonal dt! Odontologia SP 

Consell!o Regional dl! Odontologia PR 

Conselho Regional de Odontologia SC 

Conselho Regional de Odo~totogia RS 

Conseltro Regional dl! Odonselogh JIHi 

Conselho fl.e~ional. de Odontologia GO 

Conselho ke9i~nal dl! Od?ntologta KT 

Conselho Regional dl! Odontologia DF 

Conselho Federal Ordem dos Hi.sicos do Bnsil - GB 

Conselho Regional Ordem 1tos Müshos do lrasil 

Conselho Regfonal Orde111 dos Miisic()s do lusil 

Conselho Reg(onal Orde• Gos Miislcos do lruf.1 

AM 

PA 

MA 

Con~elho Regional Ordem dos .Músicos do lrast'~ 

Conselho Regional Ordem dos Miistcos do lrasi\ 

Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil 

Conse11!o Region1l Orde111 dos o'fiisii:os do Jrasfl 

Conselho Regional Drde~ dos Músicos do Brasil 

Conselho Regional Ordem dos Miisicos do Brasil 

Cofts~lho Regional Ordea dOs ~Üslcos do lrasil 

co .. selllo Regional Ordem dos Müsicos do lru.il 

Conselho Regional Orde• dos Miisicos do Brasil 

Consel~o R~gional Ordem dos Miisicos do trasfl 

Conselho Regional Ordem dos Miisicos do trasfl 

Conselho Regional Orde~ ~os Músicos do l~asil 

éonselno Regl~na1 Ordem dos HÜsicos do a~asll 

Conselho RegionaT Ordem dos Músicos do Brasil 

Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil 

Conselho Regional Ordem dos HÜsicos do Brasil 

Conselho Regional Ordem dos Músicos do Brasil 

Conselho Regional Ordem dos Miisfcos do Brasil 

P! 

"­
" 
" 
Al 

SE 

" 
" 
RJ 

" 
" se 
RS 

MG 

MT 

DF 

RÓ 

AP 

Conselho Federal Profissionais de Relações Pübticas 

DF 

Conselho Regiona1 Profissionais de Relações rüblfca~ .. 
Conselho Regional Profissionais de Relações~Públicas 

RS 

Conse1ho Regional Profissionais de Relações PÜbl icas 

sP 

Conselho Regional Profissionais de Rel•çÕes Públicas 

"' 
Conselho Federal de Quimfca - Gll 

Conselho Regi~nal de Quimica 6a. Região .PA 

Con~elho Regional de Qui111fca la. Região PE 

Conse1lfo Regional de Quimica Ja. Região Gll 

Conselho ~eg1on~l de Qul~ica 4a. Regjão - SP 

Conselho Regional de Química 5a. Regiio ll.S 

Conselho Reglona) de Quimica la. Regtão MG 

Conselho Re"gional de Quírr.fca liA 

Conselho .Federal de Represent•ntes Co•erdais - GB 

Conselho Regional 'de Representantes Co~~erciah AH 

C(Hiselho Regional de Representantes Co~~erc1ais PA 

Conselho Regional de Repl"eseflti!.nte'/, Co~~erdais MA 

Conselho Regional de Representantes Co.erciais Pl 

Conselho Regional de Representantes Comerdafs CE 

Conselho Re.gfonal de Representante~ Collerciais RH 

Conselho Regional de Representante~ tu~~erdais P8 

ConseHoo Reg-Ional de R~presentantes Co111erciais PE 

Conselho lh!gionat 4e Represenhntes to~~el"tiais SE 

Conselho Regfonãl de Representantu Co111erciah BA 

Conselho Regional de Representantes Co11ercia~s OF 

CO'IIselho Regional de Representantes Coaercfais ES 

Conselho Regional de R"'epresentantu to•erchis 

'onS:elno Reg.fona1 de Representante~ Co~~erciafs 

Conselho Regional de Repl"esentantes toaereia~~ 

Conselho Regional de ReprE!sent'!_ntes Comerciais 

RJ 

GB ,, 
" 
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Conselho R~!giontl de Representantes Co•rdais SC 

Conselho Regional de Representantes Co.erctah RS 

Conselho Regionlll de Representl!.ntes co-rciats MG 

Conselho Regional de Representljntes Co.-erctah .MT 

Conselho Federal de Técnicos de Ad .. 1nistração - DF 

Conselho Regional de Técnicos de Adll1n1straçio - z •• 

Regfio - PA 

Conselho Regional de Técnicos de Ad•inistração - Je. 

R•gii_o - CE 

Conselho Regional de Téc.dcus de Adaofnistraçio - 41.· 

Região - PE 

Conselho Regional de Têcnicos de Ad•fntstraçio - Se. 

Regiio - SP 

Conselho Regional de Técnicos de A.-tnistraçio -10a. 

Região - RS 

Conselho Regional de Técnfcos de Adlt'inistraçio - 6a. 

Regtio - MG 

Conselho Regional de Têcni·cos de Adlltnistraçio - h.. 

Região - OF' 

Consellfo Regional de Técnico& de Adtltntstração -lla,. 

Região - AM 

MJNIST(RJO OOS TRANSPORTES 

Superintendência Nacional da ~arinhJ. ~runte 

Dep1rtamento Nacional de Estrada de Rod;ageaa 

Departamento Nacional de Portos e Vias Mavegãveis 

Contadoria Geral de Transportes 

Empresa de Engenharia e Con~trução de O~ras Especiais 

E•presa Brasileira de Planejamento de Transportes 

Z9) Re1acio das Entidades oue não enviara• os Balanços 

para publicação: 

MINJST[RIO DA AGRICULTURA 

Co•panhia Brasileira de Ali-entos - COBAL 

E.pres& BrasitairJ. de Pesquisa Agropecuirta 

Coahsão Executiva do Plano da La.voura Cacauetra 

MIMISTERIO DA EDUCAÇ~O E CULTURA 

F'ltl'ld&ção UnJversfdade do A11azonu 

Fu•daçio Universidade federal do Mar&nhio 

Escola Superior de Agrfcultura de Mouorõ - RN 

Escola Pau1fsta de Hedtctna 

lJahersidade fedel'al Fluminense 

Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Colégio Pedro-li 

Escola Ticniu Federal do Curã 

Escola Técnica Federal de Goiis 

Escola Técntta federal do Rio Grande do Rorte 

Ml"IST~RIO 00 TRABALHO 

Conselho Regional de Asststentes Sori•ts - la.Regiio 

- PA ~ 

Conselho Regional de Assistentes Sociais - 3a.Região 

- CE -

Conselho Regional de Assistentes Sociali - Sa.Região 

- BA -

Conselho RegionaJ d~ Corretores de ImDveis - 3a. R! 

gião - RS , 
Conselho Regional Engenharia, Arquitetur..a e Agr.ono-

mia - 18,!:. Regl ão - Úl 

Conselho Regional Engenharia, Arquitetura e Agrono­

ll'lh - 19a. Região - MA 

Conselho Regional de Farmãda 

ConSelho Regional de Farmãcia 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medicina 

Conselho Regional de Medicin<1 

P[ 

" 
MA 

" se 

Conselho Region<~l da Ordem dos MÚSicos do Brasil RN 

Conselho Regional da,Ordem dos MÚsicos do Brasil GB 

Conselho Regional da Ordem dos Míisicos do Br11sil GO 

Conselho Regional de Representantes Comerciais AL 

Conselhó Regional de Técnicos Administração- Sa. 

Região - BA 

Conselho Regional de Técnicos Administração -

Região - GB 

Conselho Regional de Técnicos Administração-

Região PR 

conselho Federal de Enfermagem DF 

Conselho Federal de Psicologia DF 

Conselho Regional de Psicologia ·la. Região 

Cons.,lho Regional de Psicología 

Conselho Regional de P-sicologia 

Conselho Regional de Psicologia 

Conselho Regional de Psicologia 

Conselho Regional de Psicologia 

Conselho Regional de Psicologia 

COifCLUSII.O 

la. Região 

3a. Região 

4a. Região 

Sa. Região 

6a. R~giio 

h. Região 

,, . 

••• 

'· Nosso juTzo t1na1 de toda o exposto não tot, afi-

nal, diferente do parecer do Trfbuna1. Favorivel ao Governó, 

cuja performance no exerc:ldio financeiro de 1974 ~xcedeu is 11'11-

ts otimistas previsOes e e~pectativas, nu~ ano de fort~s te~o 

res e incertezas geradas po!r uma violenta crise internacional e 

recessão mundial, hoje, felizmente, e111 flarte contornadas, ... 
que deixaram n~arcas profundas e de lenta convalescença, sobret~ 

do para os palses e~ desenvolvimento. Favorãvel is autoridades 

responsãveis pela atuação governamental no campo da execução 

orçamentiria, no que souberam realizar para a obtenção do saldo 

altamente posftho. favorável, enfim, a todos os que contribut­

ram e participaram, direta ou indiretlmeJ~te, das tarefas, desde 

a elaboração da propost1 orçamentiria referent-e ao exerci elo, 

feita co~ a prudincia necessirla, ãs de e~ecuçio e fiscalização 

do Orçamento de 1974, toQas elas cumprit;las com o ruis 

e consciente espírito pÜbltco. 

elevado 



2. Destuue n11ecfal- deu ser dado ao resultado SUP! 

ru1til"to do uerçtf.io, h orh:11 ele Cr$ 3.882,4 •t.illões. Esn 

foi u• result&do auspicioso, .sob "todos os pol'ltos de "lh·ta. to~­

UQY1do atrnis da fucvçio ri gorou dos planos governa•~ntlts, 

do aperfetçoa•ento do aparelho arrecadador, da conhnçio dos 

dtspindlos piibHcos, se• prejufzo do fh.110 da entrega das d,a 

ta~õu orçaaentÜhs e da· nalh:açlo dos hwesU•entos pro -

gr•••dos e, co•o i 1Õg1co, do prÕprto cructeento 4a e.cono-

Aa-ulta·f q111 nova dlretrl~ da.;:orrll das ~OIIC:II 

çõu douerlnirlll que p••••n• pradoalnlr n• iru da fllt:ll!u­

çio ory•-1\tirla • f.ln•nc:elra, ush1ll1das pelo1 atuais 111a111bro1 df 

quah Corte 1 tr•nsp,Janudu pau o Pe~ac.~r tetlsta '-••os. 

•11.. DI alta do po•lclona•anto assu-11!o, neue toca11te, 

3. A: Inspetoria Geral de F'lnançu do Mfnhtirfo 

da Fuenda nossa pahvra de louvor p1lo trabalho elaborad.o, 

qu• nos chegou co• o Jte1atõrlo du Contas do uerc:fcfo, aco! 

paflhado de uh "'oll.l•1es corU$,ItOn4entu aos 'hhnços Gerlh 

dt Untio e ••fs o Re~atõrto das Athtdades Adlll1n1strat1vis. 

T11do be•111 uatDinado, resu1ta11 a ordenação ra• 

ctonal das ••tirhs, a exposfçio sõbrh e clara e 1 f14elfd! 

da dos dados e nii11er1a aprenn'ndos. l•presstona•, sobretu· 

do, as •fnudindu do texto, que 'retlete!l o ucriíp111o "' 
qn to;tas as operações orçal!lentíriu, ftnancetru e patrho· 

nh1s do u:ereTcto foru• deiiOnttradas. 

~His.- nouo blatõrto l!io uttltz111os qu&l• 

qnr Quadro Ou Grifteo dellloilstrat1vo de outr~ fonte, · senio 

d1 prÕprfa Jnspetorti Geral de finanças, constantes. de seu 

Rehtõrto. A plena. c:onfhbtlidade desses eluentos nos auto· 

rh .. transc:reVi•los, se•pre que conveniente. 

pelo TCU, co111 Clrlctedstlcet de evidente lrrevanlbllldade,dli!dd! 

• .. pela 1pruantaçio de Pr11jeto de Lei, alurando a Lal Orginlca 

daque\e Egriglo t:oleg_'ecto, e fl• ele transfor•ar a lvalleçio das rile'­

tas govern .. ••ntell e a en.ill•• 4e poHtlea eco~•I<:G·ftnencelf'a •• 

encargos anuais obrlg,tórlos, lnserld111 u:plldt.•ente no respectl· 

vo Relatório. 
toub• •o Ministro C)IIICO lUU 1 no que COIICet!ll i1 

contas de 1,5, edot•r- o ••••o co-porta11e11to, n1,1111 proYa lrreto~ 

qurvel de que prevaleceu o novo llneall'llrftll, e•bora este aln!le 111111! 

de 1 llter~çio 1•11•1' •ue •e propus p,~~troclnar, co•o l11peratlvo da 

nova realidade vlvl!l• no c111po dl fl•c•lln~io e controle dos cll 

11.1\elrot. púb11c.o ... 
C0110 Órgio 1uxlllar do C11n;reuo Maelo111!, o Trlb!l! 

nal de Conus pode e devi lnUrulr o seu ll:elatórlo co111 os dalõt 

lnfor•eÇ~I, Gbj1t01 linda •~ora de lnexpllcivel controvértla 

i•blto de Co•luio de Fl111nçu do Senedo federal. 

• ,. 
Ao P1rl••en1o lneu•bl ri o sobareno JulgaMento do 

4. ?or tim, reconhoCCI'tloB no Parecer prêvio, favorável, do Perecer do TCU, podendo, Óbvllllente, louv1r·se ou nio na 1ferlçio I 

Tr1bunal de COntas da União n l\provaçiio das Contas do Exerc!eio f'! e •~'~••e. proc.edldos (leio douto to\eg\ld~:~. 

oancoJ.ro de 1974, o111tn1.!da de exame puraraente tê'cnieo da matéria. A11l11 nio entendeu, pari•, o ellllnente 1en1dor VIr• 

Ante o e111posto, SOII!OS pULa aprova"Çiio dar;~ Contafl do Go 
VOrliO dt~ União, enctlminhadn:il Pt:!lo Senhor Prcuidcnte da Repilbltca ~ 
relativas ao e~~tete:teitl finttncetro de 1974. 

SAI<A DAS C'OMISs0BS, em de De:Jelllbro <\e 1976. 

MAURO BENEVIDES,com 
reetdçõcs nos ter­
mos do voto em sep!_ ..... 
HEITOR DIAS 

PAUSTO c. BllANCO 

E:VE.l.J.SIO VIEIRA 

DANTON JOBIM 

CAT'l'ETB PINHEIRO 

glllo Tivora, ·que expõe ponto de VI lU contrirlo, conforme u Infe­

re do trecho ,.,9\lll'ltl de teu ~ehtõrto: 

..u Cjue pele 1 valldlde ele reualtar "'TeU as aspecto, 

1111~ l•port•ntls de polr,lca governa•ental, destacando 

reallz~ções 1 nio realizações c"on101nte sul lnterpret! 

çio de lal, crtth:a is -.ezes e prõprla lei (plllleja~/ 

Mento}. Os.co•ent,rlos a'l'&llatlvos de execuçio ••ri•• 
vil I dos n1 •edf de e• que co•p• ruI vot do p lanetj an~ento 

e tua ex1c11çio, Ji qlle o Plano det Governo tem 1 ehan-

'"' 
eu• afete a aa.tl{leyio e o direito de cr1tlca de axe· 

cuç:io deua phneja•ento." 

lrfo que tange, et.pedflca•ente, i1 contes do exer· 

det 19711, ach:1 o Ilustre Vlca·lfder dl Arena que 0 TCU 

" ••• chegl • criticar • açio polftlce do G.;~verno e, e• 

outro_s, faz ati Ju.lgasefltos 1•pertlnant11 1 extaMpor! 

neot." 

nio ll!dllltlndo • evotuçi~ IMpt:~lt• ~111 110derna dout-rina ao nosso Tr! 

bunel "" Contas. 

• 
seu Parecer, se• qu• Isto constitua,, entretento, qual<:~u.er outro •! 

bargo i exaçio e• que •• proc:e&sarall •• conta•, nos termo 1 do pro­

Ao terem aprecladu •• =Mas 4c. Poder Eaec\ltlvo, nuncla•ento d1quela Corte Especl•llzada. 

pertinentes ao exererclo de 1973, tive oportunidade de defender e 

OPortuna lnova~io Introduzida no Relatório do Trlbun"l de Contas f 

dll! Unli11 111 relacloneda co111 1 avalla~iio procedida e .. torno dos pr11~ 

'ilruuu ljiOV<~~rna'"-ntals, b•• ••sim d• anillse da polhlca 111Connm!co~ 

fl.,ancelra posu-.e,. prí·tlc.a no parrodo Indicado. 
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PARECERESN's1.036, 1.037 E 1.038, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n9 116, de 1976, que 
"Inclui entre u atrlbulçõn do MOBRAL a dlfusio de rudimen­
tos de educ'açio 1bltíirla ". 

PARECER N' 1.036, DE 1976 
Da Coml!llio de CoMtltadçio e Jusdça 

Relator: Senador Heitor Dias 

De autoria do eminente Senador Fausto Castelo-Branco, o 
projeto ora submetido à consideração desta Comissão visa a incluir 
entre as atribuições da Fundação Movimento Brasileiro de Alfa­
betização - MOBRAL -. a difusão sistemática de ensinamentos 
básicos de educação sanitâria. 

Justificando a proposição, salienta o Autor que não tem inten­
ção de reformar o MOBRAL, como se errado ele estivesse. Ao 
contrário, considera o MOBRAL um organismo eficiente que vem 
alcançando notável êxito no seu objetivo de erradicar o analfabetis­
mo. 

Aduz, em conseqUência, estar o MOBRAL, com a sua imensa e 
difusa rede escolar por ele implantada e gerida, apto a difundir 
noções básicas de educação sanitária, sem prejuízo do fim prioritário 
a que se destina. 

Alinha, ainda, numerosos e fundamentados motivos que ense­
jaram a apresentação do presente projeto, cuja apreciação compete, 
no mérito, às ilustradas Comissões de Educação e Cultura e de Saú­
de. 

Corporificado em quatro artigos, verificamos que o artigo 49 
mantém intacta toda a legislação atinente ao MOBRAL, além das 
leis que dispõem sobre objetivos e estrutura do Ministério da Saúde e 
sobre programas de educação nutricional. 

Na esfera de competência regimental desta Comissão, não 
encontramos nenhum óbice de natureza jurídico-constitucional, 
razão porque opinamos pela aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1976. - Gu1tavo Capa­
nema, Presídente em exercício - Heltor Dla1, Relator - Eurico 
Rerende - Hel>fdlo Nunes - Otto Lebmam - ltalhio Coelho -
Henrique de La Roc:que. 

PARECER N•1.037, DE 1976 
Da Comluio de Ed.w:aclo e Cultura 

Relator: Senador Henrique de La R~que 

De autoria do eminente Senador Fausto Castelo-Branco, o 
projeto em apreço manda incluir entre as atribuições do MOBRAL a 
difusão sistemática de ensinamentos básicos de educação sanitária, 
cabendo ao Poder Executivo regulamentar esta medida !egi~iativa no 
parazo de 90 dias. 

O projeto mantém inalteradas as disposições atinentes à Lei n9 

5.379, de 5-12-<57, que dispõe sobre a alfabetização funcional e a 
educação continuada a adolescentes e adultos, a cargo daquela 
Fundação, bem como a Lei n9 1.920, de 25-7-53, que transfçriu para 
o Ministério da Saúde órgãos e serviços referentes à saúde e que inte­
gravam o antigo Ministério da Educação e Saúde. 

A proposiÇão, tamhém, não interfere na Lei n9 5.829, de 
30-11-72, que conferiu ao Instituto Nacional de Alimentação e Nutri­
ção (fNAN) a tribuiçà:o de elaborar programas de assistência alimen­
tar destinados a atender, prioritariamente, à população escolar dos 
estabelecimentos oficiais de ensinp do primeiro grau, gestantes, nutri­
zes, Jactentes e população infantil até seis anos, assim como progra­
mas de educação nutricional, principalmente para população de 
baixa renda familiar. 

Em sua justificação, o ilustre autor do Projeto faz questão de 
salientar que não teve em mira reformar o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização, "como se errado ele estivesse", uma vez que o consi­
dera: um órgão convenienteme'nte aparelhado para erradicar o analfa­
betismo no meio da população adulta do Pais. 

Justamente por assim considerá-lo, é que o eminente Senador 
Fausto Castelo-Branco entendeu oportuno e conveniente aproveitar 
a imensa e difusa rede eséolar por ele implantada e gerida, para que, 
sem prejuízo do fim prioritário a que se destina por lei e sem acar­
retar no"·as despesas, possa ele ministrar à sua numerosa clientela no­
ções essenciais de educação sanitária. 

Lembra mesmo que os objetivos de sua iniciativa se ajustam, 
plenamente, à recomendação, feita pelo Senhor Presidente Ernesto 
Geisel, no sentido de o MOBRAL estender e desenvolver s,Ua ativi­
dade educativa, na área da saúde:. 

Ainda em abono de seu projeto, observa que o programa 
MOBRAL enfatiza a participação comUl~itária, base de toda uma 
estratégia de ação, cujos objetivos gerais devem abi-anger, aléin da 
discussão de problemas e da busca de soluções para a conlur}idade: 
o levantamento dos principais problemas sanitários, através de visi­
tas domiciliares e reuniões; a transmissão de informações sanitárias 
simples, visando .11 corrigir e a enriquecer o conhecimento popular, 
ao lado de outras providências que enumera, destinadas a resolver os 
problemas sanitários das comunidades onde o MOBRAL atua. 

•seria um truísmo dizer-se que, para a realização de suas múlti­
plas atividades, cada ser humano necessita de saúde. De fato, sem 
saúde, estiolam-se a alegria de viver, o progresso é entravado, aba­
tida fica a disposição para o trabalho e o estudo, e fenecem as maís 
belas aspirações do espírito humano. 

f! que a saúde fisica e mental constituí o substrato mesmo da ati­
vidade e da operosidade de cada individuo de que uma alimentação 
bem orientada e a higiene são os grandes fundamentos. 

De acordo com a sua moderna conceituação, saúde não é ape­
nas a ausência de doenças ou enfermidades, mas uma lucidez plena 
do corpo e da mente, geradora de capacidade produtiva e do bem­
estar psicofísico dos indivídu06. 

Mas, para gozar de boa saúde-, o homem precisa conhecer, pelo 
menos, os laivos sobre nutrição, higiene, medidas protiláticas contra 
as doenças infecto-contagiosas, bem como sobre uma série de outros 
bens e costumes que lhes permitam sobrevíver e progredir como indi­
viduo e como membro da sociedade. 

A saúde de um povo elitá, portanto, diretamente ligada ao seu 
grau de desenvolvimento. 

A pobreza, existente em diversas camadas de nossa população, 
acarreta a falta de moradias sadias, de alimentos suficientes e adequa­
dos, de saneamento doméstico e de higiene conveniente. Ora, exata­
mente desses fatores negativos é que surgem as doenças infecciosas e 
parasitárias, responsâveis por 40% do número total de mortes ocorri­
das no País e diversas outras doenças, como as diarréias infecciosas, 
a gripe, a tuberculose pulmonar e o tétano que representam mais de 
85% do total dos males físicos que afetam o povo brasileiro. 

A essas doenças vêm ajuntar-se a coorte macabra dlls moléstias 
endêmicas que atacam milhares de habitantes do nosso interior, co­
mo a ancilostomose, a esquistossomose, a Doença de Chagas, o 
bócio endêmico, a Jeishmaniose, a bouba, a malária, a filariose, o 
tracoma e a tuberculose, além das doenças mentais que alcançam cer­
ca de um milhão de brasileiros, acrescidos anualmente de 150 miJ. 

Mas, os fatores negativos acima referidos, causadores das doen­
ças que atlígem o povo brasileiro, geram um circulo vicioso: quanto 
mais doentes os homens, menos incapazes p~ra o trabalho e mais po­
bres ficarão; quanto mais pobres, menos resistência terão à recidiva 
das doenças. 

Esse quadro só pode ser modificado através do desenvolvimento 
sócio-econômico das populações do qual a educação constitui maior 
e mais eficaz instrumento. 

O Brasil, como todas as demais nações, não pode deixar de estar 
submetido às regras desse jogo, refletindo, ainda, o estado geral da 
saúde dos brasileiros o grau de nosso desenvolvimento, se bem que, 
mercê dos esforços empreendidos pelo Governo, esteja ele apre­
sentando acentuada melhoria, à medida que o País se desenvolve eco· 
nomicamente e vem encontrando soluções para os seus desajustes 
sociais. 
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Do ponto de vista sanitário, bem conhecidos são os problemas 
que enfrenta grande número de nossa população: de um lado, a falta 
de abastecimento d'água e de rede de esgoto; de outro lado, a 
insuficiente assistência médico-hospitalar. 

Apenas um terço do total das residências existentes no Brasil es­
tá ligado à rede de água (:ncanada enquanto mais de 40 milhões de 
pessoas, residentes em cerca de 8 milhões de domicílios permanentes, 
não possuem qualquer meio regular de abastecimento d'água e pou­
co ma:is de 2 milhões e 500 mil domicílios estão ligados a redes de es­
goto, 

Por· outro lado, contamos apenas com, aproximadamente, 50 
mil nlédicós, ou Seja, l profissional para" cada grupo de 2 mil habitan­
tes, sendo que só o Norde1;te, com mais de 30 milhões de habitantes, 
conta apCnas com pouco mais de 7 mil médicos. 

Até 1970, dos4.1l4 municípios existentes, 1.994 não dispunham 
de qualquer assistência médica. Contudo, de lã para câ jâ se pode 
observar uma grande melhoria no atendimento médico-hospitalar, 
graças aas recursos destinados para os programas sanitários pelo 11 
Plano Nacional de Desenvolvimento, às regiões e grupos sociais mais 
necessitados do País. 

Mas, ao lado das medidas que vêm sendo tomadas pelo Ministé­
rio da Previdência Social, c dos maciços investimentos do 11 PND, é 
de se destacar, como de inteira justiça, o vasto programa de Edu­
cação Sanitária que vem stndo desenvolvido pelo MOBRAL em vá­
rias localidades do Território Nacional, em consonância com o mes­
mo citado Plano Nacional de Desenvolvimento, para o qual o ho­
mem brasileiro, nas suas diferentes dimensões e aspirações, ê o objeti­
vo maior. 

No ano em curso, na cidade de Teresina, o Senhor Ministro Ney 
Braga teve oportunidade de lançar, solenemente, o Programa de Edu­
cação Sanitária, já aprovado pelo Senhor Presidente da República, 
como uma experiência em larga escala a ser realizada pelo 
MOBRAL e o Ministério da Saúde, devendo abranger, inicialmente, 
os Estados· do :-.r ardeste. 

O Programa conta, em sua primeira fase, com recursos da or­
dem de 8 milhões de çruzeiros, e Utilizará a rede de postos 
daquela Fundação no esclarecimento das comunidades, por ela servi­
das, sobre problemas de saúde, alimentação e higiene. 

Desta forma, após seis anos de atuação junto às camadas 
pop.ulacionais do Brasil, oferecendo cursos de alfabetização, o 
MOBRAL. em boa hora, estende, através de novo programa, à sua 
vasta clientela, noções e prática de saúde e higiene. 

Em vários municípios, já estão formados grupos, incluindo não 
só alUnos dos cursos de alfabetização funcional, como elementos de 
todas as camadas populacionais. 

Tratando-se de um pro.grama de caráter social e comunitário, o 
MOBRAL se volta para atividades destinadas a mobilizar e 
beneficiar o maior número possível de brasileiros, como: campanhas 
sanitárias, visitas, demonstrações práticas e mutirões, sendo os 
trabalhos coordenados por monitores, que utilizam, como material 
de apoio, livros sobre doem;as, meios de preveni-las e combatê-las, 
saúde da mãe e da criança, alimentação e higiene, além de um roteiro 
com instruções sobre o programa e um conjunto de cartazes. 

A atribuição cometida ao MOBRAL de desenvolver programas 
de educação sanitária justifica-se, plenamente, tendo em vista que, 
numa visão humanista do desenvolvimento, entre os programas 
sociais, que devem ser situados prioritariamente, destacam-se os re­
ferentes à Educação e à Saúde, como esteios do desenvolvimento 
social, para solucionar os problemas destas duas áreas, hâ de se en­
cará-las corno inter-relacionadas, vez que, tanto o nivel de higidez da 
população interfere no processo educacional, como este tem decisiva 
participação na melhoria das condições de saúde e de saneamento. 

~ necessário, ainda, não se perder de vista que o programa de 
educação para a saúde, que vem sendo levado a efeito pelo 
MOBRAL, já com excelentc·s resultados conforme dados que nos 
chegaram às mãos, destinam-se especificamente às populações das 
ãreas mais carenciadas do P1ús, o que, por certo, contribuirá para 

que o quadro sanitário dessas populações se modifique rapidamente. 
em beneficio do desenvolvimento das regiões onde elas se situan1. 

Procurando, assim, partir das necessidades bãsícas do homem. e 
considerando que uma das áreas em que a população brasileira se 
apresenta mais carente é a da saúde, o MOBRAL, através de seu Pro­
grama de Educação Sanitária, vem enfocando temas referentes à 
importância da saúde, sugestões e orientações part preseivá-la: 
principais doenças transmitidas por insetos e como prevtni·l!l~; doen­
ças contagiosas e sugestões sobre como combate·las: e doenças evitá­
veis pela vacina. [dênticas noções são ministradas sobre hlatene, 
constando de orientações acerca dos cuidados com o corpo, com a 
casa, com a água, com as fezes, com o lixo; conhecimentos rudimen­
tares sobre a saúde da mãe e dõl criança, em que são abordado~ temas 
sobre a higiene e alimentação da gestante, cuidados com o bebê após 
o parto, proteção contra as doenças infantis; e nações gerais sobre 
alimentação, preparo, conservação e higiene dos alimentos. 

O MOBRAL, igualmente, vem desenvolvendo atividades volta" 
das para a conservação da saúde em seus programas pedagógicos 
(Alfabetização Funcional e Educação Integrada) é no Programa 
Diversificado de Ação Comunitária (PRODAC), cujos usunto:;; nele 
tratados estão despertando grande interesse por parte das pupula­
çÇles das localidades onde eles já foram implantados. 

O programa de Educação Sanitária solicitado pilo Senhor 
Ministro da Educação ao MOBRAL, jâ por ele elaborado e em plena 
fase de implantação na Região do Nordeste do Para. atendeu ao fato 
de essa instituição, com a larga experiência adquirida em 5tus cinco 
anos de atuação junto a uma clientela carente. estar devidamente 
capacitada para levar acabo empreitada de tanta relevância. 

Por outro lado, esta tarefa não implicaria em duplic:açào ou 
diminuição de esforços do MOBRAL em sua área específica, nem 
apresentaria incompatibilidade com o que jâ vem sendo fei lo nos 
demais programas da instituição, tal como, com os mesmos objeti­
vos, preconiza o projeto do ilustre Senador Fausto Castelo-Bran..:o. 

O deferimento de uma tarefa educativa na área da saúde ao 
MOBRALjustifica-se, ã.inda, tendo-se em vista que a Educação, sen­
do um processo de crescimento do Homem, precisa ter um órgão, 
com as características daquela instituição, capaz de levar o homem 
brasileiro a adquirir habilidades, .técnicas e atitudes que o possibili" 
tem realizar-se como indivíduo e como membro da comunidade, de 
integrã-lo ao contexío sócio-econômico-cultural em que vive, com a 
capacidade física e mental de participar dessa realidade, agindo 
sobre ela e através dela sendo beneficiado. 

Daí porque, incluído dentro de um trabalho mai~ amplO de 
desenvolvimento comunitário em que o MOBRAL se acha agora 
etnpenhado, e procurB.ndo ele levar a comunidade a agir de modo 
consciente e efetivo na melhoria de suas condições de vida. o Pro­
grama de Educação Sanitária desta instituição, que o projeto em 
apreço visa a legalizar, no âmbito federal, tem como área específica 
de atuação um dos mais importantes campos da atividade 
administrativa, que é o da saúde e saneamento. 

As características de funcionalidade no programa de alfabeti­
zação do MOBRAL abriram para o homem brasileira, ao longo do 
primeiro lustro de sua existência e funcionamento, vastos horizontes, 
tais como a tomada de consciência da sua própria individualidade. e 
sua integração na comunidade onde vive, contribuindo com ~eu 
esforço para a melhoria de vida da coletividade. C! de se esperar, pois. 
que o MOBRAL, com sua reconhecida profici!ncia, leve a bom ter­
mo seu Programa de Educação Sanitária, baseado que est~ na 
melhor filosofia pedagógica e na mais avançada mt!!todología. e 
assento no mesmo princípio: o de pesquisa, anãlise, avaliação, 
oonclusão, reformulação para novas tomadas de decisões. 

Infra-estrutura não falta ao MOBRAL para desincumbir-se, a 
conteMo, de um serviço educacional extensivo à saúde pública, levan­
do-se em conta não somente sua imensa penetta~i\o geográfica, 
presente que está a mais de 3.953 municípios brasileiros, como os 
recursos materiais e humanos de que dispõe. 
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Por todos esses motivos, a Comissão de Educação e Cultura não 
podia deixar de acolher a meritória iniciativa do eminente Senador 
Fausto Castelo· Branco. 

Com o objetivo, porém, de ajustar o projeto às linhas do PES, 
que já vem sendo posto em prática pelo MOBRAL, de acordo com a 
própria filosofia traçada pelo MEC, e tendo em vista a manifesta 
impropriedade contida no adjunto adnominal básico, a que se refere 
o -art. )9, da proposição, sugerimos alterar a redação do art. 19 do 
projeto, que p.!lssar:ia a ser assim redigido: 

"Art. I~' f: incluída entre as atribuições da Fundação Movi­
mento -Brasileiro de Alfabetização - MOBRAL -, a difusão 
sistemática de noções de saúde, higiene e alimentação." 

Como já salientamos, se a saúde fisica e mental é o substrato da 
atividade e da operosidade do homem, a alimentação e a higiene são 
seus indispensáveis esteios. 

Sem os conhecimentos, ainda que rudimentares, e a observância 
dos problemas atinentes a correta alimentação e mesmo à nutrição 
em geral, é impossível a aquisição de uma boa saúde. 

O Sr. Antônio A. de Miranda, da Associação Paulista de Me-­
dicina, observa que "a maioria dos achaques e mazelas que afligem a 
humanidade tem suas raizes profundamente plantadas nos domínios 
da questão alimentar. t:. na ignorância dos postulados da nutrição ou 
da desatenção à leis da boa alimentação que reside a causa mais co­
mum da miaria das moléstias da humanidade". E o mesmo ilustre 
médico afirma; "No desenvolvimento e crescimento de indivíduo, 
desde a aurora da existência até à completa maturidade, tanto na 
vida adulta, como na velhice, a alimentação está sempre em primeiro 
plano, refletindo-se profundamente na qualidade e na quantidade de 
trabalho que se possa efetuar", 

Jâ o saudoso mestre Afrânio Peixoto costumava dizer, ao referir­
se às insatisfatórias condições de saúde do trabalhador brasileiro: 
"não fazemos bem as coisas porque estamos de dieta". 

As merendas escolares, como meios de assegurar diariamente a 
. cada crinça alimentação adequada, são unanimente reconhecidas 

como de necessidade pública. 
O mesmo se deve dizer com referência às noções que devem ser 

ministradas pelo MOBRAL sobre os meios de se preservar e defen­
der a saúde, através de adequados hábitos de higiene CQrporal, e das 
medidas profilàticas destinadas à defesa do organismo humano. 

Em face do exposto, somos pela aprovação do projeto, com a se­
guinte 

EMENDA N• I - CEC 

Dê-se ao art li' do projeto a seguinte redação: 
"Art. lq f! incluída entre as atribuições da Fundação 

Movimento de Alfabetização- MOBRAL- a difusão sistemática 
de noções de saúde, higiene e alimentação." 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1976. - Ruy Santos, 
Presidente em exercício - Henrique de La Rocque, Relator -
Adalberto Sena -Itamar Franco - Amon de Mello. 

PARECER N• l.OOB,DE 1976 
Da Comils4o de Sadde 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

Em maio do corrente ano, o Senador Fausto Castelo-Branco 
apresentou o Projeto que vem ao exame desta Comissão e que obje­
tiva: 

1- incluir. entre as atribuições da Fundação Movimento Brasi­
leiro de Alfabetização- MOBRAL, a difusão sistemâtica de ensi­
namentos básicos de educaçàosanitána; 

2 - manter disposições legais já existentes, relativamente ao 
MOBRAl; 

3- a regulamentação'da Lei, pelo Poder Executivo, ouvido os 
Ministérios da Saúde e da Educação, no prazo de noventa dias. 

Na Justificativa, admíte o Autor da Proposição os seguintes 
pontos: 

a) o Projeto não se inspira na hipótese_de que legislar é sinô­
nimo de mudar; 

b) as estruturas administrativas precisam de período minimo de 
experiência existencial continuada, para encontrar a linha de ação 
que mais depressa as conduzam à consecução dos fins a que se desti­
nam; 

c) o PrOjeto não pretende reformar; pelo contrário, considera o 
Movimento eficiente e lhe reconhece o incontestável êxito; justa­
mente por isso, deseja aproveitar "a imensa e difusa rede escolar por 
ele implantada e gerida", a fim de promover a difusão de noções bãsi­
cas de educação sanitária; 

d) a Proposição se harmoniza com a. diretriz adotada pelo 
Governo de incluir o MOBRAL na área da saóde pública; 

e) após a deflagração do programa governamental, a experiên­
cia será aplicada até o total aproveitamento das potencialidades do 
MOBRAL; 

O o programa do MOBRAL enfatiza a participação comunitá­
ria, "base de toda uma estratégia de ação". 

Na realidade, o Governo jâ lançou o MOBRAL em tarefa 
educacional, no campo da saúde pública, dando início a um Progra­
ma de Educação Sanitária. 

De acordo com as infromações do MEC, o objetivo básico do 
Programa é "propiciar melhores condições de saúde e saneamento: 
at~avés de um trabalho educacional que motive e oriente as popu:­
lações nas atividades e procedimentos, de acordo com as possibilida­
des do meio onde vivem". 

O aludido Programa, aprovado pelo Presidente da República, 
estâ sendo implantado com recursos .Provenientes do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Social. 

O MOBRAL utiliza a experiência de atuação junto às comu­
nidades do País. Grupos de participantes são formados em cada 
Município. Alunos dos cursos de alfabetização e elementos de todas 
as camadas da população se dedicam a ações cooperativas, plane­
jadas e executadas com a participação da comunidade e de entidades 
locais, sobretudo aquelas que atuem na área da saóde e do saneamen­
to. Como trabalho de caráter social e -comunitário, O Programa 
consta de campanhas, mutirões, demonstrações práticas, visitas etc., 
tudo objetivando o levantamento e a discussAo dos principais proble­
mas de saúde. Com isso, torna-se fácil a apresentação de soluções 
simples e viáveis, a transmissão de informações sobre temas de saúde 
e a motivação em experiências a nível individual e familiar, visando à 
preservação da saúde e à melhoria das condições de saneamento. 

Ainda na área da saúde, o MOBRAL deu início, em ação 
conjunta com o Conselho Federal de Farmácia, a um trabalho educa­
tivo que prevê o engajamento dos farmacêuticos na esfera do movi­
mento de alfabetização. 

Verifica-se, portanto, que a tarefa oreconizada pelo Projeto é da 
mais alta valia: oferece respaldo legal à expansão do movimento. Daí 
porque a Comissão de Educação e Cultura, ao examinar a Propo­
sição, enfatizou o seguinte: 

- O deferimento de uma tarefa educativa na área da 
saúde ao MOBRAL justifica-se, ainda, tendo~se em vista que 
a Edl.leação, sendo um processo de crescimento do Homem, 
precisa ter um ôrgão, com as características daquela insti­
tuição, capaz de levar o homem brasileiro a adquirir habilida­
des, técnicas e atitudes que o possibilitem realizar-se como 
indivíduo e como membro da comunidade, de integrá-lo ao 
contexto sócio-econômico-cultural em que vive, com a capa­
cidade fisica e mental de participar dessa realidade, agindo 
sobre ela e através dela sendo beneficiado. 

Salienta, ainda, o referido órgão técnico que o MOBRAL abriu 
ao homem brasileiro, "ao longo do primeiro lustro de sua existência 
e funcionamento. vastos horizontes, tais como a tomada de consciên-
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cia de sua própria individualidade e sua integração na comunidade 
onde vive, contribuindo com seu esforço para a melhoria de vida da 
coletividade". 

Quanto à eficiência do trabalho desenvolvido pelo MOBRAL, a 
Nação inteira é testemunha. O mundo reconhece a seriedade da ação 
desenvolvida, com o objetivo de eliminar o analfabetismo no Brasil. 
A UNESCO tem se manifi;stado a respeito, e outros países já adota­
ram a experiência brasileira, no setor. 

Agora. com a adjudicação de tarefas nb campo da educação 
sani.tària, o MOBRAL tem oportunidade de prestar maiores e mais 
relevantes serviços à Nação. Sua estrutura será empregada no 
aprofun~a:mento da atividade governamental, preocupada em salvar 
as populações interiorana~~ de doenç.as t:omo a esquistossomose e a 
malâri~. que reduzem a capacidade do individuo, repercutindo nega­
tivamente no processo de desenvolvimento econômico. 

O princípio de pesquisa, análise, avaliação, conclusão e refor­
mulação para novas tomadas de decisões continua a caracterizar a 
linha de trabalho do MOBRAL, que assim justifica sua participação 
na educação sanitâria: 

- Algumas variáveis, existentes em qualquer processo 
educativo e, portanto, já detectadas pe\o MOBRAL, deve­
riam ser controladas de alguma forma: dificuldades de apren­
dizagem em áreas especificas, oscilação de freqUência às 
aulas e evasão. As possfveis causas seriam a desnutrição, vá­
rias doenças causadas por condições ambientais desfavorá­
veis, cansaço, problemas ligados a migrações e a ausência ou 
condições de trabalho. Todas essas causas se vinculam às 
áreas de saúde e de trabalho. Evidente é a dupla relação entre 
ambas. A pessoa saudável trabalha melhor, é mais-pr_odutiva; 
as condições de trabalho ou de desemprego muitas vezes se 
refletem na saúde do indivi-duo. 

Explica o MOBRAL que cartazes e palavras geradoras ligad<ts à 
saúde estavam inclufdos no Programa de Alfabetização Funcional. 
Professores e alunos debatiam assuntos ligados à educação e saúde, 
habitação, higiene, diversão, cultura, trabalho, comunicação, 
alim-entação, civismo, produção, transporte, natureza e esporte. 
Todavia, reconhece o MOHRAL que, após cinco anos de trabalho, 
as orientações e sugestões de atividades na ãrea da saúde, desenvol­
vidas no campo, jà não bastavam. Daí o entendimento de ser "neces­
sário desenvolver programa específico de educação para a saúde", de. 
maneira a sistematizar e aprofundar o que já se fazia, por meio de 
programas anteriormente implantados. 

Tal necessidade ertsejo·J a concepção do programa "Educação 
para a Saúde", que o MOBRAL concebe da forma que segUe: 

"O trabalho de prevenção, na área de saúde, ê aquele em 
que o investimento se torna mais compensador, sobretudo 
nos paises em desc:nvolvimento. O atendimento médico­
hospitalar, o fornc:cimento de medicamentos e outras 
providências da medicina curativa, embora se constituam 
numa necessidade bãsica, não solucionam problemas de um 
Pafs em que cerca de 40% da população é constituída de 
doentes. Na verdade, são as medidas ligadas à prevenção de 
doenças e à promoção da saúde- melhoria das condições de 
higiene, do saneamento básico, da alimentação, aplicação de 
vacinas, reflorestamento, lazer, esporte etc. - que permi­
tirão, a médio prazo, uma real melhoria do quadro sanitário 
brasileiro. 

Entretanto, ne-nhuma mudança significativa nos padrões 
de higiene, de alimentação, enfim, na melhoria das condições 
de saúde da população, poderá ocorrer sem que haja uma 
ação educativa específica direta e permanente. 

O trabalho educativo deve estar sempre presente, parale­
lamente à melhoria dos aspectos físicos. Somente pela cons­
cientização e preparo de indivíduos e comunidades para 
ajudarem-se reciprocamente, para utilizarCm adequadamente 
os serviços colocados a sua disposição e para juntos desenvot-

verem ações que visem evitar doenças, será possível se obter 
melhores padrões de saúde. 

A ação específica da educação sanitária -visa, pois, 
desenvolver nos indivíduos a capacidade de agir em relação a 
si próprio e a tudo que o cerca, com o objetivo de evitar doen­
ças, recuperar-se melhor das que tiver, enfim, promover 
melhores condições de saúde para si e para os outros, através 
do conhecimen-to dos mecanismos mais gerais envolvidos na 
causa das doenças na comunidade. 

~ preciso considerar que a causalidade das doenças se 
apóia num triângulo - homem, agente, ambiente - e que, 
muitas vezes, é descuidado o aspecto comportamental, 
quando se pretende atuar na promoção da saúde. f:: cuidando 
deste aspecto, através de um trabalho educativo que venha 
atingir as'faixas mais carenciadas da população, modificando 
sua atitude em relação à saúde, que se pode obter conside~ 
rável melhoria das condicões sanitárias de uma comunidade.'' 

Tal entendimento justifica plenamente a participação do 
MOBRAL na educação sanitária. O Movimento Brasileiro de 
Alfabetização estã atuando em todos os Municípios. Seu lema -
Alfabetizar é responsabilidade de todos - tem sido compreendido 
pelas comunidades em que atua. Dessa forma, conseguiu envolver 
grande número de recursos humanos, dos mais diferentes níveis so~ 
cial, econômico e cultural. Até fim deste ano serão atendidos 200 
municípios nordestinos, na primeira etapa do Programa lançado 
pelo MOBRAL. onde entrarão em funcionamento, apro~ 
ximadamente, nove mil grupos participantes. A metodologia 
aplicada objetiva: 

a) valorização das áreas de interesse da população, 
através do conhecimento dos principais problemas de saúde e 
saneamento da comunidade; 

b} discussão dos problemas e busca de soluções simples 
e viáveis; 

c) maximização dos recursos humanos, e materiais 
locais~ 

d) disponibilidade de informações, compatíveis com a 
situação do grupo, para ampliação do universo conceptual; 

e) integração de esforços comunitários em resposta à 
necessidade e aspirações da população. 

A Proposição em estudo, como se vê, tem profundo sentido 
econômico, pois se preocupa com a visão humanista da saúde do 
povo, tão necessária ao desenvolvimento do País. Ela e fruto da 
experiência de um parlamentar que conhece as condições do nosso 
interior e deseja aproveitar a estrutura montada pelo MOBRAL. 

Ante o exposto, somos pela aprovação do presente Projeto de 
Lei, com a Emenda aprovada pela Comissão de Educação e Cultura, 
sugerindo que a Comissão de Redação fique atenta ao texto do art. 2q 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1976.- FaUJto Cutelo 
Branco, Presidente - Ctttete Pinheiro, Relator - Ruy Santos -
Alterir Lea1 - Adalberto Sena - Otalr Becker - Mendes Canale. 

PARECERES N .. 1.1139 E 1.040, DE 1976, 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n• 17l, de 1976, que 
''l..lter.- os arda os J 1 e 37 do Decreto-lei n' 2l7, de 18 de feve­
reiro de 1967, que deu non redaçio do l>ecl'fto-lel nq 1.985 
( Cddl&o de, Minas) de 19 do ja .. lro do 1940". 

PARECER N• 1.039, DE 1976. 
Da ComiMio de Constltu&çio e JUJdça 

Relator: Senador Heh1dlo Nunes. 

Com o Projeto de Lei nq 172, de 1976, cogita o eminente Sena­
dor Otto Lehmann de modificar o Decreto-lei nq 227, de 28 de feve­
reiro de 1967, que deu nova redação ao Decreto-lei nq 1.985, de 29 
de janeiro de 1940 {Código de Minas), através. de acré:scimo de parA­
grafo único ao art. 11, e, Por via de conseqüência d-a nova redação ao 
parâgrafo único do art. 37. 
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2. A proposição tem como fato gerador a própria distinção, que 
a Constituição estabelece, entre ·a propriedade do solo c a do subso­
lo, para efeito de exploração das jazidas, minas e demais recursos 
minerais. 

Assim é que. na justificação, estâ inserto: 

"A interferência, de modo pouco usual, dos detentores 
de autorizações de pesquisa ou concessôes de lavra, em ativi­
dade pré-existente, tem gerado um custo superior aos benefi­
cios, por sina1 irrisórios, flX.ados no texto constitucional (art. 
168, §§ 2' e 39), Existem casos, por mais estranho que pareça, 
de surgimento dessa interferência até mesmo quando o .solo 
estA livre de qualquer utilização. Af, a situação atinge contar~ 
nos que transcendem à pesquisa e lavra dos recunos mine­
rais, avizinhando-se do ilicitÕ penal." 

E mais adiante exclarecc: 

"~uma .. medida acautelatória a que contempla o proje­
to ... Cabe. . . assegurar o direito de prioridade, ou de 
preferência, de pesquisa-ou lavra do subsolo, ao proprietário 
do solo. de modo a que, num mesmo espaço, sejam concilia­
dos campos de atividades diversas, que nem por isto devem 
ser antagônicos." 

3. Consoante a lei em vigor, é a precedência de entrada do 
requerimento no DNPM, pleiteando a autorização de pesquisa ou 
concessão de lavra, que cria o direito de prioridade. 

De outra parte, nada impede que o proprietário do solo cons­
titua Empresa de Mineração ou participe:: de uma jl existente com o 
objetivo da exploração do subsolo das terras de que tem a proprieda­
dedo sol~". 

A -da assim, seria Qíffcil estabelecer outra prioridade além da 
que a norma atual abriga, representada pela precedência de entrada 
de requerimento, pois, que, nos termos do parágrafo único do art. 
37, somente "Empresas de Mineração poderão se habilitar ao direito 
de lavra". 

Não cabe a este colegiado, entretanto, o exame do mérito da 
matéria, que por esta razão também foi distribuída à 0Jmissão .de 
Minas e Energia. 

E no que .toca à constitucionalidade e juridicidadc o parecer é: 
pela tramitação do Projeto de Lei n' 172, de 1976, do ilustre Sçnador 
Otto Lehmann. 

Sala das Comissões, 6 de outubro de 1976. - Acc:loly FIUto, 
Presidente.- Hehrf•o NUH, Relator.- Heitor Dlu- Leite CU­
••- Itollrio Coelho- N ..... Cllfllelro- Hc .. q110 de La R ....... 

PARECER N• 1.(140, DE 1976 
Da C_.llio de Mluo e Eaeflla 

Relator: Senador Luiz Caukute. 

Objetiva o Projeto de Lei, que passa a ser examinado, o seguinte: 
J - acrescentar parágrafo ·único ao art. 11, do Decreto-lei n' 

227, de 28 de fevereiro de 1967; 
2- dar nova redação ao parágrafo único do art. 37 do mesmo 

ato legislativo. 
A finalidade das alterações sugeridas é: a) assegurar o direito de 

prioridade ao proprietário do solo em que esteja situada a jazida 
mineral, desde que satisfeitas as exigências legais, no que respeita à 
autorização de pesquisa ou concessão de lavra; b) ressalvada essa 
faculdade, somente as empresas de mineração podem habilitar-se ao 
direito de lavrar; c) liberar o número de concessões outorgadas a 
uma empresa de mineração. 

A Proposição é justificada pelo Autor, o ilustre Senador Otto 
Lehmann, com os seguintes argumentos: · 

a - em qualquer tipo Pe sociedade, a atividade ecoóômica se 
fundamenta em capital, terra e trabalho; 

b- o solo e o subsolo podem ser vistos em função da utilização 
dada a cada qual; 

c - enquanto o uso do solo é para as atividades produtivas 
primárias, alcançando a agricultura e a pecuária, o subsolo apresenta 
destinação distinta:- quando possível, a extração mineral; 

4- as Constituições brasileiras têm considcra'do essa diferença. 
de modo a separar a propriedade do solo da do subsolo; 

e - qUando o subsolo é rico, a sua exploração não dcwe ser 
estorvada, pois o principio é de que a riqueza, sendo nacional & 
comum; 

f- todavia, quando se defere a alguém a exploração do subso­
lo, devem ser fixadas exigências; 

1 - por outro lado, as autorizações de pesquisa ou as conces­
sões de lavras a pessoas não proprietárias do solo tem caUsado 
inconvenientes insupcrãveis; 

h- a interferência de detentores de autorização de pesquisa ou 
de concessão de lavra, na atividade préexistcnte, gera ço\lseqüêtn:i.Q 
que se avizinham do ilícito penal; 

I - cabe acautelar o direito de preferência do proprietârio do 
solo, conforme o previsto no art. I~', do art. 143 da Constituição de 
1937, e no art. lt, do art. 153 da Constituição de 1946. 

Tendo em vista os pontos assinalados, afirma a justificativa que 
cabe "assegurar o direito de prioridade ou de preferência, de pes­
quisa ou lavra do subsolo, ao proprietário do solo, de modo a que, 
num mesmo espaço, sejam conciliados campos de atividade: diversos. 
que nem por isto devem ser antagônicos". Salienta, ainda: 

- Além do mais, a providência consubstanciada no 
projeto em nada interfere com a poUtica petrolífera, submeti­
da ao regime de monopólio estatal, nem com a relativa ao 
aproveitamento de minerais atômicos, uma vez que o próprio 
Decreto-lei n"' 227, de 1967, em seu art. 5t, § lt, exclui da 
classificação·subordinada ao Código de Mineração, "as jazi­
dru de combustíveis líquidos, gases naturais c jazidu de 
substâncias minerais de uso na energia nuclear''. 

Na Comissão de Constituição c Justiça, verificou-se que a lei 
vigente estabelece o tlireito de prioridade ao que primeiro ingn:ssar 
com requerimento no Departamento Nacional de Produção Mine­
ral. E que nada impede a constituição, pelo proprietário, de empresa 
de mineração. Frisa o parecer do Relator da CCJ, Senador Helvfdio 
Nunes, que "seria dif(cil estabelecer out!a prioridade além da que a 
norma atual abriga, representada pela precedência de entrada do 
requerimento, pois que, termos do parágrafo (mico do art. 37 pro­
posto pelo Projeto, somente' empresas de mineração poderão se habi­
litar ao direito de lavra". 

Todavia, diante do argumento de que o mérito cabe à Comissio 
de Minas c Energia, a Comissão de Constituição e Justiça opinou 
pela constitucionalidade e juridicidade da matéria. 

Convém assinalar que esta Casa aprovou, nesta sessão legislati­
va, Projeto de Lei do Senador José Sarney modificando vários dis­
positivos do Decret~lei nt 227/67- Código de Mineração. Entre os 
artigos alterados figura o art. 11, que·a Proposição em exame preten­
de modificar também. 

O projeto de autori11 ao Senador José Sarney (n' 42, de 1975, 
que foi aprovado em forma de Substitutivo do próprio autor) ao 
modificar a redação dO art. 11, impõe o respeito ao d,ireito de priori­
dade à obtenção da autorização de pesquisa ou do registro de licença 
a data da protocolização do pedido e ao direito de participação nos 
resultados da lavra, correspondente ao dízimo' do imposto minerais. 

Na prãtica, a proposição pretende: a) que o proprietário do solo 
tenha preferência de pesquisa e lavra das jazidas existentes na área de 
sua propriedade; b) que, além dos proprietãrios do solp, somente as 
empresas de mineração tenham direito, ilimitado, este, à Javra. 

Quanto ao primeiro ponto, é de ter em mente que a preferência 
do proprietário do solo foi extinta pela Carta de 1967. At6 entio, ele 
se mantinha pleno, mas sem resultados otimistas. Então, o texto 
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f:Onstitucional preferiu assegurar ao proprietário do solo (art. 161) o 
direito de participação nm resultados da lavra. 

A ConStituição de 1969 manteve a orientação de 1967, por 
entender~se que estavam resguardados os direitos do dono da terra 
cujo subsolo continha jazida mineral. 

Com relação aos beneficios às empresas mineradoras, que o 
Projeto preconiza,. parece desmcessá.rio o dispositivo, ainda mais 
quando a norma jurídica do País já está definida, a respeito. As Com­
panhias de mineração atuam livremente, regulamentadas pela legisla­
ção vigente, que dispensa .acréscim9 que talvez conduzam à debates 
desnecessários. 

Ainda é bom salientar que, no caso dos direitos de propriedade 
do solo, o proprietário dispõe de meios legais para defender seus 
direitos, por meio de indc~nização justa ou compensação especial. 
Neste caso, a pesquisa só ocorrerà mediante o pagamento, ao 
proprietário ou posseiro, de uma renda pela ocupação do terreno. E 
o direito de participação no resultado da lavra é exclusivo do 
proprietário do solo. Tal orientação, de caráter constitucional, é 
regulamentada no Decreto n" 68.934, de 2 de julho de 1968. 

Evidentemente, a matéria versada na Proposição é da maior im. 
portância. Todavia, com o texto constitucional vigente, já estã plena. 
mente atendido o proprietário dó solo; e, quanto à concessão ilimita· 
da às empresas de mineração, parece desaconselhável. 

Ante o exposto, opinamos pela rejeição do presente Projeto de 
Lei. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1976. - Joio Calmon, 
Presidente. - Luiz Cavalcante, Relator. - Arnon de Mello- Domi­
clo Gonclim. 

PARECERES N .. 1.041,1.04Z E 1.043, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n~" 108, de 1976, que 
utoma obrigatória a Undicação no rótulo de bebidas dos aditi· 
vos empregados na sua fabricação". 

PARECER N' 1.041, DE 1976 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador ltalivic, Coelho 

De ini>:iativa do ilustre Senador Orestes Quêrcia, o Projeto que 
ora analisamos tem por objdivo tornar obrigatória a indicação, no 
rótulo das bebidas, dos aditivos empregados em sua fabricação. 

2. Na Justificação, diz o Autor que "o objetivo da presente 
propositura é propiciar a toCos os brasileiros o pleno conhecimento 
daquilo que está ingerindo ao atlquirir uma bebida alcoólica ou re· 
frigerante. Atualmente, os rótulos de bebidas t;azem apenas os 
códigos indicativos dos aditivos empregados na sua fabricação, se'n. 
do certo que tais códigos são ininteligiveis para a grande maioria dos 
consumidores. Bem por isso, a presente medida irã possibilitar a 
esses consumidores saberem, de pronto, se o que estão ingerindo lhes 
é prejudicial à saúde, sem tere11. que decifrar códigos de aditivos". 

3. Do ponto de vista da constitucionalidade e da juridicidade, 
nada existe de censurável no Projeto. 

A proposição, porém, estatui normas de natureza administrati· 
va, cabendo·nos, por isso, emitir parecer, também, quanto a·seu mé· 
rito, em virtude do que dispõt: o art. \00, item l, n9 6, do Regimerito 
Interno. 

Releva salientar que a medida que se pretende instituir não é de 
grande eficácia, como já o tem demonstrado a experiência de outros 
países, como, por exemplo, os Estados Unidos. Ela contr,ibui, no en· 
tanto, para o desenvolvimento de uma consciência nacional a respei· 
to dos malefícios de muitas bebidas, princigalmentf das alcoólicas. 

Ninguém ignora os prejuizos que tais bebidas acarretam para a 
saúde de tantos. /nobstante isso, o contingente dos viciados vai sen· 
do a cada ano acrescido de dezenas de milhares de novos adeptos, 
graças. sobretudo, à intensa propaganda, sem restrições, de todos os 
tipos de bebidas, sem falar na força poderosa do· efeito· 
demonstração e do exemplo, de que os jovens são as vítimas princi· 
pais. 

/ 

E todos sabemos, também. quão difícil é para alguém. f-! ma vez 
contraído o vício. dele se libertar, ainda que se conheçam todos os 
seus efeitos danosos. 

O Projeto, destarte, apresenta mérito!'J incontestáveis, pois te· 
mos de começar, de alguma forma, a coibír o flagelo social que as be· 
bidas. especialmente as alcoólicas, representam. Ant.es providências 
de efeitos reduzidos que a continuação da inexistência de provi. 
déncias. 

4. Isso posto, opinamos pela tr:tmitaçào do Projeto, que se nos 
afigura constitucional, jurídico e quanto ao mérito, por slla apro· 
v ação. 

Sala das Comissões, 16 de junho de I ~76.- Accioly Filh.o, Presi· 
dente - Italívio Coelho, Relator - Otto Lehmann - Paulo 
Brossard - José Lindoso - Helvídio :'\/unes - Heitor Dias - Jo!iê 
Sarney - Heariqu~ de La Rocque. 

PARECER No 1.042. DE 197~ 
. Dll Comissio de Economia 

Relator: Senador Ruy Santos 

I. O nobre Senador Orestes Quércia. apresentou um projeto 
de lei tomando "obrigatória a indicação no rótulo das bebidas dos 
aditivos empregados na sua fabricaçà~l ··. E justifica: 

"O objetivo da presente propositura é propic1ar a todos 
os brasileiros o pleno conhecimento dat.tui!o que e~tá ingerin· 
do ao adquirir uma bebida alcoóliCa ou refrigerante. 

Atualmente, os rótulos de hebidas trazem estampados 
apenas os códigos indicativos dos aditlvos empregados na 
sua fabricação, sendo certo que tais códigos são in inteligíveis 
para a grande maioria dos con~umidorcs:· 

2. Esta proposição distribuída à ('omis~ào de Constituição e 
Justiça, ali recebeu parecer favorável quanto à :.ua ~:onstitucionali· 
dade e jur'rdicidadc, acrescentando o Relator. o nobre Senador 
ltalivio Coelho: 

"Ninguém ignora o~·prejulzm; que tais hehidas acarre· 
tam para a saúde de tantos. lnob:.tante rs:.o, o contingente 
dos viciados vai sendo a cada ano acrescido de dezenas de mi· 
!hares de novos adeptos, graça.~. sohrctud<J, à intensa propa· 
ganda. sem restrições, de todos os tipos de bebidas, sem falar 
na força podcrosu do efeito+dcmonstn1çàü e do exemplo, de 
que os jovens são as vítimas principais. 

E todos sabemo1.. também. quão difTcil é para alguém, 
uma vet contraído o vício, dele se libertar, ainda que se co· 
nheçam lodos os seus efeitos Uanosos. 

O projeto, destarte, apresenta méritos incontestáveis, 
pois temos de COrtleçar, de 'alguma forma. a C<Jtbir O nagelo 
social que as bebidas. especialmente as alooó!kas, repre· 
sentam. Antes providências de efeitos redutidos que a conti· 
nu<~çào da inexistência de providências." 

3. Chegando o projeto à Comissão de Economia, foi distri· 
buído ao nobre Senador Paulo Guerra, que lhe deu parecer favorá· 
vel; argüiria: 

"A proposição ora sob análise visa à dâesa do consumi· 
dor. especificamente no aspecto de proteçolo à saúde, fator 
correlaoionado de maneira pusiti\'a ao bom desempenho 
produtivo. 

Esse benefício geral supera. sem dúvida alguma, o custo 
de expcrr no rótulo de bebidas, em linguagem acessível ao es· 
clarecimento do consumidor, os aditivo-; empregados na sua 
fabricaçào. Esse custo é insignific;_~nte, à vista do), beneficios 
sociais esperados. 

Portanto, sendo reduLidos lh \.·usto<; privados dl..-corren· 
tes da ;1provaçào do projeto, superiores. por certo. em termos 
sociais, serào os seus resul,tados."' 

E do parecer do nobre representante pernambucano 
pedi vista, que me fÇ)i concedida. 
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4. Com o devido respeito, não posso acolher o parecer do 
Senador Paulo Guerra à proposição do nobre Senador Orestes Quér­
cia. ~que a Lei nl' 5.823, de 14 de novembro de 1973, já resolveu a 
;questão. Assim, o Decreto n"' 73.267, de 6 de dezembro de 1973, que 
~ regulamen(ou dispõe no seu art 12: 

.. Art. 12. O rótulo deverá mencionar, em cada unidade, sem 
prejufzo de outras díst>Osições de lei, em caracteres perfCitilmente visf­
veis e legfveis, os seguintes dizeres: 

VII- a graduação alcoólica do produto, se bebida aJco61ica; 
VIU - os aditivos empregados ou seus códigos indicativos e, 

por extenso, a respectiva classe". 
01 adldv01 empnaados. 

E, no capftulo VIII as penalidades. 
Como se vê, já h a legislação a respeito. E completa. O meu voto 

é contra a proposição, Salvo melhor juízo. 

Sala das Comissões, 29 de setembro de 1976.- Amon de MeDo, 
Presidente, em exercÍ<::io-- Ruy Santos, Relator - FrllDCO M011toro, 
vencido- Cattete Phlbelro- Paulo Guerra, vencido, com Voto em 
Separado- Aeenor Maria, com restrições. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR PAULO 
GUERRA: 

O presente projeto, apresentado pelo ilustre Senador Orestes 
Quércia, torna obrigatória a indicação n9 rótu1o de bebidas,' em 
linguagem acessível a() entendimento popular, dos aditivos emprega­
dos na sua fabricação. 

A proposição ora sob anâlise visa à defesa do con"~'lTiidor, 

especificamente no aspecto de proteção a saúde, fator correlaciona­
do de maneira positiva ao bom desempenho produtivo. 

Esse beneficio geral supera, sem dúvida alguma, o custo de ex­
por no rótulo de bebidas, em linguagem acessível ao esclarecimento 
do consumidor, os aditivos empregados na sua fabricação. Esse cus­
to é insignificante, à vista dos benefícios sociais esperados. 

Portanto, sendo reduzidos os custos privados decorrentes da 
aprovação do prQieto, superiores, por certo, em termos sociais, serão 
os seus resultados. 

As sanções legai$ previstas na referida propositura, e que estão 
ordenadas no art. 59 da Lei n'~ 5.823, de 14 de novembro de 1972, 
são suficientes, tendo em vista a ordenação respectiva, para coibir os 

- abusos que possam ser registrados. 
Ante o expOsto, somos pela aprovação do projeto. tendo em 

vista seus aspectos esclarecedores e, mais ainda, protetores à saúde, 
sendo estes últimos os que predominam, afinal, ao nível do enfoque 

· necessário à Comissã() de Economia. 
Saia das Comissões, 29 de setembro de 1976.- Paulo Guerta. 

PARECER N• 1.043, DE 1976 
Da Comlssio de Salide 

Relator: Senador Mendc11 Canale 
f: de autoria do ilustre Senador Orestes Quércia o presente proje­

to, que objetiva tornar obrigatória a indicação nos rótulos de bebi­
das, em linguagem acessível, dos aditivos empregados na sua fabrica~ 
ção, sendo vedada sua menção por meio de códigos indicativos. 

O projeto manda, ainda, aplícar aos infratores as sanções· 
administrativas no art. 5<~ da Lei n'~ 5.823, de 14 d~ novembro de 
1972. 

Na justificação do projeto, assim declara seu eminente autor:· 
"0 objetivo da presente propositura é propiciar a todos os brasi­
leiros o pleno conhecimento daquilo· ·que estão ingerindo ao 
adquirirem uma bebida alcoólica ou refrigerante. 

Atualmente, os rótulos de bebidas trazem estampadas apenas os 
códigos indicativos dos aditivos empregados na sua fabricação, 
sendo certo que tais códigos são ininteJigfveis para a grande maioria 
dos consumidores. 

Bem por isso, a presente medida irá possibilitar a esses consumi­
dores saberem, de pronto, se o que estão ingerindo lhes é prejudicial 
à saúde, sem terem que decifrar códigos de aditivos". 

A Comissão de Constituição e Justiça nada encontrou de 
censurável na proposição do ponto de vista da constitucionalidade e 
da juridicidade, entendendo mesmo que ela apresenta méritos 
incontestáveis, pois. segundo afirma seu Relator: "temos de come~ 
çar, de· alguma forma, a coibir o flagelo social que as bebidas, 
especialmeiite, as aJcoólicas, representam". E conclui: "Antes 
providências de efeitos reduzidos que a continuação da ine~stência 
de providências". 

Na Comissão de Economia, foi a matéria distribuída ao ilustre 
Senador Paulo Guerra, que lhe ofereceu parecer favorável, afirman­
do que ela "visa à defesa ,do consumidor, eSpecificamente no aspecto 
de proteção à saúde,· fator correlacionado de maneira positiva ao 
bom desempenho produtivo" e que "esse benefício geral supera, sem 
dúvida alguma, o custo de expor no rótulo de bebidas, em linguagem 
accessível ao esclarecimento do consumidor, os aditivos empregados 
na sua fabricação". "Esse custo", assevera o eminente Senador 
Paulo Guerra, "é insignifle<~nte, à vista dos benefícios sociais es­
perados". 

Deste parecer, o ilustre Senador Ruy Santos pediu vista. tendo 
apresentado voto, que foi acolhido pela Comissão de Economia. 

Em seu parecer vitorioso, o eminente Senador Ruy Santos 
lembrou que a Lei n<~ 5.823, de 14 de novembro de 1973, jâ resolve a 
questão, tendo o Decreto n'~ 73.267, de 6 de dezembro de 1973, que a 
regulamentou, preceituado, em seu art. 12, que os aditivos 
empregados ou seus códigos indicativos e, por extenso, a respectiva 
classe, devem constar do rótulo das bebidas entregues ao consumo 
do público, em cada um de seus recipientes, e em caracteres perfei­
tamente visíveis e legíveis. 

Entendemos válida e louvável a iniciativa do ilustre Senador 
Orestes Quércia, que bem evidencia seu empenho pela preservação e 
manutenção da saúde do público consumidor de bebidas. 

Ocorre, no entanto, que a matéria jã está inteiramente superada 
pela legislação existente, como muito bem demonstrou o ilustre 
Senador Ruy Santos. 

· De fato, como se não bastasse a capitulação, em nossa 
legislação penal, como crime contra a saúde pública, o emprego, no 
fabrico de produto destinado ao consumo, de revestimento, gaseifi~ 
cação artificial, matéria corante, substância aromática, antissêptica, 
conservadora ou qualquer outra não expressamente permitida pela 
legislação sanitária, bem como a corrupção, adulteração, falsificação 
ou alteração de substância alimentícia, suscetíveis de ocasionarem 
dano à saúde do consumidor, o Decreto n<~ 73.267, acima citado, 
prescreve, textualmente, nos itens VII e VIII do seu art. 12, que o 
rótulo dos produtos alimentícios "deverá mencionar, em. cada uni~ 
dade, sem prejuízo de outras disposições de lei, em caracteres perfei­
tamente visíveis e legíveis, a graduação alcoólica do produto, se 
bebida alcoólica e os aditivos empregados ou seus códigos indí~ 
cativos e, a extenso, a respectiva classe". 

Por sua vez, no Capitulo VIII, das Penalidades, estão previstas 
as "PUnições aplicáveis aos infratores, isolada ou cumulativamente, 
conforme os casos que menciona. 

Ademáis, as ameaças à saúde do povo, se tornaram, hoje, 
dificeis e raras com a exigência da análise química das bebidas, a que 
procedem os órgãos sanitários técnicos e de fiscalização. E a respei­
to, a legislação penal é severa quando comi na pena de detenção aos 
que ludibriam os consumidores, inserindo, nos invólucros ou 
recipientes de produtos alimenticios, ingredientes ou aditivos que 
não se encontram em seu conteúdo ou que nele existem em quanti­
dade menor que a mencionada. 

Mas, ê a legislação vigente que, de maneira conveniente, atende 
aos desígnios do projeto do nobre Senador Orestes Quércia que, 
como inovação, pretende abolir a indicação dos códigos indicativos, 
fazendo permanecer apenas a menção dos aditivos empregados. 
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O citado Decreto n'~ 73.267, porém, teve a necessária cautela de 
prescrever, ainda, a exigência, na rotulagem das bebidas, da declara­
ção superlativa da qualidade do produto, de conformidade com a 
classificação prevista no padrão de identidade e qualidade, não po­
dendo o rótulo conter dl:nominação, símbolo, figura, desenho ou 
qualquer indicação que induza o consumidor a erro ou equívoco no 
tocante à origem, naturezt e compolldo do pf04Nto (o grifo é nosso). 

Como se vê, existindo tão claras e taxativas normas legais, 
qualquer modificação delas ou novas disposições similares contra­
riam o princípio da econarriia legislativa. 

Acresce que, como ê sabido, de acordo com o Decreto regu­
lamentador da Lei n<~ 5.B23f72, acima referido, as substâncias de 
que se compõem as bebidas são previamente sujeitas à aprovação do 
Ministério da Agricultura. Não será, pois, a colocação de aditivos 
empregados nos rótulos que irá impedir a ingestão de bebidas no­
civas à saúde e, sim, a fiscalização por parte dos órgãos competentes, 
incumbidos, por lei, de irr.pedir não só o emprego de processo proibi­
do de fabricação, como a adição de lllbstinda nio permitida 
{art. 274 do Código Penal). 

Pelas razões expostas, a Comissão de Saúde opina pelo arqui­
vamento do projeto, na forma prevista no art. \54 alinea c do 
Regimento Interno do Senado Federal. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1976. -Fausto Castelo­
Branco, Presidente- Mendes Canale, Relator- Ruy Sant01- Alte­
rlr Leal- Adalberto Sena - Ololr lle<ker- Cattete Pinheiro. 

PARECERES NOS 1.04<4 E 1.00, DE 1976 

Sobre o. Projeto de Lei da Câmara n• !6, de 1976 (52-B, 
de 197!:, na orl1em), que "altera o pan:araf't únko do artl­
IO 566 da Consolidado das Leis do Trabalho, apronda pelo 
Decreto-leln• 5.452,de 1•demaiode 19~". 

PARECER N• 1.04<4,DE 1!176 
Da Con~•io de Lqalaçio Social 

Relator: Senador Fruco Montoro 

Originário da Câmara dos Deputados, objetiva o presente proje­
to alterar o parágrafo ónico do artigo 566 da Consolidação das Leis 
do Trabalho, de modo n que possam sindicalizar-se os empregados 
das empresas públicas. 

Numerosas têm sido as proposições, tanto da Câmara dos Depu­
tados, quanto do Senado, visando ao mesmo fim, destacando-se as 
citadas no parecer da Comissão de Trabalho e Legislação Social 
daquela Casa. Nós próprios, quando relatamos o Projeto n9 118/74, 
oriundo de Mensagem do Poder Executivo, tivemos oportUnidade de 
examinar algumas emendas permissivas da sindicalização, não só 
dos empregados das sociedades de economia mista, objetivada no 
projeto, como também Cios que trabalham nas empresas públicas. 

Na verdade, e é bom recordar, até à data em que o referido 
projeto foi encaminhado ao Congresso Naciona1, vinha sendo iterati­
va a rejeição de toda e qLlalquer proposição que visasse a sindicaliza­
ção dos servidores das "entidades paraestatais". Entendia~se, com 
base em substancioso parecer da Consultoria-Gera1 da República, 
que, no conceito de "entidade paraestatal", a que se refere o artigo 
566 da Consolidação das Leis do Trabalho, estavam compreendidos 
tantos os servidores das autarquias quanto os empregados das socie­
dades de economia mist;J, das Fundações e das Empresas Públicas. A 
proibição da sindicalização era, assim, total. 

Esse entendimento. de natureza puramente doutrinãria, não é, 
entretanto, pacificamer,te, acompanhado pelos mestres do direito 
administrativo. Bandeira de Melo, em sua obra "Natureza Juridica e 
Regime Jurídico das Autarquias" distingue, por exemplo, as 

autarquias das entidades paraestatais, dizendo que estas são pessoas 
de direito privado, portanto, inconfundiveis com aquelas: ' 

"Porque não titularizam "administração pública". Em 
conseqi1ência, regulam~se nos termos da legislação privada, 
embora se beneficiem de algumas regras especiais ditadas 
pelo Poder Público em proveito do interesse social que reves­
te sua atividade." 

Foi, assim, por considerar essas entidades como de direito pri~ 
vado, alheias, portanto, à administração pública indireta, que o 
Poder Executivo, com base em novo parecer da Consultoria-Geral 
da República, encaminhou Mensagem ao Congresso Nacional, 
propondo que fossem excepcionados, da norma gera] do artigo 566 
citado, os empregados das sociedades de economia mista. Posterior­
mente, o mesmo órgão voltou a se pronunciar sobre a matéria, desta 
vez para justificar a exclusão do direito à sindicalização de emprega­
dos das Fundações. Neste último parecer, são dados os motivos 
pelos quais o Governo só considerou suscetíveis de sindicalizar-se 01 

empregados das sociedades de economia mista. Ora, tais razões se 
nos afiguram tota1mente subjetivas, como se pode concluir do 
seguinte trecho: 

''Cumpre verificar, outrossim, que o parãgrafo único 
acrescentado pela Lei n• 6.128)74 ao artigo 566 da CLT, 
excluindo da proibição constante no artigo os empregados 
das sociedades de economia mista·, tem como suporte o 
entendimento esposado neste Parecer e adotado pelo Legisla­
dor, com o alto significado de uma interpretação autêntica. 

O parãgrafo tem, obviamente, um carãter excepcional, a 
reclamar uma interpretação estrita, sem possibilidade de 
interpretação analógica, como se ao aplicador da norma de 
exceção se dissesse "fora disso, é exatamente ao contrário 
disso", o que significa que, no mais, prevalece a norma 
genérica do artigo. De conseguinte, as empresas públicas e as 
fundações oficiais de direito privado, com relação à sindi­
calização dos respectivos empregados, permanecem com­
preendidas n~ proibição do artigo 566 da Cl T. '' 

Estã claro que este último parecer tinha por objetivo vedar a 
aplicação analógica da Lei n• 6.128/74, objeto de consulta formula­
da àquele órgão. Desse pronunciamento, entretanto, bem como dos 
que o antecederam, emerge uma conclusão inarredãvel: não hã, na 
ârea da administração pública, uma hermenêutica, uma interpreta­
ção coesa ou definitiva do que sejam entidades par'aestatais e~ muito 
menos, da efetiva impossibilidade dos servidores desses órgãos de se 
sindicalizarem. 

Basta ver q.ue a "proibição total" contida no primeiro Parecer 
foi excepcionada pelo segundo, dando margem à referida Mensagem 
do Poder Executivo permissiva da sindicalização dos empregados 
das sociedades de economia mista. Jâ neste último, contornando, 
habilmente, a questão, não mais se fala de uma proibição derivada 
da interpretação do que seja entidade paraestata1, mas sim em 
decorrência de uma "interpretação autêntica" da Lei n• 6.128/74. 

' De tudo isso, o que se conclui é que a administração póblica está 
vacilante quanto à matéria, vez que a Doutrina não lhe serve de 
respaldo, ao contrário, infirma seu entendimento quanto ao fato de 
que somente é possfvel a sindicalização dos empregados das socie­
dades de economia mista. 

Ora, se ''paraestata1" é o gênero, do qual são espécies distintas a 
sociedade de economia mista, a empresa pública, os serviços sm;iais 
·autônomos, as fundações e outras entidades congêneres, eomo1 nos 
ensina Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, pâgi­
nas 295 e seguintes), porque a exceção foi aberta somente quanto aos 
empregados das sociedades de economia mista. As mesmas razões 
que militam em favor da sindicalização destes, se ajustam, como uma 
luva, para os empregados das empresas públicas. Não é um caso de 
interpretação analógica, porque as premissas e os fundamentos 
doutrinãrios são os mesmos. Ma51" ainda que o fosse, o presente, 
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projeto nào estaria interpretando a lei existente, mas criando um 
direito novo. 

E esse o direito ,é inalienável, reconhecido implicitamente pe~o 
Ministro do Trabalho na Mensagem a que aludimos de início, onde 
S. Ex• recorda que: 

"Um dos prindpios básicos resultantes da 81' Conferên­
cia-Geral da Organização Internacional do Trabalho, realiza­
da em São Francisco, em 1942, diz respeito justamente à liber­
dade de sindicalização. Tal princípio é defendido pelo atual 
Governo, ressalvadas determinadqs áreas, entre as quais a 
dos servidores públicos, cuja proibição de sindicalização aten­
de aos intereSses nacionais. Igudmente o Brasil ratificou a 
Convenção nl' 98 da OJT. relativa ''A aplicação dos princí­
pios de direito de sindicalização e negociações coletivas." 

• A liberdade de associação profissional ou sindlcal é assegurada 
através da Emenda Constitucional n~' l. de 17 de outubro de 1969, 
que manteve inaJterâvel o texto do artigo 166 da Constituição de 
1967, estabelecendo, tão-somente, no artigo 162, que~ 

"Não serã permitida greve nos serviços públicos e ativi­
dades essenciais, definidos em lei:' 

Não foi entretanto, transcrito o § 2? do artigo 170 da Consti­
tuição, que, pela clareza de seu texto, deL\a irretorquível o direito de 
sindicalização dos empregados das empresas públicas, porque 

"Na exploração, pelo Estado, de atividade econômica, 
as empresas públicas e as sociedades de ewnomia mista re­
ger-se-ão pelas normas aplicãveis às empresas privadas, in­
clusive quanto ao direito do traba1hÓ e ao das obrigações." 

Veja-se, no artigo citado, a paralelismo, o nivelamento com que 
a Constituição coloca as duas entidades Se hâ amparo legal para a 
sindicalização dos empregados das primeiras, nenhuma restrição 
poderiam sofrer os das segunda. Dizer-se da essencialidade dos servi­
ços ou da similitude da atividade, é encarar, de frente, a nossa reali­
dade. Sociedades de çconomia mista e empresas públícas, prestam, 
em igualdade de condições, serviços de natureza pública, delegados 
ou concedidos pela a administração. 

De igual modo, é irrelevante falar-se da impossibilidade de sindi­
calização dos servidores das empresas públicas face à possibilidade 
do exercício do direito de greve. Para estes, bem como para os empre­
gados de empresas concessionárias de serviços públicos e, jâ agora, 
dos das sociedades de economia mista, impera o citado artigo 162 da 
Constituição, que não permite a greve nos serviços públicos e ativi­
dades essenciais. 

Dessa forma, a pretendida inclusão dos empregados das empre· 
sas públicas no elenco daqueles que têm o direito de se sindicalizar 
tem amplo respaldo doutrinário e constitucional. sendo, pois, mera 
decorrência de uma interpretação subjetiva a excepcionalidade dada 
exclusivamente aos servidores das sociedades de economia mista. 

Ante o exposto, nosso parecer é pela aprovação do projeto. 
Sala das Comissões, 27 de outubro de 1976. - Nel10n Camelro, 

Presidente- Franco Montoro, Relator- Domldo Gondlm- Henrl­
qoe de La Rocque- Jarllu Pauarlnho- J.W Freire. 

PARECER N• t.04S, DE 1'176 
Da Comi•io 'de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Dtmton Jobim 

De autoria do ilustre Deputado Laerte Vieira, o projeto de lei em 
exame visa a alterar o parágrafo único do artigo 566 da Consolida­
ção_ das Leis do Trabalho, para incluir os trabaJhadores das empresas 
públicas entre aqueles com direito à sind:calização, jâ estendido aos 
servidores das sociedades de economia mista. 

As sociedades de Economia Mista e as Empresas Públicas são 
espécies distintas do gênero "instituições paraestatais", como tam­
bém o são os serviços socia1s autônomos, as fundações e outras enti~ 
dades congêneres, consoante ensinam tratadistas do Direita 
Administrativo. 

O ilustre Senador Franco Montara, em parecer sobre esta maté­
ria, perante a Comissão de Legislação Sociat, estranhou a exceção 
aberta somente aos empregados das empresas de economia mista, 
vez que, as razões advogadas para sindicalização destes servem para 
os empregados da empresa pública, já que o direito à sindicalização é 
inalienável. 

Argumentos contra a sindicalização de empregados da empresa 
pública, no âmbito desta Com1ssão, tendo por base o receio do exer­
cício do direito da greve, seria irrelevante, pois,o artigo 162 da Lei 
M.aior é impera ti v o ao proibir a greve nos serviços públicos e ativi­
dades essenciais . 

O que, em verdade. importa para caracterizar o direito, à sindi­
calização é o regime de trabalho e a natu~eza jurídica do empre­
gador. Se o próprio Estado considera útil para os empregados de 
empresas privadas e até para os de economia mista, não vemos por 
que não o seja para os da empresa pública. 

Pelo exposto, nada vendo que possa invalidar o projeto em exa· 
me. somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, 1'~ de dezembro de 1976.- Lúaro Barbo­
za, Presidente- Danton Jobim, Relator -Itamllr Franco- Otto 
Lehmann - Muro Benevides. 

PARECERES N•S 1.046, 1.047,1.048 e 1.049, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n' 93, de 197S que 
"Obrlp. as empresas do Distrito Federal, que comerciam ao 
ramo de carros novos e usados, • terem locais priudvos de 
estacionamento, e d' wtras pro-vidênclu''. 

PARECER N• i.046, DE 1'176, 
D• Comiuio de Constituiçlo e Justiça. 

Relator : Senador Lei te Chans 
Um dos encargos cqmetidos ao comerciante é o de que exerça 

sua atividade dentro dos limites da propriedade particular, quer lhe 
pertença em razão de dominio, locação, comodato, cessão ou qual­
quer outra forma de outorga da posse. 

Quando o comerc1ante de automóvel usa como mostruãrio para 
sua mercadoria o estacionamento público, em caráter permanente, 
com preterição do usuário normal está violando direito de outrem 
para benlicio exclusivo de sua atividade comercial. 

A gravidade desse fato· assume maiores proporções quando a 
atividade passa a ser exercida com habitualidade e em progressão 
crescente não só em razão do avolumamento da atividade comercial 
do empresário senão, também, pelo exemplo dado aos demais ex­
ploradores do ramo. 

Em Brasília o fato existe, generalizando redamações públicas 
como o signatário teve condições de pesquisar. 

Existindo o fato impõe-se a promulgação de lei que o discipline. 
Não se pode. aqui em Brasília, às barbas do Congresso, admitir-se 
que comerciantes valham-se do proveito econômico das áreas pú­
blicas em prejuízo dos habitantes da Capital e de seu tráfego. 

Nem se diga que se trata de fato da mera alçada adnünistrativa 
do Governo local. Tanto é verdade que a despeito de suas promessas 
de correção desse inconveniente ele.se tem avuttado de proporções 
nesses últimos anos. 

Assim o Projeto é de manifesta conveniência ao tempo que aten­
d~ aos requisitos de constitucionalidade e juridicidade, em razão do 
que nos manifestamos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, lO de setembro de 1975. - Accloly Fllho, 
Presidente Leite Chans, Relator - Orlando Zanca.ner - Heitor 
Dias - Itallvlo Coelho - Reoato Franco - Helvhlo Nunes, com 
restrições- Dlrteu Cardo10. 
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PARECI!R N• 1.4147, DE 1916 
Da Coml•oal• do Dlotrlto Fetloral 

Relator: Seaador Lúaro Buboza 
' O Projeto de Lei do Senado n' 93, de 19.75, visa a obrigar as 

c..npresas do Distrito Federal, que comerciam no ramo de vefculos 
automotores (carros novos e usados) a terem locais privativos de 
estacionamento, e condiciona a concessão ou renovação de licença 
de funcionamento, ao cumprimento desse preceito. 

A proposição reproduz praticamente o PLS nq 20, de 1912 que, 
neste órgão técnico, mereceu aprovação na forma de um substitutivo 
apresentado pelo próprio Autor, Senador Nelson Carneiro, que, 
agora, renova a sua iniciativa em termos mais claros e especfficos. 

Justificando-a, diz o ilustre Autor que tais empresas "não raro 
ocupam, com os vefculos de sua propriedade ou com os que estão 
sendo negociados, grande parte dos estacionamentos fronteiriços às 
suas instalações", e mais, que "tal situaçãO' constitui um aproveita­
mento indevido e injusto das âreas que o Poder Público prepara e 
conserva para utilização do público geral". 

Todos nós conhecemos os inconvenientes do uso, diuturno, des­
ses estacionam~ntos pelas fi:,as do ramo, em detrimento do público 
que demanda outras casas comerciais, lojas ou escritórios, e a elas 
não têm acesso face à ocupa1;ào permanente dessas áreas. 

Auscultado sobre a matéria, o Governo do Distrito Federal 
assim se pronunciou, pelo Oficio de nq 094jSAPj73: "O assunto não 
reclama uma regra jurfdica singular do Poder Legislativo·, por dizer 
resneito a atividade de natureza meramente administrativa". 

Discordamos, em par\1:, dita Yeala, desse conceito, pois uma 
medida administrativa de coerção poderá, em certos casos, chocar-se 
com o ordenamento juridico. Além do mais, as prescrições adminis­
trativas ou têm sido absolutamente inoperantes, ou inexistem, como 
comprovam as ocupações indevidas dos estacionamentos pelas em­
presas de compra e venda de veiculas motorizados. 

Nota-se, ainda, que as empresas de outros ·ramos também silo 
prejudicadas, pois seus clientes e fregueses muitas vezes deixam de 
procurá-las por saturação de estacionamento nas proximidades. 

O Projeto, se transformado em lei, virá coibir tais abusos e, para 
o futuro, prevínirá situaçõe5. ainda piores, dado o crescimento verti­
cal demográfico e econômico de Brasma. 

Somos, assim, pela aprc·vação do Projeto. 

Sala das Comissões_ 20 de maio de 1976. - Heitor DIM, Pre.. 
&idente .- Uzuo Bart.oza, Relator - H._ de La Roeqae -
Adalloerto Seaa- Slllduloa Dord- R•y Conoolro. 

PARECIER N' 1.048, DE 1916 
Da Comissio de Economia 

Relator: Senador Franco Montoro 

No âmbito desta Comissão, fomos designados para relatar o 
vencido, em relação ao Projeto, de autoria do ilustre Senador Nelson 
Carneiro, que obriga as empresas comerciais, estabelecidas no Distri­
to Federal, no ramo de revenda de veículos automotores de qualquer 
espCcte, a manter locais privativos apropriados para a exposição de 
mercadorias objeto de seu comércio. .... 

Justificando a referida proposição, o Autor salientou que a lo­
calização dessas empresas, situadas ''em pontos comerciais estra­
tégicos da área urbana da Capital, não raro ocupam, com os veículos 
de sua propriedade ou com os que estão sendo negociados, grande 
parte dos estacionamentos fronteiriços às suas instalações, quando 
não todas as faixas dcstinadtLS ao público". 

Dcs~a forna, sintcliLa, ocorre "um aproveitamento indevido e 
rnjusto'" de área.~ púbhcas, as quais, num conceito próprio e estrito 
si'! o colo~.:adas, 1ndistintamente, à disposição de todos. 

D~ste ângLio é que acreditamos deva ser apreciado o mérito do 
Proa:\n (Ira crn exame. Assim, as dc~pesas realizadas pelo Poder Pú· 
h!Lco rcpre_,cnLirn um custo, que ê socialmente compartido. Daí, o 
cqUdibnu. ~.:m lermo~ ,1_. benefícios, deixa de eKistir quando prepon­
d-:r.~ o mtcresse mdividua/ --ou de uma camada restrita- sobre o 

' interesse público. É o que está envolvido pela situação presente,. 
qua11do, a um gasto governamental, na abertura e conservação de 
áreas·~estinadas à circulação geral de riquezas, tem correspondido, e 
destOn:idamcnte. uma apropriação particular. 

Ainda ma1s. cahe aduzir que esta apropriação amplia-se sobre 
espaços cada ve.l maiores da área urbana do Distrito Federal, à medi­
da em que se desenvolve o consumo de veículos automotores. Em 
razão disso, vemos projetar-se uma solução de característica extre­
mamente onero$a. qual seja a representada pela destruição de locais 
destinados a outros fins- áreas arborizadas, por exemplo-, trans­
formados em estacionamentos. 

Há, portanto, uma duplicação de despesas. A primeira, em 
abrir, plantar e conservar áreas verdes, secundada pelo dispêndio 
relati~o ao desbaste, terraplenagem e preparo da ãrea para o esta­
cionamento de veículos automotores. 

O custo elevado das obras representa, sem dúvida alguma, um 
ônus significativo, sem, ,ademais, uma contrapartida evidente. Esta 
ocorreria se a arrecadação de tributos decorrentes das atividades 
dessas empresas fosse, pelo menos, equivalente ao total das despesas 
governamentais para a abertura e conservação de áreas como as 
mencionadas anteriormente. 

Dificilmente este é c resultado que ocorre no momomento, sen­
do mais fácil apreender o custo social representado na redução das 
áreas de proteção e lazer da população, tal como na realidade se 
apresenta. 

Não ~ó, a utilização exclusiva dos estacionamentos por parte 
dos revendedores de veículos automotores significa também uma for­
ma de concorrência desleal, abusiva, em relação, não a comerciantes 
do mesmo ramo. mas sobretudo quanto aos que desenvolvem outras 
quaisquer atividades comerciais nas áreas próximas. 

Esta limitação é evidente, e ainda que, também, atinja os reven­
dedores de veículos automotores, o certo é que estes são beneficiados 
diretamente pela distorção, o que não pode ser apresentado como 
benefício para os demais comerciantes. O contrário deve correspon­
der bem 9-1ais à realidade,. 

Doutra parte, um maior custo operacional, resultante da apli­
cação dos objetivos desta proposição, são inerentes a tal tipo de ativi­
dade, em qualquer parte. Daí porque o privilégio atual não deva ser 
argumento para contrariar a determinação legal pretendida. Tais 
empresas, ao se constituirem, ou prosseguirem as suas atividades, de­
vem estar preparadas para assumir encargos assim, porquanto ou­
tros tipos de comércio,: cujo giro de mercadorias· é rápido, como 
supermercados. por exemplo, s~o obrigados a possuir depósitos 
onde estocam os produtos que pretendem colocar à venda. Estranho 
seria st:. de um momento para outro, esses comerciantes começassem 
a utilizar áreas destinadas ao público para armazenar os seus produ­
tos. O menor comentário que .se poderia fazer quanto a isso, seria o 
de que estaríamos diante de um contra-senso. 

Sobram razões, pQrtanto, para a aprovação do Projeto, daí 
porque concluímos pela continuação da sua tramitação. 

Sala das Comissões, 18 de agosto de 1976.- Renato Franco, 
Presidente, em exercício - Franco Montoro, Relator - Arnon de 
Meno- Agenor Maria, vencido- Ruy Santos- Augusto Franco­
Helvídio Nunes- Roberto Saturnino. 

VOTO VENCIDO DO SR. SENADOR AGENOR MARIA: 

De autoria do ilustre Senador Nelson Carneiro, o presente pro­
jeto objetiva determinar que as empresas instaladas no Distrito 
Federal, dedicadas ao comércio de veículos automowres de qualquer 
espécie. sejam obrigadas a manter, mediante locação ou aquisição, 
locais privativos apropriados para a exposição dos veículos objeto de 
seu comércio. 

A precontzada exigência condicionarâ a concessão ou 
renovação da licença de funcionamento às mencionadas empresas, 
sendo que, as que atualmente operam nesse ramo de comércio de 
automóveis, terão o prazo de 1 (um) ano, a partir da vigência da 
nova Lei, para adquirir ou alugar os locais privativos de 
estacionamento para exposição dos seus veículos. 
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Em sua justificação, o Autor argumenta que "as empresas que 
comerciam com veículos, especialmente as chamadas de compra e 
venda de carros usados, localizando-se em pontos comerciais estraté­
gicos da área urbana da capital, não raro ocupam, com os vêículos 
de sua propriedade ou com os que estão sendo negociados, grande 
parte dos estacionamentos fronteiriços às suas instalações, quando 
não todas as faixas destinadas ao públíco". 

Salienta, ainda, que '"tal situação constitui um aproveitamento 
indevido e injusto das áreas que o Poder Público pl"fpara e conserva 
para utilização do público em geral". 

Por esta razão, "o projeto busca ser equânime, uma vez que, a 
par de estabelecer a obrigatoriedade dos estacionamentos privados, 
dá prazo às empresas que atualmente operam no ramo, para se adap· 
tarem às suas disposições". 

Apesar da proposição ter sido aprovada nas Comissões que, 
anteriormente, a apreciaram, não reconhecemos nenhum fundamen. 
to econômico que justifique a sua aprovação de nossa parte. 

Quando nos referimos a fundamento de ordem econômica, não 
q~remos negar a existência do uso indevido e injusto de ãreas para 
esta~onamento de veículos para o público em geral, pelas agências 
que cÔmerciam carros novos e usados, conforme alega o Autor. Mas, 
não concordamos que o Estado interfira diretamente nessas em­
presas, onerando os seus custos operacionais. O papel do Estado, no 
caso, é de orientador de nuxos e de produtor de bens e serviços, não 
cabendo, portanto, tomar medidas como as que ora apreciamos. 
Acreditamos tue outras providênc1as poderiam solucionar tais 
distorções, pqrém, nunca impondo a essas empresas a exigência 
preconizada no projeto, por ser bastante onerosa. 

Do exposto, somos pela rejeição do Projeto de Lei do Senado n~" 
93/75. 

Sala das Comissões, 18 de agosto de 1976.- Agenor Maria. 

PARECER~'' 1.049, DE 1976 

Da Comiuio de Transportes. Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Mendes Canale 

O presente projeto, de iniciativa do Senador Nelson Carneiro, 
obriga as empresas do Distrito Federal, que comerciam no ramo de 
carros novos e usados, a terem locais privativos de estacionamento. 

2. Justificando a proposição, seu ilustre Autor diz: 

·~s empresas que çomerciam com veículos, especial­
mente as chamadas agências de compra e venda de carros 
usados, localizando-se em pontos comerciais estratégicos da 
área urbana da Capital, não raro ocupam, com os vek:ulos de 
sua propriedade ou com os que estão sendo negociados, gran­
de parte dos estacionamentos fronteiriços às suas instalações, 
quando não todas as faixas destinadas ao público. 

Ora, tal situação constitui um aproveitamento indevido 
e injusto das áreas que o Poder Público prepara e conserva 
ran1 utiliLuçào de público em geral". 

3. As Comissões de Constituição e Justiça, do Distrito Federal 
e de Economia, examinando a proposição, opinaram pela aprovação. 

4, Preliminarmente, convém lembrar que a legislação sobre o 
trãfego e o trânsito nas'vias terrestres inclui as áreas metropolitanas, 
consoante o que dispõe a letra m do artigo 311 do Plano Naciona~ de 
Viação (Lei n9 5.917, de 1973): 

•) Os investimentos em vias de transportes, portos e 
aeroportos, nas áreas metropolitanas e demais áreas urbanas, 
deverão ser coordenados por planos diretores e ou projetos 
específicos e compatibilizados com os planos de desenvol­
vimento urbano, visando obter uma circulação eficiente de 
passageiros e cargas, garantindo ao transporte terrestre, marí­
timo e aéreo possibilidades de expansão sem prejuízo da 
racionalidade na localização das atividades econômicas e das 
zonas residenciais. 

5. Sem embargo, entretanto, sabe·se que esse preceito, consubs­
tancia a necessidade de regular um fato sócio·econômico, qual seja, a 
aglomeração urbana, esta que provém das novas relações tecnológi­
cas que se estão estabelecendo na sociedade brasileira. Paralelamen­
te, sabe-se que trinllto significa passagem, ou seja, a manutenção de 
um nuxo na via pública e não a recíproca, a criação de óbices que bai­
xem a qualidade de vida da população, mediante a permissão de um 
privilégio, ou seja, o uso comercial de Um estacionamento público. 
Nesse contexto, cónvém, ainda, lembrar que várias providências 
administrativas estão sendo adotadas e já merecem nossa aprovação. 
Citamos, por exemplo, a instituição da Taxa Rodoviária Única, o 
programa das vias expressas, a criação da EBTU - Empresa Brasi­
leira de Transportes Urbanos, a ampliação de competência do 
DNER - Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, para 
regulamentar os terminais rodoviários de passageiros e, também, os 
de cargas, consoante projeto em tramitação na Casa, e que já mere­
ceu a aprovação desta Comissão. 

6. O tratamento da matéria, a partir da política de trânsito', 
tem, contudo, uma outra abordagem. O estabelecimento de dire­
trizes, por parte desta Comissão, sempre visou à adequação da veloci­
dade de veículos. Trata·se, portanto, de uma adequaçio já que, no 
caso rodoviário, a velocidade não pode ser considerada constante ou 
semelhante ao Ouxo de carreamento obtido por uma correia· trans­
portadora, um oleoduto ou uma ferrovia. E não o pode porque a 
ultrapassagem é facilitada em razão da largura das pistas e das dife­
renças de velocidade entre, por exemplo, caminhões e automóveis. 
Além disso, verifica-se, no rodoviário, a existência de maior número 
de desvios ou pontos de estacionamento, vagas que, evidentemente, 
não devem ser plenamente ocupadas no decorrer das 24 horas do dia, 
sob. pena de congestionamento. Em verdade, a variação da veloci­
dade desse modo de locomação constitui um problema de transporte 
no cálculo da capacidade das vias, uma vez que não há modelo 
matemático que preveja todas as condutas humanas, vale dizer, 
todos os casos em que a velocidade varia. Uma conclusão, todavia, é 
certa, deve haver uma rotatividade nos estacionamentos, com o fim 
de manter o Ouxo, reduzir as despesas com alargamento de pistas e 
do ponto de vista político, não prejudicar as diversas classes sociaís 
que utilizam as vias públicas. 

Entendemos que a matéria não permite um tratamento funda­
mentado no princípio de causalidade. Ao contrário, à falta de um 
tratamento técnico, a eficácia da norma deve obedecer à lógica da 
imputação, sendo, pois, assunto menos administrativo que legisla ti~ 
vo. 

Em outras palavras, o projeto visa à modernizar as estruturas e 
os procedimentos das administrações de trânsito, objetivando seu 
contínuo aperfeiçoamento e maior eficiência a fim de acompanhar a 
evolução tecnológica, motivo por que opinamos pela sua aprovação. 

Sala das Comis~õcs, 1\' de dezembro de 1976. -Alexandre 
Costa. Presidente - Mendes Canale, Relator - Otto Lehmann -
Teotônio VOela- Luiz Canlcante. 

PARECERES N ... 1.050,1.051,1.051 E 1.053, DE 1976 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n'~ 57, de 1971, que 
"fixa em seis horas o perfodo de trabalho di,rio dos operadores 
em eletricidade. e dá outras providências••. 

. PARECER N• 1.050, DE 1976 
Da Comissio de Comtltulçio e Justiça 

Relator: Senador Helvídlo Nunes 

O Senador Franco Montara, através do Projeto de Lei n9 57, de 
1972, pretende seja fixado em seis horas o período de "tratalho diá­
rio dos operadores, guarda·vo\ts e trabalhadores das prontidões, 
linhas aéreas, cabos subterrâneos e manutenção, das empresas de 
eletricidade" (art. I Q), bem assim "vedada a realização de qualquer 
acordo visando ao aumento das horas de trabalho'' (Parágrafo úni· 
co). 
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2. Neste Colegiado ofereçi, em 29 de agosto de 1973, parecer so­
bre a proposição, unanimemente aprov.ido, que assim concluía: 

"Quanto ao mais, desde que restrito à esfera privada, 
vale dizer, àquelas relações regidas pela Consolidação das 
Leis do Trabalho, tcmho o Projeto de Lei n9 57, de 1972, cujo 
mérito não cabe a esta Comissão examinar, por constitucio­
nal·e jurídico". 

3. Distribuído à Comissão de Legislaáo Social, o nobre Sena­
dor Accioly Filho afirmou a conveniência e a justiça da matéria, que 
foi remetida a Plenário. 

4. No dia 2 t de agosto de 1974, próprio autor do Projeto reque­
reu o adiamento da discussão para a sessão de 20 de setembro do 

:mesmo <fno, e. mais tarde, para a do dia 18 do seguinte mês. E. na 
data marcada, novo requerimento, jã agora firmado pelo nobre Sena­
·dor Adalberto Sena, pediu a audiência do Ministério do Trabalho. · 

Depois dos Oficios de 31 de outubro e 12 de dezembro de 1974, 
assinados pelos Senadores Ruy Santos e Ruy Carneiro, assim tam­
bém do de 5 de março do corrente ano, do 1~'-Secretârio, Senador 
Dinarte Mariz, chegou a esta Casa o Aviso n9 079-SUPAR/75, de I~> 

de abril, do Ministro Golbery do Couto e Silva, acompanhado de 
pronunciamento do Ministro Arnaldo Prieto, em que examina todos 
os argumentos sustentadores do Projeto do Senador Franco Monto­
ro. 

5. Na Sessão de 8 de abril, o i)ustre representante de São Paulo 
requereu o desarquivamento e, se necessãrio, a reconstituição do 
processo, que o Senador Ruy Santos, em 21 de agosto, pediu fosse 
submetido a votos. 

Por duas vezes novame:1te adiado, em virtude de requerimentos 
dos líderes, eis que na Sessão de 16 de outubro último os Senadores 
Franco Montoto e Ruy Sa:1tos pediram, e lograram aprovação, a 
reabertura da discussão dO Projeto. para reexame das comissões 
competentes, tendo em vista os debates realizadôs em Plenârio. 

6. Nas discussões verilicadas, e de que dão notícia as peças 
anexadas ao processo, não !>e feriu, ao de leve, problema relativo à 
constitucionalidade e juridicidade da proposição. 

Assim, inexistindo razões que aconselhem a revisão do parecer 
anteriormente emitido, manifesto-me pela sua manutenção. 

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1975.- Accloly Fllho, 
Presidente - Helv(dio NWH!!J, Relator - José Llndoso - ItaUvlo 
Coelho- Paulo Brossard - Heitor Dias- Henrique de La Rocque. 

PARECER N• 1.1151, DE l!rl6 
Da Coml..,lo de Lqlolaçio Social 

Relator: Senador A~cloly FUho 

I. Volta a esta Comissão o Projeto de Lei n~> 57/72, de iniciati­
va do Sr. Senador Franco Montara, que fixa em seis horas a dura­
ção diária do trabalho dos operadores, guarda-volts e trabalhadores 
das prontidões, linhas aéreas, cabos subterrâneos e manutenção das 
empresas de eletricidade. 

O parecer desta Comissào concluiu pela aprovação do Projeto. 
Posterionnente, a esse parecer, o Departamento Nacional de 
Segurança e Higiene do Trabalho enviou informações que contradi­
tam a fundamentação do Projeto, por entender que, nas condições 
atuais de aperfeiçoamento tecnológico, as usinas e estações gerado­
ras e distribuidoras de energia elétrica se tornaram absolutamente 
seguras e salubres. 

2. Vê-se, pois, que aquilo que se coloca em dúvida é a funda­
mentação fáctica do Projeto, e não a sua base jurídica. 

Por isso, esta Comissão não tem mais como se pronunciar a 
retpeito, devendo, no entanto, o Projeto receber o parecer das doutas 
Comissões de Saúde e Minas e Energia, cuja audiência requeremos. 

Sala das Comissões, 25 de março de 1975. - Nel10n Carneiro, 
Presidente- Attloly Filho. Relator - Jeuf Frtlre - Ruy Carneiro 
-JIIIooo.Prm ...,_.,_ioGoMioo-~ .. La._. 

PARECER N•l.IISl, DE 1"976 
Ua Comluio ele Sadde 

Relator: Senador Cattete Pinheiro 

O Projeto de Lei que vem ao exame desta Comissão fixa em seis 
horas a jornada de trabalho dos operadores, guarda-volts e 
trabalhadores das prontidões, linhas aéreas, cabos subterrâneos e 
manutenção das empresas de eletricidade (art. 1~>). Veda acordos 
visand.o ao aumento das horas de trabalho e é justificado, pelo 
Autor, com o que considera precedente: o beneficio concedido aos 
"operadores das empresas de comunicações, ascensoristas, operado­
res de cinema e outros mais". 

Salienta a justificativa que os operàrios aludidos trabalham em 
permanente estado de tensão nervosa, "em virtude da periculosi­
dade, uma vez que o mecanismo elétrico de alta tensão estâ sujeita a 
toda sorte de avarias, como: desligamento de circuito, paradas brus­
cas, incêndios, explosões etc". E afirma ser "enorme o desgaste do 
condicionamento psicológico de expectativa, iniciativa, presteza e 
preocupação frente ao inesperado, como também pelos fatores 
denunciadores da insalubridade e periculosidade". Tais fatores sio 
enumerados: 1) ação contínua do zumbido irritante; b) calor 
intenso; c) trabalho noturno; d) monotonia; e) .acidentes. 

A Comissão de Constituição e Justiça, a 29 de agosto de 1973, 
considerou a Proposição constitucional e jurídica. Manteve o 
entendimento, a 12 de novembro de 1975. 

Na Comissão de Legislação Social, o parecer favorável de 8 de 
maio de 1974 foi reafirmado a 25 de março último. 

O Ministério do Trabalho - chamado a se pronunciar, em 
virtude do Requerimento n~ 242, de 1974, formulado pelo Senador 
Adalberto Sena e aprovado l.!m Plenário, na sessão de 29 de outubro 
de \974- esclareceu o seguinte: 

"Nas usinas. segundo informa o Departamento Na­
cional de Segurança e Higiene do Trabalho (DNSHT), todo 
equipamento é protegido por dispositivos automáticos que 
realizam os religamentm, sendo a intervenção dos operado· 
res, na mil..ioria dos casos, para restabelecer as condições nor­
mais de operação. 

Somente pessoas qualificadas por sua experiência e 
conhecimentos têcnicos poderão ser autorizadas a instalar, 
operar, examinar ou reparar instalações elétricas (Portaria 
nl' 34, de 8-4.54. que dispõe sobre a proteção do trabalho em 
instalações elétricas). Conseqüentemente, um operador, ten· 
do em vista os treí namentos que recebe, sabe exatamente o 
que fazer nas situaçõe~ anormais, agindo com segurança, sem 
tensão nervosa ou emocional. 

O primeiro argumento contido na justificativa do 
projeto não tem procedência. Sobre o segundo, de que existe 
grande desgastl.! dos operadores, pela "ação contínua do 
zumbido irritante e dos ru{dos intensos das mãquinas de 
grande porte", o Departamento :"/acionai de Segurança e 
Higiene do Trabalho (DNSHT) informa que o nível de ruido 
numa sala de controle, onde os operadores permanecem a 
maior parte do tempo. é relativamente baixo e em torno de 
65 dB. 

Nas áreas onde o ru{do ultrapassa o limite de 85 dB, o 
tempo de exposição é de dez minutos aproximadamente e, 
assim mesmo, quando se deslocam para essas áreas, devem 
usar abafadores de ruído como equipamento de proteção. 

Alega, também, o ilustre autor do projeto, na tentativa 
de demonstrar a necessidade de o mesmo ser aprovado, que o 
"calor intenso, proveniente das máquinas e equipamentos no 
recinto interno das usinas em geral'', é causa de desgaste. 

No entanto, conforme informa o Departamento 
especializado acima citado, a temperatura nas usinas, por 
necessidade do próprio equipamento, é. normalmente mais 
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estável que a externa, em Virtude dos processos de ventilação 
projetados. 

Com respeito ao trabalho noturno, o mesmo é executa­
do de acordo com as normas legais e o adicional é pago na 
forma do art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Quanto à afirmação de que a .. monotonia provocada 
pelo automatismo dos equipamentos" contribui para o 
aumento do desgaste dos operadores referidos no projeto, 
não espelha a realidade, segundo o Departamento Nacional 
de Segurança e Higiene do Trabalho (DNSHT), pois hã uma 
série_ de tarefas atribuidas aos operadores que impedem a 
existência de monotonia, uma vez que aos mesmos compete: 

I) realizar leituras periódicas (em geral, horárias); 
2) preencher formulários de leituras~ 
3) inspecionar equipamentos internos da usina; 
4) realizar manobras recebidas do despacho de cargas; 
5) inspeções externas nas subestações e tomada de água. 
Finalmente, dizer que os acidentes "são numerosos com 

características graves e fatais'', é afirmativa que não estâ de 
acordo com as estatísticas e os reJistros du CIPAs 
{Comissões Internas de Prevenção de Acidentes), que 
demonstram ser raríssimos os acidentes nas usinas, tendo em 
vista o alto padrão de treinamento dispensado aos operado· 
res em eletricidade.'' 

Assim, o Ministério do Trabalho manifesta que não hã justifi­
cação técnica para a redução da jornada de trabalho dos operários 
indicados na Proposição. 

Quanto ao que compete a este órgão técnico, os argumentos 
expostos pelo Ministro do Trabalho, com base nas informações do 
Departamento NaciorÍal de Segurança e Higiene do Trabalho, 
mostram não haver necessidade da fixação de horário especial para 
operadores em eletricidade. 

Opinamos, portanto, peta rejeição do ptesente Projeto de Lei. 
Sala das Comissões, 12 de maio de 1976. - Fausto C1stelo. 

Bruco, Presidente - Cattete Plahelro, Relátor - Ruy Santos -
AdolbertoSena. 

PARECER N•I.053, DE 1976. 
Da Comissio de Minas e Energia 

...... -.u-.1\f ... 
Operadores, gua.rda-volts e trabalhadores das prontidões, linhas 

aéreas, ca.bos subterrâneos e manutenção das empresas de eletricida­
de passarão a ter fixado em seis horas a jornada de trabalho, de acor­
do com o Projeto de Lei n'~ 57/72, ora em exame (art. !~'). 

A proposição veda(§ único do art. I'~) a realização de contratos 
que comprometam o número de horas previsto no caput do artigo. E 
a justificativa alinha os argumentos do Autor, o ilustre Senador 
Franco Montoro. 

Todo o elenco de razões se desfaz, no entanto, ante a demonstra· 
ção feita, em cumprimento de diligência desta Casa do COngresso, 
pelo Ministério do Trabalho, por intennédio do Gabinete Civil da 
Presidência da República. 

A Comissão de Saúde rejeitou o Projeto, considerando válidos 
os esclarecimentos dos órgãos técnicos daquela Pasta, em especial, 
do Departamento Nacional de Segurança e Hígíene do Trabalho. 

Evidentemente, a proposição se preocupa com a segurança dos 
operadores, guarda-volts e demais operários de empresas de energia 
elétrica. Elogiável, o zelo. Todavia, o Brasil, há muitO, encara com 
seriedade o problema do funcionamento dos seus dispendiosos 
equipamentos e instalações elétricas. Especial atenção é dada aos 
recursos humanos do setor. Ju~tamente em virtude da escassez da 
mão-de-obra qualificada, deu-se ênfase à segurança no trabalho de 
geração, transmissão ou distribuição de energia elétrica. Tudo é feito 
com obediência a prescrições específicas, longe de improvisações. 
Por isso mesmo, os riscos foram grandemente atenuados, e a indús­
tria de energia elétrica do Brasil chega a alcançar surpreendentes índi­
ces d~ segurança. 

A ELETROBRÂS. há anos, desenvolve programas de seguran­
ça do trabalho, com base em quatro itens: 

l -seleção e padronização de todo o equipamento de trabalho; 
2 - normalização dos serviços, tendo em vista a segurança do 

operário; 
3- educação do trabalhador, em especial os que são orientados 

para setores de giração, transformação, distribuição e redistribuição 
de correntes elétricas, sob regime de baixa e de alta tensão; 

4 - fiscalização do trabalho, investigação, registro e análise de 
acidentes, a fim de que seja aprimorado o treinamento e~ sistema de 
se~urança. 

Assim, a indústria de energia elétrica do País dispõe de: a) equi~ 
pamento criteriosamente selecionado; b) regras preventivas quere~ 
gem a conduta do homem na execução das mais variadas operações 
que compõem sua tarefa, evitando~se que o operário tome decisões 
de momento, que podem nào ser as mais indicadas; c) métodos para 
m(Jdificar os hábitos viciados e treinar os empregados; d) eficiente 
sistema de fiscalização e investigação de acidentes, bem como de 
análise periódica da situação. 

Como se vê, a qut:stào de segurança é olhada com a maior aten~ 
cão, sob o ângulo prevencionista, capaz de afastar as soluções 
sinecuristas. O propósito .é valorizar o trabalho especializado, 
enfrentando-se o problema do subemprego ou do desperdfcio mate­
rial ou humano. 

A segurança é racionalmente implantada, sem necessidade de 
apelos ou estímulos à redução da jornada de trab.alho. 

Ora, se o equipamento é rigorosamente escolhido: se o operário 
ret;ebe instrução e treinamento adequados; se todo o desenvol­
vimento da atividade nas empresas de energia elétrica é fiscalizada e 
investigada, talvez falta razão à justificativa, quando assinala: 

"Os serviços enumerados impõem aos trabalhadores, en­
qu'anto no exercício de suas funções, um estado de tensão ner­
vosa permanente em virtude da periculosidade, uma vez que 
o mecanismo elétrico 'de alta tensão está sujeito a toda sorte 
de avarias, como: desligamento de circuito, paradas bruscas, 
incêndios, explosões etc. Enorme é o desgaste de energia ner­
vosa exigido por essas atividades, não só por força do 
condicionamento psicológico de expectativa, iniciativa, pres­
teza e preocupação frente ao inesperado, como também pelos 
seguint~s fatores, denunciadores da insalubridade e 
periculosidade do serviço." 

Convém salientar que a própria justificativa termina pondo em 
relevo o resultado de estatísticas, as quais demonstram que oitenta 
por cento dos acidentes de trabalho "são conseqüências de atos pes­
soais perigosos, praticados em face de um fator material cujos riscos 
niio foram eliminados nas fases de planejamento e construção". 

Ora, justamente para evitar "atos pessoais perigosos" é que a in· 
dústria de energia elétrica nacional se dedica ao treinamento in tens i· 
vQ do seu pessoal especializado, tornando-o altamente qualificado. 
Desnecessário, assim, reduzir as horas de trabalho, que só oneram as 
empresas. 

Somos, portanto, pela reJeição do presente Projeto de lei. 
Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1976.- Joio Calmon, 

Presidente.- Arnon de Mello, Relator.- Domício Gondím- Luiz 
Canlcante. 

PARECEJIESN ... J.IME U55,DE 1f76 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n11 55, de .1976, que 
.. regula o reconheti~ento de teses, teorias, pesquisas ou de~ 
cobertas científicas no campo da cancerologia e das doenças 
transmissí"eis, hereditárias~ contagiosas ou tidas como incurt-
l'eis ... 

P AUCEJI N• 1.154, DE lt7t 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

.... .... !IooMor Joof S..., 
Propõe o ilustre Senador Nelson Carneiro a submissão, p.elos 

pesquisadores mêdico-cientificos, das teses, teorias ou pesquisas, no 
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·seu campo de conhecimento e tràbalho, à As.sociacao Médica 
competente, abrangendo as doenças hereditárias, transmissíveis, 
contagiosas ou tidas como incuráveis. 

Recebida a "nota Prévia", a Associação Médica a encaminhará, 
dentro de dez dias, ao Ministério da Saúde, para exame de uma 
Comissão de cinco membros, representando aquela Secretaria de 
Estado, um representante das associações médicas especializadas,, 
um da Organização Mundial de Saúde, um da Organização 
Pan·Ameritana de Sa6dc c um representante do mildico, 
pesquisador ou equipe, aajo trabalho esteja sob exame da Comissão, 
fu:ultada a defesa da sua comunicação. 

Encaminhado o relatório ao Ministério da Saúde, será emitida, 
.no prato máximo de seis meses, nota oficial reconhecendo ou não o 
valor das teses, teorias, pesquisas ou descobertas. 

' Não consta, no projeto, o artigo revocatório, omissão que nos 
parece proposital e justifi1:ável: trat<Í--se de matéria absolutamente no­
va, na legislação brasileira, além do que a Lei de Introdução ao Códi­
go Civil já prevê a revogação da lei anterior pela lei nova. 

Na curta e incisiva justificação, alega o esclarecido Autor a 
necessidade de mais ampla comunicação no setor, a fim de que haja 
mútuo conhecimento das pesquisas, em benefício do progresso médi­
co e da própria humanidade. 

Ressalte-se, ademais, que esse procedimento implicará em 
maior vigilância contra o charlatanismo que, vez por outra, surge 
nesse campo, prejudicando o trabalho sério dos cientistas e pesquisa-· 
dores. 

A proposição, vazada nos melhores moldes da técnica legisla­
tiva, não apresenta eiva de incostitucionalidade ou injuridicidade, 
parecendo-nos, preciso, digna de aprovação. 

Sala das Comissões. 19 de maio de 1976,- Gustavo Capanema, 
Presidente em exercício.- JoR Samey, Relator.- Nelson Camelro• 
- Heifídio Nunes - Italívio Coelho - Henrique de La Roeque -. 
Otto Lehmann- Heitor Dfiu. 

PAUCD N• I.IH, DE 1976 
Da Comiuio de Saúde 

Relator: Senador Fausto Castelo-Branco 

Sobre o presente projeto de ·lei, de autoria do ilustre Senador 
Nelson Carneiro, que pretende regular o reconheclmeoto de teses, 
teorias, pesquisas ou descobertas científicas, tivemos oportunidade 
de emitir parecer prévio, concluindo-o por solicitar esclarecimentos 
ao Poder Executivo acerca de sua oPortunidade e conveniência. 

Já havia decorrido o prazo regimental sem que tivesse sido 
respondido o expediente do Senado, quando, pelo A viso n11 

514/BSB, de 4 do mês em curso, o Senhor Ministro Interino da Saú­
de, informa que do exame procedido, concluiu-se. que, da maneira· 
como está redigido o Projeto, não deveria ele merec~r acolhida· 
daquela Pasta, por tdplic:e motivo: I~', em virtude da manifesta invia­
bilidade do mecanismo organizacional proposto o qual envolve uma 
participação multiinstitucional difícil de ser concretizada: 29, em face 
do que dispõe o item V do art. 81 da Constituição Federal, que 
compete privativamente ao Chefe do Executivo Federal competência 
para dispor sobre o assunto; 3"'. em virtude da matéria envolver 
aspectos de deontologia médica relacionados com a conduta ético­
profissional, cuja disciplinação não deve ser objeto de lei, mas do 
Código de ética adotado pela categoria, que consubstancia o 
concenso sobre os atos e fatos da prática médica. 

Ã vista desses impedimentos, a Comissão de Saúde opina pela 
njeiçào do projeto. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1976. - Ruy Santos, 
Presidente, eventual. - Fausto CuteJo .. Branco, Relator. - Altevir 
Leal - Adalberto Sena - Otair Becker - Cattete Pinheiro -
Mendes Canale. 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N' 10, DE 1976 

EM 4 DE DEZEMBRO, DE 1976 

Agradecimentos por Transcrldo nos AnaJs do Senado Federal: 
- do Major-Brigadeiro Joelmir Campos de Araripe Macedo, 

Ministro d.e Estado da Aeronáutica, agradecendo a transcrição nos 
Anais do Senado, da Ordem do Dia baixada em comemoração ao 
Dia do A via dor (requerimento n~' 554, de 1976, de autoria do Senhor 

·Senador Lourival Baptista); , 
-do Embaixador Azeredo da Silveira, agradecendo a transcri­

ção nos Anais do Senado, do pronunciamento feito por ocasião da 
abertura da XXXI Assembléia~Geral da ONU (Requerimento n~' 

506. de 1976, de autoria dos Senhores Senadores Lourival Baptista e 
Ruy Santos); 

- do Engenheito Tetmo Thompson Flores, agradecendo a 
transcrição nos Anais do Senado, do discurso que proferiu por 
ocasião da visita de Sua Ex.ce\ência, o Senhor Presidente da Repú­
blica, General Ernesto Geisel, ao Estado de Santa Catarina. 

Comunicações: 

- da Prefeitura Municipal de Ervá\ia- MG, comunicando o 
resultado das eleições de 15-11-76, naquele Município; 

- da Câmara Municipal de Bento de Abreu - SP, comuni­
cando o resultado das eleições de 15-11-76, naquele Município. 

Manifestações sobre Projetos: 

- da Associação Brasileira da Jndústria Elétrica e Eletrônica, 
contrária à aprovação do PLS n9 260/76; 

- da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais, 
manifestando-se pela rejeição dos PLS nl's 139J76, 161(76, 206/76, 
227/76 e 257 /76; 

- da Associação Mineira do Ministério Público - MG, 
apresentando sugestões à PEC n~' 29/76; 

- do Conselho Regional dos Corretores de Imóveis - MG, 
pela aprovação do PLS nY 128(76; 

- da Confederação das Associações Comerciais do Brasil -
RJ, apresentando sugestões ao PLC n"' 21/76; 

-da Confederação Nacional da Indústria- RJ, manifestando 
seu apoio ao PLC n9 87(75; 

-da Confederação Nacional da Indústria- RJ, manifestando­
se pela rejeição dos PLS n~'s 174j75, 233(75 e 52j76; 

-da Federação do Comércio do Estado de São Paulo, manifes­
tando-se sobre o PLS n9 62/76. 

Manifestações Fa\'oránis à Apronçio do Projeto de Lt:l d• Câmara 
n9 9lj76: 

- do Sindicato dos Representantes Comerciais do Estado de 
Alagoas; 

-da Federação do Comércio do Estado da Bahia; 
-do Sindicato de Combustíveis da Bahia; 
-da Federação do Comércio Atacadista do Estado do Ceará; 
-da Federação do ComérciÇl de Brasília- DF; 
-do Sindicato dos Hotéis e Similares de Brasília...-- DF; 
-da Federação do Comércio do Estado de Goiás; 
-da Federação do Comércio do Estado do Maranhão; 
-da Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso; 
- do Sindicato do Comércio Varejista de Combustíveis 

Minerais de Belo Horizonte- MG: 
-da Federação do Comércio do Estado de Minas Gerais; 

· -da Federação do Comércio do Estado do Pará; 
-da Federação do Comércio do Estado do Paraná; 
-da Federação doComérdo Varejista do Estado do Paranà; 
- da Federação do Comércio Varejista do Estado de 

Pernambuco; 
-da Federação do Comércio Atacadista do Estado de Pernam­

buco; 
-da Federação do Comércio Atacadista do Estado do Piauí; 
-da Federação Nacional de Hotéis e Similares; 
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- da Federação do Comércio Ata..:J.Qista do Estado do Rio 
Grande do Sul; 

-da Federação do Comércio do Est uJo de Sergipe; 

DiYersos: 

- da Confederação dos Servidore~ Públicos do Brasil - Recife 
- PE, encaminhando trabalho sobre os vencimentos dos servidores 
públicos federais; 

~da Câmara Municipal de .\f . .wâ- SP, solicitando a criação 
de mais lO (dez) linhas de ônibus, pata o trajeto Ribeirão Pires a 
Mauá; 

-da Prefeitura Municipal de São Bernardo do Campo- SP, 
encaminhando cópia do Decreto Municiral n~ 4.961, de 12-8-76. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~"-Se­

cretátio. 

São lidos os seguinte 

REQUERIMENTO N• 638, DE 1976 

Requeremos urgência. nos termos do art. 371, alínea b, do 
Regimento, para o Projeto de Resolução n9 48, de 1976, que retifica· 
o enquadramento dos auxiliares de plenário classe .. D" do Grupo 
Atividades de Apoio Legislativo. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de t 976.- Ruy Santot. 

REQUERIMENTO N• 639, DE 1976 

ke'l!leremos urgência, nos terMos do art. 371, allnea b do Regi· 
mente, para o Projeto de Resolução nll T 13, de 1976, que altera oRe· 
gularoento Administrativo do Senado Federal, aprovado pela 
Resolução n9 58, de 1972, transformando a Consultoria Jurfdica em 
Consultoria Geral, e dando outras providências. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1976.- Ruy Santo&. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os requerimentos 
lidos serão apreciados ao final da Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375,11, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Passa·se à 

Item!: 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 609, de 
1976, dos Srs. Senadores Ruy Santos e Lourival Baptista, soli· 
citando a transcrição, nos Ana1s do Senado Federal, do dis· 
curso proferido pelo Senador Magalhães Pinto, por ocasíão 
da entrega do título .. Homem de Visão de 1976", no Hotel 
Glória, no Rio de Janeiro. 

Em votação o requenmento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

E O SEGUiNTE O DISCURSO PROFERIDO PELO SE· 
NAIJOR MAGALHÀES PINTO: 

"Honrosos titulas me foram conferidos do longo da vida pú~ 
blica. Mas este se reveste de caracterhticas especiais. A primeira é a 
singularidade de ser outorgada uma vez por ano. A segunda é que 
tem caráter de definição. Trata-se, por assim dizer, do julgamento da 
minha vida pública e da minha vida particular. Confesso que jamais 
me inclinei a considerar-me homem de visão. Prefiro situar·me como 
hamem de responsabilidade. 

Por isso mesmo, esta homer.agem me sugere olhar o futuro com 
as lições contidas nas gratas lembranc;as do passado. Revejo minha 

infância e o lar onde nasci. Relembro meu pai, modesto comerciante, 
dando ao filho o exemplo do trabalho e do esforço. Relembro minha 
mãe, professora, inteligente e amorosamente severa, inclltinda.me a 
noção do compromisso moral. O primeiro almejava que o filho ja· 
mais passasse as dificuldades materiais que sofreu. A segundá. cuida· 
va para que ganhasse consciência de Que os valores da alma e do espl· 
rito, por eterno, são os que formam o caráter e orienta a vida. 

Completando·se em minha educação e formação, meus pais 
criaram em mim o senso das obrigações para com a famOia, a comu· 
nidade e a vida. Agora sou feito homem de visão. E não tenho razões. 
para apresentar-nie diferente do que sou: um homem que acredita no 
primado do bom senso, da realização, do equilíbrio, da tolerância e 
do diálogo; um homem que acredita no cidadão, isto~. na participa~ 
ção de cada um nas responsabiJidades maiores da vida nacional, atra· 
vês das decisões democrâ.ticas alcançadas pela via certa do voto 
popular. 

Tais qualidades não são exclUsivas. Em Minas Gerais, são na 
verdade atávicas. E meu Estado reflete, tambt:m nisso, a imagem de 
todo o Brasil. Tais tradições amparam minha visão da reálidade 
nacional em sua trilogia orgânica: a polftica, a econômica e a social. 

Não me aparto jamais de minha condição de poUtico. E sem ne~ 
nhuma dúvida o título que ora recebo estâ. intrinsecamente ligado à 
minha vida pública, na qual distingo dois momentos maiores: aquele 
em que, com outros denodados companheiros, firmei o Manifes~o ao 
Povo Mineiro, em protesto contra a ditadura obscurantista e o 
instante em que,- Governador de Minas- dei a partida ao MoVi· 
menta de 31 de Março, cujo objetivo continua sendo a realização de 
uma democracia polftica e social. 

Recebo, também, este preito como homenagem ao Congresso 
Nacional que tenho a honra de presidir, quando ele comemora 150 
anos de produtiva e atribulada existência. Se: despersonalizo a ho· 
meilagem é porque sei das preocupações que o integ_ram. 

Julgo ser apropriado o momento para. avaliar se nesta dúzia de 
anos fizemos tudo o que o povo esperava da Revolução. Já temos um 
longo caminho percorrido. E se não cabe aqui fazer o histórico do 
Movimento de 64- tarefa para os memoralistas- ímporta·me di· 
zer que, antes de tudo, nos interessa agora, a visão dos objetivos, a' 
programática do v1r~a·ser. Jâ se disse - e com sobradas razões -
que o presente só pode ser entendido na perspectiva do futuro. Sem 
ela, o homem se amesquinha no dia-a·dia medíocre e transforma a 
vida em apagada sobrevivênda. 

Os dois últimos pleitos, oferecem, a esse propósit~?, algumas 
advertências importantes. Revelaram que a maior parte do eleitora .. 
do ingressou no processo du urnas, ultrapassando, portanto, a per .. 
pJexidade e não participação assinaladas anteriormente. Isto signifi .. 
ca que estamos atingindo um novo patamar e a possibilidade de deci~ 
sõcs mais amparadas no povo. 

Em segundo lugar, os doís pleitos revelam que nenhum Partido 
ou corrente política pode arrogar~se o monopólio da opinião pública 
•ou, mesmo, a predominância absoluta em sua preferência. O fato nos 
convida a examinar se a atual estrutura é bastante ampla para conter 
o universo brasileiro ou se há necessidade de reformulações, cuida~ 
dosas, mas firmes. 

As eleições demonstraram, também, preocupante diferença 
entre o país rural e o país urbano. Este resultado merece a maior 
atenção em vista de acentuar·se cada vez mais a concentração nas 
rnaiores.cidades. Nos últimos anos, aliás, não se deteve o processo de 
rnultif,licação dos grandes centros que, mal estruturados, atingem a 
própria qualidade da vida. 

Entretanto, o aspecto mais importante das eleições - e é esse 
um êxito pessoal do Presidente Ernesto Geisel - foi que a chamada 
às urnas, longe de constituir fator de perturbação, revelou·se reforço 
ao aperfeiçoame.nto democrático e caminho seguro para a integração 
dos brasileiros na solução dos problemas que lhes dizem respeito. 

O afluxo do eleitorado ao pleito e seu apoio à Mensagem do 
Governo tem ainda um outro significado: não somos donos da Revo· 
luçào que roi feita para servir ao país e é um instrumento do povo, 
adequando-se às etapas de nosso desenvolvimento. 
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Há, pois, que encarar com tirmeza a necessidade de reformas 
políticas que nos permitam assegurar as conquistas jã realizadas e 
preparar a entrega dos comandos às novas geraçõe·s.. Os meninos que 
tinham seis anos, ao ser de·:Jagrada a Revolução, são hoje eleitores. 
Grande parte dos que tinham 12 ocupa postos de responsabilidade 
nos diversos setores da vida nacional, na administração, na política, 
nas atividades empresariais, na cultura, nas a~tes, nas casernas. 

Essa considerável faixa populacional apenas assistiu à deflagra· 
çào do Movimento. Não Jh,~ viveu as causas. Sente-lhe, contudo, os 
efeitos. Constata o progresso e o clima de paz. reinantes e sua presen­
ça nas urnas do dia 15 último revela o seu ideal de participação 
democrática. 

A Revolução tem sérios compromissos com esse contingente 
humano, pois os assumiu com a Nação, que não é um momento, mas 
uma constância. Temos 70% dos habitantes nas faixas etárias abaixo 
dos 30 anos e o país procura o aperfeiçoamento das instituições 
como imperativo das mutações históricas transcorridas nos últimos 
anos. 

A obediência ao calendário eleitoral tem traduzido, aliás, o 
esforço dos dirigentes para o nosso reencontro com a vocação nacio· 
na I. E o êxito alcançado indi-::a a necessidade de não desviar a rota. 

Tudo isso, impõe a conclusão de que não podemos parar no 
caminho nem sequer imprimir ao desenvolvimento político marcha 
de reduzida velocidade. 

A previsão da tempestade é a grande arma da sabedoria polftica. 
É salvaguarda eficaz, muito menos penosa e dispendiosa que a 
reconstrução. 

Ê certo que o Brasil ainca sofre as conseqüências da crise energé· 
tica. Os impasses da hora sàc conhecidos_ por esta assembléia, expres· 
são da inteligência e da ação nacionais. Os índices inflacionários~ a 
progressão da dívida externa: a dispendiosa taxa de serviços; a desca· 
pitalizaçào da empresa nacional; a estatizaçào gerada pela força da 
burocracia; os desníveis do balanço de pagamentos- são fatos reais 
e motivo de preocupação do Governo e de todos nós. 

A isso se soma a já declarada escasse~ de recursos para atendi· 
menta das necessidades internas; a elevação dos custos do dinheiro; a 
sobrecarga imposta ao empresariado através de umâ. discriminaçào 
entre as empres:Is privadas e as privilegiadas empresas governameo-· 
tais ou de economia mista. 

Não se pode atribuir aos Governos da Revolução, inclusive, o 
do atual Presidente da República, a responsabilidade pela montagem 
de uma poderosa estrutura estatizante da economia. O professor 
Eugênio Gudir1, que honra a galeria dos Homens de Visão, 
enumerou os fatos que historicamente contribuíram para a formação 
dessa estrutura que longe de ter sido posta sob controle, continua em 
plena e automática expansão. A esse gigantismo do s~tor Estatal 
corresponde um debilitamento do setor privado. O Estado, poder a 
serviço da sociedade, tem deveres econômicos fundamentais com as 
categorias que integram a comunidade. 

Se o Estado monopoliza o trabalho, cria a servidão humana. Se 
monopoliza o capital, também cria a servidão humana. Em ambos os 
casos, seja com conteúdo de 1!squerda ou de direita, contraria a fun· 
ção econômica do Estado na democracia, que é a de complementar a 
capacidade criadora da iniciativa privada. 

Não será demais repetir, que franquias democráticas e empresa 
privada são cond~ções essenciais à existência das socieda-des abertas. 

A turbulenta experiência do mundo moderno demonstra ampla· 
mente que onde a empresa privada começa a ser substituída pela 
estatilaçào. as franquias e conquistas democráticas entram em 
colapso. 

E comu o mundo do nos:w tempo venceu as limitações de anti· 
gas fronteiras políticas e econômicas, seria ingênuo e insensato 
desconhecer a dinâmica do desenvolvimento que envolve a presença 
das empresas multinacionais. Cumpre, porém, a execução de exata 
politica de defesa do nosso empresariado que, assegurando a colabo­
raçio do~ grandes consórcios iauemacionais, impeça a predomi· 
nineia de eeu• rccunoa, dominando, encampando ou absorvendo a 
f=mpresa brasileitJ. 

Meus Senhores e minhas Senhoras. 
O Brasil trava uma luta, à custa de imensos sacrificios, por mais 

altos índices de progresso individual e coletivo. A Hist6ria nos julga· 
rá, severamente, se não soubermos corresponder a tais desafios. 

Não sou pessimista. O otimismo, graças a Deus, me acompa­
nhou ao longo da vida. São legítimos os motivos de confiança nesta 
grande Nação que alcançou notáveis progressos nestes dois últimos 
decênios. 

As dificuldades são superáveis. O prazo depende do nosso esfor­
ço comum. O mundo, marcado por crescentes caracter~sticas de 
interdependência, deverá tomar novos caminhos. Temos que estar 
preparados para trilhá-los. 

Somos· uma nação e~ergente, de mais de 100 milhões de 
habitantes, necessitando cumprir no espaço de poucas gerações 
etapas que outros povos puderam percorrer no tempo de séculos. 
Inseridos no mundo ocidental, temos dentro dele, características 
peculiares. Pertencemos, também, aos povos do Sul da linha do 
Equador, ao mundo pobre. Fazemos parte da América Latina e 
contraímos, com a África; laços imprescindíveis e tradicionais pelo 
sangue e interesses comun_~ 

A mudança de Governo nos Estados Unidos, dada sua posição 
de liderança, acarretará reflexos no campo das relações interna­
cionais. 

A experiência de nosso convívio com os Governos norte· 
americano! nos tranqüiliza. Nossos ideais e interesses comuns foram 
selados pela FEB nos campos da Europa e fortalecidos por uma 
compreensão secular. 

O Presidente Carter, certamente, atentará para a importância 
do estreito relacionamento entre as duas maiores nações do continen· 
te e para a necessária superação de divergências, inclusive, na decisi· 
va questão nuclear. Trata·se para nós de afirmação da soberania e de 
garantia do domínio de tecnologia indispensável ao futuro do País. 

Meus senhores e minhas senhoras. 
A fonte de energia cívica que construiu a unidade nacional 

er1controu na identidade da formação e dos sentimentos de civis e 
militares um dos seus instrumentos essenciais. Em 1964 esse desempe· 
nho fraternal sustentou, ainda uma vez, os destinos da nacionali­
dade. Sou um homem da revolução brasileira. E sou, pela modéstia 
da origem, uma vida que testemunha a nossa democracia. 

Nossos compromissos são nitidamente, com a liberdade políti· 
ca, a livre empresa e a igualdade social. 

Não desistimos de realizar, com a afirmação dos princípios, a 
superação das emergências que fomos obrigados a suportar. 

Ao terminar, cabe·me agradecer ao presidente do Grupo Visão, 
o engenheiro Henri Maksoud, a honra de distinção tão expressiva. 
Empresário dos mais dinâmicos de nossa Pátria, vem sendo ele um 
dos mais credenciados líderes da livre iniciativa, na certeza de ser ela 
um dos componentes ínsubstituíveis do progresso nacional. 

O titulo de Homem de Visão e a generosidade das palavras do 
engenheiro Henri Maksoud sobre minha existência falaram profun­
damente ao meu coração. 

Externo igualmente meus agradecimentos ao Ministro Renato 
Costa Lima, uma das personalidades marcantes dentre os Homens 
de Visão. Trata-se de outra figura exemplar de empresário e hgmem' 
público, ao qual a Pátria tanto deve, sobretudo no setor da expansão 
e da modernização de sua agricultura. 

Agradeço a todos os que consagraram meu nome com este tftu· 
lo. Ele anima meu senso de responsabilidade; minha fé no diálogo, 
como melhor meio de se chegar ao entendimento e,-através dele, às 
melhores soluções; minha firmeza em antigas convicções; minha 
crença na prudência, que não se confunde com o medo de ousar. 

O tempo não diminui a herança do lar e a fé na tradição e no 
CO!fipromisso liberal. Esta homenagem incentiva os propósitos de 
continuar a servir o país com o mesmo empenho, a mesma perse· 
verança. a mesma decisão, a mesma força de amor. 

E sobretudo por isso, sou muito grato a todos." 
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O SR. PRFSIDENTE·(Magalhães Pinto)- Item l: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 104, de 1976 (apresentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça como conclusão de seu Parecer n9 827, de 1976). 
que suspende, por inconstitucionalidade, as expressões ", .. e 
do Ministério Público .. :·e" ... ou na carreira do Ministério 
Público ... ", constantes do artigo 115 da Constituição do 
Estado do Rio de Janeiro. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro~a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta· 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇ.~O N' 104. DE 1976 

Suspende, por inconstitucionalidade, as expressões u ... e 
do Ministério Públito ••. " e " ..• ou na urreira do Ministério 
PúbUco .•• ", constantes do art. 115 da Constituiçio do Estado 
do Rio de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. São suspensas, por inconstitucionJ.lidade, nos 
ttWmos da decisão definitiva proferida em 12 de maio de 1976, pelo 
Supremo Tribunal Federal, nos autos da Representação n9 942, do 
Estado do Rio de Janeiro, a execução das expresSÕt!s " .. e do 
Ministêrio Público ... " e" ... ou na carreira do Ministério Público ... " 
constantes do art. 115 da Constituição daquele Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
consta11te da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento 
n9 638, de 1976, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de 
Resolução n9 48, de 1976. 

E.rn votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerim"ento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
48, de 1976, do Sr. Senador João Calmon e outros Srs. 
Senadores que "retifica o enq"Jadramento dos o\uxiltares de 
Plenário, Classe "D" do Grupo Atividades de Apoio Legisla­
tivo" (dependendo de pareceres das Comissões de Constitui­
yão e Justiça, Diretora e de Finanças sobre o proJeto e as 
duas emendas recebidas em Plenário). 

Sobre a mesa os pareceres das Comissões de Constituição e 
Justiça e Diretora, que vão ser lidos pelo Sr. }'?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

P4aECEKts N ... IA!i E 1.157, DE lt11 

Sobre o Projeto de Resolução nt~ 48, cre J 976, que ''retifica 
o enquadramento dos AuxUiares de Plenário, Classe "D" do 
Grupo AtMdades de Apoio Legislativo. 

PARECER No 1.056, DE 1976. 
Da Comissio de Constituiçio e Justiça. 

Relator: Senador Henrique de La. Rocque 
O presente projeto, de iniciativa do ilustre Senador João Cal· 

mon, visa a retificar o enquadramento da Categoria de Auxiliar de 
Plenário para o fim de retificar o erquadramento da Classe "D" da 
referida Categoria funcional. objetivando a mclusào de ~us ocupan­
tes nas classes da Categoria de Assistente Legislativo, de acordo com 
os claros ali existentes e sem aumento da lotação ideal. 

A matéria, como se vê, faz parte do elenco de assuntos da econo­
mia interna da Casa, na forma do disposto no art. 30 da Constitui­
ção. 

Assim, verificando-se que o mêrito da proposição, no que tange 
aos aspectos de oportunidade e conveniência para o Senado, será 
examinado pela Comissão Diretora, consideramos o projeto em 
condições de tramitaçãp, à vista de sua constitucionalidade e juridi· 
cidade, no que concerne, também, as emendas apresentadas. 

Sala das Comissões. 12 de maio de ·1976. - Acciolv Filho. 
Pmidento- ....._.La •- Relator-~ N-­
Leite Chaves- Otto uhmann- Heitor Dias- Nelson Carneiro. 

PARECER N' 1.057, DE 1976 
Da Comissio Diretora 

Relator: Senador WDson Gonçalves 

O projeto de resolução ora submetido ao nosso exame é de auto­
ria do Senador João Calmon e tem por objeto retificar o enquadra· 
menta dos Assistentes de Plenários para a carreira de Assistentes 
Legislativo. 

Na ampla e fundamentada justificação de que faz acompanhar a 
matéria, seu eminente autor enfatiza, dentre outros, os seguintes 
pontos principais: 

I) os antigos auxiliares de porteiro, porteiros e auxiliares de por­
taria, respectivamente Pl-7, PL-6 e PL-8, em número de 56, foram 
enquadrados na letra "C .. de Auxiliar de Plenários; 

21 ao verificar o equívoco ocorrido com relação aos menciona­
dos servidores, o Senado, através de duas Resoluções, retificou o 
enquadramento de 17 deles, primeiro, para Assistente Legislativo 
"B" e depois "C": 

3) foram, entretanto, esquecidos os demais, e é com vistas a dar­
lhes tratamento idêntico ao atribuído a seus colegas que foi apresen­
tada a presente proposição; 

4) alega, ainda, que os padrões PL-6, PL· 7 e PL-8, já menciona­
dos, eram à época idênticos aos consignados aos antigos auxiliares 
legislativos, cuja carreira ia de PL-7 a PL-3; 

5) que toda a legislação erigida com vistas à implantação daRe­
forma resguardou sem ore o princípio do direito adquirido, coerente, 
aliás, com o preceito constituciOnal tutelado r daquele direito; e 

6) que a Egrêg1a Comissão Diretora vem reparando, na medida 
do posSível, os referidos erros e enumera longa lista de decisões deste 
órgão naquele sentido. 

Ao projeto foram apresentadas emendas visando estender a 
retificação proposta às demais classes daquela laboriosa categoria 
funcional. 

A matéria já mereceu a aprovação da Egrégia Comissão de 
Constituição e Justiça e do Conselho de Administração. 

Vale menc:ionar. ainda. que o projeto recebeu a assinatura de 46 
Senhores Senadores. 

Preliminarmente, queremos manifestar nossa concordância com 
os argumentos trazidos h colação pelo douto autor do projeto, que 
nos parecem totalmente procedentes. 

Assim é que a Comi»são Diretora tem incontáveis vezes procura­
do minorar os rigores resultantes da implantação da Reforma na 
Casa, feita se111 que se atentasse para a situação de que gozavam 

·anteriormente os servidores do Senado, decorrente de uma série de 
fatores sobeja111ente conhecidos. Devemos enfatizar ainda uma vez 
que a paridade não foi implantada para rebaixar funcionários e sim 
para que as situações futuras se constituíssem num plano de abSoluta 
igualdade de tratamento para funções iguais ou assemelhadas nos 
três Poderes da República. 

Defrontarn.o-nos, todavia, com algumas dificuldades de ordem 
prática para cumprir nosso desiderato, quais sejam: 

lO?) o número de Assistentes de Plenários é bastante superior ao 
de cargos vagos na carreira de Assistente Legislativo; 

2<~) a necessidade de manter um número razoável destes ser.vi­
dores no exercício dos misteres atualmente por eles exercidos e dos 
quais a Casa não pode prescindir; 
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311 a necessidade de um remanejamento nos Grupos de Assisten­
te Legislativo e de Auxit1ares de Plenários visando melhor atender 
aos objetivos do nobre aw.or do projeto. 

Det1ui do exposto que o projeto, além de respaldado em 
pressupostos justos, viria atender a uma sentida reivindicação desta 
operosa pli:iade de scrvidt~res, tendo, ainda, a vantagem de pór cobro 
aos incontãveis pedidos C e readaptaçào decorrentes dos conhecidos 
desvios de função de m merosos integrantes desta categoria fun­
cional. Para melhor atender aos postulantes, dando-lhes situação 
compatível com a que foi dada aos seus 17 colegas citados e aos an­
tigos motoristas do Senado, que foram elevados a Inspetor de 
Segurança ''D" e que possuíam padrões de vencimentos iguais e em 
alguns c<Jsos até inferiore~. ao dos auxiliares de portaria, entendemos 
imprescindhel proceder a um remanejamento nos dois Grupos. 

Merece especial ênf<'se o fato de as alterações propostas não 
importarem em ~igniflcalivo dispêndio ante a circunstância de os 
padrões de vencimento so:rem bastante assemelhados, se não veja­
mos: um Assistente de Plenários "O" percebe o mesmo que um 
acentuamos, diversos Assistentes de Plenários exercendo funções 
próprias de Assistente Legislativo. 

As atividades são também correlatas, já existindo, consoante 
acentuamos, diversos Assitentes de Plenários exercendo funções pró­
prias de Assistente l.egís!a:ivo. 

Manifestamo-nos, as~.im, favoravelmente ao projeto e ãs emen­
das na forma do seguinte substitutivo: 

Redistrihui, sem aumento da lotação ideal, os atuais inte 
grantes da Categoria de Assistente de Plenários nas vagas 
exi~tentes nas classes da categoria de Assistente Legislativo e 
dá out~a" prO\·idências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Os atuais ocupantes dos cargos que integram as classes 

da categoria funciónal de .'\ssistente de Plenários serão distribuídos 
pelas vagas existentes na-. c1asses da categoria funcional de Assistente 
Legislativo 

Parágrafo ÚJlico. Parv o atendimento ao disposto neste artigo 
será respeitado o ordenamento constante das listagens do Anexo I do 
Ato n"' 4 de 1975, da Comissão Diretora, obedecidos os seguintes 
critérios: 

1 - proceder-se-{! a um remanejamento nas classes de carreira 
de Assistente Legislativo sem aumento da lotação ideal, a fim de 
atender ao disposto nas alíneas seguintes: 

a) os atu<Jis ocupantes da classe "D" de Assistente de Plenários 
passarão a tntegrar a classe "C" da carreira de Assistente Legislati­
vo, completando-se as vagas necessárias com as da classe "A" da 
mesma carreira: 

b) os atu<Ji~ ocupantes da classe "C" de Assistente de Plenários 
passarão a integrar a classe .. 8 .. da carreira de Assistente Legislativo, 
sendo completado o número de vagas necessárias com 6 remaneja­
mento das existentes na das se "A" da mesma carreira: 

c) as vagas restJntes ja classe "A" da carreira de Assistente 
Legislativo serão ocupadas pelos primeiros ocupantes da classe "B" 
de Assistente de Plenários. 

li) Os demais ocupan1es da classe "B" de Assistente de Plená­
rios serão distribuídos pelas classes "D" e "C" da mesma carreira 
obedecida a ordem de precedência mencionada no parágrafo único e 
o número de vagas fixado pdo citado Ato n"' 4, de 1975. 

Art. 29 E~ta ResoluçàoJ entra em vigor na data de sua publica· 
ção revogadas as disposições ~::m contrário. 

Sala das Reuniões, 2 de dezembro de 1976. - Magalhies Pinto 
-.WUson Gonçalves- Dlnarte Mariz - Ruy Carneiro -Marcos 
Freire- Lourival Baptista-- Mendes Canale. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela con~titucionalidade 
e juridicidade do projeto e· C:u emencl.u apreaentadas. 

O parecer da Comissão Diretora conclui pela apresentação de 
substitutivo, qut' depende de parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Eurico Rezende o parecer da Comis­
são de Constituição e Justiça sobre o substitutivo. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA- ES. Para emitir pare· 
cer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O substitutivo ora submetido à nossa consideração é de autoria 
da douta Comissão Diretora e tem por objeto compatibíltzar o proje· 
to original com as emendas apresentadas. 

Esta Comissão já teve oportunidade de apreciar a matéria pela: 
palavra do eminente Senador Henrique de La Rocque que lhe foi 
favorável sob o aspecto jurídico-constitucional. 

O substitutivo como acentuamos, anteriormente, · apenas 
sistematizou o projeto. viabilizando sua aplicação em consonância 
com os dispositivos legais vigentes e as disponibilidades existentes na 
carreira de Assistente Legislativo. 

Manifestamo-nos, ante o exposto, pela aprovação do mesmo, 
no âmbito de competência desta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do substitutivo. 

Solicito ao nobre Senador Ruy Carneiro o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto de Resolução sobre o qual somos chamados a opinar 
é de autoria do nobre Senador João Calmon e tem por escopo reti· 
ficar o enquadramento dos Assistentes de Plenários clwe "D" do 
Grupo Atividades de Apoio Legislativo. 

Ao justificar a proposição, alinhou seu eminente autor uma sé· 
rie de argumentos, dentre os quais vale destacar: 

lç - inicialmente., o fato de que o príncípio constitucional da 
paridade e toda legisla cão editada com vistas à sua aplicação resguar­
daram sempre as situações constituídas, o direito adquirido; 

2ç - os 56 antigos auxiliares de porteiro, porteiros e auxiliares 
de portaria eram l época da reforma, PL-7, PL·6 e PL-8 respecti· 
nmente, padrlo idêntico aos dos entlo Assistentes Legishltivos {fim 
de carreira) e à inicial de Oficial Legislativo; 

3• - todos estes servidores foram enquadrados como 
Assistentes de Plenários num manifesto decesso funcional e 
patrimonial; 

49 ~tal situação anômala foi consignada com relação a 17 de,s.. 
ses servidores por duas Resoluções do Senado que os elevaram a As· 
sil-tentes Legislativos "8" e depois "C"; 

59 - seus outros companheiros foram, todavia, esquecidos e, 
para dar-lhes tratamento equânime, foi apresentada a proposição. 

Ao projeto foram apostas duas emendas diferentes na redação, 
porém com o mesmo sentida, a de estender a retificação pretendida 
aos demais ocupantes daquela categoria funcional. 

A douta Comissão Diretora, examinando a matéria, houve por 
bem apresentar emenda substitutiva visando a indicar o modus facien· 
di pois, sob o aspecto prático, surgiram dificuldades na sua aplicação: 

1) o nümero de Assistentes de Plenârios 6 nitidamente superior 
às vagas existentes na carreira de Assistente Legislativo; 

b) as necessidades administrativas da Casa, que indicavam a 
necessidade de manter alguns daqueles laboriosos servidores no exer­
cício de sua função. 

Ressalta do exposto que a emenda da Com1ssào Dtretora, além 
de atender aos objetivos do projeto, não implica em substancial 
aumento de despesa pois os vencimentos são bastantes asseme· 
lhados, como bem salientou o eminente Senador Wilson Gonçalves. 
Existem também. no atinente, inúmeros precedentes, não só no Sena­
do, como na Câmara e nos Tribunais Superiores. 

Somos, assim, pela aprovação do substitutivo da Comissão 
Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (\1agalhàes Pinto) - O parecer da 
Comissão de Finanças é favorável ao substitutivo. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão, o projeto, o substitutivo e as emendas apresenta­

das. (Pausa.) 
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Não havendo quem queira discutir as matérias, .vou declarar 
encerrada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação o substitutivo, que tem preferência regimental. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

,dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, ficam prejudicados o projeto e as 

emendas. 
A matéria vai à Corhissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Vai-se passar, 
agora, à apreciação do Requerimento n9 639/76, lido no Expediente, 
,de urgência para o Projeto de Resolução"" 113, de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 
113, de 1976, da Comissão Diretora, que altera o Regulamen­
to Administrativo do Senado Federal, aprovado pela Reso­
lução nq 58, de 1972, transformando a Consultoria Jurídica 
em Consultoria Geral e dando outras providências (depen­
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e 

.de Finanças). 

Solícito ao nobre Senador José Lindoso o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. JOSt LINDOSO (ARENA- AM. Para emitir parecer) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa da egrégia Comissão Diretora, o presente Projeto 
de Resolução altera a denominação da Consultoria Jurídica, que 
passa a chamar-se Consultoria Geral, e, em conseqüência, também a 
de Consultor Jurídico, que fica sendo Consultor Geral, 

Modifica ainda o Projeto a lotação da Consultoria Jurídica, que 
passa a contar, oficíalmente, com quatro Assistentes do Consultor. 

Na justificação do Projeto estâ bem esclarecido que, em reali· 
dade, os trabalhos realizados naquele Órgão não se a têm ao campo 
estritamente jurldico, atingindo, também, o administrativo, o legis­
lativo c o político. 

Quanto aos Assistentes, eles já existem, de fato, pois ali tra­
balham servidores, formados em Direito, por determinação do 
Senhor Primeiro-Secretário, a pedido do Consultor. 

No mais, do ponto de vista constitucional e jurídico, nada hâ a 
objetar, pois, de iniciativa da Comissão Diretora, o projeto obedeceu 
aos cânones legais. 

Somos, assim, de parecer favorável à Proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Solicito ao nobre 
Senador Ruy Santos o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para emitir parecer)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Propõe a egrégia Comissão Diretora, no presente Projeto, a 
mudança de denominação da Consultoria Jurídica e do Consultor 
Jurídico, alterando, também, a lotação daquele órgão, nele incluindo 
quatro Assistentes. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, examinando a 
matéria, do ponto de vista dajuridicidade, opinou favoravelmente. 

Na justificação da Proposição esclareceu a egrégia Comissão 
Diretora que não há, na espécie, nenhum aumento de despesa, pois 
já estão lotados, na Consultoria, quatro Bacharéis em Direito, 
funcionários da Casa, que ali funcionam como Assistentes do 
Consultor. 

Trata-se, assim, apenas de instituoonalizar uma situação de 
fato. 

Ante o exposto, obedecendo o projeto aos preceitos legais 
pertinentes à matéria, e não havendo nenhum ônus novo para o 
Senado, nosso parecer lhe é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. O parecer da Comissão de Finanças é 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, as 
redações finais dos Projetos de Resolução nqs 48 e 113, de 1976, 
apreciados na presente sessão, em regime de urgência, que serão lidas 
pelo Sr. I ?-Secretário. 

São lidas as seguintes 

PARECER N•l.058, DE 1976 
Comissio de Redaçio 

Redação final do Projeto de Resoluçio nq 48, de 1976. 
Relator: Senador José Undoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n'>' 48, de 1976, que redistribui, sem aumento da lotação ideal os 
atuais integrantes da Categoria de Assistente de Plenários nas vagas 
existentes nas classes da categoria de Assistente Legislativo e dã ou­
tras providências. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1976. - Danton Jobim, 
Presidente. -José Lindoso, Relator. - Renato Franco- Mendes 
Canale. 

ANEXO AO PARECER N•l.058, DE 1976 

Redaçio liDai do Projeto de Ruoluçio "'48, de 1976, 

Faço saber que o Senado Feaeral aprovou, e eu,----­
Presidente,, nos termos do art. 52, inciso 30 do R.ejimento Interno, 
promutso a sc1uinte 

ll.ESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Redistribui, sem aumento da lotação ideal, os atuais inte­
grantes da Categoria de Assistente de Pleo,rlos nas vaaas 
existentes nas classes da Categoria de Assistente Legislativo e 
dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. lq Os atuais ocupantes dos cargos que integram as classes 

da categoria funcional de Assistente de Plenários serãO distribuídos 
pelas vagas existentes nas classes da categoria funcional de Assistente 
legislativo. 

Parágrafo único. Para o atendimento ao disposto neste artigo 
será respeitado o ordenamento constante das listagens do Anexo I do 
Ato n'>' 4, de 1975, da Comissão Diretora, obedecidos os seguintes 
critérios: 

I - proceder-se-á a um remanejamento nas classes de 
carreira de Assistente Legislativo, sem aumento da lotação 
ideal, a fim de atender ao disposto nas alíneas seguintes: 

a) os atuais ocupantes da classe "D" de Assistente de 
Plenários passarão a integrar a classe "C" da carreira de 
Assistente Legislativo, completando-se as vagas necessárias 
com as da classe "A" da mesma carreira; 

b) os atuais ocupantes da classe "C" de Assistente de 
Plenários passarão a integrar a classe "B" da carreira de 
Assistente legislativo, Sendo completado o número de vagas 
necessárias com o remanejamento das existentes na classe 
"A" da mesma carreira; 

c) as vagas restantes da classe "A" da carreira de 
Assistente Legislativo serão ocupadas pelos primeiros 
ecupantes da cl.:Lsse "'B" de Assistente de Plenários. 

li- Os demais ocupantes da c' .s::.~.. u u!,; Assistente de 
Plenários serão distribuídos pelas classes ••o" e "C" da 
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mesma carreira, obedecida a ordem de precedência n\en~ 
cionada no panígrafo único e o número de vagas fixado pelo 
citado Ato n94, de 1975. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário. 

PARECER N' 1.059, DE 1976 
Comissio de Redaçio 

Redação final do Projeto de RHOlu.çào n9 113, de 1976. 

Relator: Senador Ruato Franco 

A Comissão aprese11ta a redação final do Projeto de Resolução 
n'~ 113. de 1976, que altera o Regulamento Administrativo do Sena­
do Federal. aprovado pela Resolução n'>' 58, de 1972, transformando 
a Comultoria Jurídica em Consultoria Geral e dando outras 
providências. 

So.~la das Comissões, 4 de dezembro dé 1976.- Danton Jobim, 
Presidente - Renato Fll'anco, Relator - José Llndoso - Mendes 
Canale. 

ANEXO AO PARECER N' 1.059, DE 1976 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 113, de 1976. 

Faço saber que o S1!nado Federal aprovou, e eu,----­
--...,.--• Presidente, nos termos do art. 52, incíso 30, do Regi­
mento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' • DE 1976 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n~' 58, de 1972, transformando a 
Consultoria Jurídica em Consultoria Geral, e d' outras pro­
vidências. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I~' O Regulamento Administrativo do Senado ·federal, 
aprovado pela Resolução n~' 58, de 1972, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 

l) A Subseção IV - ~'Da Consultoria Jurídica" - da 
Seção 111- dos "Órgãos de Assessoramento Superior" - Capítu­
lo 11. do Livro I, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Subseção IV 
DA CONSULTORIA-GERAL 

Art. 43. Ã Consultoria Geral compete o Assesso­
ramento técnico, administrativo, jurídico e legislativo, à 
Mesa, à Comissão Diretora, a Diretoria Geral e aos demais 
órgãos do Senado Federal. ' 

Parágrafo único. É órgão da Consultoria Geral o seu 
Gabinete. 

Art. 44. Ao Gabinete da Consultoria Geral compete 
providenciar sobn: o expediente, as audiências e a representa­
ção do titular: executar as tarefas de suporte administrativo 
vinculadas à competência do órgão e auxiliar o seu titular no 
desempenho das suas atividades." 

2) A Seção IV - do Consultor Jurídico - do Capítulo I -
Do Título 111- Do Livro I, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Seção IV 
DO CONSULTOR-GERAL 

Art. 175. Ao Consultor~Geral incumbe assistir a Mesa, 
a C omissão Piretora, o Primeiro-Secretário, o Diretor­
Geral, o Conselho de Administração e demais órgãos da 
Casa, em assuntos jurídicos, legislativos e administrativos; 
elaborar textos de minutas- padrão de contratos e de convê­
nios, em que for parte o Senado Federal; representar o 
Senado Federal em Juízo, quando designado pelo Presidente; 
preparar informações em mandados de segurança e em ou· 
tros procedimentos judiciais referentes ao Senado Federal; 
selecionar e indicar ao Primeiro-Secretário o nome de 

servidores, bacharéi<; em Direito, para o preenchimento da 
função de "Assistente", solícitar ao Diretor·Geral a lotação 
no seu Gahincte de servidores de sua escolha; observar e 
fazer óbst:rvar, no âmbito da Consultoria, as disposições da 
Comissão Diretora, do Presidente e do Primeiro-Secretário; 
decidir sohre problemas administrativos dos servidores 
imediatamente subordinados: impor penalidades, nos limites 
estabelecidos neste Regulamento, e desempenhar outras ativi­
dades peculiares ao cargo, de iniciativa própria ou de ordem 
supenor. 

3) O inciso· 11, do Anexo 11, passa a vigorar acrescido 
da seguinte expressão· 

"4 Assistente da Consultoria Geral-:-- FG-2." 
4) A t<.~bela de distribuíçõe~ de Funções Gratificadas do 

Anexo 11 passa a vigllrar, na parte relativa à Consultoria 
Jurídica, Código OH.OO.OO, com a seguinte redação: 

"08 .00.00- C onsu\tnria Geral 
-I Secretário de Gabinete- FG-2 
-4 Assistente do Consultor-Geral- FG·2 
-I Auxiliar de (J<J'oinetc- fG-4." 

Art. 29 No Anexo- "Grupo - Direção e Assessoramento 
Superiores"- Código SF- DAS- 100, da Resolução n~' 17, de 
1973, o cargo de "Consuttor Jurídico'' passa a denominar-se 
"Consultor-Geral". 

Art. 1~' 

cação. 
Esta ResoluçJo entra em vigor n<J data de sua publi-

Art. 4<? Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Tratando-se de ma­
térias em regime de urgêndà, passa-se à imediata apreciação das re­
dações finais lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Resolução n., 48, de 
1976. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.). Aprovada. 
O projeto vai à promulgação'. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em discusão a rc:· 
dação final do Projeto de Resolução nl' I 13, de 1976, (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que aprovam a redação final 

queiram permanecer sentados. (Pausa.). Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Há oradores inseri-
tos, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- A L. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A 28 de junho último, o Sr. José Carlos Freire, Secretário-Geral 
do Ministério da Fazenda, falando aos participantes do Seminário 
promovido pelo Couacll oftbe Amerlcu, estimou em.44,4% a eleva." 
ção do custo de vida no corrente ano, no Rio de Janeiro. Tal 
prognóstico, como devemos estar todos lembrados, causou indis­
simulãvel agastamento ao Ministro Mârio Simonsen, que dele discar~ 
dou enfâticamente, conforme noticiaram os jornais em dias 
subseqüentes. 

A propósito dessa discordância, o Jornal do Brallil de li' de julho 
diz que __ o Sr. Ministro declara: 

"Não há dúvida de que a inflação será, neste ano, maior 
do que a do ano passado (29,4%), mas não a ponto de ui· 
trapassar os 40%. Ficará aquém dis.so, pois a curva do segun· 
do semestre será decrescente." · 
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S~gundo O E1tlldo de S. Paulo e a Gazeta Merc111dl do mesmo 
dia primeiro, o Sr. Ministro dissera ainda: · 

"f: apenas um palpite, mas acho que o aumento do custo 
de vida este ano serã inferior a 40%. Considero urna grande 
bobagem fazer previsões com virgula." 

Finalmente, O Globo do dia 29 de junho atribui ao Sr. Ministro 
estas palavras: 

"Espero que Freire seja mau profeta". 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao findar o mês de outubro, 
a elevação do custo de vida jâ se fixava em 38,4%, consoante cãlculo 
da Fundação Getúlio Vargas, enquanto a inflação ia um pouco mais 
longe -40,3%. Ontem os jornais estamparam a revelação do Sr. Má­
rio Simonsen de que fora de 1,9% o saldo do custo de vida em 
novembro. Assim, a elevação acumulada nos onze meses do ano 
totalizou 41%, precisamente. 

Se admitido o mesmo aumento de 1,9% para a inflação (que se 
alçou a 40,3% em outubro), esta se elevaria a 43% até novembro. 

Àdmitindo, ainda, as mesmas taxas de 1,9% no mês de dezem­
bro, o custo de vida e a inflação, em 1976, atingirão 43,7 e 45,7%, 
respectivamente. 

Vê-se, portanto, que serâ segura e amplamente superado o 
vaticínio do Sr. Ministro de que o custo di: vida ficaria aquém da 
marca dos 40%. 

Para ser exatamente atingida a previsão do Secretário-Geral 
(44,4%), basta que o incremento de dezembro no custo de vida che­
gue a 2,4%, o que não seria nada surpreendente, tendo em vista que o 
"espirito do Natal'' mais favorece a quem vende do que a querr 
compra. 

Do exposto, conclui-se que, infelizmente, o Sr. Freire foi melhor 
profeta do que o seu douto Chefe. 

Discursando na solenidade de posse da diretoria da Associação 
dos Jornalistas de Economia do São Paulo, em 6 de fevereiro de 
1975, disse o Ministro Mário Simonsen: 

"A posição mais incômoda para uma autoridade é ver-se 
constantemente elogiado." 

Diante disso. Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao tecer esias 
considerações tive como principal escopo não concorrer para agra· 
varo incômodo ciiusado ao preclaro t'tular da Fazenda pelo turbi­
lhão de elogios 'de que, constantemente, é alvo. 

O Sr. Apnor Maria (MDB- R~)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

{)SR. LUIZ CA VA~CANTE (ARENA- AL)- Com prazer. 

O Sr. Apnor Maria (MDB - RN) - Senador Lujz Cavalcan­
te, com a mini desvalorização do cruzeiro a cada 12 dias, com a 
facilidade do arediário, diáriamente condicionando a população 
brasileira para o mesmo, com a demanda no setor de alimentos· 
maior do que a produção, não se pode esperar, realmente, outra 
coisa que não a inflação cada dia maior, em nosso País. Com relação 
à demanda no setor de alimentos. estamos importando feijão, arroz. 
Estâ provado que o consumo é maior do que a produção. Daf vir a 
inflação, p que é natural. Do lado dos bens de consumo, a facilidade 
do crédito força, naturalmente, uma demanda superior. E com a 
minidesvalorizaçào do cruzeiro a cada 12 dias - jã tivemos 15 des· 
valorizações de nossa moeda, neste ano- só no tocante à desvalori­
zação a inflação elevou-se a mais de 30%. Nào se poderia esperar 
uma inflação menor do que essa de 44 a 45%. O que precisamos ver é 
se o Governo. compreendendo essa inflação galopante, vai tomar 
providências no sentido de melhor ... r a situação do assalariado 
brasileiro, porque o que ele ganha hoJe, em termos de salário, não 
representa mais o suficiente para viver com dignidade. Agradeço a 
V. Ex• a atenção de me conceder o aparte e acredito que o assunto é 

de suma importância para que se solucione, o mais breve possível, es­
se problema que estâ afetando de perto e gravemente aqueles que vi-
vem do salário neste País. Muito obrigado. ' 

O Sr. Roberto Saturalao (MOB - RJ)- V. Ex.• me permite, 
nobre Senador. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA - AL)- Com igual 
prazer. 

O Sr. Roberto Satumino (MÓB- RJ)- O pmnunciamento de 
V. Ex•, como sempre, é muito oportuno, nobre Senador Luiz Caval­
cante. Nós, Senadores da Bancada da Oposição, temos freqüente· 
mente sido chamados de pessimistas, de derrotistas e de outros adje­
tivos semelhantes. V. Ex• dá uma demonstração de que esse pessi· 
mismo deveria, talvez, melhor ser qualificado como sendo realismo 
e, dentro desta óptica realista. aproveitando o pronunciamento de 
V. Ex•. gostaria de chamar a atenção da Casa para o fato de que, 
durante o ano de 1976, foi recolhida uma enorme soma de recursos, 
por força do depósito oompulsório a que estavam obrigados todos 
aqueles importadores do País, contra nossa opinião, porque acháva­
mos que a redução das importações deveria ser obtida pelo controle 
quantitativo, pelo controle administrativo, por um mecanismo seme­
lhante à antiga CEXlM. Mas o Governo não nos ouviu; preferiu a 
solução do depósito compulsório - com todos os seus~efeitos 

innacionários -e que começará a ser devolvido a partir do ano que 
vem. Só a injeção dessa enorme massa de recursos, correspondente a 
todo o volume de importações realizadas durante o ano, só essa enor­
me massa de recursos, somada à continuação do depósito compulsó· 
rio durante o ano de 1977. deverá trazer à Nação um impacto 
inflacionário, agora, redobrado. De modo que, ainda dentro domes­
ino espírito realista, indagamos a V. Ex• - e, aproveitando o 
pronunciamento de V. Ex~ ao Governo - como e quais medidas 
pretende o Governo adotar para aliviar a força do impacto infla· 
cionário da devolução dessa enorme massa de recursos correspon· 
dentes ao depósito compulsório e que foi adotado contra a nossa 
opinião, contra as nossas advertências. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Meus ilus­
tres colegas, Senadores Agenor Maria e Saturnino Braga, o Sr. 
Ministro Simonsen declara que se sente incomodado com os cons­
tantes elogios que lhe fazem. Eu, também, declaro que fico numa 
situação um tanto incômoda quando, em ocasiões como esta, recebo 
a solidariedade de V. E~'s. da Oposição. Escusem-me, portanto, se 
aqui termino. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• pessoalmente, 
estâ em boa companhia, mas politicamente em péssima companhia. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Senador Luiz 
Cavalcante, permite um aparte? 

O ~R. LUIZ CAVALCANTE (ARENA- AL)- Pois não. 

O Sr. A,íenor Maria (MDB- RN) - V. Ex• não está em 
péssima companhia, como afirma o Vice~ Líder do Governo. V, Ex• 
está em boa companhia. V. Ex• está na companhia daqueles que se 
preocupam com a situação da família brasileira que, reaJmente, não 
se contém ante essa inflação galopante. Parabenizo-me com V. Ex• 
e, mais uma vez, quero afirmar que se o Governo libera os juros- e 
as pequenas e médias empresas nacionais não têm capital de giro -
o que pode proporcionar? Favoret:er, ainda mais, a inflação no 
Brasil. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (ARENA-AL) ..:. Nobre 
Senador Agenor Maria, neste particular discordo de V. Ex• porque 
esta preocupação é tanto de V. Ex'S, da Oposição, quanto de todos 
nós, da ARENA. 

O Sr. EuricO Rezende (ARENA - ES) -~Permita-me um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. LUIZ.CAVALCANTE (ARENA- AL)- Com muita 
honra, Senador. Espero apenas que venha em meu socorro. 
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O Sr. Eurito Rezende (ARENA- ES)- Apenas para focalizar 
dois pontos: esses índice~. de elevação do custo de vida são tomados 
com base na economia doméstica da Guanabara. É um critério já tra­
dicionaL De modo que, num país de dimensões continentais, com 
essas evidentes diferença!. regionais, o critério, para ser mais autênti­
co, deveria ser da amostragem nacional. Este assunto, porém, fica 
remetido ao estudo dos economistas, em cuja área não tenho nem en­
genho e nem arte. Mas, quero me aproveitar do aParte do eminente 
Senador Roberto Saturnino, que apontou, como um dos fatores 
daquela ex.acerbação, a política do Governo relativa aos depósitos 
compulsórios, no que diz respeito às importações. Em primeiro 
lugar, devemOs tentar esclarecer que o Governo tem dtenado a maior 
soma de recursos, de todos os tempos, para a lavoura, para o comér­
cio e para a indústria. Se essa disponibilidade de recursos não tem fi­
do uma resposta totalmente favorável, a culpa se erige em motivos 
independentemente do controle governamental, porque estamos 
sofrendo, ergastulantemc~nte, a caiga tremenda da crise interna­
dona\. Em segundo lugar, muito antes dessa politica de depósito 
compulsório com relação às imponaçàes, o custo de vida.já se ele­
vava. De modo que cóm essa política, ou sem 'ela, nós teríamos esse 
resultado. E. finalmente, quanto aos cuidados de V. Ex•. não digo 
constrangimento, mas quanto às preocupações de V. Ex• com ·as elo­
gios da bancada do MDB, fique V. Ex• tranqüilo; o Governo, e 
particularmente o Presidente Geisel, desejam o debate amplo, a 
linguagem ~a franqueza. V. Ex• fala com autenticidade e franqueza 
e se destaca do MDB QUI!, na maioria da vez~s. usa a linguagem d·o 
derrotismo, do negativismo, falando no Parlamento, não do Brasil 
grande, mas nas Casas Leg\slat\vas do Brasil pequeno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhãs Pinto. Fazendo soar a cam· 
painha.)- ~olicito ao nobre Senador que termine o seu discurso, 
pois temos outros oradorc:s inscritos e outra sessão a ser convocada. 

O SR. LUIZ CAVAI.CANTE (ARENA- AL)- Agradeço as 
lúcidas observações do ilustre colega, Senador Eurico Rezende, e 
também suas generosas referências à minha atuação nesta Casa, e f a· 
ço, do seu aparte o ponto :\nal do meu discurso. 

Era o que tinha a diz.er, Sr. Presidente e Srs. Senadores. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (M a!ialhães Pinto)- Concedo a pala \Ira 
z.o nobre Senador Dinarte Mariz. (Pausa.) 

S. Ext. não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs . .Senadores: 

O assunto Nordeste tem sido uma constante tão grande nos nos­
sos pronuncramentos, que poe1ena parecer até uma verdadeira 
obSessão daqueles representantes que vêm da sofrida região 
brasileira, que é a região nordestina. 

O Sr. RuyS!lntoa(ARENA- BA}- É a obsessão do sofrimen-
to. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço a V. Ex• 
essa intervenção, que mostra, inclusive, que essa preocupação extra­
po1a as fronteiras partidánas. Todos nós que nascemos, que nos cria­
mos, que vivemos e que recebemos os nossos mandatos do povo do 
Nordeste, ttmos pr_ocurado trazer - sempre que possível, o mais 
constante que nos é dado fazer- à discussão nesta Casa, os assuntos 
referêntes ao desnível que separa o .. Norte e o Nordeste do Sul do País 
e, especificamente, do Sudeste brasileiro. 

Na verdade, continuamos a perder posição em relação às re­
giões mais ricas do Bfasil. .\tais que isto, poderíamos dizer que conti­
nuamos no níve1 de·pobre:za absoluta e intra-regional, que faz com 
que os desníveis existentes entre o Nordeste e São Paulo, por exem­
plo, sejam cada ve1. maiores. Somos consideraUos, inclusive, como o 
bolsão maior de pobreza do continente sul-americano, dentro de 
uma área territorial contínw.a. 

Na verdade, _Sr. Presidente e Srs. Senadores, é preciso que este 
assunto seja ventilado reiteradas vezes, e julgo oportuno trazer, ao, 

conhecimen,ío da Casa, recente arrolamento de dados referentes à 
realidade nordestina. muítos dos quais, por sinal, já tratados desta 
mesma aribuna. · 

,Assim, poderíamos transmitir à Casa que o IBGE, na pes'quisa 
~na! de amostr<Igem por domicílio, relativa ao quarto trimestre 
dé ·1972, apurou que 75% de toda a. força de trabalho regional ocupa­
da, que percebia salários exclusivamente monetários, se encon­
travam na faixa de até um salário-mínimo. Enquanto iSso, o censo 
demográfico de 1970 demonstrava que a metade da mão-de-obra 
empregada tinha, em média, renda inferior à remuneração mínima le­
gal. 

Encontrou-se, também, que 80% de todas as famílias rurais da 
região, classificavam-se no grupo de mais baixas rendas, com urna 
disponibilidade per capita entre 40 e 50 dólares, "rncluido o valor dos 
alimentos produzidos e consumidos pela unidade familiar. 

No que diz respei~o à alimentação, o consumo per capita de calo­
rias e proteínas, no Nordeste, correspondia apenas a 70 e 75%, 
respectivamente, da média nacional, sendo que o das populações 
urbanas era ainda infhior. Nas cidades da região, a ingestão média 
de calorias descia pala \.857 unidades e a de proteínas, para 52,1 
gramas, o que, segunQo os padrões internacionais, já caracte,riza ,um 
nítido regime de subnutrição. · 

No campo da educação havia, em 1974, cerca de 8 milhões de 
analfabetos na população economicamente ativa do Nordeste. 
Ainda neste mesmo ano, somente se conseguia escolarizar 68% da 
população na faixa d6 idade para o ensíno de }9 grau, e 8,8% do 
contingente demográfico que, normalmente, estaria cursando escolas 
do2J grau. 

No setor da saúde, em 1973, a relação leitos hospitalares por 
habitantes, no Nordeste, era 1/504 contra 1/134 no Sudeste e 1/165 
no Sul, indicando que a assistência medico-hospitalar no Nordeste, 
além• de insatisfatória, e totalmente desequilibrada do ponto de 
vista espacial. 

Referentemente a habitação, o censo de i970 revelou' que a 
região nordestina detinha 45,3% de todos os domicílios do País clas­
siíkados como rústicos, pela repartição censilária, ou sejam, habita­
ções precárais e subnormais. Ã mesma época, apenas 28% da popu­
lação urbana regional $e beneficiavam de sistemas púb\icos de abaste­
cimento d'água e somente 3,0% desse contingente populacional eram 
atendidos por sistemas de esgoto sanitário. A situação do 
saneamento básico, no Nordeste, apresentava-se, praticamente, 
como um problema de calamidade pUblica. 

Finalmente, no que diz respeito ao desemprego, nos princfpios 
de 1970, o Banco do Nordeste estimava que 25,0% da mão-de-obra 
urbana e JO,O% da rural, na região, se encontravam afetados por 
problemas de desemprego aberto e subemprego visível ou disfarçado. 

E nisso tudo, Sr. Presídente e Srs. Senadores, há a registrar a 
preocupação profunda com a tendência, manifestada nos anos mais 
recentes, a uma queda no ritmo de expansão tia economia nordestina 
e de crescimento menor que o do PIB nacional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, poderia parecer que estes 
dados aqui arrolados fossem fruto de um passionalismo partidário. 
Mas, na verdade, eles estão inclusos em recente memorial, que foi 
subscrito pelas Associações Comerciais do N ardeste ao Governo da 
República. Denominado "Documento do N'ordeste", ele próprio se 
declara um estudo abrangente, fundamentado, crítico e conseqüente, 
elaborado por uma equipe de estudiosos dos problemas e<:onâmicos 
da nossa região. Nele, ressalta-se o estado de pobreza relativo, e,­
mais ainda, absoluto, em que vivemos, Através dele, procura-se cha-~ 
mar a atenção do Governo para a necessidade de proporcionar taxas 
de crescimento econômico do Nordeste bem mais aceleradas do que: 
as das regiões dinâmicas do Pais, como (tnica via para eliminar a in-' 
desejada coexistência de dois "Brasis", um próspero e rico e outro 
não. 

Neste documento, rechaça-se também aquela alternativa- de-~ 
fendida por tanto~ que têm assento nas decisões da República - de 
que o cresdmento de nossa Região adviria como decorrência natural, 
do crescimento do próprio Pais, quando, de fato, isso opera no senti-
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do da acumulação da riqueza nas regiões mais ricas e na frustração 
das aspirações de mais de 30 milhões de habitantes. 

Há de se entender que o N ardeste é um caso à parte, porque, 
ocupado 20% do território brasile:iro, ali habitam cerca de 35% da 
nossa população. São cerca de 35· milhões: de homens, mulheres e 
crianças que, vivendo numa região tremendamente pobre, têm que 
ter um tratamento especialíssimo por parte do Governo Federal. 

Dai porque, Sr. Presidente, tivemos a oportunidade, nesta 
Sessão Legislativa, de apresentar projeto de Jei mandando que, 
aproveitando-se de um cargo não utilizado de Ministro Extraordiná­
rio criado no Decreto-lei n~' 200, se destinasse esse Ministro 
Extraordinário para o desenvolvimento da região nordestina. 
Nenhum constrangimento temos de dizer que seria bem aceita a idéia 
de ampliar a abrangência desse Ministério Extraordinário para aque­
las demais regiões subdesenvolvidas do Brasil, porque é necessário 
dotar as regiões mais sacrificadas da nossa terra com um instru­
mento excepcional, tendo em vista a excepcionalidade do sofrimento 
e do sacrifício delas e, em especial, da região nordestina. 

Não há dúvida de que é ali, no Nordeste, onde se encontra o 
ponto mais critico dos desequilíbrios inter-regionais e sócio-econômi­
cos dentro do nosso País. f:. preciso, portanto, um elenco de progra­
mas específicos que não fique apenas no papel, mas que procure 
fazer com. que, na prática, atinjamos àqueles objetivos a que se 
propôs a própria criação da SUDENE A SUDENE, que deu alguns 
resultados positivos, ficou a meio do caminho da sua missão, porque 
terminou sendo esvaziada, sendo desacreditada pela própria opinião 
pública. 1: necessário, portanto, não acabar com a SUDENE, mas 
revitalizá-la, fortalecê-la, como tantas e tantas vezes tem, aqui, sido 
pedido por representantes do Nordeste ... 

O Sr. Mauro Bene-ridel {MDB - CE) - Permite V. n• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- ... é preciso, igual­
mente, instrumentá-la melhor. 

Ela deixou de ter acesso direto à Presidência da República, 
como quando foi inicialmente criada, e, hoje, encontra-se, prati­
camente, como que reduzida a um simples departamento ministerial, 
ínserido no Ministério do Interior. Seria necessário, então, estabele­
cer um instrumento excepcionalíssimo para dotar o Nordeste de uma 
alavanca que pudesse tirá-lo da situação de atraso absoluto e cada 
vez mais relativo em que se encontra em relação a outras regiões 
prósperas do País. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Ouço, com satisra­
ção, o ilustre Senador Mauro Benevides, que tem sido também uma 
das vozes constantes nesta Casa, em defesa dos pr9blemas nordesti­
nos. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE)- Nobre Senador Mar­
cos Freire, desejo, antes de mais nada, solidarizar-me com esse novo 
e brilhante pronunciamento de V. Ex• em defesa dos interesses da 
região nordestina. Também eu em outras oportunidades, e V. Ex• 
agora generosamente destacou, tenho procurado apresentar esse 
descompasso existente entre o nosso desenvolvimento - o desen-

. volvimento do Nordeste- e o de outras regiões do País_ Há poucos 
dias, enfatizamos aqui as dificuldades enfrentadas pela SUDENE e 
pelo Bar.co do Nordeste do Brasil. Em relação à SUDENE, sabe 
muito bem V. Ex• e a Casa que desde 1974, quando aquela agência 
desenvolvimentista passou a integrar o Ministério do Interior, suas 
dotações, apreciadas comparativamente com outros õrgãos do 
Ministério, passaram a sofrer uma inexplicável redução percentual. 
Em 1974, nobre Senador Marco~ Fre1re, as dotações da SUDENE, 
no âmbito do Ministério do lnterior, comparadas com os demais 
órgãos daquela Pasta, significavam 20,75%; em 1975, houve uma. 
redução; em 1976, uma nova redução e agora, no Orçamento votado 

recentemente pelo Congresso, essas ,dotações foram diminuídas para 
13,5% das dotações do Ministério do Interior. Querem, portanto, 
transformar a SUDENE num órgão meramente burocrático, sem 
que lhe sejam oferecidas aquelas condições de acionar todos os 
dispositivos para acelerar o desenvolvimento da nossa Região. Em 
relação ao Banco do Nordeste, outra agência impulsionadora do 
desenvolvimento da Região, V. Ex• viu, há poucos dias, a 
contundente e corajosa manifestação do presidente daquele estabele­
cimento de crédito, o economista Nilson Holanda, que na reunião da 
SUDENE, perante o Conselho Deliberativo do Úrgão, Governado­
res de todos os Estados, representantes dos Ministérios, do Banco de 
Desenvolvimento Econômico, o Economista Nilson Holanda mos­
trou realmente a sitdação de dificuldade por que passa o Banco do 
Nordeste do Ji(asil. V. Ex• se recorda da tramitação, nesta Casa, de 
Decreto-lei n9 1.478 que modificava a política de incentivos fiscais. 
Naquela ocasião, aqui, insurgimo-nos, com a maior veemência, 
contra aquela medida governamental que tinha sido adotada pelo 
Poder Executivo, embora estivesse funcionando o Congresso Na­
cional em período ordinário de trabalhos. Nós, portanto, nos insurgi­
mos contra o Decreto n9 1.478, ·que retirava incentivos fiscais 
destinados ao Nordeste para aplicação em florestamento e refloresta­
mento. Tanto nós estávamos cobertos de razão, quando nos 
manifestamos contrariamente ao Decreto n9 1.478, que, já agora, 
para atender ao FINO R, o Governo, atendendo à exposição de moti­
vos do Conselho de Desenvolvimento Econômico, que se reuniu na 
últiltla quarta-feira, viu-se impelido á transferir das dotações do 
FlSET, de norestamento e reflorestamento 560 milhões exatamente 
para atender ao FINOR, o Fundo de Investimento do Nordeste. 
Veja então, V. Ex•. a dificuldade em que se encontrou o Governo em 
função de uma decisão que agora ele pretende modificar. Retirou, 
pefo Decreto n9 1.478, percentual dos incentivos: fiscais do Nordeste 
agora, diante da realidade existente na Região, se vê obrigado a 
transferir 560 milhões de cruzeiros do FISET, para atender 
exatamente ao FINOR. V. Ex•, nobre Senador, está coberto de 
razão neste seu pronunciamento, com o qual me solidarizo neste 
instante. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 
do nobre Senador Mauro Benevides. S. Ext fez algumas considera­
ções da maior importância, inclusive, em relação aos recursos do 
FINOR. Houve, de fato, essa última deliberação, a amenizar o 
desfalque anterior. 

No entanto, o que nos interessa não são deliberações conjuntu­
rais desse tipo. Interessam-nos deliberações estruturais. 

Portanto, quando combatemos o decreto que beneficiou o 
reflorestamento em prejuízo do Nordeste, estávamos na posição 
certa, porque era necessário que as limitações ao IBDF perma­
necessem, pelo menos, como estavam. Aliás, rigorosamente falando 
os incentivos fiscais resultantes das deduções do Imposto de Renda, 
graças aos famosos arts. 34/18, foram feitos para o Nordeste, para 
atender, com exclusividade àquela situação- repito- especialíssi­
ma do Nordeste. O resultado desses e de outros desvios é que hoje, 
enfrentamos deficlt vultoso, inclusive, de recursos do FINOR, para 
atender, regularmente os projetos desenvolvimentistas da região. Em 
verdade, seria voltar-se aquela exclusividade. 

Quanto aos cortes a que S. Ex• se refere, evidentemente ísso 
vem ocorrendo há muito tempo. Lembro-me de .que já tivemos 
oportunidade, ainda quando Deputado, de mostrar, àquela época, 
que cortes múltiplos vinham se dando, diminuindo os recursos da 
SUDENE em proporção alarmante, e que, conseqilentemente, caía a 
participação das suas dotações na Receita da União bem como a 
participação dos gastos da SUDENE, nos investimentos públicos do 
Nordeste. 

Entre as causas maiores da atual situação da SUDENE 
encontram-se, exatamente, as alterações sucessivas dos mecanismos 
de incentivos fiscais, que vêm sendo feitas sistematicamente, através 
de várias administrações governamentais. De tal forma que tínha-
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mos direito a- 100% daqueles recursos, quando o mecanismo foi cria­
do e hoje estamos com esse direito reduzido a men()s de 25%. 

Isto tudo faz com que se possa reafirmar que 5lS recursos, inclusi­
ve os destinados para o FINOR, não estão dando para atender a 
demanda de recursos atra,·és dos projetos aprova4os pela SUDENE, 
fazendo com que se crie uma espécie de gargalo entre a oferta e a 
procura desses recursos. 

Na verdade, o IBDF ,ganhou aquele jogo a que V. Ex• se referiu 
anteriormente, apesar dos nossos protestos, apesar também de 
protestos de representantes arenistas, que no entanto, no dia da vota­
ção para ratificar ou rejeitar o referido Decreto-lei, aqui não estavam 
para votar contra. Resultado: o referido Decreto-lei passou por 
decurso de prazo. Isto mostra a necessidade de o Congresso Na· 
cional, cuja Bancada do Norte e do Nordeste é preponderante, 
tomar uma posição decisiva e afirmativa para evitar os golpes que te­
mos recebido. 

V. Ex•, Senador Mauro Benevides, referiu-se ainda· ao 
pronunciamento feito pelo Banco do Nordeste,· através de seu 
Presidente Nilson Holanda, mostrando as dificuldades financeiras 
porque passa aquele estabelecimento de crédito bancário- .mais do 
que estabelecimento de crédito bancário, verdadeira agência 
desenvolvimentista do Nordeste. ' 

Aqui tenho, exatamente, uma parte do discurso que foi 
pronunciado em uma das reuniões do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, pelo Diretor do BNB, Walfrido Salmito, em que ele mos­
tra que a instituição tem enfrentado problemas de natureza estrutu­
ral e conjuntural, dizendo: "Estruturalmente o problema básico do 
BNB é a insuficiência de recursos estáveis compatíveis com as suas 
funções de banco de desenvolvimento." Portanto, é a autoridade 
insuspeita do próprio Pn:sidente do Banco do Nordeste Brasileiro 
que vem declarar o que há tanto tempo demunciâvamos. 

Lémbro-me de que, no ano passado, desta mesma tribu_na, em 
discurso intitulado "Decálogo do Nordeste", mostrávamos da neces­
sidade de fortalecer as nossas instituições desenvolvimentistas. E é is­
so, nem mais nem menos, que ressalta deste último pronunciamento 
da presidência do PNB: a necessidade de fortalecimento financeiro 
dessa instituição, para que possa atender às grandes finalidades 
desenvolvimentistas para que foram criadas. E ele, nesse discurso, 
acentua que esses problemas estruturais foram consideravelmente 
agravados, nos últimos meses, por diversos fatores de natureza 
conjuntural e específica. Assim enumera: "a) a elevação do depósito 
compulsório, em decorrência da Resolução t]<? 388 do Banco 
Central:" 

O Sr. A1enor Maria (MDB- RN)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Pergunto: por que 
não se dá um tratamento c:special aos depósitos do Banco do Nordes­
te, abrindo uma exceção, tendo em vista suas grandes finalidades so· 
ciais, regionais e,'conseqiientamente, nacionais? 

OSr.ApnorMarla (MDB- RN)- V. Ex• me permite? 

O SR. MARCOS 11REIRE (MDB - PE) - No referido 
pronunciamento, encontramos a referência a mais um fator, qual 
seja "b) atraso no repasse ao BNB, de recursos da ordem de 600 mi· 
lhões de cruzeiros do POLONORDESTE, aprovado em abril e, até 
agora, não efetivado". 

Dispenso-me de ler outras razões por ele especificadas, porque a 
Presidência jâ me chama a atenção vara o tempo decorrido. Mas 
ouço, com prazer, o ilustr1: Senador Agenor Maria. 

O Sr. Ruy Carneiro (MDB - PB) - Já havia solicitado um 
aparte a V. Ex' 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouvirei V. Ex•. 
com satisfação, a seguir. 

O Sr. Aaenor Maria (MDB - RN)- Senador Marcos Freire 
8% dos recursos do Banco do Nordeste, hâ questão de dez anos eram 

a juros módicos, que d8.vam oportunidade à pequena e média empre· 
sas do Nordeste, especialmente às da Agricultura, desenvolver c 
progredir. Hoje, ·é o contrário: 80% do dinheiro do Banco do 
Nord:Ute é caro e não oferece oportunidade à pequena c média 
emprc;ia, menos ainda às da Agricultura. Daí, o grande déficit que 
temos na Agricultura e o grande empobrecimento da- pequena e mé· 
dia empresa, no Nordeste. M_uito obrigado a V. Ex•. 

O Sr. Ruy Carllelro (MDB - PB) - Senador Marcos Freire, 
ouvi quando o nosso Presidente alterou V. Ex• de que seu tempo jâ 
estava esgotado mas não posso deixar, embora com constrangimen­
to, de aparteâ-lo, para aplaudir V. Ex• quando trata de tão relevante 
matéria para o Nordeste, neste final de legislatura. A nossa região 
paupérrima e com sérios problemas insolúveis até hoje, cujo povo 
sofre terrivelmente com a inclemência das secas e outras adversida­
des constantes, se sentirá plenamente feliz, por ver que, desta Casa 
do Congresso Nacional, onde procuramos defender com patriotismo 
e abnegação os seus altos interesses, abordamos assuntos de tal 
magnitude. Assim, não poderia deixar de interromper o brilhante 
discurso de V. Ex•, para dar o meu testemunho a respeito do assunto. 
V. Ext jâ fez citações mais completas sobre o problema porém quero 
lembrar ao plenário que, no ano passado, iniciei aqui, um movimen­
to, que senti ser do meu dever continuar este ano, sobre a irrigação 
naquela área, que considero vital e de suma importância para o 
desenvolvimento daquele,rincão brasileiro. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Estou de pleno 
acordo com V. Ex• 

O Sr. Ruy Car11elro (MDB -·PB)- Não consegui fazê-lo, meu 
eminente colega, pelas raz~s que todo o Senado conhece mas vou 
continuar essa minha luta, que não é só minha e sim de todo o Nor­
deste, se Deus quizer, em 1977. E por falar em 1977, devo lembrar 
aos meus eminentes pares, que no próximo ano, terâ decorrido um sé­
culo do advento da maior seca jâ verificada naquele Nordeste sofre­
dor, em toda a sua história, a célebre seca de 77, sendo portanto uma 
ótima oportunidade para encetarmos uma campanha realista em 
favor da irrigação, única solução, a meu ver, para salvar, de uma vez 
por todas, os nordestinos, de novas calamidades. O Nordeste tcré 
assim, condições de rápido desenvolvimento, com as oportunidades 
abertas para novos empreendimentos. Receba, V. Ex• os meus aplau­
sos, por falar em nome daquela região paupérrima, sofrida e digna 
de melhor amparo por parte do Governo Federal e que necessita que 
lutemos por ela cada vez mais, com todas as nossas forças. Citou 
V. Ex• a SUDENE, órgão máximo do desenvolvimento nordestino, 
que em tão boa hora foi criado pela clarividêncía extraordinária do 
saudoso Presidente Juscelino Kubitschek e que tem sido o respon­
sável pelos grandes empreendimentos naquela esquecida parte do 
território brasileiro. Mencionou V. Ex• a situação da SUDENE, que 
antes era subordinada diretamente à Presidência da República e que 
hoje _está vinculada ao Ministério do Interior. Nilo creio que esse fato 
da SUDENE estar vinculada ao Ministério do Interior importe em 
desvalorização do órgão mas acho que a SUDENE envolve proble­
mas de natureza tão importantes para a vida do Nordeste que, ela 
deverá, realmente, estar subordinada à Presidência da República, co­
mo era anteriormente. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço a inter· 
vençào dos ilustres colegas, que vieram valorizar o presente discurso. 

Gostaria de dizer, ainda, que aqui não nos temos limitado. 
apenas, a análises críticas; temos, sempre, apontado soluções, 
porque estamos convencidos, de fato, de que o Nordeste, "se assis­
tido de recursos compensatórios das transferências que fez no passa­
do, e ainda faz no presente, para o POLOCENTRO sulino, terá 
condições de rápido desenvolvimento. Essa é a tônica do manifesto a 
que me refiro, nesta oportunidade. E ele acrescenta: 

"1:: o que demonstra a sua evolução recente, apoiada no 
sistema BNB(SUDENE quando, à sombra dos incentivos 
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·. 1· li\IC!ar aproveitam.:nto, em maior e~ocala, dos 
'·i ., ~i!cursos naturai~ e, afmal, alcançar taxas de 
!iH ·1~,, nJmo há numerosas décadas não expenmentava . 

. ·lu~. 1 ~ nP período entr: 19f3/67, contribuir para a r~to-
u, , das atividaces e<·onômicas no resto do Pais, 

~ .1 ·ificação da çlcmanda ao pólo industrial do Sul 
1·J, .. <r·JlJStrias que se implantavam em seu território, 

i'' do mercado reg·onal para manufaturados e 
o~t · ·1,: :,ks abertas para novos investimentos. 

[l11rém, que desarti~ulações e descontinuidades 
·: w ;.~. :Imputações de mecanismos que já haviam 
1:.1 r:uJu notável eficácia e desconexões de programas 

'.c~:.~", ·reei do melhor rendimento dos esforços empreen­
'. ra1 ~o dc-.envolvimento regional.'' 

·lp, S; Pr~sidente, Srs. Senadores, como demonstra este 
. u· •,::11 H'rdadeiros mecanis:nos de empobrecimento do 

·.,v l·r1:1e ,.,,_ç_, Il)ecanismo de empobrecimento, está a atual 
~isk -.u·· de \Y·:-,r:w,:a do ICM. Esse problema, hâ ano'i e anos, 
ne~1" · ;·,. Lc~isi,Jt:H.J anterior, tem sido ;ratato- e, aqui mesmo, o 
:tohre ',,. 1::ú.H llcl,idi~l Nunes já te"e oportunidade de como 
•. ,~tf·nL!!tt:.r as inúmeras sugestões, para que se pudesse superar esse 
fH'-ihk-n;:.J tb ~JJott:rnJti...:a do ICM. E o Governo- não apenas este. 
n 1 ;;:~ j: 1 "'-"f''"' apt;.:nm.:~- a prometer que vai dar uma solução, de 
l.jllt: e~ ::~t, ~ c~t.ttl,ti11 ~cndo feitos no Ministério da Fazenda, mas 
elr" ;"j, p.tõ:l a~ , aicndas greg.:~.s i! a solução' do ICM não sai. t: 
m:w 11; ,, :1 ,, f.tltn <lt' pauperização para o Nordeste. 

p,,t::::tv. :tqui c~tamos para nos solidarizar com mais esse 
<J,,\-um,·•:l• ··ct.l• pcl;,, l·lasses empresariais do Nordeste, que mostra 
:HHnloJ ,,, .1 '-·la~st' política jâ vem ;1rocurando demonstrar, através 
Ja<. l• -.~ ,., . !•Mlamo.:ntarés.. As.s.im apont3., por e~emplo, os. mecanis.· 
mo~.·-~·· .. ,,-,-e·,,:;·,n<t de recursos ge:-ados na região para âreas mais 
Je~.:· ~;t•. du Paí~. a mutilação dos recursos dos incentivos 
fi~.;.-,~, ., den' d.1 SU DENE; a insuficiência dos recursos dos Gover-
no, · •.i·~ ~· 1nun1~·1pais; a descoordenação de investimemos e pro· 
p<l:n.• ~-- ~- ·- i.Jtc; dotlnados ao Nordeste; as indecisões na efetivação 
dc ,IJ11.\ .;,q._:a :tgrúrLi para a reg1ão. 

'"· Sr. Presidente, mostra que a SUDENE está camba­
le:l:-, 'illl' c~l~t SLiOENE não pode morrer, porque, apesar de 
l"·,:· ·'· .• ~ ••rr·.·~- de lodas as distorções, ela deve se constituir na gran-
d(; .!!.•· :de rrugrcsso do Nordeste. 

~.!· ; S\JUF!'\<E que aí estâ, uma SUDENE, que quando se 
c,_-;,c · .·,(·, d,J ~eu Conselho Deliberativo- ela que é um órgão 
;c,~'''-''· d;; que t· um órgão de planejamt"-nto, ela que deveria ser um 
,'!:f;.\" dr ..:onrdt>naçào - permite que integrantes desse Conselho 
D::lthcuLi\·P. nas re~soas de Governadores do Nordeste, em vez de 
!r:tt:-H:·: L'itontifi-:amente, dos nossos prcblemas, dêem·se ao luxo de 
aprc ... · ·-·. r-:·,-·rmJções de congratuluçõ ., ao !:.l!nhor Presidente 
d:'l R,... r•1r \'ntuais vitórias eleitorais. Isso representa bem o 
ponlu ~1·. · ·, 1--l(k: 1 ,-. descrédito a que estã chegando a SUDENE, ... 

0 ;.,, Pulo 11.--.rtl (MDB- RS)- Mu,to bem! 

o · " MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Sim. A SUDENE 
ni'w H""l p~tra l"~o: não veio para tratar de polftica partidãria; não 
vt:l•' pdi.L I!'Jtar de vnúrias eleitorais .. 

O ~r. Paulo Bro~urd (MDB- RS)- Muito bem! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- A SUDENE que 
nàu pude tn cul••ra,i.in partidária. A SUDENE tem que estar acima 
das ~;ontigên~.:\:~.s pu\iticas do mom-:nto. A SUOENE não pode se 
dar. portanto, a tal luxo- para não di•:er a tam~r· desfaçatez­
de. em uma reuni:lo do seu Conselho Deliberativo, emitir notas de 
sauda.;Oes eleitorats ,to Presidente dt·. Reçública. 

Isso é demai-.. Sr. Presidente: Não é para isso que 0s. Gover· 
nad•'TT'· 1ên1 :l•t·~·l .to Conseího Delibe~·ati\O. Js Governadores do 

1t'·'' .1 ll<'nte aqueles que, como diz a impren>a, pouco 
., >; tantes a!>SUP!O!l, prt·Ci'J.am se convencer de que, 

apesar de escolhidos pelo chefe do Governo, não podem exercer as 
funções como meros delegados do Poder Central. O afã de servir a 
qualquer preço é tão grande, que hâ os que, como fez recentemente o 
governador de Pernambuco, chegou a negar o que é reconhecido por 
quase todos no Nordeste: o esvaziamento da SUDENE. Eles 
precisam saber que dirigem Estados de uma região necessitada e por­
tanto, devem falar em nome dessa região e não se prestarem a esse 
triste e melancólico papel. 

Ouço. com satisfação, o Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Br011ard (MDB- RS)- V. Ex• tem toda razão. 
Essa nota que a imprensa divulgou, ultimamente, mostra de modo 
muito vivo a generalização da bajulação, que chegou até à SUDENE. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço o aparte 
do ilustre representante do Rio Grande do Sul. 

Para não parecer que essas considerações que faço são fruto de 
minha posição partidâria, leio, rapidamente, pequenos trechos de 
um comentário do Jornal do Commerclo, do óltimo dia 27, na coluna 
intitulada "No Mundo dos Negócios", assinada por Moyses 
Kertsman. Esse jornalista nada tem de MDB, ressaltando, inclusive, 
as exceções de governadores arenistas que, no seu entender, têm pro­
curado desempenhar o papel que lhes cabe na SUDENE. 

Diz ele, em relação ao Governador Tarcfsio Maia: 

"Tanto ele como o governador Divaldo Suruagy se têm 
mostrado, nas reuniões do CD da autarquia, como os mais 
lídimos defensores do sistema de incentivos fiscais da 
SUDENE. De um lado, o governador alagoano, jovem, 
inteligente e equilibrado em suas declarações; do outro, o 
governador potiguar, calmo, ponderado e colocando os pro­
blemas com uma felicidade à toda prova. Os demais gover· 
nadares pouco têm abordado tão importante assunto." 

E referindo-se, ainda, ao Sr. Tarcisio Maia, diz ele: 

"O Governador do Rio Grande do Norte, sem perder o 
seu faJr play em relação ao governador que o antecedeu -
Adauto Bezerra. do Ceará - declarou que o chefe do 
Executivo a\encarino estava dividindo com o governador 
Moura Cavalcanti as honras do campeonato da vitória 
arenista". 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, tal coisa não pode ocorrer 
dentro daquele órgão técnico. Isso mostra que tais homens são uns 
deslumbrados - alguns até que, em megalomania galopante, pas­
sam a se julgar grandes estadistas, quando, na verdade, não honram, 
sequer, o cargo para o qual foram escolhidos, e que, para tranqUili­
dade nossa, não foram escolhidos pelo povo. Por isso, estão dando 
demonstração de tão grande despreparo. 

Sr. Presidente, não abusarei mais da tolerância de V. Ex• e con· 
cluirei, dizendo que estamos convencidos de que o ~odeio de desen· 
volvimento adotado no Nordeste precisa ser redefinido. Não é pos­
sível que, com 16 oq quase 17 anos de criação da SUDENE, essa re­
gião se encontre na situação em que estâ. Aumenta o seu desnível em 
em relação ao centro~sul do País. A sua população - como, ainda 
outro dia, reconhecia aquele notável economista que é Rubem Vaz 
da Costa- está cada vez mais marginalizada dos progressos alcan­
çados no Brasil. Isso dói e nos entristece. 

Como Senador do NordC!ste, como homem nascido, vivido e 
que sente de perto as agruras da sua terra e do seu povo, encerro, 
com este discurso, as minhas atividades parlamentares, na presente 
Sessão Legislativa. 

O Sr. Paulo BrOIIUd (MDB - RS)- E encerra com m'uito 
brilho! 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Muito grato a 
V. Ex• Pouco importa que me digam s_ue o assunto Nordeste jâ está 
cansando. É uma obsessão de que nos Orgulhamos, pois o Nordeste, 
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realmente, é uma regi[lo sofrida, uma região excepcionalmente sa­
crificada e, como tal, p1·ecisa ter um tratamento também excepcional, 
para que nós consigam<3s, em curto prazo de tempo, superar Os gran­
des desníveis que nos s,:param do centro-sul do Pafs. E o que eu lhe 
posso dar é a minha vo1:, em favor dos interesses do meu povo. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
't. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Rob1~rto Saturnino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-RJ. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- S:-. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu já tive ocasião de me referir à censura que pesa sobre a 
Trihuna da Imprensa. prestigio~o jornal do Rio de Janeiro, e ao corte 
que foi feito ao meu anigo que saiu publicado na edição de 2 dezem­
bro ú\\imo, referência t'sta que naturalmente fiz em to.m de protesto, 
como têm sido todos o~. pronunciamentos, a esse respeito, feito pelos 
Senadores do M DB. 

Mas, Sr. Presidente, recebi. hoje, do jornalista Hêlio Fernandes 
o conteúdo completo d·;! toda a matéria censurada na edição daquele 
dia. E vejo, Sr. Presidente, que a Censura realmente não obedece a 
nenhum critério, ou, se obedece, esse critério é tão oculto que para 
mim foi impossível descobrir as suas linhas. 

Assim, Sr. Presidente, foram censuradas matidtas que diziam 
respeito a críticas em relação a empresas corno a Pirelli e a Fiat; 
críticas à indústria farmacêutica de um modo geral: criticas ao grupo 
Rothschild; uma matéria que criticava a operação de compra da 
lig:ht, ainda ontem denunciada aqui, na tribuna, pelo Senador 
Itamar Franco, enfim, Sr. Presidente, urna censura sobre a qual se 
poderia levantar, pelo r:1enos, a suspeita de estar a proteger grandes 
grupos e empresas internacionais, que não poderiam segundo seus 
critérios, ser objeto de qualquer crítica por parte da nossa imprensa. 

Mas. Sr. Presidentt. indo além no exame desses cortes, vejo que 
foi censurada, também, matéria que criticava a política de aumento 
do preço da gasolina. Foi censurado, também, em seu completo teor, 
um discurso do Senador Paulo Brossard. E, Sr. Presidente, para 
estarrecímento meú, foi censurado até mesmo um elogio ao Ministro 
Nascimento e Silva, quando, na sua coluna, o jornalista Hélio 
Fernandes o destacava como sendo uma personalidade 
eminentemente democrática, que anda pelas ruas sem aquele séquito 
que se observa em relação a outros Ministros. 

Desta maneira, Sr. Presidente, fica caracterizado que não é mais 
nem uma atividade de censura que está atingindo aquele jornal 
carioca. Trata-5e, mesmo, de um projeto .• de um plano para acabar 
com a Tribuna da /mpre'l.m; é o que se depreende claramente não só 
de toda a matéria cen~urada na edição do dia 2 de dezembro mas de 
todos os cortes que têm atingido esse jornal em suas edições diárias 
já há um mês ou dois, segundo o que vimos observando. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-RS) - Permite V. Ex.a. um 
apart(!? 

O SR. ROBERTO SATURNJNO (MDB-RJ)- Com mu;ta 
honr<~. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB-RS)- Parece que V. Exa. tem 
razão, porque as matérias censuradas são tão desconexas, são tão dl­
versa!., que nào podem encontrar a mais remota justificação, ainda 
quando a censura em si mesma pudesse ser justificada e não fosse 
claramente ilc_gal, como é. Aliás, o que se nota é que há determinados 
órgãos de imprensa que sofrem uma censura discriminatória e, pelo 
que se rode concluir, tendente a extirpar esses órgãos de imprensa. 
Se ocorre isto com a Tnhuna da Imprensa. ocorre coisa semelhante 
com o jornal O São Pcm/o, que é da responsabilidade da Cúria Metro­
politana de São Paulo_ D. Paulo te'<e ocas.ião de observar, há algum 
tempo, que nunca recebera crítica do Papa, mas que é censurado 
pelos beleguins da polícia. E, de outro lado, um outro semanârio, há 
pouco, viu cen~urado André Malraux. Marlaux foi censurado, não 
põde. ~er publicado pelo M01'itnefllo. Não me recordo qual dos 
seminários que circulam em nosso País que tembém foi impedido de 
publicar. no mês de julho, a Declaração da Independêm::ia dos 

Estados Unidos; de modo que, também, Jefferson já recebeu a 
censura dos doutos censores da Polícia Federal. Isto, para não falar 
ou para não relembrar a censurag1oba1 para o BaUet Bolallol. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-RJ) - Multc!c, 
agradeço o aparte de V. Exa., Senador Paulo Brossard. Seí, p6r 
exemplo, que. em relacão à Tribuna da Imprensa. tem sido 
censuradas matérias iranscritas de outros periódicos, publicadas, em 
dias anterioies, por outros jornais. Já não queremos mais comentar 
aqui a çeosura, p~opriamente dita, para nós, condenável sob todos os 
pontos de·vista. Mas, trata-se. realmente, Sr. Presidente, de algo 
maís do que a censura: trata·se de um projeto visando eliminar do 
Rio de Janeiro a circulação da Tribuna da Imprensa. E contra esse 
projeto queremos ,levantar o nosso prote$1o, da forma mais 
veemente. A Tribuna é um jornal de grandes tradições, que constitui 
verdadeiro patrimônio da vida política deste País, particularmente 
do Estado do Rio de Janeiro; um jornal reconhecidamente 
independente, de grande independência, que só pode merecer o 
respeito geral desta ~ação. 

Eu mesmo tenho sido atingido, por vezes, por suas críticas; 
criticas que sempre recebi, recebo e receberei com o maior re!l.peito, 
em consideração, exatamente, a essa independêoci~, que é: .a 
característica principal do jornal Tribuna da lrnprensa e do jornalista 
HéliO Fernandes. 

Assim, Sr. Presidente, aqui fica o nosso protesto, advertindo ao 
Governo que a opinião pública brasileira, particularmente o povo 
carioca e fluminens~. não se conformará se o Go\lerno ti\let êxito 
nesse projeto de fechar a Tribuna da Imprensa. que - como disse, 
configura-se como um verdadeiro patrimônio pertencente à opinião 
pública do meu Estado e do Brasil mesmo. 

Sr. Presidente, recebi uma carta dramática do jornalista Hélio 
Fernandes, denunciando toda essa manobra, todo esse sinistro 
projeto.governamental, e que faço questão de ler, para que fique 
registrado nos Anais desta Casa tudo o que se vem passando em 
relação a esse preStigioso órgão da imprensa carioca: 

S.A. EDITORA TRIBUNA DA IMPRENSA 
Rua do Lavradio, 98 
Telefone: 252-6040 
Rio de Janeiro 

Rio, 2. de dezembro de 1976, 
Meu caro Senador, 

Anexo os cortes do seu artigo publicado hoje na: Trl­
bu ... Pubtic·ado com incríveis mutilações, com cortes brutais 
e incompreensíveis. Incompreensíveis, diga-se, para quem 
não conhece a rotina da Trtbuu, submetida, há 8 (oito) 
lorlgos anos, a uma censura brutal, boçal, cruel, inacreditável. 

Também seguem junto, cortes da minha coluna de hoje. 
O Sr. constatará coisas incríveis. Por exemplo: a censura 
cortou uma nota em que eu condenava a Pirelli~ outra nota 
condenando a proliferação de remédios falsificados no Brasil 
e o alto custo dos remédios; outra sobre os "investimentos 
miraculosos" dos Rotschild no Brasil, investimentos que só 
nos empobrecem cada vez mais; e urna outra nota (P·A-S·M· 
E) em que eu critico o novo Fiat, pela falta de segurança, pela 
precariedade, e pelo preço altíssimo, mais de 4 mil dólares, 
comparado ao seu similar italiano que custa um pouco mais 
de mil dólares. 

Veja o ilustre Senador, que temos então a censura na Trl~ 
buna transformada em capanga e guarda-costa dos mais fero· 
tes grupos estrangeiros no Brasil. Não existe uma nota minha 
condenando investimentos ruinosos feitos por grupos estran­
geiros no Brasil que consiga vencer a barreira estabelecida 
pela censura. E não é só isso: quase tudo o que eu escrevo, 
diariamente, é vetado pela censura. Minha coluna sai quase 
que diariamente em branco, apesar de não conter nada de 
subversivo. Já disse e repito: nào quero derrubar o Governo, 
não pretendo criar tumulto no País, mas não abro mão do 
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direito de exercer a minha profissão, a única gue eu exerci em 
toda a vida (sou praticamente o único jornalista da minha 
geração que jamais teve outro emprego de qualquer espécie, e 

. que completo precisamente hoje JO anos de jornalismo em 53 
de idade), profissão que não vou abandonar a não ser pela 
porta inevitável da morte. 

t:: no mínimo estranha (vã lá a classlficação branda) essa 
censura à Tribuna, que como eu disse jã completou 8 anos. A 
Tribuna é o único jornal diário (existem alguns semanários 
submetidos à mesma censura) em todo o Brasil que sofre essa 
censura prévia avassaladora, terrível e destruidora. Em 8 
anos de censura, a Tribuna veio de 36/40 páginas diárias 
para 12, país tivemos que cortar na própria carne para podCr 
resistir. Perdemos quase todos os colaboradores importantes 
(Sebàstiào Nery, Paulo Francis, Oliveira Bastos, e tantos e 
tantos), pois ninguém agUenta escrever diariamente para 
acontecer o que aconteceu com o seu artigo, que saiu sem que 
ninguém entendesse coisa alguma. 

Nossa tiragem também veio caindo vertiginosamente, e 
a TribiBia, que em todos os anos 50, nos anos 60 e no início 
dos anos 70, competia até com vantagem com a chamada 
grande imprensa (e sempre mais independente), vê-se hoje 
reduzida a 15 ou 20 mil exemplares, que não conseguiram 
soterrar de forma alguma. 

Se eu conheço na carne a forma de agir da censura 
prévia, sou obrigado a dizer a V. Ex• que não tenho a menor 
idéia de onde parte a ordem para essa censura. Ela é feita por 
esbirros policiais, sem cultura, sem conhecimento de coisa al­
guma, despreparados para a função, ignorantes e apavo­
rados, sem responsabilidade e sem que tenham que prestar 
contas a ninguém, o que os tornam ainda mais displicentes e 
irresponsáveis na utilização dos vetos. 

Se não sei de quem parte a ordem da censura, sei muito 
bem quais as autoridades comprometidas com essa censura. 
O Ministro da Justiça, Armando Falcão, recebeu carta 
minha, duas vezes (e nas duas vezes lida' pelo então Deputado 
Marcos Freire, hoje também ilustre Senador), e nas duas 
vezes ou acionou ou fingiu acionar o dispositivo do seu 
Ministério, mas nada aconteceu, embora a polícia federal, a 
quem está afeta a censura na Tribuna, seja subordinada ao 
seu Ministério. 

Uma vez tentei reproduzir um artigo do ilustre Senador 
Jarbas Passarinho, publicado na Folha de Sio Paulo. A repro~ 
dução foi vetada. Mandei o artigo com o veto para o Sena­
dor, que honrou seu mandato e seu passado, fazendo um dis­
curso no Senado, discurso no qual comparava a censura na 
Tribuna com a censura que se faz na União Soviética. Nada 
aconteceu. 

Hã dias tentei reproduzir um artigo do Ministro Alio­
mar Baleeiro saído também em São Paulo. O artigo foi ve­
tado. Mandei o veto para o próprio Ministro que me tele­
fonou dizendo textualmente: "Hélio, mas censura para repro­
dução do que já foi publicado em outro jornal? Isso é inacre­
ditável''. É realmente imcompreensivel que tal coisa acon­
teça. Tivemos que abrir mão do serviço da Agência Estado 
(pertencente a O Estado de S. Pauto), pois 90 por cento do 
material enviado pela agência, e que é publicado por esse 
jornal de São Paulo, era vetado na Tribuna. 

Mas apesar de todos esses fatos serem importantes, 
deixei para o fim o fato mais importante de todos. Hã tempos 
escrevi uma carta ao Senador Daniel Krieger, contando 
coisas da censura na Tribuna, que tornava no míntmo insu­
portável a manutenção do jornal e conseqUentemente da em­
presa, que só vive e sobrevive nos últimos 8 anos por causa da 
minha fantástica teimosia. Paladino do liberalismo e das 
liberdades públicas, o Senador Daniel Krieger imediata~ 

mente escreveu uma carta ao Presidente Geisel, e juntando a 
minha, enviou as duas ao próprio Presidente. No mesmo dia, 
o Presidente Geisel telefonou ao Senador Daniel Krieger di­
zendo que não sabia que a censura à Tribuna tinha chegado a 
esse ponto, que já tinha falado sobre o assunto com o Minis­
tro da Justiça, e que o Sr. Armando Falcão iria procurar 
imediatamente o Senador Krieger para resolver o problema. 
Efetivamente o Ministro da Justiça procurou o Senador, 
conversas foram mantidas entre os dois, promessas foram 
feitas e nada aconteceu. Isso não é inacreditável? Concordo. 
Mas é tudo rigorosamente verdadeiro. Veja V. Ex• que o 
assunto chegou ao nivel mais alto, ao próprio nivel presiden­
cial. E nada aconteceu. Nessa época, tendo que ir a Brasfiia, 
estive por acaso com o Senador Petrônio Portella, e ele me 
disse e·spontaneamente: "Agora o assunto da censura na Tri­
buna serã resolvido. Sei das demarches do Krieger, ele falou 
comigo, e dei sinal verde para que cuidasse do problema". 

Veja V. Ex• que eu dou nomes, datas, episódios, provas, 
e tudo relatado de forma textual. Não reivindico nada. Quero 
apej)RS que a Tribuna seja equiparada aos outros jornais 
diários do Brasil, e que a censura seja removida. Não peço, 
não exijo, nem aceito tratamento privativo nem para.a Tri­
buna nem para mim. Quero apenas exercer o jornalismo com 
plenitude, com liberdade, responsabilizandp-me perante a 
Lei por tudo o que eu disser Ou escrever. Pode existir reivindi­
cação mais legítima do que essa? 

Certa vez, escrevendo ao Senador Jarbas Passarinho, eu 
dizia: "pretiro ser preso e responsabilizado "LEGALMEN­
TE" pelo que eu escrevo, do que não ser responsabilizado, 
mas não escrever". Escrever é a minha profissão, ê a minha 
vida, é a minha obrigação. Por isso posso dizer como Ber­
nard Shaw, que paguei um preço pesadíssimo pelo direito de 
exercer a minha profissão. E que preço tenho pago. Sou o 
único cidadão na minha geração que fui 3 vezes confinado, 
que fui preso mais de 50 vezes (todas elas rigorosamente ile­
gais e quase sempre na calada da noite), que tenho sido cha­
mado. constantemente aos mais diferentes e diversos lugares 
"para explicações", que tenho sofrido toda forma de rigores 

_e repressões. E tudo por defender o legitimo interesse nacio­
nal, por me atirar inteiro na batalha da preservação das rique­
zas nacionais. por não me acomodar, por não m~ entregar 
por continuar a luta quando tantos já se entregaram e jã silen­
ciaram. Eu sei a força dos grupos estrangeiros. 

Um grande abraço do amigo e admirador. - Hfllo 
F e mandei. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pintp)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES (MDB - PR - Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos na antevéspera do recesso. A partir de amanhã, estes 
corredores estarão vazios, assim como esta Casa. Mas, os homens 
responsáveis por parte dos destinos deste Pais continuarão 
preocupados com o nosso futuro~ com os dias de amanhã, com as 
realidades que possam ocorrer no suceder de cada dia. E é para eles 
que se dirigem os noS-sos desejos de reflexões melhores. A despeito de 
casos recentes, Sr. Presidente, que não invalidam a situação geral, 
continuamos numa situação de anormalidade nacional. 

Os jornais não fizeram outra coisa, nesses últimos meses, senão 
levantar hipóteses de mudanças e alterações que podem ocorrer 
durante -este ano que se avizinha. todas insinuando a possibilidade de 
mudanças casuisticas no comportamento eleitoral futuro, de sorte a 
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atribuir, aos Partidos, \:omportamento diverso daqueles que já estão 
previstos nos seus relatórios e nas suas pi'evísões normaís de 
entidades partidárias, em relação a pleitos futuros, 

Um partido, Sr. Presidente, e como a entidade humana; tem 
direitos fundamentais, sobretudo um partido de Oposição. Um 
partido não existe po .. vaidade de alguém ou por concessão de 
alguém. Ele existe em razão de uma grande necessidade nacional. 

Não é compreenshel que um partido, por ser minoritário, sofra, 
com relativa freqUência, alterações de curso ou de comportamento 
na conveniência do O\ltro partido. Discute-se que alterações, no 
próximo ano, haverão de surgir; que sublegendas seriam criadas, 
para a disputa do Senado; que haverá suspensão da fidelidade 
partidária; exigibilidade de renúncia, por seis. meses, para que 
alguém, tendo cargo 1:letivo parlamentar, possa se candidatar a 
cargos executivos. 

São hipóteses. Ma!., como a Lei Falcão foi hipótese, admite-se, 
também, que esses fatos venham a se constituir em realidades. Reali­
dades diflceis para o Pafs. 

Não se pode compreender que se viria fazer uma lei, amanhã, 
aqui no Brasil, para qu1: o Senador OreStes Quércia não seja Gover­
nador ou candidato ao Governo- rlo Estado de Si\o Paulo~ que 
se criem novas sublegendas para o Senado, com a finalidade 
exclusiva de se dificultar, ao Movimento Democrático Brasileiro, o 
direito de concorrer, com os s~us quadros completos, na disputa des­
ses cargos; que se susP~mda, temporariamente, a fidelidade apenas 
para que determinaao st:tor do nosso Partido, em determinado Esta­
do, se transfira para o outro. 

Tudo isso é casubmo violador de direitos e de regras. Um 
partido, ainda que minoritário. mesmo de grande expressão, como o 
nosso, tem o direito ao respeito e de se comportar de acordo com 
normas determinadas, r:tcionais, inscritas na Constituição e na lei. E 
não se alterando, a cada passo, a cada momento ... 

O Sr. Paulo Broesard (MDB- RS)- Conforme o interesse da 
ocasião. 

O SR. LEITE CH.J,VES (MDB- PR)- ... conforme o interes­
se da ocasião, narinas de comportamento, apenas para que o outro 
partido- de grande expressão nacional, não há dó vida,- se assegu­
re de vantagens nos pleitos óu se perpetue com maior tranqUilidade 
no Poder. 

O nosso Partido, Sr. Presidente, era como o outro, artificial; 
mas passou a existir. Nas eleições de 74, ele foi batizado e crismado; 
ele criou raízes na confi~mça nacional. Nessas últimas eleições, saiu 
com uma vitória extraordinária, a despeito de quadros ainda frágeis, 
tivemos mais de 10 milhões de votos. Enquanto o outro partido, a 
quem devotamos todo o respeito, luta pela mantença de -posições e 
valores já adquiridos, I! estabelecidos na lei, nós lutamos pela 
melhoria do futuro e pela preservação de direitos esquecidos e 
marginalizados. 

Então, o nosso desejo, neste final de Legislatura, é apelar para o 
Senhor Presidente da República, no sentido de que o seu discurso de 
fim de ano tranquilize o País. Sua Excelência, com a autoridade que 
tem, sobretudo, robustecida com as últimas eleições, deve 
tranquilizar o Pafs, no sentido de que nenhuma mudança que 
violenta a norma ou a co.1.sciência seja adotada; que Sua Excelência, 
com a força que adquiriu nessas eleições, deve proceder de sorte a 
que essas preocupações que nos afligem no fim de ano, desapareçam 
e traga para o País aquilc que Sua Excelência prometeu nas eleições. 
Inclusive, no meu Estado, o Senhor Presidente da República, 
quando em campanha e:eitoral, disse que carecia de uma grande 
vitória para redemocra:i.zar o País, para lhe dar instit\lições 
definitivas, para lhe dar bases legais, estáveis e pudéssemos, de uma 
certa forma. já começar a sair deste longo estado de transitoriedade 
em que vivemos. Nào se. ustifica que fatos recentes, fatos de ordem 
meramente individuais, sem qualquer vinculação partidária, 
decorrentes apenas de compostura pessoal fatos dessa natureza 

sejaln escusas para que as normas de redemocratização deixem de ser 
realizadas. São essas pequenas sugestões. que trazemos à reflexão da 
Casa. 

No mais, quero me despedir desta Legislatura e dos ilustres 
companheiros com a certeza de que, durante e!te ano, o Senado 
esteve à altura das suas altas e grandes responsabilidades. V. Ex•, Sr. 
Presidente - faço isso sem qualquer favor - destaca-se dentro dos 
grandes ValoreS que. no passado, presidiram esta·Casa pela maneira 
eficiente, séria, admirável com que conduziu o Senado, sobretudo, 
na demonstração de isenção partidâria com que se comportou. Já 
disse a Y. Ex• uma vez e tenho repetido com freqUência que o mais 
dificíl era sentir em V. Ex• qualquer su~ceptilidade partidária. Aqui 
do Senado, jamais tivemos, nem sequer pretexto ou suposições para 
admitir que V. Ext, mesmo peftencendo ao Partido oficia\, se 
comportasse como homem de partido. 

Por essa razão quero me congratular com V. Ex•, com a Mesa, 
com o nosso ilustre J9 Vice-Presidente Wilson Gonçalves e com os 
Senadores, pela maneira admirável com que realizamos as tarefas 
durante este ano no Senado. E essas ·palavras, ligeiramente 
alinhavadas, em razão da exigUidade do tempo, que sirvarn de 
reflexão a cada um para que, no próximo ano, já tenhamos 
elementos ou veredas através das quais possamos vislumbrar para 
este País legislação estável, determinações estáveis, de que ele tanto 
carece. 

Muito obrigado a todos e um grande abraço. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência, em 
nome da Mesa, agradece as referências generosas do ilustre Senador 
Leite Chaves. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAYnSTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

O eminente Presidente Ernesto Geisel reatlrmou há meses, que 
considerava a América Latina como "ponto prioritário da política 
externa" de seu Governo, e· anunciava a visita ao País de quatro 
chanceleres iria contribuir, sem dúvida, para favorecer a integração 
polftico-econômica da América Latina, uma das grandes 
preocupações do Chanceler ft,.zeredo da Silveira, especialista 'em 
política do hemisfério, e que tem se revelado à altura da missão de· 
que foi investido - a de executar uma polftica externa inovadora, 
realista e dinâmica. 

Incansável em seu esforço de reaproximação do Brasil com os 
países latino-americanos. o Ministro Azeredo da Silveira iâ oro~ra­
mou, para o inicio do próximo ano, visitas a três países da AmériCa 
Latina: Honduras, Guatemala, Colômbia- com o qual acabamos 
de assinar importante contrato para exploração de carvão, 
abundante naquele país. 

No próximo dia sete, aqui em Brasília, será instalada a VIII 
Reunião dos Chanceleres da Bacia do Prata, no Palácio do ltama­
rati. com a presença dos chanceleres da Argentina, Uruguai, Para­
guai. Bolívia e um observador do Chile, devendo comparecer o Presi­
dente Ernesto Geisel, que falará abrindo a reunião. 

É uma movimentação intensa, que multiplica os resultados de 
uma politica externa bem concebida e executada com maestria. 

Sr. Presidente, é auspicioso vermos tamanho e tão bem sucedido 
esforço, pois a política externa assume importância excepcional para 
o Brasil, sob aspectos os mais variados. Potência emergente, impres­
cindível que nos imponhamos em todo o mundo, na busca de novos 
meios e instrumentos que nos permitam manter e acelerar sempre 
mais nosso processo de desenvolvimento. De p~tro lado, a reaproxi­
mação do Brasil com os países irmãos do Continente é da máxima 
significação para nosso futuro, bem como da América Latina. 

É, assim, com satisfação e orgulho de brasileiro que faço estes 
comentários, aplaudindo o acerto com que se vem conduzindo o 
Chanceler Azeredo da Silveira, expressando minha confian~a em que 
alcançará sempre novos êxitos, como aind recentemente no Japão, 
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uma vez que tem s~ revelado excepcional executor da politica externa 
do Presidente Geisel, adequada à nova posição assumida pelo Brasil 
no Continente e em todo o mundo! (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência con­
voca sessões extraordinárias do Senado Federal, a realizarem-se 
hoje, às li horas e 30 minutos e 15 horas, destinadas à apreciação 
das seguintes matérias: 

Requerimento n" 627, de 1976 e Projeto de Lei da Câmara n9s 94 
e fOO, de 1976, respectivamente. 

O SR. PRESiDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais 
havendo que tratar, vou _encerrar a presente sessão, designando para 
a extraordinária, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

Votação, era turno único, do Requerimento n"' 627, de 1976, do 
Sr. Senador Osires 1eixeira, solicitando a transcrição, nos Anais do 

Senado Federal. do editorial sob o título "Dever Cumprido'', pubti. 
cada na edição do dia 2 de dezembro de 1976, do Jornal de Brasília. 

-l-

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n9 94, 
de 1976 (n9 3.092-B/76, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o pessoal do Ministério 
do Exército, e dá ou!ras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob nos 1.016 e 1.017, de 1976, 
das Comissões: 

- de Seguran~a N acionai; e 
- de Serviço Público Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às I 1 horas e 25 minutos.} 

ATA DA 231• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 1976 
l• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

ÀS li HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard- José Este· 
vb- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho- Re­
nato Franco- Alexandre Costa- José Sarney- Fausto Castelo· 
Branco - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gon· 
çalves- Agenor Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire~ Domício 
Gondim - Ruy Carneiro- Marcos Freire- Arnon de Mello -
Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Heitor Dias - Ruy Santos 
-Dirceu Cardoso- Eurico Rezende -João Calmon- Roberto 
Saturnino - Gustavo Capanema - ltamar Franco - Magalhães 
Pinto - Orestes Quércia - Otto Lehmann - Lázaro Barboza -
Mendes Canale- Saldanha Derzi- Accioly Filho- leite Chaves 
_:. Lenoir Vargas- Otair Becker- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. i"'·Secretârio. 
t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N'317, DE 1976 

Dispõe sobre () salúio minlmo-aula de professores sujei· 
101 10 ........ CoOIGIIdiÇio •u Leio do Tralool~o, e''­
tru piOYI'hdu. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. Jl' Pelo exercício do mugis!ério, sob o regime da 

Consolidação das 'Leis do Trabalho, o saláriojmínimo.aula não 
poderá ser inferior a: 

a) 3%(três por cento) do maior salário mínimo vigente no País, 
para o professor que ministre aulas çara as I '• 2~. 3• e 4• séries do 
ensino de t 9 Grau; 

b) 4% (quatro por cento) do maior salário mínimo vigente no 
País. para· o professor que ministre aulas para as S•. 6•, 7• e 8' séries 
do ensino de J9'Grau; 

.:=) 5% (cinco por cento) do maior salário mínimo vigente no 
País, para o professor que ministre aulas para as séries do ensino de 

2"'Grau; 

d) 10% (dez por cento) do maior salário mínimo vig-ente no 
País, para o professor que ministre aulas em estabelecimentos de ensi­
no superion * I\'> Ao número de ·aulas dadas serão acrescidos 20% do total, 
para fins de atividades extra-classes, tais como, planejamento, avalia­
ção, correção de provãs, etc -, devendo as mesmas serem pagas de 
conformidade com as aulas normais. ' 

§ 29 As aulas ministradas bem como qualquer outras atividades 
desenvolvidas fora do horârio normal ou no período de férias e reces· 
sos escolares, serão consideradas atividades extraordinârias e, 
conseqtlentcmente, remuneradas como tal, de conformidade com a 
legislação reguladora da matéria. 

Art. 2~> Considera-se como aula o trabalho letivo de 50 (cinqüen­
ta) muitos durante o dia ou de 40 (quarenta) minutos à noite; 

Art. 3Y Para efeitos desta lei, salário mínimo-aula é a remunera­
ção devida pelo número de aulas semanais ministradas, nos termos 
do art. 320, do Decreto-lei n"' 5.452. de I 9 de maio de 1943 
(Consolidação das Leis do Trabalho) 

Art. 4<:> Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5'<' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justlflcaçlo 

O presente projeto decorre de sugestões formuladas pela Fe­
deração dos Trabalhadores de Estabelecimentos de Ensino do 
Estado de São Paulo (FETEE), pela Federação Interestadual dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino do Rio de Janeiro, e 
pela Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimen· 
tos de Educação e Cultura, e objetiva fixar uma remuneração míni· 
ma condigna para os professores regidos pela Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

É inegável a importância social da função exercida pelos profes­
sores de todos os níveis, todavia, como contraprestação a tão relevan· 
tes serviços, não raro, são atribuídos ínfimos salários, menores, no 
mais das vezes, aos pagos a integrantes de outras categorias profis­
sionais, dos quais não se exige qualquer formação especializada. 

O critério que pretendemos ver adotadO para a fixação da 
remuneração mínima dos professores é do "preço-aula", ao nosso 
ver o mais justo, eis que vinculado à produtividade e assiduidade de 
cada um. Além do mais, procuramos dividir a classe em categorias, 
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de forma a remunerar os professores de acordo com a sua menor ou 
maior qualificação profissional. 

Tivemos o zelo, também, de remunerar melhor as aulas notur· 
nas, pois é princípio consagrado em nosso Direito Trabalhista d(: que 
o serviço desempenhado à noite, por mais áspero e prejudicial à 
saúde, deva ter retribuição superior ao do diurno. 

Por outro lado, criamos um adicional de 20% (vinte por cento) 
sobre o total das aulas efetivamente ministradas, pois é sabido que o 
trabalho de preparação das aulas consome muito mais tempo do 
professor que a própria aula. 

A medida ora proposta, antiga aspiração da dos professores, se 
aprovada, concorrerá sobremodo para a valorização profissional da 
classe, que tão relevantes. serviços tem prestado a Nação, ·e trará 
beneficios reflexos na melhoria do nível de ensino do País. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1976- Eurico Rezende 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 5.452, DE I• DE MAIO DE 1943 
Apron a Consolidaçio das Leis do Trabalho 

Art. 3ZO. A remunc:raçào dos professores será fixada pelo 
número de aulas semanais, na conformidade dos horários. 

§ 111 O pagamento far-se-â mensalmente, considerando-se para 
este efeito cada mês constituído de quatro semanas e meia. 

§ 211 Vencido cada mês, serã descontada, na remuneração dos 
professores, a importância correspondente ao número de aulas a que 
tiverem faltado. 

§ 311 Não serão descontadas, no decurso de nove dias, as faltas 
verificadas por motivos de gala ou de luto em conseqüência de 
falecimento do cônjuge, do pai ou mãe, ou de filho. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Legislação 
Social, de Educação e Cultura e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O projeto lido serâ 
publicado e despachado às comissões competentes. 

Sobre a mesa, projeto de resolução, que serâ lido pelo Sr. \li­
Secretário. 

J;: lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•UO, DE 1976 

Alten o art. 2' •• Raoluçio •' 38, de 1976, e ., outras 
proTidêodu. 

O Senado Federal resolve: 

A.rt. tv O art. 211 da Resolução n' 38, de I 976, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 211 Os ocupantes dos cargos de que trata estaRe­
solução farão jus, além do vencimento e da representação, à 
gratificação adicional por tempo de serviço e ao salário fa~ 
milia, vedada, a partir da vigência desta Resolução, a 
percepção de quaisquer outras vantagens pelo exercício do 
cargo, es~cialmente as previstas no art. 2' e demais pertinen~ 
tes à matéria da Lei n11 5.843, de 6 de dezembro de 1972, 
exceção feita às ro:guladas no art. 383 da Resolução nll 58, de 
1972, as quais serão fixadas segundo critérios a serem esta­
belecidos pela Comissão Diretora.'' 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

Juadlk:açio 

A Resolução nll 38, de 1976, tal como redigida, criou uma situa~ 
ção de inferioridade para com os ocupantes de cargos do Grupo~ 
DAS, em relação aos demais servidores da Casa. 

A Câmara dos Deputados, em que se observava o mesmo estado 
de coisas, já corrigiu a distorção existente, perlnitindo aos ocupantes 
dos cargos de Direção e Assessoramento, dentro de determinados 
limites, usufruir das vantagens de que gozam os demais f~,tncionários. 

O presente Projeto de Resolução, tal como se fez na outra Casa 
do Congresso, tem por Objetivo corrigir a situação apontada. 

Sala da Comissão Diretora, em 03 de dezembro de 1976.- Jolif 
de Maplloiol Plalo- DIMrll Marb- M.._ Fnln- '-!>ai 
Bapdtta- Ruy Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O projeto lido 
ficará sobre a mesa pelo prazo de três sessões ordinárias, após o que 
será despaFhado às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, re­
querimentos que serão lidos pelo Sr. }li-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• tioiO, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara nll 93, de 1976 (n9 2.553-
B/76, na Casa de Origem), de iniciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que fixa as Referências de salário dos empregos do Grupo-Pro­
cessamento de Dados e dá outras providências. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1976. -Ruy Suo11 

REQUERIMENTO N• 6-41, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei do Senado n11 3ll, de 1976-0F, de 
iniciativa do Se Presidente da República, que eleva em 
CrS 159.608.000,00 (cento e cinqüenta e nove milhões, seiscentos e 
oito mil cruzeiros) o limite atribuído ao Governador do Distrito Fe­
deral para abertura de créditos suplementares. 

Sala das Sessões, em 4 de dezembro de 1976. -Ruy Santot. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os requerimentos 
lidos serão apreciados após a Ordem do Dia, nos termos do Regi­
mento l"nterno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento nll 627, de 
1976, do Sr. Senador Osires Teixeira, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Federal, do editorial sob o titulo 
"Dever Cumprido", publicado na edição do dia 2 de dezem­
bro de 1976, do Jornal dt BrasfUa. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
Aprovado. 

Será feita a transcrição solicitada 

E O SEGUINTE O EDITORIAL CUJA TRANSCRI· 
ÇÀOESOLICITADA: 

DEVER CUMPRIDO 

"Está deixando amanhã o Comando do I Exército o General-de­
Exército Reynaldo Mello de Almeida, designado recentemente pelo 
Presidente da República para ir ocupar uma das vagas existentes no 
SupÚior Tribunal Militar. Durante quase três anos· comandou o I 
ExéÍ"cito, que engloba estados tão importantes como o Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo. A sua passagem por aquele 
Comando foi marcada por um constante ·diálogo com todas as áreas 
da sociedade, aí englobados religiosos, jornalistas, empresãrios. Em· 
bora seja um homem de carreira acentuadamente·mmtar, inteira­
mente voltado para a caserna, por força de suas funções;janiais sere-
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cusou a discutir ou a exam1nar problemas que fossem levados ao seu 
conhecimento. Afeiçoado ao diãlogo, por força de formação, ele 
ganhou com isso a estima e a consideração das figuras mais responsá~ 
veis da sociedade, que se manifestam agora pelos jornais, na oprotu· 
nidade da sua saída do comando do I Exército. 

Todos sabem que o I Exército tem sua sede no Rio de Janeiro, 
uma das áreas mais importantes do país. Pois embora no decurso do 
seu comando tenha enfrentado certamente muitos problemas, o Ge­
neral Reynaldo deles se saiu muito bem, e a melhor prova disso estâ 
na média das opiniões que agora se manifestam sobre sua conduta e 
personalidade. 

Ainda neste mês de dezembro Reynaldo Mello de Almeida es­
tarã a~sumindo a cadeira de Ministro do Superior Tribunal Militar, 
onde o aguardam novas e importantes responsabilidades. A sua 
noção de equilíbrio e de justiça o apontam desde jã como um homem 
em condições de bem desempenhar as suas funções. O Superior Tri· 
bunal Militar adquiriu no correr dos anos um conceito muito bom, 
inclusive entre os advogados, pela independência e critérios de 
justiça com que julga os processos. 

Filho do ex·ministro e do ex-governador da Paraíba, José Amé­
rica de Almeida, com quem aprendeu as primeiras nações de honra­
dez e patriotismo, o General Reynaldo Mello de Almeida completou 
a sua formação moral no Exército, destacando-se desde cedo entre 
seus pares como um dos oficiais mais brilhantes. Exerceu funções 
militares da maior relevância, sendo responsável pela formação pro­
fissionaf das novas gerações de oficiais que passaram pelas suas 
mãos, ao tempo em que exerceu o comando da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército. 

Admirado e respeitado pelos seus camaradas, o General Reynal­
do tem nesta hora, nas manifestações que vem recebendo de todos os 
setores, especialmente por parte de seus camaradas de armas, uma 
prova inequívoca da retidão com que sempre agiu nos comandos que 
exerceu ao longo de toda uma vida dedicada à carreira militar. Os 
pronunciamentos de militares e civis, nas suas despedidas, repre~ 
sentam, sem dúvida, a admiração de todos quantos se acostu­
maram a ver nele um homem enérgico, mas comedido nas decisões. 
A experiência que acumulou no correr de todos estes anos será da 
maior valia para as funções de juiz que irã desempenhar. Por força 
de sua própria natureza, não há função que exija maior come­
dimento nem experiência que a de juiz pois, uma decisão precipitada, 
poderá acarretar numa injustiça verdadeiramente irreparãvel. Uma 
decisão judicial deve ser sempre ponderada, ouvidos todos os ar­
gumentos da defesa e da acusação, a fim de que ela corresponda a 
um cOnceito verdadeiro de justiça. Embora seja das funções mais 
antigas da humanidade, o desempenho do julgamento deve ser 
despido de preconcçitos, de modo que o jui:z tenha condições de 
proferir uma sentença justa, que mereça a aprovação da sociedade. 

Amanhã, o General Reynaldo Mello de Almeida passa o Co­
mando do I Exército ao seu substituto. Sua ação naquele posto repre­
senta acima de tudo a prova de apreço e alta consideração em que o 
Exército brasileiro é tido pelo nosso povo, em cujas classes sociais, 
sem preconceitos de qualquer natureza vai, a cada ano, recrutar os jo­
vens brasileiros das mais distintas paragens que irão formar os seus 
quadros." 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Item l: 

Dis~ussào, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 94, de 1976 (o~> 3.092-B/76, na Casa. de origem), de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que dispõe sobre o 
pessoal do Ministério do Exército, e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 1.016 e 1.017, de 
1976, d~:~.s Comissões: 

-de 8eaurança Naclor-.1; e 
- de Se"lço Plibllco Civil. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção, 

to seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÃMAII.A N•'M, DE 1976 
(N' 3.09l-Bf'Í6, na Cua de orlaem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÜBLICA 

Dispõe 10bre o Pe110al do Mlnlstfrlo do Exfrdio, e " 
outru provldêoclas. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. t9 O Pessoal do Ministério do E~tército compreende o Pes­
soal Militar e o Pessoal C i vi•. 

§i"' O Pessoal Mi:itar é constituido por Oficiais e Praças. 
§ 2~> O Pessoal Civil é constituído peloS integrantes dos Qua­

dros Permanentes e Suplementar e da Tabela Permanente do Minis­
tério do Exército. 

Art. 2~' O Pessoal Militar compõe-se de: 
I- Pessoal da Ativa 
a) Oficiais 
1. Oficiais Generais, constituindo os seguintes Quadros: 
-de Combatentes; 
- dos Serviços: Intendentes e Médicos; 
-de Engenheiros Militares; 
-Especial, composto de Ministros que integram o·Superior Tri-

bunal Militar. 
2. Oficiais Combfltentes das Armas de: 
-Infantaria: 
-Cavalaria; 
-Artilharia; 
- Engenharia; 
- Comunicações. 
3. Oficiais de Material Bélico, constituindo o Quadro de Mate-

rial Bélico. 
4. Oficiais dos Serviços, constituindo os Quadros de: 
-Intendentes; 
-Médicos; 
-Dentistas; 
-Farmacêuticos. 
5. Oficiais Engenhe1ros ~ilitares, constituindo o Quadro de 

Engenheiros Militares. 
6. Oficiais Professores, conslitui.ndo o Quadto do Magistério 

do Exército. 
7. Oficiais Auxiliares, constituindo os Quadros de: 
-Administração; 
- Especialista. 

b) Praças 
I. Praças Especiais. 
2. Praças pertencentes às diversas Qualificações Militares. 
li- Pessoal na Inatividade 
a) na reserva remunerada: os que, pertencendo à reserva do 

,Exército, percebem remuneração da Cnião e estão sujeitos à presta­
ção de serviço na ativa, mediante convocação ou mobilização; 

b) na reserva não-remunerada: os que, pertencendo à reserva 
do Exército, embora não percebendo remuneração da União, estão 
sujeitos à prestação de serviço na ativa mediante convocação ou 
mobilização; 

c) reformados: os que, dispensados definitivamente da presta· 
ção de serviço na ativa, continuam a perceber remuneração da 
União. 
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Parâgrafo único. O Exército poSsui também Capelães Mili­
tares, componentes do S~!rviço de Assistência Religiosa do Exército, 
que são regidos por lei específica. 

Art 3<~ O Pessoal Militar da Ativa pode ser de Carreira ou 
Temporário. 

1- O Militar de Carreira é aquele que, no desempenho volun­
târio e permanente do serviço militar, tem vitaliciedade.assegurada 
ou presumida. 

11- O Militar Temporário é aquele que presta o serviço militar 
por prazo determinado e destina-se a completar as Armas e os 
Quadros de Oficiais e as diversas Qualificações Militares de pra~as, 
conforme for regulamenlado pelo Poder Executivo. 

Art. 4'~ Os Oficíaís Generais Ministros do Superior Tribunal 
Militar são regidos por lf~gislação especifica. 

Art. 5'~ O acesso nos Quadros, Armas e Qualificações Mili­
tares obedecerá às condições estabelecidas em leis e regulamentos 
especificas de promoções. 

Art. 6'~ Conforme os cargos que ocupam, os oficiais das Armas 
e do QM B são induídos nos seguintes Quadros: 

-Quadro de Estado-Maior da Ativa (QEMA); 
-Quadro Ordinãno {QO); 
-Quadro Suplementar (QS). 
§ \9 O QEMA é constituído dos oficiais com o curso de Altos 

Estudos Militares da Escola de Comando e Estado-Maior do Exér­
cito, movimentados para cargos previstos naquele quadro. 

§ 2'~ No QO são incluídos os oficiais movimentados para 
desempenho de cargos f~m unidade, subunidade ou fração de subuni­
dade de Arma, Apoio L:lgístico, Fronteira ou Comando. 

§ 3<~ 'lo QS são incluídos os oficiais movimentados para cargos 
não constantes do QO ou do QEMA. 

§ 49 Os QEMA e QS podem ser Geral e Privativo conforme os 
cargos possam ser ocupados por oficiais de qualquer Arma ou de 
Material Bélico, ou s~:jam privativos de oficiais de determinada 
Anna ou de Material Bélico, respectivamente. 

§ 5<~ Os oficiais do Quadro de Engenheiros Militares e dos 
Serviços poderão ser incluídos no Quadro Suplementar Geral 
(QSG), em caráter excepcional e por absoluta necessidade de serviço, 
nos casos a serem fixados em ato do Ministro do Exército. 

§ 6'~ Serão incluídos, também, no QEMA os oficiais dos Servi­
ços que concluam o curso da EC EME e ocupem cargos previstos pa­
ra aquele quadro. 

§ 7'~ O Ministro do Exército estabelecerá as demais condições 
para ingresso nos quadros de que trata este artigo e regulará a 
composição e organização dos mesmos. 

Art. 79 A organização e a composição das Armas e dos 
Quadros, de que trata o art. 2'~, bem como as condições de ingresso 
nos mesmos ou a transferência de Arma ou Quadro, serão reguladas 
pelo Poder Executivo, respeitados os limites previstos na Lei de Efe­
tivos do Exército em tempo de paz. 

Art. 89 Ao Ministro do Exército compete, respeitados os limi­
tes de efetivos fixados em lei e as prescrições da legislação própria: 

1- convocar oficiais e praças da reserva; 
11 - fixar os efet vos e os cargos de oficiais e praças das Orga­

nizações Militares (OM); 
111- estabelecer as diversas Qualificações Militares. 
Parágrafo único. Os efetivos e cargos de oficiais e praças das 

OM são regulados por instrumentos adequados tais como Quadros 
de 0:-ganizaç?io e Distribuição. Tabelas de Lotação e outros, elabo­
rado~ de con,.ormidade com as prescrições estabelecidas pelo Minis-, 
tro du bército. 

Art. 99 O Pessoal Civil do Exército é regulado pela legislação 
específica do Pessoal Civil da União. 

Art. \0. Fica o Poder Executivo auton:z:ado a criar e extinguir 
quadros d.: oficiais, de acordo (.;Om as necessidades do Exército, 
respeitad· ;, us limites de efetivos fixados em ld. 

\rt. 11. O Min!stério do Exército poderá prestar serviços 
técn1cos especializac.os a órgãos da Administração Federa.l. empre-

gando integrante~ de seus Quadrbs ou Qualificação Militar (QM) em 
extinção. 

Parágrafo único. As normas para prestação de serviços de que 
trata este artigo serão estabelecidas em planos de cooperação apro­
vados pelo Presidente da República. 

Art. 12. O Ministério do Exército possui em extinção o 
Quadro Técnico da Ativa, o Magistério do Exército na Reserva e o 
Quadro de Oficiais do Serviço de Veterinária. 

Art. JJ. É declarado em e:ainção o Quadro de Oficiais Ge­
nerais do Serviço de Veterinária. 

§I'~ Ã promoção ao posto de General-de-Brigada Veterinário 
poderão concorrer os Coronéis Veterinários que, na data da entrada 
em vigor desta lei, já satisfaçam as conillções de acesso ao referido 
posto, previstas ha legislação específica. 

§ 2<~ Quando não mais existirem Coronéis Veterinários na si­
tuação prevista no parágrafo anterior, será considerado extinto o 
Cargo de General-de-Brigtda Veterinário. 

Art. 14. f:'icam consideradas revogadas a!> b.eis ni'S 3.222, 
de 21 de julho de 1957; 5.176, de 1'~ de dezembro de \966. e 6.0\0, 
de 26 de dezembro de 1973, a partir da data da publicação do ato 
do Poder Executivo que regulamentar os Quadros de Oficiais 
Auxiliares, incluindo as promoções nesses quadros. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 16. Ficam revogadas as Leis n<.>s 2.851, de 24 de agosto · 

de 1956; 3.654,de4denovembrode 1959; 6.148,de2dedezembro 
de 1974, e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento 
n'~ 640, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara n'~ 93, de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Stnadores que (! aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Dis(:ussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~>93, de !976(n'~2.553-Bj76, na Casa de origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que fixa as referências 
de salário dos empregos do Grupo-Processamento de Dados 
e dá Olitras providências (dependendo de pareceres das 
Comissões de Serviço Público Civil e de Finanças). 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. \'~-Secretário. 
São lidos os eguintes 

P AKECERES N" 1.1160 E I.lltl, DE 1976 

Sobre e Projeto de Lei da Cimara n9 93, de 1976 ( a'1 
1.553, dtl976, na orliem), que "ftx:a at Referências de sal'rlo 
dos empteaos do Gr'4'0-Proce111.mento de Dados, e ü outras 
proridênciu". 

PARECER N• 1.1160, DE 1976 

Da ComiJoio de Senlço PúbU<o Cl•ll 

Relator: Stnador Otto Ltbmaàn 

O presente: projeto, de iniciatí~a do Senhor Presidente da Repú­
blica, "fixa as Referências de salários dos empregos do Grupo­
Processamento de Dados''. 

Criado,· com fundamento no art. 4<~ da Lei 5.645, de to de de­
zembro de 1970, o Grupo-Processamento de Dados, pela matéria 
em exame, terá fixadas as suas referências salariais, em conformida­
de com a tabela anexa. 

O Grupo-Processamento de Dados, designado pelo código LT~ 
PR0-1600, compreende atividades de nível superior e médio, referen­
tes a estudos, projetos e operações, relacionados aos serviços de pro­
cessamentos eletrônicos de dados. 
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O referido Grupo deverá ser constituído de empregos regidos 
pela legislação trabalhista, que integrarão as Categorias Funcionais 
de Analista de Sistemas; Programador~ Operador de Computação e 
PerfuradOr-Digitador. Distribuir-se·ão por 9 (nove) níveis hierár­
quicos. 

Ãs Classes Especiais, previstas no Anexo da Proposição só 
poderão ser elevados servidores em número não superior a 10% (dez 
por cento) da lotação global da Categoria de acordo com os critérios 
estabelecidos erTl Regulamento (art. 49). 

O ingresso nas Categorias Funcionais do Grupo-Processamento 
de Dados f ar-se-á mediante concurso público de prova~ ou de provas 
e títulos, a que poderão habilitar-se brasileiros com idade máxima de 
50 (cinqOenta) anos e que possuam a qualificação exigida para cada 
categoria. 

Considerando que o projeto examinado visa a preencher la­
cunas do Plano de Classificação de cargos no tocante às atividades 
de Processamento de Dados, que, hoje, identificam-se com quase to­
das as áreas da Administração Pública Federal e que as despesas de­
correntes da aplicação do Projeto após a sua sanção correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias dos Ministérios, Órgãos 
integrantes da Presidência da República, Órgãos AlltÔnomos e 
Autarquias Federais, e não vendo, quanto ao mérito, nenhum óbice 
à sua tramitação. somos pela sua apr9vação. 

Sala das Comissões, em 19 de dezembro de 1976- Lúaro Bar· 
l»oza, Presidenté - Otto Lehmann, Relator - Itamar Franco -
MIIU'O Benevides. 

PARECER N•1.061, DE 1!176 

Da Comlsüo de Flnaaçu 

Relator: Senador Heitor Dlu 

O presente projeto, de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
. blica, "fixa as Referências de salários dos empregados do Grupo-Pro­
cessamento de Dados", 

O Grupo-Processamento de Dados, do Serviço Público Civil do 
Poder Executivo, criado com base no art. 49 da Lei n9 5.645, de to de 
dezen1bro de 1970, terâ os níveis de classificação dos empregos 
integrantes, cortespondendo às referências de salârio, consoante o 
Anexo da presente matéria, que, por sua vez, se compatibiliza com o 
anexo I1I do Decreto·lei n9 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

O art. 29 e § 39 do Projeto prevêem que ao servidor incluído 
nás Categorias Funcionais do Grupo·Processamento de Dados, por 
transposição do respectivo emprego, serã aplicada a Referência de 
valor igual ao do salário percebido à data de vigência do Projeto, as­
segurando-se a diferença de salário, como vantagem pessoal, nomi· 
nalmente identificável, se o salário percebido pelo empregado ultra­
passar o valor da Referência que lhe for aplicada. 

Obedecidos que foram os parâmetros do Decreto-lei nQ I .445, de 
\3 de fevereiro de 1976, que dispõe so'ore o reajustamento dos venci· 
mentos e salários dos servidores do Poder Executivo e considerando 
que as despesas decorrentes da sua aplicação serão atendidas pelos 
recursos orçamentários próprios dos Ministérios, Órgãos integrantes 
da Presidência da República, Órgãos Autônomos e Autarquias Fe­
derais, e, ainda, não vendo qualquer restrição, de orden1 financeira, 
ao projeto, somos pela sua aprovação. 

Sala das Comissões, em 2 de dezembro de 1976- Amaral Peixo­
to, Presidente - Heitor Dlu, Relator - Fausto Cutelo-Bran­
co - Ruy Santos - Eveláslo VIeira - Saldanha Derzi - Mauro 
BeneYides- Danton Jobim- Cattete Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da maténa, passa·se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti·lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 93, DE 1976 
(N9 2.!5!3-B/76, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Fba u Referhclu .. 11Wrlo ..... ,...,. •• G._ 
PPnr -••ar--tu • Dllloo, e .W ootru pro•lflrodu. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. }Y Aos níveis de classificação dos empregos integrantes do 

Grupo~Processamento de Dados, do Serviço Civil do Poder 
Executivo, criado com fundamento no art. 4Y da Lei n9 5.645, de lO 
de dezembro de 1970, correspondem as Referências de salário 
estabelecidas no Anexo desta lei. 

Parágrafo único. Os valores mensais de salário das Referências 
de que trata este artigo são os fixados na escala constante do Anexo 
lU do Decreto-le"i nq 1.445, de 13 de fevereiro de 1976. 

Art. 29 Ao servidor que, mediante transposição do respectivo 
emprego, for· incluído nas Categorias Funcionais do Grupo­
Processamento de Dados, aplicar#se-á a Referência de valor de 
salário igual ao percebido à data da vigência desta lei. 

§ I"' Se não existir Referência com o valor de salário indicado 
neste artigo, será aplicada ao servidor aquela que, dentro da classe 
em que for incluído o respectivo emprego, consignar o salário de 
valor ri'tais próximo do percebido à data da vigência desta lei. 

§ 2'1 Na hipótese do parágrafo anterior, se o salário percebido 
pelo empregado ultrapassar o valor da Referência que lhe foi 
aplicada, ser~lhe-á assegurad01 a diferença de salário, como vantagem 
pessoal, nominalmente identificável, na conformidade da legislação 
pertinente . 

Art. 3Y Os servidores integrantes da Categoria Funcional de 
Analísta de Sistemas, do Grupo-Processamento de Dados, farão jus 
à Gratificação de Atividade instruída pelo Decreto-lei nY 1.445, de 13 
de fevereiro de 1976, observados os mesmos requisitos e condições 
para esse fim estabelecidos. 

Art. 49 Somente poderão atingir as Classes Especiais, previstas 
no Anexo desta lei para as Categorias Funcionais do Grupo­
Processamento de Dados, servidores em número não superior a dez 
por cento da lotação global da Categoria, segundo critérios a serem 
estabelecidos em regulamento. 

Parágrafo único. Não haver inclusão de servidor, mediante 
transposição do emprego respectivo, nas Classes Especiais de que tra­
ta este artigo. 

Art. 5~ O ingresso nas Categorias Funcionais do Grupo­
Processamento de Dados far·se-á mediante concurso público de 
provas ou de provas e títulos. 

Parágrafo (mico. Somente poderão inscrever·se no concurso, 
brasileiros, con1 a idade máxima de 50 anos que possuam: 

a) diploma de um dos cursos superiores de Administração, 
Economia, Engenharia, Ciências Contábeis e Atuariais, Estatísticas 
ou Matemática. para a Categoria Funcional de Analista de Sistemas; 

b) certificado de conclusão do ensino de 29 Grau ou equivalente, 
e habilitação em curso de programação de Sistemas de computador, 
para a Categona Funciona\ de Programador; 

c) certificado de conclusão do ensino de 29 Grau e habilitação 
em curso de operações com equipamento eletrônico de computação, 
para a Categoria Funcional de Operador de Computação; 

d) certificado de conclusão do ensino de 19 Grau ou equivalente, 
para a Categoria Funcional de Perfurador-Digitador. 

Art. 6° As despe~a~ decúrrentes da aplicação desta lei serão 
atendidas pelos recursos orçamentários próprios dos Ministérios. 
Orgàos integrantes da Prc.:sidência da República, Órgãos Autônomos 
e Autarquias Fedt;rais. 

Art. 89 Revogam-se as disposições em contrãrio. 
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A :, E X O ----
de de o976. 

:~eferêr.cias de salãrio de Er:::r~:;os ptman~nt'es, incluidos no Plano de Classificaçã:1 
de Cargos de que t1·cta a í.o1 n\1 5.6~5, de 10 de dezembro de 1976. 

Grupo Cõtegorias Funcionais Cõdigo N" • I ~eferênciJs de s ~ ~ :; )" ~ •) 
1ve 1 1 ClassE: 

I 

a) Analista de Sistemas LT-PR0-1601 I C;êiSSe Especial-ce: :;·Í a .. 
9 ! C1asse c -C:~ -'J a ~j 

8 ·classe B -óe • 1 
" .. , 

7 Classe A -c e ) ' a ; . _, 

PROCESSA!t.E!iTO b) Programador LT-PR0-1602 Classe Espe~ial-de " _, a 4) 
DE DAD% 6 Classe c -de Z9 a .; !) 

(LT-PR0-1500) 5 Classe B -de 3S ' _,,, 

4 Classe A -de 30 a -,~ 

' 

c) Open.dor de Corr.putaçãol LT-PR0-1603 I C1asse Especial-de ,,,·, 
I 

4 I Classe B -de ~,, a ~s 

3 Classe A -de -. a ?1 i 
L-

d) Perfurador-Digitador LT-PR0-1604 Classe Especial-de: ,, 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora. à 
apreciacão do Requerimento nY 64t,lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei do Senado n'? 3 I I, de I 976-DF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam ~entado~ 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da mah!rw. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
nO? 311, de I 976-DF, de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que eleva em Cr$ 159.608.000,00 {cento e ónqüenta 
e nove milhões, se·,scentos e oito mil cruzeiros) o limtte atri­
buído ao Governador do Distrito Federa! para abertura dt: 
créditos suplementares (dependendo de pareceres das C omis­
sões de Constituição e Justiça, do Distrito Federal e de Fi­
nanças). 

Solicito ao nobre Senador Otto Lehmann o parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. OITO LJEHMANN (ARENA- SP. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria da Comi~osão do Distrito Federa!, mediante proposta 
do Senhor Presidente da Repúblíca, o presente Projeto de Lei obje­
tiva autorizar o Governador do Distrito Federal a elevar em 
Cr$ 159.608.000,00 (cento e cinqüenta e nove milhões, sebcentos e 
oito mil cruzeiros) o limite atribuído ao Governador do Distrito Fe­
deral, para abertura de créditos suplementares. 

O mérito da proposição será apreciado pelas Comissões do Dis­
trito Federal e de Finanças, que julgarão, tanto o seu conteúdo 
quanto a sua oportunidade e prioridade em que tange aos programas 

2 Classe a -de ' 
1 Classe A -de o a ? ,·, 

-------

a serem financiados, levando em con~1deraçik o perfil d;.~~ finanças 
da unidade so!kitan le. 

Do ponto de vista que compete <1 e-sta Cmri~óo. op!'J_;;··n~ pda 
aprov<Jçào do projeto1 visto ~er o mc<.mn jurithc''· lun~lllii,:,,tta! c 
estar em boa técnica legislativa. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhàe~ PinL•1 O r.lf<.:cer d:1 Cu­
missi'io de Constituição e Justiça cOIKiul pela ~-,m~\ituci.H: ·!irlaJe e 
juridicidade do projeto. 

Solidto ao nobre Senador Heitur Dia~ •..l parectr da ( •m-:issão 
do Di.~tri!o Federal. 

O SR. HEITOR DIAS (ARE:-.i ·\ ·- BA l'Jr~l emit1r pLHeccr) --
Sr. Pre.~1denle, Srs. Senadore~: 

Com a Mensagem n9 194,-de !976, o Senht>r Prn1dcnt·: '1 Repú­
blica submete à deliberação do S~:nado Fednal. p..:did(.• .J. <.;..::nhor 
Governador do Distrito Federal. no sentido dt: ..:k•:<H em 
Cri 159.608.000,00 (cento e cinqüenta c nove milhões. set-c•.:ntos e 
oito mil cruzeiros) o limite para abertura de crédi tu~ ~upknw !llarc~. 

O pleito é justificado peb ne .. ·essidade de atender a cun1rrumis· 
sos inadiáveis c de grande alcance para a Capital Fcdn .li ~·"lll'. recur-
sos ~crào utili1.ados na forma abaixo d11.Criminadt>~ 

I- Operação de Crédito tEmpré.~llmo SIJrletn..:nt.~r 
- CrS 75.000 000.00; 

l 1:-..:\G l 

11-- Excesso de Arrecadação (Cota·P.u l<: dll s,,!:lr:,-Fctu­

caçào)- CrS 34.608.000,00; 
111- Fundo Nacional de Desenvolvimento Urh;>.n(l - 1-NDU 

- CrS 40.000.000,00; 
r v- Convênio com o Ministêrro1 J.:.~ Ju.•tJ'.\1 

CrS 10.000.000,00. 
Tolal-CrS 159.608.000,00. 
Assim ~endo. opinamos peJa aprovação do pro)ctu, rigin:mv do 

E11.ecutivo, que comubstancia a medida prop•)';ta. 
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O SR., PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Solicito ao nobre 
Senador Saldanha Derzi o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI ( ~RFNA- MT. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado:-es: 

Sob exame o presente projeto de lei, de iniciativa do Poder Exe­
cutivo, que autoriza o Governador do Distrito Federal a elevar em 
CrS 159.608.000.00 {cento e cinqüenta e nove milhões, seiscentos e 
oito mil cruzeiros), o limite para abertura de créditos suplementares. 

Os créditos solicitados servirão para implantar programas 
fundamentais e de prioridades inadiávei~. 

Uma anâlise das finanças do Distr1to Federal revela que haverá 
excesso de arrecadação, Óào precisando o Governo lançar mão de 
outros instrumentos fiscais para custear os créditos solicitados. 

Levando em conta que a elevação pretendida pelo Governo do 
Distrito Federal, servirá para saldar compromissos assumidos sem 
gerar novas pressões na execução orçamentária, opinamos pela apro­
vação do Projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Os pareceres são 
ravoráveis. 

Completada a instrução da matéria. passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em vota~ào. 
Os Srs. Senadores que o aprm am permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda­
ção linal de proposição em regime de urgência que será lida pelo Sr. 
l 'i'-Secretário. 

Ê lida a seguinte 

PARECER N• l.ll<il, DE 1976 
Da Comlssio de Redacio 

R..toçiollnal do Projeto de Lei doSenado.,311, de 197~DF. 

Relator: Senador Ouo Lebmann 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n9 3\1, de 1976-DF, que eleva em C'rS 159.608.000,00 (cento e 
cinqtlenta e nove milhões, seiscentos e oito mil cruzeiros) o limite 
atribuído ao Governador do Distrito Federal, para abertura de cré­
ditos suplementares. 

Sala das Comissões, em 4 de dezembro de 1976. - O.aton 
Jobim, Presidente- Otto Lebm.an, Relator- Jolf UIMio,.,. 

ANEXO AO PARECER N• 1.062, DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n• 311, de 
1976-DF, que eleva em CrS 1!9.608.000,00 (cento e daqllenta 
e nove mllhõel, .elstentos e oito mil cruelroa) o limite atrl­
bufdo ao Governador do Distrito Federal, pan abertura de crf­
dltosst~plemeatares. 

O Senado Federal decreta: 

Art. 1" t elevado em Cr$ 159.608.000,00 (cento e cinqtlenta e 
nove milhões, seiscentos e oito mil cruzeiros) o limite para abertura 
de créditos suplementares atribuído ao Governador do Distrito Fe­
deral pelo art. 7" da Lei n9 6.280, de 9 de dezembro de 1975, que es­
tima a receita e fixa a despesa do Distrito Federal para o exercício 
financeiro de 1976, modificado pelo art. I" da Lei n" 6.372, de 8 de 
novembro de 1976. 

Art. 29 Para o atendimento dos créditos suplementares autori­
zados nesta Lei, serão utilizados recursos na forma abaixo especifi­
cada: 

I- Operação de Crédito (Empréstimo Suplementar- FISAG) 
- CrS 75.000.000 

11- Excesso de Arrecadação (Cota-Parte do Salário­
Educação)- CrS 34.608.000 

11- Fundo Nacional de Desenvolvimento Urbano - FNDU 
- CrS 40.000.000 

IV- Convênio com o Ministério da Justiça- CrS \0.000.000 
Total- CrS 159.608.000 
Art. 3~ Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Achando-se, em 
regime de urgência, a proposição cuja redação final acaba de ser lida 
deve; ser esta submetida, imediatamente, à deliberação do Plenário. 

Em discussão a redação final do Projeto de Lei do Senado n' 
311, de 1976- DF. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai â sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Lãzaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (MDB-GO. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

Ao final da sessão de ontem, com referência aos vãrios 
pronunciamento reitos, nesta Casa, pelo nobre Senador Dirceu 
Cardoso, a respeito da aquisição de terrenos para a Cooperativa 
Habitacional do Estado do Espírito Santo, em que S. Exa. 
manifestava o propósito de pedir a formação de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, ralando logo depois, Sr. Presidente, em 
expHcação pessoal, assegurei ao Senador Dirceu Cardoso o apoio da 
nossa Bancada para a constituição da CPI, embora não tivesse título 
para fazê-lo, porque não sou Líder da Bancada, apenas confiado no 
espírito de unidade dela, e redigimos o requerimento para o qual já 
estamos coletando assinaturas, Quero dar conhecimento do seu teor 
ao Senado: 

Exmo. Sr. Presidente do Senado Federal: 

Os Senadores infra-assinados, representando 1/3 (um 
terço)dos membros do Senado Federal, com arrimo no art. 
37 da Constituição da República Federativa do Brasil e nas 
disposições constantes do Capitulo XIV, do Regimento 
Interno da Casa,. 

CONSIDERANDO que a fiscalização e controle da 
administração direta e da indireta da União inserem-se 
entre as prerrogativas conferidas às duas Casas do 
Congresso Nacional; 

CONSIDERANDO que as Comissões de Inquérito, 
ao longo da tradição parlamentar brasileira, têm sido 
utilizadas. dentro de tais prerrogativas, para apurar ratos 
reputados relevantes c vinculados ao interesse nacional; 

CONSIDERANDO que, em sucessivos pronuncia­
mentos, na tribuna do Senado Federal, o Senador 
DIRCEU CARDOSO ronnali~ou grave DENÚNCIA em 
torno da aplicação de recursos do BANCO NACIONAL 
DE HABITAÇÃO no Estado do ESPIRITO SANTO. 

CONSIDERANDO que a aludida denúncia vem re­
percutindo amplamente no País, ocupando largos espaços 
nos orgãos de divulgação, sem que hajam sido adotadas 
medidas efetivas para a sua rigorosa apuração; 

REQUEREM a V. Exa. que seja considerada cons­
tituída COMISSÃO DE INQUf:RITO, integrada por 9 
membros, para, no prazo de SESSENTA DIAS, apurar 
denúncia sobre irregularidade verificada na aquisição de-
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terreno destinado à construção de casa populares no 
ESPfRITO SANiO, procedida com recursos oriundos do 
BANCO NAC10NAL DE HABITAÇÃO e repassados à 
COHAB daquele Estado. 
Sala das Sessões, em 

f: este, Sr. Presidente, o teor do requerimento que já está sendo 
assinado pelos integrantes da Bancada do Movimento Democrático 
Brasi\eirll c p:m.l ·a qual esperamos também contar com as assi­
natura.'> dos eminentes Senadores Eurico Rezende e João Calmon, do 
Estado do Fspfrito Santo, e de outros Srs. Senadores da Aliança Re­
novador;.~ Nacional, para que se possa apurar convenientemente o 
episódio, 

Er<J o yuc tinha a dizer, neste início de tarde. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dirceu Cardoso. (Pausa.) 

S. Exa. não C.'ltá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Agenor Maria. 

O SR. AGENOR MAIUA (MDB-RN. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente: 

Encc:rrando o segundo período desta sessão legü.tativa eu não 
tinha por que fugir a uma obrigação de justiça, congratulando-me 
com S. Vxa. pda dignidade, pelo brilho e peÍa firmeza com que 
dirigiu os trabalhos do Senado Federal. Congratulo-me, também, 
com toda a Mesa: congratulo-me com os funcionários da Casa, que 
tão bem souber<.~m cumprir com suas obrigações; congratulo-me corn 
a imprensa credenciada do s~nado, que também soube, durante todo 
o período, dar ênfase e destaque a todos os pronunciamentos aqui 
feitos, a todos os projetos aqui elaborados, no sentido de desenvolver 
o País e de levar à família brasileira melhores dias. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB-RJ)- Permite-me V. Ex a. um 
aparte~ 

O SR. ACENOR MARIA (MDB-RN) - Com o maior 
prazer. Senador 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB-RJ)- Quero dizer. em nome 
da Liderança da Bancada do MDB, ..que V. Exa. expressa; neste 
instante. o pensamento e o sentimento de todos 0s Senadores da 
nossa Bancada. (Muito bem!"1 

O SR. AGENOR MARlA (MDB-RN)- Muito obrigado. 
Sr. Presidente, reconheço que por força do nosso Regimento, no 

próximo ano. em março, quando aqui chegarmos, teremos um outro 
Presidente, teremos uma outra Mesa e vamos enfrentar outra 
realidade. Mas eu queria Sr. Presidente, nesta oportunidade, em que 
me congr<ttulo com a Mesa e com a Casa, pedir a Deus que, na sua 
bem-aventurança, inspire àqueles que no próximo ano vão dirigir os 
destinos de..;ta Casa, para que todos eles saibam agir dentro dos 
mesmt)s princípios de coerência, de humildade, de dignidade com 
que a Mesa e. especialmente, V. Exa. souberam dar ênfa~e aos 
trabalhos havidds no Senado Federal. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-BA)- Permite-me V. Exa. um 
aparte? 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-RN) - Com o ma'or 
prazer, Senador. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA-BA) - Claro que os votos e as 
congratulações de V. Ext são perfeitamentes aceitáveis. A ARENA 
não se manifesta, porque é da tradição- perdoe V. Ex• alegar a tra­
dição ~de Poder Legislativo essas congratulações na Sessão de 
encerramento. Estou certo de que a ARENA, na sessão de encerra­
mento, fará essas congratulações. 

O SR. AGENOR MARIA (MDB-RN) - Muito obrigado 
pelo aparte de V. Ex a .. nobre Senador Rt.iy Santos. 

Vi, no Sr. Senador Magalhães Pinto, não o Presidente do 
Senado Pederal, um homem da ARENA - o que vimos nós, do 

MDB, na pessoa do Sr. Senador Magalhães Pinto, foi um homem 
imparcial que, dirigindo os destinos da. Casa acima d~ ARENA e do 
MDB. pairou com seriedade e vondade de elevar·a nome do Senado 
Federal. 

Feitas essas considerações. Sr. Presidente, nas quais teci 
comentários não só a respeito da Presidência e da Mesa como. tam­
bêm. da imprensa credenciada e dos funcionários em geral. quero. 
Sr. Pre~idente. dirigir, já agora, as minhas palavras ao Poder 
Executivo. Que o mesmo compreenda que precisamos sair do 
artificialismo político-partidário em que vivemos em nosso País pois 
que a sublegenda vem, aos pOucos, ç(\ando um verdadeiro cisma 
dentro da unidade partidária: a sublegenda, independente desse 
cisma, arrebenta a própria unidade partidária e se cristaliza, nas 
correntes dessa sublegenda, um movimento de intol.erància dentro da 
própria unidade partidária. 

Precisamos, Sr. Presidente, estudar, neste recesso, uma uma 
meneira de sair deste impasse e acabar de uma vez por todas, com o 
artificialismo que vem gerando esta instabilidade política em n~sso 
País. 

Quero, desta afta tribuna, desejar também ao Poder Executivo. 
Boas Festas e um Feliz Ano Novo e almejar que estudem, com 
profundidade, a possibilidade de reformas que venham, de fato, 
objetivar a realidade da política brasileira. 

Precisamos sair, de uma vez por todas, desse artificialismo, 
repito. e, objetivamente, enfrentar a realidade do nosso País, pois só 
através dessa objetividade poderemos encontrar os caminhos que 
tanto buscamos. que são os caminhos da tranqüilidade, da 
so\idoniedade, da paz e. :lei ma de tudo, os caminhos da estabjlidade. 
Pois, Sr. Presidente e Srs. Senadores. a instabilidade política 
brasileira vem gerando uma instabilidade de ordem emocional e não 
poderemos, dentro desse dima de instabilidade política emociona], 
equacionar os g:ravc-; c magnos problemas do País. 

Com estas palavras, congratulando-me com a Direção do 
Senado federal. desejo ao Poder Executivo Boas Festas e um Feliz 
A nu !\"ovo e a~piro,.da mais profunda das minhas convicções, que 
todos nós, ne..;se recesso, possamos. acima dos interesses partidários 
e tendo em vista tão-somente os interesses da nossa Pátria - . 
encontrar. rcalmente, os caminhos e que possamos, a partir de março 
de 1977 - quando aqui chegarmos, Poder Executivo, Poder 
Legislativo. Poder Judiciário, esse tripé que representa, o sentido 
maior da Democracia- todos unido..,, harmonicamente. capazes­
defender os interesses deste País para melhores dias e para um futuro 
mais promissor. 

Mui to obrigado, Sr. Presidente. (Mui to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em meu nome, e 
nome dos meus companheiros da Mesa, agradeço ao Senador 
Agenor Maria e aos demais Senadores que manifestaram a sua 
solidariedade e as melhores referências à nossa atuação nesta Sessão 
Legislativa que agora se encerra. 

Não há mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a Sessão, designan­

do para a extraordinária das 15 horas a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão. em turno único. do Projeto de Lei da Câmara n11 100, 
de 1976 (n9 3.066-B/76, na Casa de origem), que prorroga o prazo de 
validade dos concursos para provimento dos cargos de Juízes 
Substitutos do Trabalho, estipulado pela Lei n~' 6.087, de 16 de julho 
de 1974, tendo 

Parecer, sob n9 1.012, de 1976, da Comissão: 
-De Sert"lço Público Clvi1, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Está encerrada a 
sessão. 

( Levanta~se a sessão às 12 horas) 
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ATA DA 232• SESSÃO, EM 4 DE DEZEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

- EXTRAORDINÂRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

ÃS 15 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA· 
DORES.-

Adalberto Sena- Altevir Leal- José Guiomard- José Este· 
ves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa- José Sarney- Fausto Cas­
telo-Branco - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilson 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Domício Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire - Arnon de 
Mello - Luiz Cavalcante - Lo.urival Baptista - Heitor Dias -
Luiz Viana- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende­
João Calmon - Roberto Saturnino - Gustavo Capanema -
Itamar Franco - Magalhães Pinto - Orestes Quércia - Otto 
Lchmann - Lázaro Barboza- Mendes Canale- Saldanha Derzi 
- Accioly Filho- Leite Chaves- Lenoir Vargas- Otair Becker 
-Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência rece­
beu as Mensagens N9s. 196, 197, 198, 199, 200, 201 e 202, de 1976 
(N's. 376, 377, 378, 379, 380,381 e 382. de 1976, na origem). de 3 do 
corrente, pelas quais o Senhor Presidente da República, nos termos 
do disposto no art. 42, item VI, da Constituição, submete ao Senado 
propostas do Sr. Ministro de Estado da Fazenda para que as Pre­
feituras Municipais de Boa Viagem (CE), São José dos Campos (SP), 
Campo Grande (MT), São .José da Bela Vista (SP), Mauá (SP), 
Bragança Paulista (SP) e Timóteo (MG), sejam autorizadas a elevar, 
temporariamente, os parâmetros fixados pelo art. 29 da Resolução 
62(75, alterada pela Resolução n9 93, de 1976, desta Casa, e possam 
realizar operações de crédito, para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas âs Comissões de Economia .e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Sobre a mesa, 
projeto de lei que será lido pelo Sr. IQ-Secretário. 

I! lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 318, DE 1976 

Estabelece a obriaatorledade de as emls!IOru de rádio e 
telel'lsio re•rvarem horúlos ldêntl<:os aos concedidos gratuita· 
mente aos 6rcios got'e-mamentaJ~f aos pardd01 polfdcos de 
Opoolçio. 

O Congresso N3.cional decreta: 

Art. 1~" Aos partidos políticos de Oposição é assegurado o 
direito de utilizarem o rádio e a televisão, para a divulgação de pro­
gramas e doutrinas, em período idêntico ao horário gratuito utiliza­
do por órgãos governamentais, para a divulgação de mensagens 
variadas. 

Parágrafo único. \Para os fins deste artigo, entende-se por 
órgãos governamentais aqueles pertencentes à Administração 
Federal Direta e Indireta, assim como as empresas públicas, socieda· 
desde economia mista e fundações vinculadas à União. 

ArL 29 Os partidos políticos de OposiÇão poderão divulgar 
mensagens, proferir explanações através de seus representantes, 
bem como, conforme o horário de que disponham, organizar deba­
tes, conferências e congressos sobre temas de interesse nacional. 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese de que trata esta !el 
poderá ser utilizado para a propaganda el~itoral de candidatos. 

Art. 39 As emissoras de rádio e televisão que inobservarem as 
disposições desta lei, são sujeitas à multa de CrS 10.000,00 (dez mil 

cruzeiros) e.ao dobro desse valor, no caso de reincidência, com os 
reajustamentos anuais promovidos em conformidade com a Lei 
n9 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 
60 (sessenta) dias. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 69 Revogam-se as disposições em contráriO. 

Justificaçio 

Durante o curso de todo o ano a população brasileira é 
submetidà e intox.icada por intensa publicidade governamental, tan· 
to através do rádio como também da televisão - seguramente os 
dois mais importantes \.-eículos de comunicação social. 

A máquina publicitária governamental, que alcança todas as em­
prêsas públicas, .socit.-dades de economia mista, fundações de Direito 
Público e órgãos da Administração Federal Direta e Indireta, apre· 
senta mensagens- seja através de filmes, "video-tapes", "slides" ou 
gravações sonoras- enaltecendo a atuação dos vários organismos 
públicos. apresentando frases feitas, como, por exemplo "este é um 
País que vai pra frente". 

Ê evidente que tal publicidade, de uma forma ou de outra, e· 
fundamentalmente de~·ido à reiteração como são apresentadas as 
mensagens. innuem na conduta da população, eis que é criada, ainda 
que artificialmente, uma imagem absolutamente favorável do Gover­
no e, conseqüentemente, do partido polftico que o apóia. 

Tal situação, ressalte-se, prejudica sensivelmente o Partido da 
Oposição, que não dispõe do privilégio atribuído ao Governo, de 
poder livremente utilizar-se do rádio e da televisão. 

Nesse contexto, e por uma questão de justiça, temos para nós 
que impõe-se assegurar-se ao partido ou Partidos Políticos de 
Oposição o mesmo direito, ou seja, utilização do râdio e da televisão 
em horários idênticos aos usados gratuitamente pelos órgãos 
governamentais. 

h esse o objetivo desta proposição, que prevê que os Partidos 
PoHticos de Oposição poderão utilizar os horlírios que lhes forem 
reservados paw a realização de debates, conferências e congressos 
sobre temas de interêsse nacional, sendo vedada qualquer propagan­
da eleitoral de candidatos, eis que já existe legislação especifica sobre 
a espécie. 

Por outro lado, o projetado prevê a aplicação de penalidades às 
emissoras de rádio e televisão que inobservarem suas disposições, 
sem o que, evidentemente, seu texto seria mera "letra morta". 

' Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1976. -Marcos Freire. 

( À5 Comissões de Constituição e Justiça, de Transportes, 
':omunicaçÕe5 e Obras Públicas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) -O projeto de lei 
lido será publicado e remetido às Comissões Competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. l\t-Secretã-
rio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 64l, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alinea b, do 
Regimento, para o Projeto de Lei do Senado n9 315, de 1976-DF, 
que autoriz,a o Governo do Distrito Federal a contrair empréstimo 
destinado ao atendimento da Rede de Ensino de Segundo Grau do 
Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1976.- Ruy Santot. 
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REQUERIMENTO N• &43, DE 1976 

Requeremos urgênda, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto -de Resolução n'~ 120, de 1976, que altera o 
art. 29 da Resolução n9 38, de 1976, e dá outras providências. 

Sala das Sessõe~, 4 de dezembro de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto).- Os requerimentos 
lidos serão, nos termos regimentais, votados após a Ordem do Dia. 

Passa-se à · 

ORDEM DO DIA 

Discurso, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n'~ 100, 
de 1976 (n'~ 3.066-B/76, na Casa de Origem), que prorroga o prazo de 
validade dos concurso:; para provimento dos cargos de Juízes 
Substitutos do Trabalho, estipulado pela Lei n'~ 6.087, de 16 de julho 
de 1974, tendo 

PARECER, sob n9 1012, de 1976, da Comissão: 
-De Sentç:o Póbllc.tt QyU, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti Mio, dec)aroMa encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau~ 

sa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanç.ão. 

t. o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÃMAII.A N•IOO, DE 1976 

(N• 3.0.16-B/76, na c. .. ••rtaem) 

Prorroga o pruo de nlldade doi c()ll(unos para 
prorimentos dos 4:araos de Juizes Subedtut01 do Trabalho, 
eodpulado pela Lei ••6.087, del6 dejulhodel974. 

O Congresso Nacio11al decreta: 
Art. \9- Fica prorrosado por mais dois anos o prazo de validade 

instituido pelo art. 29da Lei n96.087, de 16 de julho de 1974. 
Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDEN1'E (Magalhães Pinto)- Esgotada a maté­
ria constante da Ordem do Dia, passaMse à apreciação do 
Requerimento n9 642, lido no Expediente, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n9 315, de 1976MDF. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passaMse à apreciação da matéria. 

Discussão, ern turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 315, de 1976-DF, de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que autori:ta o Governo do Distrito Federal a conM 
trair empústímo d,~tinado ao atendimento da rede de ensino 
de Segundo Grau d.o Distrito Federal (dependendo de parece. 
res das Comissõe!l de Constituição e Justiça, do Distrito 
Federal e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Otto Lehmann o parecer da ComisM 
são de Constituição e Justiça. 

O SR. 01TO LEHMANN (ARENA - SP. Para emiijr 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Presente Projeto autoriza o Governo do Distrito Federal (art. 
I•) .. a contrair junto à Caixa Econômica Federal, de acordo com as 

normas do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, empréstiM 
mo no valor de CrS 57.000.000,00 (cinqüenta e sete milhões de cruzei· 
ros), para atender ao equipamento, reequipamento, ampliação e meM 
lhoramento da ~ede de Ensino de Segundo Grau do Distrito Fe. 
dera!". 

2. O art. 29 da proposição autoriza o Governo do Distrito Fe­
deral a prestar em favor da Caixa Econômica Federal, as garantias 
que se fizerem nectssârias, inclusive vin,culaçào da quota do ICM 
local, e, na sua insuficiência, o de imposto de sua competência, com 
outorga, à mesma entidade, de mandat() pleno e irrevogável para 
que, na hipót(se de inadimplência do Distrito Federal levantar junto 
aos órgãos do Distrito Federal e Bancos os recursos provenientes dos 
impostos de sua competência que forem necessários para responder 
pelo débito corrigido e demais encargos contratUais decorrentes do 
empréstimQ concedid<J''. ' 

3. As condições gerais da operação devem ser examinadas pelas 
Comissões de Finanças e do DistritO Federal. · 

No âmbito <:la competência desta Comissão, há a ressa\tat que o 
projeto obedeceu ao disposto no art. 42, item V, da Constituição, 
razão porque opinamos no sentido de sua normal tramitação, uma 
vez constitucional ejuridico. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer dà 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
de juridicidade do prpjeto. 

Solicito ao nobre Senador Ruy Carneiro o parecer da Comissão 
do Distrito Federal. 

O SR. RUY CARNEIRO (MDB- PB. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidenfe, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República, nos termos do .art. 51, 
combinado com o artigo 42, item V, da Constituição, .encaminha ao 
exame do Senado Federal, proposta do Senhor Governador do 
Distrito Federal, contida na Exposição de Motivos n9 24, de 1976, no 
sentido de que seja autorizado "o Governo dQ Distrito Federal a. 
contrair empréstimo destinado ao atendimento da Rede de E6sino 
de Segundo Grau do D.istrito Federal". 

2. O referido documento esclarece que a operação será realizaM 
da com a Caixa Econômica Federal, de acordo com as normas do 
Fundo de Apoio ~o Desenvolvimento Social (F AS}; serâ 
exclusivamente destinada ao programa de construção, ampliação, 
complementação e equipamento da rede escolar oficial do 29 Grau e 
terá as seguintes bases: 

·"Empréstimo .............. . 
Juros .................... , . 
Correção Monetária ........ . 
Carência .................. . 
Ptazo de Amortização 

57 milhões de cruzeiros 
6% ao ano 

60o/o da taxa anual apurada 
3 anos 

15 anos (incluindo a carência)." 

3. É o Distrito Federal a única Unidade da Federação em que 
foi efetuada a plena implantação da Reforma de Ensino decorrente 
da Lei n9 5.69:2, de 1971, tanto no !9 como no 29 Grau; e "conta em 
1976 com 24.502 alunos no 29 Grau regular, prevendoMse para 1979 a 
matrícula de 31.426 alunos". 

4. Basicamente, o Programa a ser executado com a receita do 
F AS resurne~se no seguinte: 

"a) Construção de 4 unidades escolares, 2 no Plano Pilo­
to e 2 naS cidades~satélites de Ceilàndia e Gu-ará li; 

b) Ampliação de doze unidades escolares, com a 
transformação de várias em Centros Educacionais; 

c) Adaptação das dependências de 8 unidades escolares~ 
d) Equipamento e reequipamento de toda a rede física, 

particularmente para a parte de Formação Especial." 

S. O Programa será realizado em 1977 e 1978 e a Exposição dt 
Motivos traz um detalhamento da situação dos estabelecimentos da 
rede oficial do Distrito Federal. ' 
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6. Para amortização da dfvida e pagamento de juros e correção 
monetária "ficam comprometidos os recursos do ICM local devendo 
qualquer diferença eventual ser coberta com recursos do Governo do 
Distrito Federal". 

7. Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento do Projeto de 
Lei.n' 31!i, encaminhado pela Mensagem nq 375, de 1976, do Senhot 
Presidente da Repüblica. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Com a palavra o 
nobre Sr. Senador Ruy Santos. para proferir o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O SR. RVY SANTOS (ARENA- BA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nos termos do artigo 51, combinado com o artigo 42, item V, da 
Constituição, o Senhor Presidente da República encaminhou aa 
exame desta Casa, Projeto de Lei autorizando o Governador do Dis­
trito Federal no sentido de que possa aquele Governo contrair em­
préstimo de CrS 57.000.000,00 (cinqüenta e sete milhões de cruzei­
ros),junto à Caixa Econômica Federal, d.e acordo com as normas do 
Fundo deAooio do Desenvolvimento Social(FAS). 

2. O PJograma de Construção, ampliação e recuperação dare­
de: fisica foi estimado em CrS 40,2 milhões e os gastos em equipamen­
to CrS 16,8 milhões e, para tanto, no Orçamento-Programa da S~re­
taria de Educação e Cultura para t 977, sofre a seguinte inclusão: 

"C4dlco 
41.20 

DIICI'IIIIIaacio 
Serviço em Rtgime de 
Programação especial 
Serviço em Regime de 
Programação especial 

~lllcocio .... Pro)etol 
Equipamento e Reequipamento da Rede de 

Valor CIS 

Ensino de Segundo Grau ................. . 16.800.000,00 
41.20 Construção, Ampliação e Melhoramento 

da Rede de Ensino de Segundo Grau ........ . 40.200.000.00." 

3. Como garantia da aplicação (art. 2~") o Governo do Distrito 
Federal fica .. autorizado a prestar, em favor da Caixa Econômica Fe­
dcrial, as garantias que se fizerem necessárias, inclusive vinculação da 
quota do ICM local, e, na sua insuficiência, o de impostos de sua 
competência, com outorga, à mesma entidade, de mand~to pleno e 
irrcvogâvel para que, na hipótese de inadimplência do Distrito Fe­
deral, levantar junto aos órgãos do Distrito Federal e Bancos os re .. 
cursos provenientes dos jmpostos de sua competência, que forem ne­
cessãrios para responder pelo débito corrigido e demais encargos 
contratuais decorrentes do empréstimo concedido". 

4. O artigo 3' da proposição faz incluir nas propostas orçamen­
tárias ânuais, as dotações suficientes à cobertura das suas responsa, 
bilidades financeiras decorrentes desta Resolução. 

5. Esta Comissão, na forma do art. J08, item VII do Regi~ 
mento, opina favoravelmente ao Projeto de Lei em referência. 

O SR. PRES~ENTE (Magalhães Pinto)- Os pareceres são fa .. 
vorâveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Continua em dis-
cussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti~Jo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Sena~ores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação do RCquerimento n~" 643, lido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Resolução n' 120. de 1976. 

Em votação o requerimen\o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Díscussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~ 
120, de 1976, da Comissão Diretora, que altera o art. 211 da 
Resolução n' 38, de 1976, e dá outras providências (depen .. 
dendo de pareceres das Comissões de Constituição e Justiça e 
de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Otto Lehmann o parc:ccr da Co-. 
missão de Constituição e Justiça. 

O SR. 01TO LEHMANN (ARENA -='SP. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto sob exame, de iniciativa da Comissão Diretora, visa a 
dar nova redação ao preceituado no art. 2~" da Resolução n~' 38, de 
1976, que disciplinou a nova Classificação do Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores do Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

A alteração proposta, conforme se esclarece na justificação do 
projeto,· objetiva corrigir distorção verificada na execução da 
medida, fato já decidido peJa outra Casa do Congresso Nacional, 
onde se garantiu a permanência e inteireza da hierarquia salarial, 
d~ntro de limites compatíveis com os interesses e necessidadeS da 
Administração. 

Trata-se, na espécie, Sr. Presidente, de providência que se insere 
no âmbito da economia interna da Casa, sujeita, portanto, à 
disciplina autorizativa dos art. 30, caput, e 43, VIU, da Constituicào. 

Assim sendo, e considerando que os aspectos do mérito já foram 
convenientemente abordados pela Comissão Diretora, opinamos 
pela aprovação do presente projeto de resolução, uma vez que o 
consideramos consti-tucional e jurfdico. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Constituição e Justiça conclui pela constitucionalidade 
e juridicidade do projeto. 

Solicito ao nobre Senador Saldanha Derzi o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - MT. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De autoria da egrégia Comissão Diretora, o Projeto de· 
Resolução, ora em exame nesta Comissão, a1 ter a o art. 29 da 
Resolução n' 38, de 1976, que disciplina o Grupo Direção e 
Assessoramento Superiores do Senado Federal, com o objetivo de 
corrigir distorção que situou os integrantes do referido Grupo em 
posição de inferioridade salarial referentemente aos demais 
servidores do Senado. 

Na outra Casa do Congresso, esta anomalia jâ foi sanada, de 
acordo com critérios estabelecidos pela sua douta Comissão 
Diretora. 

O presente Projeto de Resolução restaura direito 
tradicionalmente assegurado aos citados runcionários, por todas as 
Resoluções do Senado, que cogitaram da matéria. 

Á vista do exposto, a Comissão de Finanças opina pela 
aprovação da proposição. 
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O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ~ O parecer ~ 

favorâvel. 
Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nio havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que, o aprovam permaneçam sentados. 

\.1'8llla.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) ~ Sobre a mesa, 
~dação final de matéria em regime de urgência que serâ lida pelo Sr. 
t•-Secretãrío. 

~lida' a seguinte 

PARECER N• 1.063, DE 197' 
Da Comlaio de Redaçio 

R .. oçio tlul do Projeto de Lei do Setoado "'3I!f, tlel976-DF. 

Relolor: Seoldor R .. IIID Jlr..,.. 

A Comissão apresenta a ~-edação fmal do Projeto de Lei do St­
nltllo n' 315, de 1976-DF, que autoriza o Governo do Distrito Fe­
deral a contrair empréstimo destinado ao atendimento da Rede de 
·Ensino de Segundo Grau do Distrito Federal. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1976. - Dutoa Joll .. , 
Presidente - Reaato Fraaeo., Relator - JoN U .. 010 - MeHH 
CUole. 

ANEXO AO PARECER N' 1.063, DE 1976 

Reloçio liDai do Projeto de Lei do Suado "' 315, .. 
1976-DF, que au!Qrlzo o Gonmo do Dlotrlto Federal 1 eo• 
trair emprftdmo deod•ado ao a .. odlmento do Rede de E•lllo 
.. Set-Jo Groo do Diotrlto Federal. 

O Senado Fedc:ral decreta: 

Art. 14' Fica o Governe· do Distrito Federal autorizado a con­
trair junto à Caixa Econômica Federal, de acordo com as normas do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social, empréuimo no valor 
de CrS 57.000.000,00 (cinquenta e sete milhões de cruzeiros), para 
atender ao equipamento, rc:equipamento, ampliação e melhora­
mento da Rtde de Ensino de Segundo Grau do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os n:cursos de que trata este artigo serão 
incorporados ao Orçamento-Programa do Distrito Federal, referen­
te ao exercício de 1977. 

An. 2' Fica o Govern() do Distrito Federa\ autorlz.ado a ptes· 
tar em favor da Caixa Econômica Federal as garantias que se fiZerem 
necessárias, inclusive vinculação da quota do ICM local, e, na sua 
inau.flciência, o de impostos de sua competência, com outorga, à 
mesma entidade, de mandato pleno e irrevogável para que, na hipó­

;tese de inadimplência do Dü.trito Federal, levantar junto aos órgãos 
do Distrito Federal e BancO!> os recursos provenientes dos impostos 
de sua competência, que forem necessários pará responder pelo d!:· 
bito corrigido e demais encargos contratuais decorrentes do emprésti­
mo concedido. 

Art. 3v O Distrito Federal fará incluir nas propostas orça­
mentárias anuais, inclusive as relativas ao Orçamento Plurianual de 
Investimentos, dotações suficientes à cobertura das suas responsabili· 
dades financeiras decorrentes do cumprimento desta Lei. 

Art. 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em 1:ontrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)'~ Achando-se-em re­
Jime de urgência à proposição cuja redação final aeaba de ser lida 
deve esta ser, imediatamente, submetida à deliberação do Plenério. 

Em discussão a redaçlo final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores ~sejar usar da palavra, ~ncer.; 

rareia discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. SenadOTU qut. a aprovam permaneçam sentadot. 
(Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai àsaru;il.o. 

O I!JL PUIHDEN'I'I (Mqalbks Pinto) - Sobn a -< 
outra redoçlo final de propoliçio em reJime tle u,.enda que JOrt u, 
do polo Sr. l•.&eoreiArlo 

e tida a seguinto 

PARECER N• t.OW, DE 1976 
DaC-tleReloçio 

Woçio D•l•o l'rtljeto .. Reooloçio o• 120, .. 1976. 

Relotor: SeuiorOtta Lo-. 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resoluçlo 
n9 tZO,de 1976, que altera o art. 2v da Resolução n9 38, de 1916, c d6 ' 
outras providências. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1976.- ReutD FrMc:e, · 
Presidente- Otto U..U., Relator- M,_. Ca ... 

ANEXO AO PARECER N•t.064, DE 1976 

R .. oçio fl•l do Projeto de Reoolacio"' 120, .. 1976. 

F• -r ... o S..ldo F ..... ol aproYoo, e "• ----­

__ , Presidente, nos termos do art. 52, inciso 30, do Regimento 

Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 , DE 1976 

Alton o orl- l• do Reooloçio •• 38, • 1976, e ii ootru · , ........ _ 
O Senado Feckral resolve: 

Art. lt O art. 2' da Resolução n9 38, de 1976, passa a via;orar 
com a seguinte redação: 

"Art. 2v Os ocupantes dos cargos de que trata esta Re~ 
lução farão jus. além do vencimento e da representação, l 
gratificação adicional por tempo de serviço e ao salârio-famf .. 
lia, vedada, a partir da vigência desta Resolução, a perccpçio · 
de quaisquer outras vantagens pelo exerdcio do cargo, espe- · 
cialmente as previstas no art. 29 e demais pertinentes à matb­
ria da Lei n9 5.843, de 6 de dezembro de 1912, exceção feita U · 
reguladas no art 383 da Resolução n9 58, de 1972, as qúaís 
serão fixadas segundo critérios a serem estabelecidos pela 
Cornisaão Diretora." 

Art. 2v Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)~ Achando ... em re­
gime de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida de .. 
•"e esta ser submetida. imediatamente, à decisão do Plcnãrio. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira discuti-la. declaro-a encerrada. · 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentac.\01. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matffia vai à promulgação. 

O SR, PRESIDENTI: (Magalhru Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobn:: Senador Lourival Baptista. · · 
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O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já registrei desta tribuna resultados excepcionais alcançados pe· 
lo Ministério da Saóde em setores prioritários como o do combate ã 
malária e à esquistossomose. O eminente Ministro Almeida Ma­
chado desenvolve ação magnífica em sua pasta. Seu trabalho é 
daqueles que engrandeçem a ação do Governo, sobretudo porque 
voltado para as regiões menos.favoiecidas do Pafs e mais infestadas 
por doenças. 

Dentre as iniciativas de maior repercussão deve-se destacar o 
combate à peste, que vem merecendo do Ministério da Saúde uma 
especial atenção. Consideráveis recursos financeiros foram aplicados 
no combate a essa doença encontrada em áreas rurais do Nordeste 
(Piaui, Ceará, Paràiba e Pernambuco), de baixos níveis sócio-eco­
nômico e cultural. 

Entre as providências que estão sendo adotadas peJo Ministério, 
conforme nos informam a Superintendência de Campanhas de Sa6de 
P6blica (SUCAM) c a Fundação SESP, ressalto a instalação de equi­
pamentos de uma rede de laboratórios, como apoio à vigilância epi­
demiológica. Além dos Laboratórios de Feira de Santana, Ga­
ranhuns e Ipu, em construção os dois primeiros c sob melhoramen­
tos o terceiro, serão.instalados pequenos laboratórios de campo nas 
ãrcas pestosas. 

· Um projeto-piloto de melhoria habitacional está sendo iniciado 
no interior_ do Ceará (Chapada de Ibiapaba) e, ao mesmo tempo, se 
promove a seleção e aperfeiçoamento de pessoal técnico de campo, 
em modernas técnicas de laboratório, para diagnóstico da peste, que 
é feito na Europa e Estados Unidos. 

Dentro desse programa, o Ministério da Saúde deverá criar uma 
rede de postos de notificação nos municípios onde a doença é 
endêmica, utilizando as professoras da rede escolar, principalmente 
as do MOBRAL. 

O programa prevê, para o ano em curso, o funcionamento 
de 18 estações de campo, com pequenos laboratórios, com a seguin­
te distribuição: Piauf, um; Parafba, dois; Ceará, cinco: Pernambuco, 
quatro; Bahia, seis; e cerca de trinta mil localidades estarão sob vigi­
lância, prevendo-se a realização de 50 mil exames de laboratório. Na 
captura dos roedores deverão ser empregadas 1,8 mil armadilhas, 
correspondendo a 100 por estação. Práticas de anti-ratização (limpe­
zas. de casas, quintais etc.) serão desenvolvidas em 150 mil prédios; 
em 200 mil será promovida a desratização; e, em 100 mil se proces­
sará a aplicação do inseticida para combater as pulgas. 

Destaca-se, desse modo, o Ministério da Saúde, pela seriedade 
com que vem enfrentando os graves problemas de saúde pública, 
numa ação quase que silenciosa, mas de resultados já bastante conhe­
cidos e aplaudidos. 

Tem assim, Sr. Presidente, o sentido de fazer justiça ao Ministro 
Almeida Machado, este pronunciamento. De fato, ganhou nova 
dimensão a ação do Ministério da Saúde que, desse modo, reabilita a 
sua imagem perante o povo brasileiro. (Muito bem!) 

O.SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a pa\avra 
ao nobre Senador Dinarte Mariz.: 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA-RN) Pronuncia o 
seguinte discurso. Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em 11 de janeiro deste ano, falecia, em Recife, o 
Desembargador Adauto Maia~ O Senado estava em recesso e, 
naquela época, convalescia de grave cirurgia a que me submetera. 

Sr. Presidente, não poderia deixar de prestar, desta tribuna, uma 
homenagem à memória do Desembargador Adauto Maia, cuja vida 
acompanhei de perto e com quem convivi fraternalmente. Em 1929, 
chegava ele a Caicó e instalava seu escritório de advocacia, tendo 
vindo de Recife, onde colara grau na tradicional Faculdade de 
Direito. Em 1930, foi meu companheiro de Revolução, tendo 

' colaborado pessoalmente, naquela hora, com os ideais 
revolucionários. Foi mCu emissário, em 4 t;le outubro, iunto às forças; 
revolucionárias, às quais já estávamos ligados por compromissos que 
a~sumimose cumprimos na hora exata. 

Adauto foi um modelo de caráter, um homem probo, 
responsável e capaz, honrou todos os cargos que exerceu. Em 
21-1-32, na então Interventoria ·Hercolino Cascado, foi ele nomeadO 
Promotor PúblicQ da Comarca de Caicó. 

Numa época agitada, Sr. Presidente, tive que me retirar do 
Estado e passar alguns meses fora, em outros Estados, 
principalmente no Rio de Janeiro. Quando pude regrel!isar, do convés 
do navfo que me trazia à Natal, depois do movimento revolucioflár_iQ 
de São Paulo, de longe destingui, num grupo numeroso de a,migos 
que me esperava, a figura de Adauto Maia. Ponderei-lhe, quando ·o 
abracei. do risco que corria em ter vindo ao meu encontro, da sua 
Comarca distante, respondeu-me, apenas, que acima de qualquer 
outro interesse, estava o dever de solidariedade, que me prestava 
naquela hora. 'Dois dias depois, era ele demitido da Promotoria de 
Caicó. · ~lajou para _Recife; lá alguns colegas seus, de formatura, 
estavam servindo ao sistema revolucionário; af foi Adauto nomeado 
para exercer o cargo de li~ Substituto Preparador nas funções de Juiz 
de Direito, na Comarca de Bom Conselho, tendo assumido o 
exercfcio em lO de janeiro de 1933. 

Foi, posteriormente, nomeado Diretor da Casa de. Detenção do 
Recife, assumindo o exercício em 27-9-33, permanecendo até o dia 
8-11-35, quando foi nomeado, por concurso, para o cargo de Juiz de 
Direito da Comarca de Flores. 

No dia 9-10-46 foi promovido para a Comarca de Pesqueira; no 
dia 30-1~6 foi removido, a pedi.do, para a Comarca de Jaboatão; em 
19-11-4.5, a convite do então Interventor, Desembargador José Neves 
Filho, foi nomeado Secretário do Interior e Justiça. Em 8-1-46 foj 
designado para responder pelo expediente da Interventoria Federal, 
no impedimento, por doença, do Desembargador José Neves Filho. 
Em 14-8-52 foi promovido, por merecimento, da Comarca dq 
Jaboatào para idêntico cargo, padrão I, da 4•. Vara da Capital. Em 
13-9-55 foi nomeado, por merecimento, para ex.ercer o cargo ·di 
Desembargador do Tribunal de Justiça de Pernambuco. Exerceu 8 
Presidência dos dois Tribunais, o de Justiça e o Eleitoral. 

Durante a sua permanência como Desembargador, quando se 
processava a Revolução de 1964, ainda foi Adauto encarregado pelas, 
autoridades revolucionárias, naquela época, de promover uma 
espécie de sindicância junto aos presfdios politicos, para apurar 
denúncias de maus tratos cometidos contra prisioneiros. Foi ele 
quem se encarregou e cumpriu, com autoridade, aquela missão 
espinhosa, da qual se desincumbiu com absoluta correção, 
recebendo por isso, não só elogios das autoridades, como o 
reconhecimento dos próprios prisioneiros. 

Mas, Adauto não só foi o Desembargador, o Juiz reto, correto, 
o homem íntegro, Adauto foi, sobretudo, um grande caráter e um 
grande coração. Tendo vivido grande parte de sua vida no Estado de 
Pernambuco, merecendo da sociedade pernambucana, o respeito e o 
carinho de quantos gozaram do privilégio da sua convivência, jamais 
esqueceu o Rio Grande do Norte. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA-RN)- Pois nilo. 

O Sr. Marco~ Freire (MDB-PE)- No momento em que V. 
Exa. ho,nenageia a memória do Desembargador Adauto Maia, 
gostaria de aduzir o meu testemunho do caráter e da retidão daquele 
juiz que honrou a Magistratura de Pernambuco. Era eu Secretàrio de 
Assuntos Jurídicos da Prefeitura MunH;:ipal do Recife, e tinha 
oportunidade de contactar, amiúde, com o Tribunal de Justiça do 
meu Estado, onde o Desembargador Adauto Maia era um de seus 
expoentes. E gostaria, inclusive, de lembrar que, em determinada 
demanda, quando defendia os interesses do Governo municipal 
junto àquele Tribunal, tive oportunidade de, aduzíndo razões em 
favor da causa que defendia. conseguir do Desembargador Adauto 
Maia uma revisão de voto de S. Exa., embora vencido no colegiado 
de que fazia parte, mas porque como ele próprio d.edarara, _havia-~ 
convencido de urna diretriz diferente daquela que de antcnormentc 
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julgara certa. Esse episódio, portanto, Vem demonstrar aquela 
retidão de caráter a que: V. Exa. se referiu. Realmente, o seu 
désaparecimento abriu uma lacuna na Magistratura pernambucana. 
Associo-me assim, à homenagem que V. Exa. presta à sua memória, 
porque realmente ela é digna de ser feita nessa sessão legislativa. 
Agradeço, portanto, a oportunidade que me dá de solidarizar-me 
com a referência à memória do ilustre Desembargador Adauto Maia. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA-RN) - Agradeço o 
aparte de V. Exa., trazendo o testemunho da ação do 
Desembargador Adauto Maia, de seu comportamento, da sua lisui'a, 
da sua competência e, sobretudo, do seu grande caráter em todas as 
funções que exerceu. 

Foi o Juiz, o amigo, o homem qll,e:, em determinada época, ficou 
até responsãvel pelos destbos administrativos do Estado de Pernam­
buco. ConseqOentemente, esta é uma homenagem que presto não só 
pelo dever mas, sobretudo, porque a memória de quem estamos 
homenageando, nesta hota, deve fica.t bem nítida no registro que 
estou fazendo, para que ela possa também servir de exemplo àqueles 
outros que estão servindo ou que estão por chegar para servir à vida 
pública da nossa Pátria. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, poderia falar sobre Adauto, 
durante muitas horas pois o conheci bem, e sua convivência comigo 
foi fraterna até à morte. A última vez que o vi, já combaJido pela 
doença, fez ele questão de ir ao meu embarque, já com dificuldades, 
acompanhado pela sua e!;posa. E se é possível que alguém tenha 
gozado de plena felicidade nesta vida terrena, creio que Adauto foi 
um dos escolhidos por Deus para gozar deste privilégio. Teve, como 
companheira, D. Francisca de Freitas Maia. Dona Francisquinha, 
como todos a conhecem,~~ sem nenhum favor, uma santa criatura, 
uma grande Dama. Não é possível. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, virtudes maiores para uma senhora. do que as que D. 
Francisquinha Maia encarna. Foi sempre sua companheira 
devotada. Não tiveram filhos; viajaram sempre juntos; nunca os vi 

separados; sempre, nas viagens, estava o casal junto, vivendo como 
se estivessem, realmente, ainda em plena mocid0:de, numa "lua-de­
mel". Quando deix.ou o tribunal, a sua preocupação foi viajar para-o 
exterior; percorreu o mundo todo, sempre os dois, sempre juntos, 
sempre amigos, semprl! se amando. 

O Sr. Apnor M_,-a(MDB-RN)- V. Exa. permite um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA-RN)- Pois não. 

O Sr. Aaenor Marli. (MDB-RN) - Senador Dínarte Mariz, 
quero me solidarizar. com este aparte, ao pronunciamento de V. 
Exa., porque o acho justo, oportuno e digno. Na realidade, o 
pronunciamento de V. Exa. repercutirá em todo o Rio Grande do 
Norte e entre todos aqueles que conheceram de perto o pranteado 
neste instante por V. Exa. Muito obrigado. 

O SR. DINARTE MARIZ (ARENA- RN)- Obrigado pelo 
aparte de V. Ex' 

Apesar de ter feito toda a sua carreira em Pernambuco, jamais 
deixou de ser um homem do Rio Grande do Norte. A sua casa, o seu 
gabinete, sempre abrigaram todos os rio-granden~s-do·norte que o 
procuravam. Mas Adauto, além de ter feito toda essa brilhante 
carreira até a Interventoria do Estado, foi, também, eleito Provedor 
da Santa ca'sa de Misericórdia de Pernambuco, onde teve a oporwni­
dade, durante anos, de prestar o seu serviço e a sua: t!Ssistência aos 
mais necessitados, dando expansão assim ao seu grande coração. 

Adauto, que nasceu em 14 de maio de 1904 e desapareceu em 11 
de janeiro de 1976, foi uma das vidas mais úteis que tonheci. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixo esta tribuna pedindo para 
que se faça chegar à sua esposa a manifestação de pesar que no mo­
mento estou traduzindo, em nome da Bancada dp Rio Grande do 
Norte, e, também, já agora, pelo aparte com que me honrou o 
Senador Marcos Freire, do povo pernambucano. 

Eram estas palavras do dever e de afeto que eu desejava pronun­
ciar. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. DINARTE 
MARIZ EM SEU DISCURSO: 

:'. ;I 

' ·! 
I,:> 
l i:· 
j ,, -~ 
:-:·:i 
I 1 

I 

O TreJidmfe da 

-- _____ o wdelr!,: dccmm::do c;uc ceriifk~! ~(:;a f:·eqi!~ncía f pnrtic!pf!p]<) 

;,-oJ fNdl(ilbcJ ;lo Ciclo rlc Ec:.·{!!ciOJ daJ 1h!(J ~,ara: o €Jtabdcd!licnto d.: miJa 

'Dc;tdri:;a de Stgurmrça 'llçc!cual, .,-ca!izc:c!o por eJta· ..7-tJJOciação no pcrioclo ele~---~ 
/ 

__ : ____ .:'1/1_ -.---.. --·-·- .. ·- ··-·-

,,1 

' I 



11171 Dolllqo 5 DIÁRIO DO CONGIIISSO NACIONAL(SePo U) Dezembro de 1976 

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
Pernamhco 

Nomeio, por merecimento, nos termos do art. 124, n' IV, da 
Constituição Federal, o Juiz de Direito da to• Vara da Capital, Bel. 
Adauto Maia, para exercer o cargo de Desembargador do Tribunal 
de Justiça, atualmente vago. 

Palâcio do Governo, em 13 de Setembro de 1955. - G. 
C-Iro de Farlu. 

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
Penwabtoco 

Resolvo, nos termos do art. 124, n' IV, da Constituição Federal, 
promover, por merecimento, o Juiz de Direito, Padrão "R", da 
Comarca de Jaboatão, Bel. Adauto Maia, para idêntico cargo -
Padrão .. T", da 4• Vara da Capital, atualmente vago. 

Palácio do Gover r.o, em 14 de Agosto de J 952. - A.pmenoa 
M11olllia. 

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
Ptrnamb~o 

Designo o Secretãrio do Interior, bacharel Adauto Maia, para 
responder pelo expediente da Interventoria Federal, durante o meu 
impedimento. 

Palácio do Governo, em 8 de Janeiro de 1946.- JOif Nens 
Fiao. 

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
Pernambuto 

Removo, a pedido, da Comarca de Pesqueira para a de 
Jaboatão, o Juiz de Direito de 2• entrância, Padrão "T", Bel. Adauto 
Maia. 

Palácio do Governo, em 30 de Janeiro de 1946. - Joté NelH 
Filho. 

ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 
Penwabuco 

Designo- o .Bel: ~dauto Maia, Juiz· de Direito, Padrão "T''. da 
~~marca de. Pesqueira, para exercei-, em comissão, o cargo de 
Secretário do1titerior, padrão ''Y". 

Palácio do Governo, em 19 de Novembro de 1945. - Jotf 
NeYOoFBbo. 

ESTADOS UNIDOS D01!RASIL 
Perumbueo 

Promovo, por antigUidade, o Juiz de Direito, Paarão "P" da 
Co~arca das Flôres, Bel. Adauto Maia, para a de Pesqueira, Padrão 
"S", atuaJmertte vaga. 

Palácio do Governo, em 9 de Outubro de 1943.- Etelvlno Lllll.-

ESTADO DE PERNAMBUCO 

Nomeio o Bei: Adauto Maia para exercer o cargo de Juiz de 
Direito da Comarca de Flôres. 

Palâcio do_ Governo, em 8 de Novembro de 1935.- Antônio 
... te de Andnlde 1l<zern. 

Registro eaddicionaes: Rs. l2.Sooo; emolumentos: Rs. 216SOOO, 
em 12 prestações mensais de Rs. lSSOOO, cada uma, e 3% de sello. 

Directoria-Geràl do Thesouro, em 11-11-_1935. 

ATO .N. 1346, de 27 de Setembro de 1933.- O Interventor Fe­
deral no Estado resolve nomear o bacharel Adauto Ma1a para 
exercer, em comissão, o cargoJ)e diretor da casa de Detenção. 

ACTO N. 28, de 5 de Janeiro de 193J...:. O Interventor Federá! 
no Estado resolve nomear o bacharel Adauto Mata para exercer 
interinamente, o caigo de primeir:o substituto preparador do Juiz dt­
Oifeito da Comarca de Bom Conselho exonerado o actual. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A data de amanhã: assinala acontecimento de grande 
importância para a Capital da República e,- por que não dizer'?­
para todo o País, sobretudo no que ela representa de significativo no 
mundo da comunicação de massas. 

Trata-se, Sr. Presidente, do transcurso do quarto aniversário de 
fundação do Jorul de BrUlla. 

Desnecessário seria, pela evidência dos relevantes serviços 
prestados, que destacássemos o papel preponderante que esse 
prestigioso órgão de: imprensa já desempenhou em favor da 
coletividade, seja na abordagem dos mais palpitantes problemas 
sociais, senão, também, no que tange aos assuntos da economia 
nacional. 

Um aspecto, entanto, deve ser evidenciado, dentro dessa ainda 
curta trajetória: a posição, através de permanentes editoriais, nos 
quais tem abordado sempre os grandes problemas da nacionalidade. 

O Sr. Mauo Benerides (MDB- CE)- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Com muita 
honra. 

O Sr. Mauro -neles (MDB - CE) - Nobre Senador Otto 
Lehmann, desejo, em nome da Bancada do Movimento Demoçrático 
Brasileiro, associar-me a esta homenagem que V. Ex• tributa ao 
Jonal de Bra.Ola, na passagem de mais um aniversário de sua 
fundação. ~ indiscutivel que o Jornal de Brulla, sem dúvida alguma 
um órgão de grande penetração na Capital do País, está diretamente 
vinculado ao Poder Legislativo, pela elttraordinária cobertura que dâ 
aos trabalhos desta e da outra Casa do Congresso NacionaJ. 
Tambêm por isso, teríamos .. que render o preito da nossa admiração 
aos seus dirigentes, aos seus gráficos, enfim, a todos quantos fazem 
aquele periódico da imprensa do Pais. Portanto, a Bancada do MDB 
se associa a· esta homenagem que V. Ex• presta ao grande órgão que 
citcula na CapitaJ da República. 

O Sr. Palllo B.......t (MDB - ES) - Pennite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP)- Ouço o aparte 
de V. Ex•, nobre Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Pulo 8..-rd (MDB- RS)- Nobre Senador, depois 
do aparte do nobre Senador Mauro Benevides, dispensável seria o 
meu. Mas, já que S. Ex• mencionou a forma como 'o J0111al ' ' 
Bra~OJ1 resume, transmite e aprecia os trabalhos parlamentares, não 
me furto a declarar que, realmente, é digna de nota a maneira como 
o faz, a imparcialidade com que retrata os trabalhos parlamentares, e 
os resume e o modo como o faz, um modo sumamente agradável, 
dando sempre uma nota construtiva, interessante e 6til ao que se 
passa nas duas Casas do Congresso. 

O Sr. Joof Undooo (ARENA - AM)- Pennite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Agradeço os 
apartes dos nobres Senadores Mauro Benevides e Paulo Brossard e 
ouço, com prazer, o nobre Senador José Lindoso. 

O Sr. Joof U""- (ARENA - AM) - Desejarlamos que 
V. Ex•, ao fazer o registro do próximo aniversário do jovem Jornal 
'' BruOla, que dá excelente cobertura polftica e tem tanta expresSão 
ria nossa capital, o fizesse investido da qualidade de membro dó 
nosso Partido no exercicio de liderança. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) .-Muito grato a 
';v. &• Recebo o seu aparte envaidecido- e aaradc;cido, ainda mail 
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que me honra permitindo que continue o meu discurso, jâ agora 
investido de exerc\cio da liderança. 

Prossigo, Sr. Preside:1te, afirmando que estamos convencidos de 
que o êxito das iniciativas do Jornal de Brasilla se deve à capacidade, 
inteligência e espírito... nrofissional dos dirigentes do Jomal de 
BrasRia, com destaque para os Srs. Jaime Câmara e Haroldo 
Holanda. 

O Sr. A.genor Mula (MDB - RN) - V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP)- Com prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Otto Lehmann, 
é justo e oportuno o registro sobre a efeméride do Jornal de BruOia. 
Quero congratular-me com V. Ex• porque, na realidade, esse jornal 
retrata, com fidelidade, os trabalhos no Senado Federal. E 
parabenizo. ao mesmo tempo, o jornal e os jornalistas daquele ·órgão 
de imprensa, que cobrem os traba\hos no Senado Federal. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Muito grato 
pelo oportuno aparte de V. Ex• 

Dizia eu, que registrando essa efernéride - agora por delegação 
do meu Partido e também com o apoio do MDB, através de seu vice· 
líder o Senador Mauro Benevides e do ilustre Senador Paulo 
Brossard - fazemos 11otos de permanente progresso para o 
importante órgão de divulgação, cumprimentando, ao mesmo 
tempo, toda a sua valorosa e eficiente equipe de colaboradores. 

O Sr. Roberto Satwnlno (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA- SP)- Pois não. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB- RJ)- Quero, também, Sr. 
Senador, juntar a minha voz ao oportuno pronunciamento de 
V. Ex• que, como se pode verificar, está a merecer os aplausos de 
todos os que têm assento nesta Casa. Efetivamente, o Jornal de 
BrasDia nos poucos anos de vida que tem, já se firmou no conceito 
da opinião pública da Capital e mesmo do Pais, como um jornal que 
tem o mais alto grau de independência; que procura noticiar com 
isenção e noticiar particularmente o que se passa no mundo político, 
razão pela qual devemos todos nós, pelo muito que tem valorizado 
os trabalhos esta Casa e o teor dos assuntos políticos em geral, todos 
nós devemos, realmente, bater palmas à atuação, à presença deste 
jornal no-cenário nacional e nos regozijar com mais este ano de vida 
que, amanhã, ele comemora. 

O SR. OTTO LEH.\IANN (ARENA - SP)- Muito grato à 
colaboração de V. Ex•, nobre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Lázaro Barb(l_u (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Ouço com 
prazer o nobre Senador Lázaro Barboza. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB ~ 00)- Nobre, Senador. V. Éx• 
não imagina tom que prazer eu ouço os encômios de todo o Senado 
ao Jornal de Bra!flia, aqui fundado pelo grande amigo e empresário 
de Goiás, Sr. Jaime Câmara, que em Goiânia, na Capital do meu 
Estado, é t~mbém o proprietário de um outro grande jornal, O 
Popular, da Rádio Anhaguera e da TV Anhanguera. Jaime Câmara, 
o grande empresário que edita em Brasília o jornal que V. Ex•, que 
todos os Senadores, que toda a Nação reconhecem estar atingindo 
plenamente o seu objetivo, é o empresário consciente, arrojado e 
com uma enorme folha de serviço prestados ao meu Estado de 
Goiás, a Brasi\ia- e por que não dizer?- ao próprio Brasil. Quero, 
eminente Senador, de mt~ associar às homenagens que V. Ex• presta 
nesta tarde ao Jornal de Brasflla, frisar, mais uma vez, o meu 
contentamento em presenciar que o Senado reconhece o trabalho 

sério, correto e bem intencionado do grupo chefiado por Jaime 
Câmara, meu grande amigo. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Fico muito 
satisfeito por ver incorporado ao meu discurso o. aparte de V. Ex• 

O Sr. Saldanha Derzi {ARENA- M.T)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. OTTO LEHMANN (ARÉNA - SP) - Ouço, com 
prazer, o nobre Sr. Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Nobre Senador Otto 
Lehmann, congratulo-me com V. Ex• nesta homenagem que presta 
ao Jornal de BrasOia, por motivo de mais um aniversário, matutino 
que tem prestado excelentes serviços à divulgação, na nossa Capital. 
O Jomal de BrasDla se impôs como jornal sério, informativo. Todos, 
políticos ou não, encontram nesse jornal um veículo de informação 
idôneo, nos moldes modernos, e que grandes serviços tem prestado à 
divulgação em nosso País, especialmente em Brasília. 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA - RN) - Permite~me, nobre 
Senador Otto Lehmann. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA - SP) - Eu é que 
agradeço a colaboração de V. Ex.', e ouço, com grande satisfação o 
nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Dlnarte Mariz (ARENA- RN)- Também associo·me 
à homenagem que V. Ex.• presta ao Jornal de BruO.I&, dirigido por 
um conterrâneo meu, pertencente a uma das famílias mais 
tradicionais da nossa terra, que deu figuras importantes para a 
política, a administração e a construção de riquezas do Rio Grande 
do Norte. A família Câmara mandou para Goiás dois irmãos, que ali 
fizeram carreira política e sobretudo têm auxiliado o 
desenvolvimento de Goiás, não só no setor empresarial como em 
outras atividade_s. Câmara filho, o chefe da família, e já falecido, foi 
Secretário de Estado e grande figura com que Goiás contou para o 
seu desenvolvimento. Homem de capacidade, atuante, inteligente e 
pertinaz. Morto, o seu irmão Jaime Câmara continuou essa 
atividade em prol do grande Estado central. SePI.do amigo pessoal de 
Jaime Câmara, não posso deil\.af de associar-me à homenagem que se 
pies ta a um dos setores de sua atividade, já agora aqui, em Brasília­
o Jornal de BrasOia, sem dúvida nehuma um dos órgãos da imprensa 
brasileira que muito tem recomendado Ôossa Capital. 

O SR. OTTO LEHMANN (ARENA -SP) Fico muito grato a 
V. Ex•. Senador Dinarte Mariz, pela colaboração que traz ao meu 
discurso. 

Sr. Presidente, termino estas palavras, proferidas no apagar das 
luzes deste período legislativo, e fico muito contente que, em regis. 
trando o nosso aplauso e a nossa solidariedade ao Jornal de BrasOia, 
tenha recebido honrosos apartes, demonstração de que esta manifes. 
tação é, de fato, o reconhecimento de todo Senado Federal, que cum. 
primenta, pela minha palavra, todos os diretores e colaboradores 
desse novo, mas importante matutino. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mui to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Em nome da Mesa, 
a Presidência associa.se às homenagens prestadas ao Jornãl de Bras( .. 
lia pelo Senador Otto Lehmann e pelos representantes dos dois Par. 
tidos com assento neste Plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Undoso. 

O SR. JOSE L/NDOSO PRONUNCIA DISCURSO QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- A Presidência con· 
voca sessão extraordinária a realizar·se hoje, às 18 horas, destinada à 
apreciação do Projeto de Resolução n~> 105, de 1976. 
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Nada mais havendo a tratar. designo para a sessão ex:traordi· 
nária a re"aiizar-se hoje, às \8 horas. a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 105, de 
1976 (apresentado peta Comissão de Constituição e Justiça como, 

conclusão de seu Parecer n"' 828, de 1976), que suspende, por incons­
titucionalidade, expressões, que menciona, constantes do parágrafo 
único do art. 34 e do§ 2v do art. 36, ambos do Decreto-lei n'~ 167, de 
14 de fevereiro de 1967, do Estado de São Paulo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Está encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e lO minutos.} 

ATA DAl33•SESSÃO, EM 4DEDEZEMBRO DE 1976 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDtNCIA DO SR. MAGALHÃES PINTO 

' 
ÀS 18 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE­

NADORES.· 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - José Es­
teves - José Lindoso - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho -
Renato Franco - Alexandre Costa - José Sarney- Fausto Cas­
telo-Branco - Petrônio Portella - Mauro Benevides - Wilsori 
Gonçalves - Agenor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire -
Oomício Gondim - Ruy Carneiro - Marcos Freire- Arnon de 
Mello - Luiz CavalcanM - Lourival Baptista - Heitor .Dias -
Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezend~- JOão Calmon 
- Roberto Saturnino - Gustavo Capanema - Itamar Franco -
Magalhães Pinto - Orestes Quércia- Otto Lehmann - Lázaro 
Barboza - Mendes Canale- Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves- Lenoir Vargas- Otair Becker- Pa.ulo Brossard. 

O SR. PRFSIDENTE (Magalhães Pinto)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 42 Srs. Senadores. Havendo número re~ 
gímental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19-Secre-­

tário. 
São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 644, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, atinea b, do Regi~ 
menta, para o Projeto de Lei da Câmara n'~ 114, de 1976, que co~­
cede pensão especial a RnsaJina Thomé Moreira, e dã outras provi­

dências. 
Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1976.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 6oiS, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alinea b, do Regi~ 
menta, para. a Mensagem n'~ 198, de 1976, solicitando autorização do 
Senado Federal para que a Prefeitura Municipal de Campo Grande 
(MT) possa elevar o montante de sua divida consolidada. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1976.- Ruy Santos. 

REQUERIMENTO N• 646, DE 1976 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para a Mensagem n'~ 202, de 1976, solicitando autorização do 
Senado Federal para que a Prefeitura Municipal de Timóteo (MG) 
possa elevar o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1976.- Ruy Santos. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Os requerimentos 
lidos serão apreciados após a Ordem do Dia, nos termos do art. 375, 

.U, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n'~ 
105, de 1976 (apresentado pela Comissão de Constituição e 
Justiça como conclusão de seu Parecer n'~ 828, de 1976), que 
suspende por inconstitucionalidade, expressões, que men­
ciona, constantes do parágrafo único do art. 34 e do § 2'1 do 
art. 36, ambos do Decreto-lei nP 167, de 14 de fevereiro de 
1967, do Estado de São Paulo. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar fazer uso da palavra, 

encerrarei a discussão. (Pausa.) Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•IO!I, DE 1976 

Suspende, por lnconsdtutlonalldade, expreuões que men­
do.u, roDifuteJ. do ,.narafo dnko do •rt. 34 e do§ l 9 do art. 
36, ambos do Decreto-lei n'~l67, de t• de fevereiro de 1967, do 
Estado de Sio Paulo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo ónico. São suspensas, por inconstitucionalidade, nos 
termos da decisão definitiva proferida, em 3 de dezembro de 1975, 
pelo Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário n'~ 
78.466, do Estado de São Paulo, a execução das palavras " ... e 20% 
(vinte por cento} ao Juiz de Direito da Comarca; parcela que será 
recolhida ab Banco do Brasil S.A. e levantada quando das correições 
a que se refere o art. 40" e" ... e ao Juiz de Direito da Comarca" 
constantes do§ 2'~ do art. 36, ambos do Decreto-lei n'~ 167, de 14 de 
fevereiro de 196 7. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto}- Esgotada a matéria 
constante da Ordém do Dia, passa-se à apreciação do Requerimento 
n'~ 644, lido no Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n'~ 114, de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da matéria, 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da câmara 
n"' 114, de 1976 (n~· 3.131-B/76, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da Repóbiica, que ·•concede 
pensão especial a Rosalina Thomê Moreira, e dá oUtras 
providências" (dependendo de parecer da Comissão de Fi~ 
nanças). 

Solicito ao nobre Senador Saldanha. Derzi o parecer da 
Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - MT. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Sr. Presidente da República ~ubmete à consideração do 
Congresso Nacional, em fa\:e do artigo 51 da Constituição, projeto 
de lei que concede pensão Ci>pecial a: Rosalina "fhomé Moreira, e dâ 
outras providências. 

Justificando a concessão especial, afirma o Senhor Ministro de 
Estado do Exército, em sua Exposição de Motivos: 

"A citada senhora é viúva. Seu marido faleceu em 31 de 
agosto de 1957, atropelado por uma viatura militar do Exér­
cito. Ficou com cinco filhos, sendo os quatro mais velhos mu­
lheres. 

A família que gozava de uma situação financeira bastan­
te promissora, com os filhos estudando nos melhores colégios 
de Níteró\, intermmpeu esse padrão, a ponto de não conse­
guir qualificação suficiente. para que, agora, as moças se 
habilitem a bons empregos. Hoje, a família ê ajudada pela 
filha mais velha que percebe salário mínimo, trabalhando em 
uma Secretaria do Estado do Rio de Janeiro. 

Foi-lhe ·concedida uma Pensão Judicial no valor de 
Cr$ 10,00 (dez cruzeiros). Em 1974, éssa pensão foi reajusta­
da para Cr$ 13,00 (treze cruieiros), sendo, finalmente, extin­
ta errÍ 21 dejanetro de 1975. 

Ao ser concedida a Pensão Judicial, hoje já extinta, ficou 
caracterizada a total responsabilidade civil da Uni'ão pelare­
paracão do dano à família da vítima." 

Visa o projeto assegurar o amparo do Estado a uma família cujO 
Chefe veio a falecer após ser atropelado por viatura do Exército. 

A responsabilidade da União estâ caracterizada no processo 
judicial. 

Trata-se de medida de invejável Justiça Social a concessão de 
pensão mensal vitalícia equivalente a duas vezes o maior salário 
m(nimo vigente no País, nas c!ondicões ora examinadas. 

Tal beneficio e intramferivel e inacumulável com qualquer 
outro rendimento percebido dos cofres públicos, inclusive pensão 
previdenciária, estando assegurada a opção e prevista na extinção 
com a morte da beneficiária. 

Va\e ressaltar que a despesa decorrente da Lei correrá por conta 
de Encargos Gerais da União - Recursos sob a supervisão do 
Ministério da Fazenda. 

Pelas razões apresentadas, nada tendo a opor ao projeto, 
opinamos pela sua aprovação. 

vel. 
O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O parecer é favorá-

' Completada a instrução da matéria, passa~se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores qw: o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~~seguinte? projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N• 114, DE 1976 
(N' 3.131-B/76 na orl1em) 

Concede pensio espetlal • Rosalln• Thomé Morelr• e d' 
outru profldêndas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 É conced~da a Ros'a.tina Thomé Moreira, filha de 

Joaquim Thome e de Maria Jose Thomé, viúva em conseqilência do 
falecimento de seu marido Manoel Moreira, atropelado por uma 
viatura militar do Exército, pensão especial, mensal, equivalente a 
duas vezes o maior salário mínimo do País. 

Art. 2~ O beneficio instituído por esta Lei é intransferível e 
inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres pú­
blicos, inclusive pensão previdenciária, ressalvado o direito de 
opção, e extingue-se corri a morte da beneficiária, 

Art. 3~> A despesa decorrente desta Lei correrá à conta de 
Encargos Gerais da União- Recursos sob a supervisão do Minis­
tério da Fazenda. 

Art. 49 Esta Le.i entrará em vigor na. data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Passa-se, agora, à 
apreciação do Requerimento n~' 645, lido no Expediente, de urgência 
para a Mensagern n9J98, de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se 3 apredação da matéria, 

que foi despachada às Comissões de Economia e de Constituição e 
Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Cattete Pinheiro o parecer da Comis­
são de Economia. 

O SR. CATTETE PINHEIRO (ARENA - PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com a presente Mensagem (n~" 378, de 1976), o Senhor Pre­
sidente da República encaminha ao exame do Senado Federal, 
proposta no sentido de que "seja autorizada a Prefeitura Municipal 
de Campo Grande, Estado de Mato Grosso a elevar em 
CrS 47.892.094,41 (quarenta e sete milhões, oitocentos e noventa e 
dois mil, noventa e quatro cruzeiros e quarenta e um centavos), o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar 
empréstimo junto ao Banco do Brasi\ S.A., por conta do Fundo de 
Desenvolvimento Urbano- FDU, destinado ao financiamento de 
obras de infra-estrutura urbana a serem executadas em vias públicas 
daquela cidade. 

2. O empréstimo a ser contraído tem as seguintes condições 
gerais: 

"A- Valor Cr$ 47.892.094.41. 
8- Prazos 
I- de carência: 14 meses; 
2- de amortizações: 94 meses; 
C- Encargos: 
I- juros: 10% a.a; 
2- Correção monetária idêntica à das ORTN'S; 
D- Garantia: Imposto sobre a Circulação de Mercado­

rias (ICM), Imposto sobre Energia Elétrica ejou Fundo Ro~ 
doviário Nacional; 

E- Destinação dos recursos: Financiamento de obras 
de infra-estrutura urbana a serem executadas em vias públi­
cas daquela cidade." 

3. A matéria é acompanhada de Exposição de Motivos (EM n~' 
345, de 1976) do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorável 
ao pleito da Prefeitura Municipal de Campo Grande, no sentido de 
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elevar, temporariamente, os parâmetros fixados pelo artigo 1"' daRe­
solução n" 62, de 28-10-75, do Senado Federal. a fim de realizar a 
operação de crédito referida. 

4. Para que possa ser efetivada a operação em pauta, haverá 
necessidade de autorização, uma vez que ficarão extrapolados os 
limites fixados pelos itens I, ll e I/I do art. 2P da Resolução nP 62, de 
1975, conforme se verif1ca a seguir: 

5. -Cumpridas as exigências estabelecidas nas normas vigentes 
e no Regimento, esta Comissão conclui por aceitar a solicitação 
contida na Mensagem nP 378, de 1976, do Senhor Presidente daRe­
pública, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 121, DE 1976 

.4..utorlza a Prefeitura Mutúcipal de Campo Grande (MT) 
a realizar operação de crédfto no ralor de CrS 47.892.094,41 
(quarenta e sete milhões, oitocentos e noventa e dois mil, 
noventa e quatro cruzeiros e quarenta e um centavos), 

O Senado Federal resolve: 

Art. i"' É a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso. autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens I. 11 e 111, do artigo 29 da Resolução n\1 62, de 
1975, do Senado Federal, a firn de que possa realizar uma operação 
de crédito no valor de CrS 47.892.094,41 (quarenta e sete milhões, 
oitocentos e noventa e dois mii, noventa e quatro cruzeiros e 
quarenta e um centavos)junto ao Banco do Brasil S.A., por conta do 
Fundo de Desenvolvimento Urbano - FDU, destinado ao finan­
ciamento de obras de infra-estrutura urbana a serem eKecutadas em 
vias públicas daquela cidade. 

Art. 2Q Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica-

cão. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Economia conclui pela apresentação .do projeto de 
resolução concedendo a autorização solicitada. 

Solicito ao nobre Senador José Lindoso o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SI!. JOSE; LINDOSO (ARENA - AM. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o presente projeto de resolução da Comissão de Econo­
mi"a, fica "a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso. autorizada a elevar temporariamente os parâmetros 
fixados pelos itens I. JJ e JJJ do artigo 2'~ da Resolução nQ 62, de 1975 
do Senado Federal a fim de que possa reali1.ar uma operação de 
crédito no valor Cri 47.892.094,41 (quar~nta e sete milhões, oitocen­
tos e noventa e dois rni!, noventa e quatro cruzeiros e quarenta e um 
centavos) junto ao Banco do Brasil S.A por conta do Fundo de De­
senvolvimento Urbano - FDU, destinado ao financiamento de 
obras de infra-estrutura urbana a serem executadas em vias públicas 
daquela cidade". 

2. A matéria foi examinada pela Comissão de Economia, cujo 
parecer é favorável ao atendimento da solicitação da Prefeitura Mu­
nicipal de Campo Grande (MT), contida na Mensagem 
n'~ , de 1976 (n9 378/76, na origem), do Senhor Presidente 
da República. 

3. No âmbito da competência desta Comissão, há a ressaltar 
que o projeto obedeceu ao disposto no art. 42, item VI, da Constitui­
ção. à norma legal {resolução nQ 62, de 1975} e o estabelecido no 
Regimento Interno (art. 106, item 111). 

4. Ante o expo~to, opinamos no sentido da normal tramitação 
da matéria, vez que constitucional e juríd1ca 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O parecer conclui 
pela constitucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
121, de 1976, que autoriLa a Prefeitura Municipal r:le Campo 
Grande (MT) a elevar em CrS 47.892.094,41 (quarenta e sete 
milhões, oitocentos e noventa e dois mil, noventa e quatro 
cruzeiros e quarenta e hum centavos) o montante de sua dívi­
da consolidada. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-/o, decl~ro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação . 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Passa-se, nesta 
oportunidade, à votação do Requeirmento rtP 646, lido no 
Expediente, de urgência para a Mensagem nQ 202, de 1976. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pau-

sa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apreciação da matéria, 

que foi .despachada às Comissões de Economia e de Constituição e 
Justiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cattete Pinheiro para 
proferir o parecer da CÓmissào de Economia. 

O SR. CATI'ETE PINHEIRO (ARENA - PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), a Exposição de 
Motivos (EM nQ 381/76) do Senhor Ministro de Estado da Fazenda 
relacionada com o pleito da Prefeitura Municipal de Timóteo, Es­
tapo de Minas Gerais, no sentido de obter a necessária autorização 
para que o Município possa elevar. temporariamente, os parâmetros 
fixados pelo artigo 2" da Resolução nQ 62, de 28-10-75, do Senado Fe­
deral, a fim de rea/úar operação de crédito junto à Caixa Econômica 
do Estado de Mina~ Gerais, com as seguintes características: 

mo; 

"A- Valor: CrS 3.543,7 mil; 
B- Prazos: 
I -de amortização: 180 meses; 
C- Encargos: 
I -Juros: JO'!r a.a; 

2- Correção Monetária: idêntica à das OR TNs; 
3- Taxa de Expediente: 2% a. a.; 
4- Taxa de Fiscalização: 3% sobre o valor do emprésti-

D- Garantia: ICM; 
E - Destinação dos recursos: financiamento dos re­

serviços de construção dos prédios sedes da Prefeitura e da 
Câmara Municipal." 

2. De acordo com o artigo 29 da referida Resolução n"' 62, de 
1975, foram fixados para a dívida consolidada interna da Prefeitura 
Municipal de Timóteo (MG), no presente exercício, com base no 
Balanço Geral relativo ao exercício de 1975, os seguintes limites 
máximos (Fonte: parecer do Banco Central do Brasil). 

''a)- ~ontante Global= CrS 13.337 ,O mil (item I); 
b)- Crescimento Real anua1=Crl4.499,3 mil (item li); 
c)- Dispêndio Anual= Cri 2.568,2 mil (item IH). 

3. Para que se possa efetivar a operação sob exame, haverâ 
necessidade de autorização específica do Senado Federal, uma vez 
que, após a contratação, a divida consolidada do referido ~unicípio 
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ultrapassará o limite fixado pelo item H do artigo 211 da Resolução 
A" 62, de 1975, conforme o quadro a seguir. 

(Fonte: Banco Central do Brasil} 

V olor• CrS mil 

Parâmetro• fita· Sl~poo-
Item DMda Conoolldada beleddoa pelo terlor iU 

IDte111a ardco :z, daRe- contrat&çõet 
ooluçio a• 61/7S' pretendidas 

,_ Montante Global 13,337,0 10.583, l 
11- Crescimento real 

anual 4.449,3 8.043,0 
111- Dispêndio A.'lual 2.568,2 1.830,1 

4. O Conselho Monetário Nacional, em sessão de: 17~11-76, 
aprovou o parecer do Senhor Relator, no sentido da assunção do 
compromisso ora pleiteado {CrS 3.543. 700,00} pelo Município de 
Timóteo (MO). 

5. Cumpridas todas as exigências estabelecidas no Regimento 
Interno e nas normas vigentes, conclui mos por aceitar o pleito conti­
do na Mensagem nl' 202, de 1976, do Senhor Presidente da 
República, na forma do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 122, DE 197< 

Autorlra • Prefeitura Momlclpal de Tlmdteo (MG) a ele­
...., em Lr$ 3.54:l.700,00 (tréJ mUhões, quinhentos e IIUAI'Htl e 
trê1 mil e tetec:entos cruzeirot) o mcmtante de sua dbh!a 
çonsolldl.da. 

O Senado Federal resolve; 
Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado de Minas 

Gerais, autorizada a e)evar, temporariamente, o parâmetro fixado 
pelo itern 11 do artigo 21' da Resolw;ão no 62, de 1975, do Senado Fe­
deral, a fim de que possa realizar uma operação de crédito no valor 
de Cr$ 3.543.700,00 (três milhões, quinhentos e quarenta e três mil e 
seteeentos cruzeiros) junto à Caixa Econômica do Estado de Minas 
Gerais, para financiar o!; serviços de construção dos prédios sedes da 
Prefeitura e da Câmara Municipal. 

Art. 29 Esta Resolttção entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - O parecer da 
Comissão de Economia wncltli pela apresentação de projeto de reso­
lução concedendo a autorização solicitada. 

Solicito ao nobre Senador José Lindoso o parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça. 

O SR. JOS~ L IN DOSO (ARENA -AM. Para emitir parecer.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

De acordo coro o disposto no artigo 42, item VI, da Constitui­
cão, o Senhor Presidente da República, atendendo Exposição de 
Motivos (n~' 381/76) do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, sub­
mete ao exame do Senado Federal, proposta no sentido de que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado de Minas 
Gerais, a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado pelo item 11 
do art. 2~' da Resolução n9 62, de 1975, do Senado Federal, a fim de 
que possa realizar uma operação de crédito no valor de 
CrS 3.543.700,00 (três milhões. quinhentos e quarenta e três mil e 
setecentos cruzeiros) junta à Caix.a Econômica do Estado de Minas 
Gerais, para financiar os ~,erviços de construção dos prédios-sedes da 
Prefeitura e da Câmara Municipal. 

2. A Comissão de Economia, após um exame minucioso do 
processado e considerando terem sido cumpridas todas as exigências 
contidas na resolução normativa do Senado Federal (n9 62, de 1975) 
e no Regimento Interno (art. 106, item 11), concluiu por apresentar 
projeto de reso\uçào autorizando a Prefeitura Municipal de Timó­
teo, Estado de Minas Gerais, a e[evar o seu atual limite de endivida. 
menta interno. 

3. A matéria na área do Executivo Federal, foi aprovada pelo 
Conselho Monetário Nacional, tendo o Senhor Ministro de Estado 
da Fazenda, em face do que preceitua o parágrafo único do art. Jo da 
Resolução n9 62, de 28 de outubro de 1975, do Senado Federal, enca­
minhado a maté(ia ao Senhor Presidente da República, para poste· 
rior envio ao exarne desta Casa, na forma do disposto no 8.rt. 42, 
item VI, da Consí.ituição. 

4. Na área de competência desta Comissão- constitucionali­
dade e juridicidade- nada há que possa ser oposto ao projeto de 
resolução da Comissão de Economia, podendo, dessa forma, ter tra­
mita~;ào normal. 

O SR. PRESIOENI'E (Magalhães Pinto)- O parecer conclui 
pela constitucionalidade e juridicidade do projeto. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
122, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo 
(MG) a elevar em Cr$ 3.543.700,00 (três milhões, quinhentos 
e quarenta e três mil e setecentos cruzeiros), o montante dC 
sua dívida consolidada. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados 

(Pausa.) 
Aprovado . 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, reda· 
ção final de matéria em regime de urgência que será lida pelo Sr. l'· 
Secretário. 

t lida a seguinte 

PARECER N•I.06S, DE 1976 

Da Comlssào de Redaçi.o 

Rodaçio n .. l do Projeto de Reooluçio n' I li, de 1976. 

Relitor ~ Senador Mendes Canale 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n~' 121, de 1976, qu.e autoriza a Prefeitura Municipal de Campo 
Grande (MT) a elevar em Cr$ 47.892.094,41 (quarenta e sete 
milhões, oitocentos e noventa e dois mil, noventa e quatro cruzeiros 
e quarenta e um centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Saia das Comissões, 4 de dezembro de 1976. - Renato Franco, 
Presidente - Mendes Canale, Relator - Jo:té Llndo110 - Otto 
Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 1.065, DE 1976 

Ro<1104;io ftnal do Projeto de Reooluçio n•lll,de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1976 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Esu­
do de Mato Grosso, a 'realizar operaçio de crédito no 1'1dor de 
CrS 47.892.094,41 (quarenta e sete milhões, oitocentos e no1'en­
ta e dois mil, ne"enta e quatro cr~~teiroi!l e qu1renta e um centa• 
vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 Ê a Prefeitura Municipal de Campo Grande, Estado de 
Mato Grosso, autorizada a elevar, temporariamente, os parâmetros 
fixados pelos itens I, 11 e 111, do art. 2' da Resolução n9 62, de 1975, 
alterada pela de n~> 93, de 1976, todas do ,senado Federal, a fim de 
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que possa realizar uma operação de crédito no valor de 
CrS 47.892.094,41 (quarenta e sete milhões, oitocentos e noventa e 
dois mil, noventa e quatro cruzeiros e quarenta e um centavos) junto 
ao BancO do Brasil S. A., por conta do Fundo de Desenvolvimento 
Urbano - FDU, destinado ao financiamento de obras de infra­
estrutura urbana a serem executadas em vias públicas daquela cidade. 

Art. 2<> Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Achando-se em re­
gime de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida 
deve esta ser, imediatamente, submetida à decisão do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Sobre a mesa, ou­
tra redação final de matéria em regime de urgência, que vai ser lida 
pelo Sr. J9.Secretário. 

~ lida a seguinte 

PARECER N•I066, DE 1976 
Da Comluio de Redaçio 

Red.lfio final do Projeto de Retoluçio a• lll, de 1976. 

Relator: Senador Jotf LJndoao 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n9 122, de 1976, que autoriza a Prefeitura Municipal de Timóteo 
(MG) a elevar em CrS 3.543. 700,00 (três milhões, quinhentos e qua· 
renta e três mil e setecentos cruzeiros) o montante de sua divida 
consolidada. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1976. - Renato Franco, 
Presidente - Joll Llndo10, Relator - Mendes Canale - Otto 
Lehmann. 

ANEXO AO PARECER N• 1066, DE 1976 

Redaçio final do Projeto de Reooluçio a• lll, de 1976. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu,---------­
---• Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1976 

Autoriza a Pftfeltura Municipal de Tlm6too, Emulo de 
Miau Gerais, a tleur em Cri 3.543.700,00 (tris mUbõe1, 
qulnbentol e quarenta e trê1 mil e .etecentos cruzeiros) o mon­
tante de aua dfvtda consolidadL 

O Senado Federal resolve: 

Art. }9 ~a Prefeitura Municipal de Timóteo, Estado de Minas 
Gerais, autorizada a elevar, temporariamente, o parâmetro fixado· 
pelo item 11 do art. 29 da Resolução nP 62, de 1975, alterada pela de 
n~' 93, de 1976, todas do Senado Federal, a fim de que possa realizar 
uma operação de crédito, no valor de CrS 3.543.700,00 (três mi· 
lhões, quinhentos e quarenta e três mil e setecentos cruzeiros), junto 
à Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais, para financiar os ser· 
viços de construção dos prédios·sedes da Prefeitura e ,da Càmara 
Municipal. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Achando·se em te· 
gime de urgência a proposição cuja redação final acaba de ser lida de· 
ve esta ser, imediatamente, submetida à decisão do I>lenârio. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti·la, declaro·a encerrada. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA DISCURSO 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Comunico aos Srs. 
Senadores que o Senado receberã a visita do Primeíro~Ministro de 
Portugal, Mário Soares, no próximo dia 16, às 1 J horas. Sua Exce· 
lência deseja fazer uma exposição aos Srs. Senadores e Deputados 
que estiverem presentes em Brasilia. Dado o interesse que possa 
haver por parte dos Srs. Senadores, em ouvir tão ilustre personagem, 
convido todos a comparecer, e oportunamente telegrafarei confir. 
mando essa visita. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Lembro aos Srs. Se­
nadores que amanhã, às 11 horas, serã realizada sessão extraordinâ· 
ria destinada ao encerramento dos trabalhos da presente Sessão Le. 
gislatíva. 

Antes de encerrar a presente sessão, a Presidência convoca des· 
de já os Srs. Senadores para a primeira reunião preparatória, a reali· 
zar·se no dia 28 de fevereiro de 1977, às 14 horas e 30 minutos, 
quando será eleito o novo Presidente do Senado FederaL 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- Nada mais haven­
do a tratar, declaro encerrada a sessão. 

f Levanra~se a sessão às 18 horas e40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. MARCOS FREI­
RE NA SESSÃO DE 2-12-76 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTEc 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE. Pronuncia o seguinte 
discurso)- Sr. Presidente, Srs.· Senadores: 

Tivemos ontem a oportunidade de ouvir a oração do ilustre 
Senador Paulo Brossard, em que mostrava que a política de desen~ 
\lolvimento industrial do País havia-sofrido substancial e profunda 
alteração. 

Mostrava S. Ex• que, através de um simples Decreto· lei, o Exe~ 
cutivo, para atender objetivos outros, que não aqueles previstos no 11 
Plano Nacional de Desenvolvimento, lançava mãos daquele in::tru· 
menta legal, a fim de conseguir empréstimos externos. 

O ilustre representante pelo Rio Grande do Sul teve 
oportunidade de enfocar aspectos da decisão governamental. Parece~ 
nos que a matéria é de tamanha importância que cabe voltar ao as~ 
sunto, para analisar os termos do Decreto·lei n9 1.489 do último dia 
25, que "concede benefícios fisCais para construção da ligação ferro~ 
viâri~ Belo Horizonte·Itutinga.Yo\ta Redonda, inclusive Ramal de 
Sepetiba". 

Realmente, o artigo 19 do mencionado texto legal exclui do 
âmbito do exame de similaridade as importações com financiamento 
externo, realizadas pela Rede Ferroviária Federal para a construção 
da Ferrovia do Aço, denominação sintética do trecho discriminado 
do Decreto-lei. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos 
que o exame de similaridade é uma forma indireta de proteção à 
indústria instalada no País, pois caso haja similar nacional do produ~ 
to que se quer importar, somente um acordo com os empresários 
internos do setor interessado permite continuar o processo de com· 
pra no exterior. 

O Decreto·lei n9 1.489 simplesmente manda que se deixe de 
aplicar o disposto no artigo 18 do Decreto·lei n9 37, de 18 de novem· 
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bro de 1966, o que quer dizer, para as importações -referidas, à Fer­
rovia do Aço deixa de ser obrigatório o exame de similaridade. As­
sim, máquinas, equipamt:ntos e componentes necessários à constru­
ção da Ferrovia do Aço, ainda que produzidas no País, poderão ser 
impOrtados, desde que o sejam por intermédio de financíamen~9 ex­
terno. 

Opis aspectos ressaltam do último trecho: 
!9 _:_como que desaparece a proteção à indústria instalada no 

Pais, tanto nacional quanto multinacional; 
29- o condicionamcmto ao financiamento externo, no caso, as­

sume papel de destaque, primaciaL 
Qual a repercussão do texto do Decreto-lei sobre a indústria de 

bens de capital instalada 110 País. Evidente que uma compra no ex te~ 
rior representa uma redução das encomendas internas. O processo .. de 
substituição de importaçôes deixa de ser levado aos seus limites de 
possibilidade, nos termo!o do Decreto-lei, pois à indústria nacional 
(não necessariamente brasileira) serão encomendados 50% do total 
das máquinas, equipamentos e componentes para a Ferrovia do Aço, 
quando os empresários d·J setor advertiram, por diversas vezes, que 
poderiam arcar com uma responsabilidade maior. Na medida em 
que isso ocorre, a ociosidade do parque produtor de bens de capital, 
segundo palavras dos empresários do setor, persistirá. Ao mesmo 
tempo, as economias de escala, realizáveis em função do aproveita· 
mento máximo da capacidade instalada, deixarão de ser realizadas, 
impedindo assim que a indústria nacional ganhe competitividade. 

O Sr. Roberto Saturudno (MDB - RJ)- V, Ex• permite um 
breve aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Com grande 
satisfação, \lustre Senador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB - RJ) - No parágrafo que 
acaba de proferir, V. Ex• referiu bem que a capacidade ociosa do 
setor de bens de capital. na opinião dos empresários do setor, 
persistirá, ísto é, ela existe, continuará a existir e naturalmente se 
amplíará, na medida em que atitudes como esta do Governo venham 
a se repetir. Ainda ontem, no debate que se travou a propósito do 
discurso do Senador Paul.o Brossard, foi alegado pelo Senador José 
Sarney que esse setor não enfrentava mais o problema da capacidade 
ociosa e que estava ·a pleno emprego os seus fatores, as suas 
instalações. Parece·me que não é verdade. Não conheço dados 
precisos. Aliás, não tenho conhecimento de que o Governo tenha 
divulgado dados precisos. Mas, na opinião recolhida de todos os 
empresários que se têm manifestado a respeito, embora essa 
capacidade ociosa tenha diminuído, reconhecidamente, nestes 
últimos anos, ela ainda exi:ite e voltará a apresentar aqueles mesmos 
indices alarmantes de doi:; ou três anos atrás, caso a politíca do 
Governo seja norteada, :;eja orientada por decisões como essa 
última, que estã sendo criticada por V. Ex• Este ponto é importante. 
Dizer que não existe capacidade, me parece que nào ê dado 
verdadeiro. No dizer dos empresários- como afirma V. Ex•- esta 
capacidade ainda existe, embora tenha sido diminuída, E certamente 
hoje já estará ampliada, em vista da última decisão adotada pelo 
Governo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Nobre Senador 
Roberto Saturnino, agradeço a intervenção de V. Ex•, que me 
parece das mais oportunas. Realmente, temos, pela fmprensa, 
declarações insuspeitas que mostram exatamente o ponto de vista de 
vãrios empresários, 

Aqui tenho um recorte de O E1t1do de S. Paulo, do último dia 
28, em que o Sr. Eduardo Barros Pimentel, Su.períntendente da 
ABIN[[ ~- -\ "'W;l..lç.1o Brasileira da Indústria Eh:lro-Eietrônica -
afirma: "A indústria na~wnal está ociosa". 

O Sr. Paulo Br01sard (MDB - RS) - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ontem o ilustre 
Senador José Sarney dizia que esta afirmativa só poderia ser usada 
no futuro, quando aqui ela está sendo feita no presente. 

Darei o aparte a V, Ex•, Senador Paulo Brossard, tão logo con­
clua a declaração do Sr. Eduardo Barros Pimentel: 

"A indústria nacional estâ ociosa e portanto pode 
cumprir os cronogramas, os seus produtos têm boa qualidade 
e os preços são competitivos" ("O Estado de S. PaUlo", 28-
\l-76). 

Este é um testemunho que não é da Oposição, não tem nenhuma 
seiva partidária e corrobora, por inteiro, a posição aqui defendida. 

Ouço com satisfação o ilustre Sr. Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo BroMard (MOB- RS)- Aliás quando o nobre Sr. 
Senador José Sarney al~gou que a ociosidade seria uma hipótese 
futura, tive ocasião de referir declarações de um industrial ontem 
estampadas na Gale" Mertutil, de São Paulo, em que declarava 
que a sua indústria já se encontrava com sua capaCidade ociosa. Já 
então. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Agradeço a 
intervenção do representante do Rio Grande do Sul, a qual se casa 
inteiramente com as afirmativas anteriores. 

O Sr. Eurk:o Rttende (ARENA - ES)- Permite-me V. Ex• 
um aparte~ 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Ouço, com 
satisfação, o ilustre Líder da ARENA, o Sr. Senador Eurico 
Rezende. 

O Sr. Eurico Re.zeade (ARENA- ES)- Vê V. Ex• que tenho 
que ser Líder mesmo, neste instante, porque sou o único Senador da 
ARENA que se encontra aqui ... 

OSR. MARCOSFREIRE(MDB- PE)- E não é por acaso ... 

O Sr. Eurko Rt .. lltle (ARENA - ES) - Até a Mesa foi 
totalmente empolgada pelo MDB. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - A sua presença 
aqui, única e exclusiva, nesta tarde e neste horário, é bem 
sintomática ... 

O Sr. Eorko ReUII4e (ARENA - ES) - Muito obrigado a 
V. Ex• A questão me parece muito fãcil, para se saber se há ou não 
capacidade ociosa. V. Ext traz um industrial aí qu~ diz que existe a 
capacidade ociosa. O Senador Paulo Brossard também exibe o no­
ticiário de um prestigioso jornal de São Paulo. Se a questão é trazer 
opinião de empresários, poderiamos trazer a opinião do Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria, que ainda recentemente te­
ceu os maiores encômios à pofítica econômíco-financeira do Gover­
no com relação à indústria. Poderia mos fazer uma licitação: para ca· 
da industrial que V. Ex• trouxesse, eu traria dez ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - V. Ex• jâ 
quantificou? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- A questão tem que ser 
discutida sob o ponto de vista técnico. Ao adotar essa medida, pre­
sume-se que o Governo tenha reunido dados precisos e se informado 
de uma assessoria técnica. Ao Governo, absolutamente, não interes­
sa- ~arque seria prejuízo para a Nação- ao Governo nào interes· 
sa agredir a indústria, mantendo essa alegada capacidade ociosa. Es­
ta pode existir, mas não é a regra geral, Ex• A regra geral não é a. ca­
pacidade ociosa da indústria. Esta é uma exceção, e tanto é exceção 
que V. Ex• cita o caso de um industrial e o Senador Paulo Brossal'd 
cita o caso das declarações constantes de um jornal. No resto, são pa. 
lavras. 
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O Sr. Paulo Brouard (MDB- RS)- Permite V. Ex"? 

O Sr. MARCOS FREIRE (MDB - PE) - Na verdade, 
Excelência, não são palavras; s.ão testemunhos. Aspecto importante 
a salientar, antes de mais nada, é que o Executivo não terã tomado a 
deliberação em foco por ter se convencido de que não havia 
capacidade ociosa das empre~as em atender às encomendas para a 
Ferrovia do Aço. Os motivos são outros, sobretudo o fato do grave 
endividamento externo em que nos encontramos. E para obter o 
financiamento que desejava, teve que se ceder a pressões e a 
condiciamentos, o que é muito gr~ve. 

Ouço o nobre Senador pelo Rio Grande do Sul. 

O Sr. P1uJo Broeurd (MDB - RS)- Apenas lembro que há 
indústrias. No caso se discutia indústria de bens de capital. Esta é a 
questão fundamental no caso ... 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Evidente. 

O Sr. Paulo Brouard (MDB - RS) - ... porque o decreto~lei 
veio atingir exatamente esse setor da ind6stria dÔ nosso País, 
evidentemente da maior importância. 

O SR. MARCOS FREIRE tMDB - PE) - A declaração de 
V. Ex• vem exatamente corroborar o que estamos defendendo aqui 
-o que determinou essa mudança de orientaçàó governamental não 
terã sido, de forma alguma, ao contrãrio do que pensa o ilustre 
Senador E!Jrico Rezende. a constatação, pelos círculos oficiais, de 
que não tivéssemos, inteframente, condições de atender às encomen~ 
das que agora serão frutos de importação. Como afirmei, foi de~ 

corrência de uma imposição, de um condicionamento, para se obter 
recursos externos, em face da verdadeira degringolada por que passa 
o modelo econômico, outrora consideradQ "milagre brasileiro". 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- Pennite~me V. Ex•? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com muita honra. 

O Sr. Roberto Satlll'nlno (MDB- RJ)- Nobre Senador Paulo 
Brossard tem razão. Estamos abordando o problema da ind6stria de 
bens de capital. Falando~se em capacidade ociosa, tem~se em mente a 
indústria de bens de capital, aquela atingida, cronicamente, por esse 
m~l, mal esse que o Governo pretendeu corrigir com a reserva ~e 
mercado, que anunciara desde o início de seus planos. O Senador 
Eurico Rezende disse que V. Ex• trouxe "o depoimento de um 
industrial aí"- para usar a expressão de S. Ex• Não se trata de "um 
industrial aí". Trata~se de um industrial responsável, 
Superintendente da ABJNEE. 

O Sr. Eurleo Rezende (ARENA- ES)- Perdoe~me, não disse 
isto. 

O Sr. Roberto SatumJno (MDB- RS)- Está na Taquigrafia. 

O Sr. Eurlc:o Rezende (ARENA- ES)- Não disse "industrial 
aí". Minha intenção não foi denegrir nem depreciar ninguém. 

O Sr. Robtrto Satumfno (MDB - RJ) - Aceito as explicações 
de V. Ex• Digo mais, não se trata apenas de um industrial do setor, e 
sim do Superintendente da Associação Brasileira da Indústria Eletro­
Eletrônica - a ABINEE - talvez a Associação mais credenciada 
para falar em nome dos industriais de bens de capital. Se o nohre 
Senador Eurico Rezende diz que a cada depoimento que trouxermos 
S. Ex• trará dez, faço questão de deixar, aqui, um desafio: que 
S. Ex• traga, contra a voz do Superintendente da ABINEE, o 
depoimento de dois industriai~ lto .. ctor de hl!ns de capital que digam 
que ·não há capacidade ociosa tlt.:~~e ..;dur 

O Sr. Eurleo Rezende (AR r:"'·\ t '•.1 - l)ermite~me, E:oL''! 

OSR.MARCOSFREIRE!~ltJi, t'I·.J-i>oi .. não. 

O ~r. Eurico Rezende {AREJ"',;c\ -- CS)- v~nw'> e.stabelecer 
um debate triangular. O Sr. Senador Roberto Saturnino está impie· 
doso para comigo hoje. Consulta a minha consciênóu e a minha 

memória e nenhum;;~. delas me acusa de ter feito mal a S. Ex• Primeiro 
discerniu, no meu aparte anterior, o menosprezo ao industrial 
mencionado por V, Ex• Absolutamente, não houve isso, e creio que 
nem a Taquigrafia registrou. Agora S. Ex• distorce. Eu não disse, e 
está na memória taquigrafada da Casa, não disse, no meu aparte, 
que não há capacidade ociosa. Não disse isso, nem disse que existe 
capacidade ociosa. Eu disse que a capacidade ociosa é uma exceção. 
A regra geral é a utilização plena. Se há capacidade ociosa, é um ou 
outro caso isolado. Meu Estado também é industrial - não ê só o 
eminente Senador Roberto Saturnino que tem o privilégio de sentir 
cheiro de chaminé e catinga de fábrica - meu Estado é, hoje, bas~ 
tante industrializado. A capacidade ociosa existe, mas como exceção. 
A regra geral é a utilização à plena carga. Não sou muito afeito a 
questões econômicas, seria mais da incumbência do Senador Virgfiio 
Távora, no entanto a fatalidade colocou~me aqui, não desamparada-. 
mas pelo menos sozinho, no meio deste "Butantã" cativante que é o 
MDB. Sei há muito tempo - e o eminente Senador Roberto Satur~ 
nino pode confirmar- o que prevalece hoje, principalmente na rei a~ 
ção Poder Púb!ico~empres~ privada é o crédito supervisionado. Um 
industrial estâ interessado na implantação de uma ind6stria de bens 
de capital. O seu processo é submetido a um órgão técnico desen~ 
volvimentista - digamos assim - do Ministério da lnd6stria e do 
Comércio. Sendo o crédito supervisionado, o financiamento é dado 
na medida em que ele assegure a liquidez do negócio. O crédito 
nunca é fornecido com o risco certo de haver, no futuro, capacidade 
ociosa. Por isso, é que eu digo: a regra geral é a utilização total dos 
mecanismos da indústria, é a produção esgotailte, e a exceção é a 
capacidade ociosa. Gostaria que os frades~maiores do MOB, princi~ 
palmente a cátedra da economia, me esclarecessem se estou dizendo, 
aqui, uma coisa certa ou err.ada. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Mas Ex•, não é o 
que está em jogo. O que está em jogo, como já foi assinalado aqui, 
muito oportunamente, é o problema específico das ind6strias de bens 
de capital, que foram diretamente atingidas pelo ato governamental. 

O Sr. Roberto Satumlno (MDB- RJ)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Com muito prazer. 

O Sr. Rolrerto S•turnJno (MDB- RJ)- E onde a regra geral é 
a capacidade ociosa e não a exceção. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- O que se está dis­
cutindo é. na verdade, esse aspecto setorial da atividade econômica. 
O que se está discutindo é que não acreditamos que o Governo se 
tenha equivocado quanto à existência, ou não, da capacidade ociosa. 
Ficou muito claro perante a ~ação, e até na própria justificativa do 
decreto~!ei, que houve uma vinculação imposta, de quem concedeu 
empréstimo ao Brasil, à liberação de importação do material de que 
necessitava a Ferrovia do Aço. 

Isso, evidentemente, configurou uma situação de marginali~ 
zação da indústria nacional, do setor específico. Aqui invocO, uma 
vez mais, a autoridade do Presidente da ABINEE, Eduardo de 
Barros Pimentel quando de afirma que os investimentos feitos pelas 
ind6strias, para aumentarem a sua capacidade de produção, o foram 
atendendo aos apelos do Governo. Agora, além dos cortes, essas 
empresas são relegadas a um segund.o plano, por causa das negocia~ 
ções diretas feitas no exterior, e que condicionaram o financiamento 
à importação maciça de equipamentos, muitos dos quais produzidos 
internamente. V. EJtt reclama, porque não teve a intenção de menos~ 
pre1ar os empresários. Parece, no entanto, que isto não preocupa 
nnut.~ certos círculos oficiais. Cnm efeito, não contando com a 
a4UJ.:-. .:l:ncia dos emprc•.:'l' , ·.Í: ,,_,rei a consagração defini~ 
tn., d.·, f!.Oipc que~ k .;,,Ministério da Fa~ 
.lcJIJ..I - :...:gundo '· ' _. _,ill Ull último dia 25..~ 
diSSt: ~!''"' o\.. 
,j,,, l·· 

·· u!Ycr o rr0hlema com 
··~0T". 
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Vê V. Ex• que o Governo, autoritário, senhor de todos os pode­
res - esse mesmo Governo que apelou para os empresãnos de bens 
de capital, no sentido de novos investimentos, assegurando-lhes lller­
cado para o produto dessas atividades - agora, por razões outras 
que não exatamente problemas das indústrias de bens de capital, não 
se constrange de prejudicar frontalmente esse setor produtivo. 

Mas, Sr. Presidente, falávamos da necessidade das economias de 
escala, sobretudo nesse setor, inclusive para que a indústria nacional 
pudesse adquirir condi,;ões de competitividade. 

t::.sse último aspet:to que ressaltamos é essencial, porquanto, 
quando aprofundado, alcança toda a estratégia de exportações 
delineada nos últimos anos, cuja base fundamental está assentada em 
ganhos de escala para concorrer no mercado internacional. 

Igualmente, se os setores básicos não alcançam competitividade, 
resta ímportar, exatamt:nte o que o 2';1 PND, que passaremos a citar, 
colocava como negativo: 

"No setor de Bens de Capital, particularmente quanto a 
equipamentos n;io seriados, a preocupação fundamental ê no 
sentido de inverter a tendência, que se vinha observando, a 
que o comprador se colocasse na posição de procurar 
importar o mhimo, pelas desvantagens que a compra de 
equipamento nadonal oferecia." 

Antes, em termos mais globais, o conjunto da estratégia indus~ 
trial, que se definia, previa '•o fato de que nova fase de substituição 
de importações se vai acderar, principalmente quanto a setores bási~ 
cos, para corrigir desbalanceamentos na estrutura industrial e para 
poupar divisas.'' 

Portanto, à vista dN delineamentos básicos da política indus­
trial, fixada pelo 29 PND, do Decreto~lei n9 1.489 1 de 25 de novembro 
de 1976, representa um ato descontinuo, que corta uma série de ou­
tras demonstrações favoráveis à ampliação da política de substitui­
ção de importações, em sua nova fase, 

Estou muito à vontade para fazer este pronunciamento, eis que, 
no início do Governo do Presidente Ernesto Geisel, quando ainda 
Deputado Federal, não tive constrangimento algum de ocupar a 
tribuna daquela Casa do Congresso Nacional, para elogiar a inicia­
tiva governamenta\ que criava a EMBRAMEC, a FIBASA e a 
IM BRASA. A EM B RAM EC visava estimular, exatamente, as ind ús· 
trias de equipamentos básicos, de bens de capitaL Portanto, este 
Governo, que deu um passo positivo logo no inicio da sua gestão, 
agora, estranhamente, como que claudica, prejudica aqueles que, 
acreditando nos programas por e\e anunciados, investiram e 
despenderam os seus esforços, os quais, agora, são, infelizmente, 
objeto de uma medida extremamente negativa. 

Por outro lado é preciso, mais do que nunca, continuar 
substituindo importações, pois em 1975, para um toJal de 
aproximadamente 12 bilhões de dólares, valor a que atingiram as 
importações do País, as máquinas e equipamentos representaram, 
segundo o Banco Central do Brasil, um percentual da ordem de 32,~ 
o que deu um montante de 3 bilhões, 932 milhões de dólares. 

Esse valor correspondente às importações de bens de capital 
superou, até mesmo, o gasto com combustíveis e lubrificantes, que 
representou bem menos, ou seja 25,3 por cento, num total de 3 bi­
lhões e 073 milhões de dólares. 

Portanto, a continuidade do próprio modelo de crescimento 
brasileiro, ainda que na forma por nós sempre considerada injusta 
para o País, está sofrendo uma alteração brusca, de modo a torná-la 
cada vez mais impraticável. 

O condicionamento ao financiamento externo aparece- como 
já tive oportunidade de dizer- na própria Exposição de Motivos, 
que acompanhou o texto do Decreto-lei, e que foi assinada pelo 
Ministro dos Transportes, Dirceu Nogueira. Citemos o trecho: 

"Ficaria dispensada a exigência de acordo com a indús­
tria mldonal, dada a urgência de solução e o fato de estar 
envohido um empréstimo financeiro da ordem de USS. 200 
rnílhões, para gastos no Brasil." 

b meridiana a clareza da redação, que condiciona a dispensa de 
ex.igência de acordo com a indústria nacional ao.fato de estar "Cnvolvi­
do um empréstimo externo, para gastos no Brasil. 

Quer dizer, o aumento do endividamento e}( terno, além de tudo, 
objetiva a realização de gastos no País. O fato nào deixa de ser grave, 
quando as próprias autoridades monetárias colocam uma série de 
impedimentos no sentido de ser reduzido o nível de empréstimos no 
interior da economia, para controle da inflação. 

Doutra parte, a questão assume uma gravidade ainda maior 1 

quando, paralelamente a um aumento da quantidade de moedas 
internamente (pois os duzentos milhões de dólares serão transfor­
mados em cruzeiros e lançados no mercado brasileiro, via Banco 
Central do Brasil) a cadeia é fechada pelo aumento da dívida externa, · 

O total da dívida externa brasileira (1ncluindo a do setor público 
e a dos particulares) atingiu a 21 bilhões de dólares ao final de \975. 

Nesse mesmo ano, o total dos serviços da dívida externa chegou 
a 4.208 milhões de dólares, segundo o Relatório do Banco Central 
do Brasil, incluindO juros e amortizações. 

t possível que ao final de \976, considerando que o nível de 
reservas apresentou um pequeno acréscimo nos últimos meses, que a 
dívida externa ultrapasse os 26 bilhões de dólares. 

Ainda ontem, o Sr. Senador Paulo Brossard lia comentário do 
Jornal do BruU que antevia um montante de 28 bilhões de dólares. 

De quanto sert ent-ão, em W77, o valor dos juraste amortiza­
ções? 

As exportações brasileiras, que passaram a crescer a níveis não 
de todo satisfatórios, poderão cobrir suficientemente o total de servi­
ços da divida externa, se111 a necessidade de ampliar o endi­
vidamento'? 

São estas questões de· atualidade irresisttvel que continuam sem 
uma resposta que se possa considerar definitiva, principalmente 
porque o Decreto-lei n9 1.489 tumultuou novamente a matéria. 

O Sr. Evelísio VIeira (MDB - SC) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB - PE)- Pois não, nobre 
Senador. · 

O Sr. Eovel,~lo V\elra (MOB- SC)- De alta valia e de muita 
oportunidade o~ pronunciamentos que têm sido feitos, nesta Casa, 
pelo nobre Senador Paulo Brossard, por V. Ex• e pelo Senador 
Roberto Saturnino, em relação à modificação de comportamento do 
Governo Federal no campo da economia brasileira. Esta medida 
vem trazendo incertezas e prejuízos aos empresãrios brasileiros que 

· V, Ex• enumerou, ratificando o que o nobre Senador Paulo 
Brossard disse ontem à tarde. Temos necessidade de reduzir as 
importações para abrandar o desnível na balança comercíal, o que 
não vai acontecer com essa nova modificação, como também não po­
derá a empresa nacional participar com uma cota maior no forneci­
mento de equipamentos para a Ferrovia do Aço, e outros êmpreendi­
:nentos nacionais. As empresas do setor, dessa maneira, passam a ter· 
ociosidade. Há um outro aspecto muito importante: o Governo diri­
giu-se às empresas, induziu-<ts a se prepararem para o desenvolvimen­
to da indústria básica, na produção de bens de capital, equipamentos 
e etc., para que essas empre ... as pudessem conquistar uma tecnologia 
própria, os que constitui o grande problema do Br~:tsil na balança 
comercial, porque, no ano passado, o primeiro item em importações 
não foi o do petróleo, foi, exatamente, a compra de bens de capital; 
exatamente SOo/c ne!'!\e item constitui reposição de peças. Como po­
deremos marchar para conquistar a nossa tecnologia, e ficarmos 
independentes das empresas multinacionais, se o Governo não apóia 
as empresas brasileiras na busca de sua própria tecnologia? Pareo:­
me - e esse é outro aspecto de alta importância - que isio é 
altamente nocivo aos interesses nacionais. 

O SR. MARCOS FREIRE (MDB- PE)- Agradeço e concor· 
do ptenamentecom V. Ex.• 
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O fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é que o Governo parece 
cada vez mais agarrado à tese do endividamento externo crescente, 
projetando para o futuro, o problema de paralisação ~o c~esci­
mento, ainda que distorcido, do .nosso modelo, do qual d1verg1mos 
tanto, mas que. de qualquer forma, precisaria cada vt;z mais deitar 
raízes em bases nacionais. . 

Portanto, o que estap10s vendo com este último ato oficial~ que 
a fome de divisas_:_ decorrente de um endividamento não planejado, 
mas, ao sabor das circunstâncias- obrigou a mais uma concessão, e 
da maior gravidade. Essa última concessão nos faz lembrar aquela 
do ano passado, em relação aos contratos de risco que atentavam 
contra a política nacional do petróleo. HoJe, igualmente, temos a 
lamentar e a protes~r contra uma outra mudança de orientação em 
relação a um outro setor, mas de igual modo, sumamente grave. De 
concessão em concessão, onde parar, se o endividamento tende .a 
crescer. sobretudo em razão de uma política indefinida, que ora acei­
ta a substituição de importações, ora aceità a aquisição de bens de 
capital no mercado externo? Tudo isso impossibilita a formação de 
uma infra-estrutura industrial forte no interior da economia, ao mes­
mo tempo em que apronfunda o fosso que divide o País e a ~u.a 
verdadeira independência nacional, na forma de um aumento da diVI­
da externa_ 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram essas conside· 
rações que ~staríamos de aduzir ao pronunciamento que ontem foi 
feito nesta Casa, muito oportunamente, pelo iJustre Senador do Rio 
Grande do SuL 

Acredito que problemas dessa natureza estão a exigir uma vigi­
lância toda especial dos que representam os Estados da chamada 
Federação Brasileira, porque são atos dessa natureza que atentam 
contra a própria. soberanía nacional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DIRCU/ISO P/IONUNCIADO PELO SR. DIRCEU CAR­
DOSO NA SESSÀ O DE 3-12-76 E QUE, ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE· 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Para uma breve co­
municação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Assistimos, ontem, em Belo Horizonte, no plenário majestoso 
de sua ímponent~ Assembléia Legislativa- o mais impressionante 
plenário que conhecemos no Brasil - à entrega do titulo .de Cidadão 
Honorário de Minas Gerais, outorgado ao Cel. V enio Alves Cunha, 
digno e ilustre Secretário de Segurança do Estado de Minas. 

Repleto o plenãrio do que Minas tinha de mais representativo, 
cheias as galerias de uma massa humana das classes vivas e represen­
tativas de Belo Horizonte, com delegações de Brasília, Espírito 
Santo, .Rio de Janeiro e Mato Grosso, assistimos, deslumbrados e 
atônitos, não à entrega de um título, mas à consagração de um 
homem público. 

A julgar pela Mesa que presidiu os trabalhos, sob a presidência 
do seu eminente e ilustre Titular, Deputado João Ferraz, que honra 
as tradições parlamentares de Minas e do Brasil, aJi estavam senta­
das figuras as mais representativas da Política, da Administração, do 
Judiciário. das Forças Armadas de minas. da Prefeitura de Belo 
Horizonte, da Judicatura mineira, do seu Ministério Público, de suas 
classes produtoras, todas, numa unanimidade de ação, tributando 
sua homenagem ao hómem que prestou a Minas, à frente de sua Se­
cretaria de Segurança, relevantes serviços como chefe e como 
educador, imprimindo, no ritmo de suas decisões, um novo modo de 
encarar a Secretaria, em face do povo, que dela espera a proteção nas 
horas de perigo, a justiça nos momentos de conflito e o sereno discer­
nimento nos instantes de díputas e no emprego de sua força, velando 
pela tranqüilidade e pela paz da família mineira. 

Se assim agiu, assim continua a agir o Coronel Venício Alves da 
Cunha. 

Para se ter idéia da majestade da cerimônia a que assistimos, 
leremos para o Senado a relação das personalidades que constituí­
ram a Mesa Diretora da Casa, ao lado de seu insigne Presidente: 

l. Dep. João Ferraz 
DO. Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de 

Minas Gerais 
2. Dr. Márcio Manoel Garcia Vilela 

DD. Secretário de Estado do Governo, representando o 
Sr. Governador do Estado de Minas Gerais 

3. Cel. Venício Alves da Cunha 
DO. Secretário de Estado da SegtJrança Pública 

4. Senador Dirceu Cardoso, representando o ilustre Pre­
sidente do Senado, Senador Magalhães Pinto 

5. Dr. Levindo Ozanan Coelho 
DD. Vice-Governador do Estado de M ínas Gerais 

6. Desembargador Edésio Fernandes 
DO. Presidente do Tribun~l de Justka 

7. Dr, Luiz Verano 
DD. Prefeito Municipal de Belo Horizonte 

8. Vice-Almirante Fernando Carvalho Chagas 
..OD. Comandante Naval de Brasília 

9. Desembargador Monteiro Ferraz 
00. Representante do Presidente do Tribunal Regional 

Eleitoral 
10. Dr. José Arthur Carvalho Pereira 

DO. Procurador-Geral do Estado 
11. Dr. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 

DD. Presidente do Tribunal Regional do Trabalho 
12. Dr. José Amado Henriques 

DD. Presidente do Tribunal de Alçada 
13. Gen. Newton Campello 

DO. Chefe do Serviço Nacional de Informações da 
Agência de Belo Horizonte 
14. Dr. Bonifácio José Tamrn de Andrada 

DO. Secretário de Estado do Interior e Justiça 
15. Dr, Crispim Jacques Bias Fortes 

DD. Secretârio de Estado de Obras PUblicas 
16. Dr. João Camilo Penna 

DÓ. Secretário de Estado da Fazenda 
17. Dr. Agripino Abranches Viana 

DD. Secretário de Estado da Agricultura 
18. Dr. Fernando Jorge Fagundes Neto 

DD. Secretário de Estado da Indústria, Comércio e 
Turismo 
19. Dr. Marío Assad 

DD. Secretário de Estado do Trabalho e Ação Social 
20. Dr. Hélio Bráz de Oliveira Marques 

DD. Secretário de Estado p/ Assuntos de Planejamentos 
e Coordenação Geral 
21. Cel. Lauro Lindenberg, representante do Comandante 
da 4• Divisão de Exército, Gen. Antônio Bandeira 
22. Cel. Carlos Augusto da Costa 

DD. Comandante Geral da Polícia Militar de Minas 
Gerais 
23. Cel. Walter Almeida 

DO. Chefe do Gabinete Militar do Governo 
24. Dep. Lúcio de Souza Cruz 

DD. 19-Secretário da Assembléia Legislativa do Estado 
de Minas Gerais 

, 25. Cel. Joaquim Fernandes, representante do General Enio 
Gouveia, Comandante da 4• Brigada de Infantaria 

o CeJ. Venício Cunha nasceu em Câceres, Estado de Mato 
Grosso e entrou para a Escola de Preparação de Cadetes de Porto 
Alegre no Rio Grande do Sul, onde se iniciou nas Armas, 
desempenhando missões nos Estados do Rio de Janeiro, Mato 
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Grosso, São Paulo, Minas Gerais, Espírito Santo, Rio Grande do 
Sul e, finalmente, Brasilia, onde, no Estado Maior das Forças 
Armadas, o foi buscar o Governador Auréliano Chaves vara 
integrar a sua equipe de Secretários, servindo a Minas Gerais. 

Foi membro do Estad<J Maior do Comando ,da 9• Região 
Militar, em Mato Grosso, mt:tnbro do Estado Maior do I'~' Exército, 
no Rio de Janeiro, membro do Estado Maior das Forças Armadas.­
em Brasília, Comandante do 3'~' BC, em Vitória, onde teve uma 
atuação brilhante, como comandante e como e.d'ucador, procur~.n~o 
integrar o povo no convívio de suas Forças Armadas, com pleno 
sucesso e deixando ali marco~' de sua passagem vitoriosa; Delegado a 
3• Conferência dos Chefes dos Serviços de Inteligência dos Exércitos 
Sul-Americanos, primeiro delegado da Associação dos Diplomados 
da Escola Superior de Guerra, em Brasília, Professor da Academia 
Nacional de Polícia, de Brasilía, e Delegado da Associação de 
Diplomados da Escola Superior de Guerra no Espírito Santo, onde 
deixou uma esteira de grandes e fecundas realizações. 

Recebeu o Cel. Venfc~o. na sua vida militar, as seguintes 
medalhas: 

Medalha do Mérito Militar, em grau de oficial; Medalha Militar 
de ouro; Medalha do Pacifi1:ador; Medalha do Senado Federal do 
Sesquicentenário da Independência do Brasil; Medalha de ouro 
Santos Dumont, Medalha de ouro Gilberto Porto, Medalha do 
Aleijadinho. 

De sua folha de serviço constam 'mais de 50 citações. 
Saud"ado pelo Deputado Cristóvão Chiarádia, autor do projeto, 

em belo e expressivo discurso, em que narrou os principais fatos da 
vida do homenageado, exaltando-lhe as virtudes de chefe, comandan­
te e cidadão, e citando as nuôes pelas quais a Assembléia de Minas, 
por unanimidade, resolvera outorgar-lhe o titulo de cidadão, etn cuja 
cerimônia, grandiosa e eloqHente, Minas pôs toda a sua simpatia e 
seu apoio. 

Nunca assistimos, em nossa vida pública, a uma cerimônia idên­
tica, em ambiente tão alto, tão vibrante, tão amigo e tão consagtador 
à vida do homenageado. 

Falou, em nome do MDB, o jovem Deputado Jorge Carone Fi­
lho, em elegante e bem cuidado discurso. e recebeu palmas prolonga­
dias de todos os presentes ao grandioso auditório. 

Em nome dos funcionários da Secretaria de Segurança, falou, 
em vibrante diScurso, o jovem Deputado João Pinto Ribeiro. 

O Deputado Lider da ARENA, Dr. Carlos Eloy, em palavras 
elegantes, elevadas, e em conceitos bem lançados e em frases expressi­
vas, destacou a atuação do Cel. Venício Alves da Cunha na Secre· 
taria de Segurança do Governo Aureliano Chaves e sua atuação 
como Juiz, à frente dos serviços dessa Secretaria. 

Finalmente, em nome da Assembléia, em palavras cheias de 
emoção e de conceitos, enalteceu a figura do homenageado, o presi­
dente do Legislativo mineiro, Dr. João Ferraz, cujo discurso foi 
uma bela página de eloqilência parlamentar. 

Encerrando a magníficz. solenidade a que a sociedade de Belo 
Horizonte esteve presente, falou, agradecendo o título que recebeu, o 
Cel. Venício Cunha, cujas palavras foram a reafirmação de seus pro­
pósitos e princípios, à frente da Secretaria. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA- MT)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Saldanha Deni (ARENA- MT)- Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, regozijo-me com V. Ex• ao trazer ao çonhecimento 
desta Casa a homenagem que o grande povo mineiro acabou de 
prestar a um dos homens públicos de estraordinário valor, que tem a 
nossa Pátria, eu que o conhe~ço há muitos anos e que, para orgulho 
nosso, é um mato-grossense. O Cel. Venício Alves da Cunha, real­
mente, ê um homem de extraordinárias qualidades. E, exercendo ele 
as funções de Secretário de Segurança, sabe V. Ex• o quão difícil é a 
sua missão, em que .e;eralmente descontenta a grande maioria dos en-

volvidos em problemas de segurança, mas vem se impondo, o Cel. V e· 
nicio, pela sua firmeza, pelo seu caráter, pela sua atitude, pela sua h a.· 
biliQ.ade, p_el'o seu alto espírito público, como um extraordinário Se· 
cretário de Seg!lrança de Minas Gerais. Esta homenagem que ele 
aca}Jou de reçeber ontem1 na Capital mineira, tem-lhe sido prestada 
por vários outros municípios, pelos extraordinários serviços que tem 
prestado a Minas no setor de segurança. Reàlmente, é um Estado 
que no setor de segurança é tranqUilo, porque ele tem, em verdade, 
uma organização, uma sistemática, uma nova orientação, nesse 
setor, em que tem feito justiça e agradado à maioria da popUlação de 
Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Lembro ao Pie· 
nári~ que o orador está falando para uma breve comunicação, o que 
não ~omporta apartes. 

O Sr. Saldaaha Denl .(ARENA - MT) - Apenas para con· 
cluir, Sr. Presidente. Retllmente, é justa esta homenagem, e lamento 
que, por compromissos assumidos, não tenha podido estar presente, 
também, para ajuntar~ meu abraço de homenagem àquele extraor­
dinário homem público que é o Cel Venicio Alves da Cunha. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• me permite 
um rápido aparte? (A-dmnto do orador.) Quero diter a V. Ex• 
que estou, em gênero, número e grau, associando-me à homenagem 
que V. Ex• presta ao Coronel Vinicio, que realmente é uma grande 
figura das nossas Forças Armadas, e agora vem corrCspondendo à 
confiança do Governo de Minas, exercendo as altas funções de Secre­
tário de Segurança, depois de haver cumprido uma trajetória bri­
lhante no Estado do Espírito Santo. 

O SR. DIRCEU CARDO!W (MDB - ES) - Vê pois o Se· 
nado, Sr. Presidente, que foram essas manifestações dos nossos cole­
gas que honraram, com seus apartes, a nossa comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex• está terminado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou terminar ro· 
pidamente, Sr. Presidenté. 

A delegação de V. Ex• também se fez presente naquela soleni­
dade, assistindo à outorga do diploma, e foi altamente considerada 
pela Mesa, Sr. Presidente. O cel. Venfcío recebeu, entre aplausos e 
consagrações, de uma vida toda ela dedicada ao serviço público, as 
homenagens maiores que Minas Gerais prestou ao seu ilustre Secre­
tário de Segurança. 

Encaminho, Sr. Presidente, para fazer parte integrante do meu 
pronunciamento, os discursos do Presídente Deputado João Ferraz, 
e do ilustre homenageado, Ctl. Venicio Alves da Cunha, que se inte­
grarão à nossa comunicação e onde suas palavras constituem pontos 
altos no grande momento cívico que viveu l\fí.nas ínteíra no plenário 
majestoso e augusto de sua egrégia Assembléia. 

Era o que eu tinha a dizer.(Muito bem}Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. DIRCEU 
CARDOSO EM SEU DISCURSO: 

PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO JOÃO FER· 
RAZ: 

Senhoras e Senhores: 

A Presidência não poderia deixar de associar-se, por muitas 
razões, às homenagens de Minas ao Cel. Venlcius Alves da Cunha. 

Entre todos os atos parlamentares, consideramos o titulo de 
cidadão honorário dos mais importantes, expressivos. e fundamen­
tais. Esse conceito, já o ex pendemos vezes passadas, mas insistimos 
em repeti-lo, por estarmos convictos de sua veracidade. 

O titulo de cidadão honorário pode ser concedido por duas prin­
cipais razões: para retribuir beneficios proporcionados pelo homena­
geado à comunidade que o outorga ou para conquistar para o 
serviço dessa mesma comunidade o trabalho, a iQteligancia, o valor 

·de novo cidadão prestante. -
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A homenagem de hoje quando entregamos ao Senhor Secretário 
de Estado da Segurança Pública Coronel Venfcio Alves da Cunha, o 
título de Cidadão Honorário do Estado de Minas Gerais reveste-se 
das duas características pois duas foram as razões que levaram este 
Poder Legislativo a conceder ao homenageado o diploma de "minei­
ridade": a manifestação pública da nossa gratidão e o desejo de 
cativá-lo, ainda mais, para o nosso meio. 

Com efeito o Coronel Venicio Alves da Cunha oficial do Exér­
cito brasileiro de reconhecida capacidade intelectual e grande influên­
cia em nossos meios civis e militares pelo muito que tem feito e pelo 
mais que possa fazer em prol da perfeita integração entre as classes 
dirigentes de Minas e do Brasil tornou-se um homem público de ines­
timável valia para todos os que desejam ver nosso Estado e nossa Na­
cão progredindo em paz e segurança. 

O momento que atravessamos é difícil para toda a humanidade. 
As dificuldades internas e externas que temos de enfrentar resul­
tantes das mudanças políticas, econômicas e sociais que se operam 
no mundo estão a exigir que se processe uma maior integração entre 
os políticos e os militares, pois é dessa integração, desse convívio 
com as nossas Forças Armadas que nos advirão as energias com que 
iremos fortalecer a Democracia que maus brasileiros, de tendências 
extremistas, insistem em querer solapar. 

Que estas palavras sejam uma mensagem de patriotismo aos 
homens responsáveis deste País, sejam da ARENA ou do MDB, 
sejam aQueles que dirigem a nossa Nação. 

Creio na "liberdade onipotente" pregada por Ruy Barboza, mas 
não acredito na liberdade daqueles que em seu nome procuram 
extingui-la. 

Todos desejamos continuar a trabalhar para o bem do Brasil. 
Professores e estudantes, trallalhaclorts e donas de eau. poUtlco11 e 
técnicos, c:Jvll e mUltare~, almejamos para nossa Pátria a situação de 
grandeza que ela Upl dia terá. E entre os homens que se projetam nes~ 
se trabalho destacamos hoje o Coronel Venício Alves da Cunha, 
Secretário de Segurança de nosso Estado, a quem o povo de Minas 
Gerais, por seu legítimos representantes nesta Casa, outorgou com 
justa razão o título de nosso concidadão honorário. 

No título hoje entregue e nesta solenidade que agora vamos 
encerrar, desejamos que fiquem simbolizados para o agraciado nossa 
araddio e a condamaçio de novos trabalhos para o bem do nosso 
E1tado e do nono BrasU. 

A Presidência manifesta a todos os presentes seus agradecimen­
tos pelo cornparecilt:'Jento que abrilj1antou nossos trabalhos e, 
cumprido o elevado objetivo da convocação, encerra esta reunião, 
convocando os Srs. Deputados para as extraordinárias de logo mais, 
às 20,30 horas, e de amanhã, às 14,00 e 20,30 horas, nos termos dos 
editais de convocação, bem assim para a ordinária de amanhã, às 9 
horas, com a ordem do dia a ser publicada. 

Levanta-se esta reunião. 

PRONUNCIAMENTO DO CEL VENIC/0 ALVES 
CUNHA: 

t! sumamente honrado que compareço a esta sessão solene da 
Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais para receber, 
com alegria e orgulho, o título de Cidadão Mineiro, a mim conferido 
pela Lei n~' 6.789, de lO ~e junho de 1976, por proposta do ilustre 
Deputado Cristóvão Chiarádia. 

Na oportunidade, desejo externar à Casa, o resultado de minha 
reflexão sobre o verdadeiro sentido desta nova cidadania. Não a 
recebo como mais um importante título para o meu Currlculum 
Vltae, tão pouco como um favor da Assembléia Legislativa a um 
titular, em exercício, de uma das Pastas do Poder Executivo. Recebo­
a, sim, por ser um homem que mesmo antes de ocupár o cargo que 
ora exerce, cnou raízes afetivas f)esta terra, que, com o passar dos 
anos, mais se aprofundam e conseqOentemente mais se consolidam. 
Aceito a nova cidadania porque amo esta terra e o seu povo a quem 
me propus a servir com dignidade e desvelo, ao integrar-me ao 
Governo honrado de Aureliano Chaves. 

' 

E de onde vem esse amor? Da convivência com este povo que 
me faz sentir, de forma mais intensa, o valor da fé. O mineiro, antes 
de tudo, é um povo de fé. Suas cidades, marcadas com a presença 
imponente de seus templos, falam da fé desse povo. 

Crendo num ser supremo, Minas sempre acreditou em si, no seu 
futuro, no seu destino, nos seus filhos; na liberdade e na sua Pãtri~. 
As mais belas páginas de fê no Brasil foram escritas pelos filhos des­
tas montanhas. 

E o espírito de fé que marca as Minas Gerais é um acreditar 
dinâmico e forte. 

Minas não é forte apenas pela coragem de seus filhos registrada 
pela história através dos tempos, mas forte no sentido filosófico do 
termo: magnânimo. magnificente, paciente e perseverante, 

Os grandes empreendimentos do povo mineiro têm sido sempre 
magnânimos, isto é, são realizados não pelo proveito ou h.onra, mas 
só por sua excelência, conquistados sempre com espírito de 
magnificência, com elã, em meio às dificuldades e perigos. Na 
estratégia para a sua concretização, o mineiro enfatiza de forma 
sistemática a paciência, que não deixa seus filhos abalados com 
pequenas derrotas, porque a perseverança os faz recomeçar sempre. 

A Inconfidência Mineira é o fato histórico mais revelador do 
espírito mineiro. Foi toda uma luta de fé, vivida por um grande ideal, 
buscado com paciência e perseverança. E, se é verdade, como diz 
Boutroux, que, em certos homens se encarna por vezes o gênio de um 
povo, e que esses vastos e poderosos espíritos são como que o ato e a 
perfeição onde um mundo de virtualidades encontra o seu termo e 
perfeição, Tiradentes, mais que nenhum outro, foi um desses ho­
mens; nele o gênio mineiro encontrou a sua expressão universal e 
perfeita. Tiradentes é o espírito do mineiro no apogeu de sua fé no 
futuro, na independência, na liberdade vivida com fortaleza 
magnânima, magnificente, paciente e perseverante. 

Como responsável pela Segurança P~blica neste grande Estado, 
não tenho outro propósito senão o de dar a minha modesta 
contribuição para o aprimoramento do nosso Organismo Policial, a 
fim de que ele possa cumprir a missão altamente relevante de prever 
e prover, com determinação, a Segurança necessária do 
desenvolvimento do Estado. 

Em que pesem as dificuldades conjunturais por que passam 
Minas e o Brasil, cumpre-me proclamar, desta tribuna, que a tarefa 
do Secretário de Estado da Seguran~a Pública de Minas Gerais é 
grandemente facilitada pela harmonia existente no relacionamento 
entre os componentes das expressões pollticas no Estado e peJo culto 
da fé nos .. destinos do Brasil, com simplicidade e coragem, traços 
marcantes que caracterizam a alma pacífica, ordeira e progressista 
do homem mineiro. 

A paz e a tranqüilidade que desfrutamos resultam da união do 
povo e governo, conscientes das suas responsabilidades para com o 
Brasil, identificados com os postulados que corporificam os ideais da 
Re":olução de 1964. aqui iniciada. 

Senhor Presidente, ~enhores Deputados, meus caros co-
;:staduanos. . 

Os anos rolarão vertiginosos numa carreira precipitada, e, ao 
abrir os olhos, recordando, lembrar-me-ei com saudade do dia de ho­
je que terá ficado para trás, mas tenho certeza de que, muito vivo em 
minha memória 

Espero, sobretudo, não desmerecer a dignidade que esta 
Assem~léia Legislativa me confere. Assumo, neste momento, o 
com-promisso inquebrantável de honrar e engrandecer este laurel que 
será conservado com o respeito e o afeto que merece, e, constituirá, 
em verdade, um dom que passarei a meus descendentes com o cari­
nho especial que cerca os mais valiosos bens de família. 

Agradeço, sensibilizado, aos ilustres representantes da ARENA 
e do MDB, Deputados Cristóvão Chiará-dia e João Pinto Ribeiro, a 
delicadeza das palavras, proferidas desta tribuna e que muito me 
honram. Meu reconhecimento ao eminente Presidente desta 
Assembléia Legislativa, Deputado João de Araújo Ferraz e aos 
Senhores Deputados pelo calor da amizade e pelo estímulo que me 
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têm dado no desempenho das funções de Secretário de Estado da 
Segurança Pública. Finahnente, minha gratidão a sua Excelência o 
Senhor Governador Aureliano Chaves, pela confiança do cargo com 
que me honia, permitindo~me integrar a sua tão brilhante equipe de 
governo. 

E, com honestidade e sinceridade, por toda a minha vida, 
saberei confessar: que meus triunfos e \!it6rias irradiam uma luz que 
sa.iu do meu coração dt: filho adotivo do grande" Estado de Minas 
Gerais. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 3·12·76 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MD8 - ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Volto a tratar dü assunto que, por três vezes, trouxe ao 
conhecimento do Plenârio e, pela quarta ve~. volto hoje novamente a 
trazê-lo, já que os come.ntários do Sr. Vice-Líder da ARENA, nesta 
Casa, toram distorcedotes dos documentos que apresentamos, 
quando da nossa denúncia. 

h penoso para mim, Sr. Presidente, prestar novamente 
declarações à Casa sobre matéria que enubla a consciência civica do 
meu Estado mas, postas as minhas declarações ern termos com as 
quats o Sr. Vice-Uder da ARENA me brindou, não posso silenCiar 
diat\te do gravame, St·.m cometer um erro pela omissão ou um 
procedimento por covardia. 

Sr. Presidente, dis~.e o Vicc::-Lider da ARENA, senador Eurico 
Rezende, representante do Espfrito Santo na Casa, que ·ós nossos 
documentos, os nossos dados, as nossas informações, faltam com a 
verdade e cu, Sr. Presidente, já estou à altura da vida vislumbrando, 
por cima do horizonte da minha tarde, as trevas da minha última 
noite, para o último sono que me espera. 

Não quero passar perante: os Senadores, meus colegas, como 
homem que falta à verdade, na hora em que, nos nossos debates, eu 
me comprometi a trazer documentos verdadeiros, autênticos, 
certidões, depoimentos e declarações que não falseiam e que não 
faJtam à verdade, pois são autênticos, alguns firma.dos por notórios 
públicos de meu Estado. 

O Sr. Eurico ReuOIIe (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 
O Sr. Eurko Rezende (ARENA- ES)- Apenas para dizer a 

V. ~X• que, por uma q1Jestão de método e como aconteceu na óltima 
vez que V. Ex• ocupou a tribuna, não o apartearei. Vou fatê-lo 
numa outra oportunidade; não sei se ainda neste fina] de Sessão 
Lsgislativa, por causa do atropelo e da proximidade do 
encerramento dos trabalhos. Mas prometo a V. Ex•, à Casa, à 
Nação e ao Espírito Santo que, se houver necessidade, voltarei à 
tribuna da Casa para oferecer resposta ao pronunciamento de 
V. Ex• Mas, vou deh:ar V. Ex• à vontade para produzir a sua 
acusação suplementar. 

O SR. DIRCEU <CARDOSO (MD8 - ES) - Devo dizer a 
V. Ex• que não precisa deixar para outra sessão. V, Ex• pode me 
responder, porque vou fazer dentro de uma sistemãtica cartesiana, 
peq~~ntas que vou dirigir a V. Ex•, sobre a autenticidade' dos 
dor.::uu·~·nt''"· dos depoimentos e das informações por mim prestadas 
à Ca:.~. \ Fll.• pode estar preparada para rc:sponder-me porque 
quero, auic~ 1.h! tudo, dizer a V. Ex•: anteontem, eu dizia, como 
aqudc revolucionário de 1789, da Revolução Francesa: "Com a 
minha ar.::usaçào,jogo u minha cabeça". E eu disse, no final do meu 
discurso: Com a min:la denúncia, jogo minha cabeça, a minha 
liberdade e o meu mandato. 

Porta.nto, quero que V. Ex• se previna para responder, potênda 
para potência, Scnadeor para Senador, as perguntas que \;ou lhe 
endereçar. 

Devo dizer: V. Ex• te<t um muagrc ao tentar defender o 
indefensàvel; só um 'homem, com os comprometimentos que V. Ex• 
tem cOm o Sr. Governador, poderia sair para defender um episódio 
- como disse - que enoda a vida pública do meu Estado. Eu não 
voltaria ao assunto se V. Ex• não tivesse me incriminado de "um 
1\omem que falseia e que falta à verdade". 

TodoS podem me acusar de tudo nesta vida - menos de "um 
homem mentiroso". 

O Sr. Eurko Rezellde (ARENA - ES) - Permite-me um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MD8- ES\- Pois nào. 

O Sr. Emco Rezende (ARENA- t:.S)- A mim preocupa mui­
to o que V. Ex• ac3.ba de dizer. Afirmei aqui na Casa, e está publi­
cado nos jornais, que V. Ex• usou o mecanismo das meias-verdades. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Abrindo o 
jornal, nobre Senàdor, leio que nós usamos a mentira. Então, quero 
estabclecCr com V. Ex• um sistema, para nós espancarmos as dúvidas 
que eu tiver e que V. fut tenha. Primeiro, no limiar da consagração 

, que V. Ex• deve ter, na nossa futura sessão legislativa, de Líder da 
ARENA, V. Ex•, nos exames de títulos foi aprovado, mas, nas "pro­

·vas não pode ser aprovado com esse sistema de jogar sobre seus 
adversãrios os mais tristes apodos sem que eles os mereçam, ou 
façam por meret:er. Portanto, no vestibular V. Ex• estã com· 
prometido. Eu nz .essas afirmações: que houve uma proposta de 
venda do terreno Boa Vista à COHAB pela importância de um mi­
lhão e oitocentos mil cruzeiros. ~verdade ou mentira? 

O .Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Isso coloquei no meu 
discurso. 

O SR. DIRCE\) CARDOSO (MDB - ES) -Responda, é ver· 
dade ou mentira? 

O Sr. Elll"ko Reztllde (ARENA- ES)- Houve a proposta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Segundo, que o 
Presidente da COHAB declarou que não os comprava porque 
estavam sendo inventariados.~ verdade ou mentira? 

O Sr. Eurko Rezellde (ARENA- ES)- Não é verdade. Não 
disse isso, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MD8 - ES) - Então, vou mos­
trara V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezellde (ARENA - ES) - Mas, eu não dis~e 
isso, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Quem não disse? 

O Sr. Eurico Rezellde (ARENA- ES)- Eu não disse. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MD8 - ES) - Mas, quero que 
V. Ex• responda para espancarmos qualquer dlivida. 

O Sr. Eurico Rezeedo(ARENA- ES)- V. Ex• não vai querer 
me colocar frente à sua banca examinadora, que é muito ilustre, mas 
não é a minha. Nào escolhi essa banca. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• estã que· 
rendo distorcer. Vamos examinar os itens de minha denúncia, um 
por um. Assim chegaremos a um consenso. 

O Sr. Eurico Remule (ARENA - ES) - Não e6colhi essa 
banca examinadora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - A terceira per­
gunta: que a COHAB- isso das exigências do Banco Nacional da 
Habitação - tem por norma não negociar com herdeiros. Sim ou 
não? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) --Não falei isso, Ex• 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas, V. Ex• não 
~onh,_.,_.(~ os documentos? Li no Dltir&o do Poder Leallladvo esta afir~ 
m~u.-·: no dcpoimenlo do Presidente da COHAB: a COHAB tem 
po1- tllll 1!'a o no nes;ociar com herdeiros. 

o.-,.~. tlr:ko Ruende (ARENA- ES)- Sim, V. Ex• fez essa 

.:; ~~. it>jlCEU CARDOSO (MDB- ES)- Estã certo. 

O it, W:"'i<o Rezende (ARENA- ES)- Foi V. Ex• que fez. 

U SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Quarta pergunta: 
"E~ virtude: da propriedade do Sr. Argeu Gomes do Nasci­

m(:.r.\o ttl::.r ~:m inventário, não pôde ser adquirida pela COHAB". 
L! -tilti sfhmativa nas declaraCões do Secretário do Bem-Estar 
~~:.-.a~l, no1. QW.rio jo Poder Lealslatlv~. de 23 de julho de 1976, nas 
p;.;;;;,.,H U, 14• linha. Vou repetir: 
. <t,.f 'virtude: da propriedade do Sr. Argeu Gomes do Nasci-
me"'!:,; c:stílr em Inventário, não pôde ser adquirida pela COHAB''. 

O Sr. Eurico Reznule (ARENA - ES) - Posso responder 
arwr:t') V Ex• me fez uma pergunta. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Eurico RezeDIIe (ARENA- ES)- O que houve foi o se­
guinte: a t)peraçào foi feita com um título que corresponde, nesse 
ponro, au c:rH:erramento no inventário. Todos herdeiros requereram 
alvará p~tr~t vender; o Dr. Juiz de Direito mandou a petição para o 
M1nistéricJ Púhlico e o Promotor de Justiça opinou a favor. Então, 
mt:Ji;.tnte <Jlvaril, que ê um dos mais nobres titulas da vida jurídica, 
a~st:gurl)u-se a transação. Isto é, construiu-se a segurança do negócio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB.- ES)- V. Ex• portanto, 
confirma yue houve alvará de menores. Então, estava em tramitação 
o ínvcntúrio. Alvará- sabe-o bem V. Ex•- o advogado requer des­
dt: que ~o.:: instaure o inventário e até depois do seu encaminhamento. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - O alvará não é de 
me no:·~·~. í: da Justiça; o alvará é do Poder Judiciário. 

o S~. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - O alvará de 
au:uritet~.,:J.o para venda da área pertencente a dois menores foi 

. rcquerid<J por procurador. A Vitoriawagen adquiriu a área da fam{. 
lia ..::1:1 yue até menore5 se representavam por escritura pOblica, de 8 
de jam:lrll de Jq76, com Alvará de Autorização da Justiça de Vila Ve­
lha. É menrira ou é verdade? 

O Sr. Eurico Rezeade (ARENA - ES) -. A Vitoria.wagen 
rc;;dmentt: adquuiu mediante o alvará, Excelência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Estã claro, 
median:e alvarú, quer instruir a escritura. Vou apont<tr para V. Ex• a 
~:enid:io de escritura: 8 de janeiro de 1976, pdssada no cartório de 
Vii<J Vclh<J, entre a Vitoriawagen e os representantes de Argeu 
Gomes do Nascimento. 

Outm pergunta: A COHAB, de acordo com as determinações 
do HNH, pl}de adquirir, por compra e venda ou desaprogriação 
terreno~ desembaraçados e não sujeitos a inventário. Isto é da 
rccnnoendaçào que o BNH faz às COHABs. Lá, entre desapropriar a 
área ç .:t)mprar, a COHAB do Espírito Santo optou pe:la compra. 

O Sr. Eurico. aa-1e (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
apanc·• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (M DB - ES) - Mas não 
adquiriu um terreno desembaraçado, e sim um terreno de menores. 
Ainda mais. nobre Senador, um terreno de menores adquirido pela 
COHAB, sobre o qual pesa uma ação de anulação da escritura de 
venda conforme notificação reita pelo advogado Dr. Jadir Martins, 
repre'\el~t:;ndo menores interessados. Está aqui, num documento que 
\' r·"' :,,,.,,_-,u, r_,;,_,,·urnento n9 4, em que o advogado dos nlenore& pe­
de .1/W.ia;;.'.:!:-~18 \'enda, em abril de !976, "por estar eivada de vicio 

insanável que lhe causará em juízo a respectiva nulidade". Este 
documento foi juntado em sua defesa, por V, Ex• 

E diz a petição: o espólio de Argeu Gomes Nascimento vendeu 
por Cr$ 1.500.000.00, em data de 5 de janeiro de. 1976, à firma 
Vitoriawagen Comércio e Serviço de Automóveis, conforme 
certidão anexada. Mas, esta firma, doze dias depois - esse é o 
documento que S. Ex• anexou- doze dias depois, ou seja, em 23 de 
fevereiro- aqui outra certidão- por escritura pública., de promes- -
sa irrevogável de compra e venda vendeu à COHAB essa mesma 
propriedade que foi adquirida doze dias atrás por Cr$ 1.500.000,00 
por CrS 6. 724. 170,00. 

O Sr. Euri<o Rezellde (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Isso o 
advogado ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• disse que gos­
taria de debater o assunto. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Não, eu sou o 
juiz da oportunidade para conceder o aparte. Estou enunciando meu 
pensamento. Depois de concluí-lo, darei o aparte a V. Ex• 

O Sr. Eurico ReJende (ARENA - ES) - V. Ex• é o Poder 
Judiciário, é mais que o juiz. 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Srs. Senadores, 
este é o documento que o Sr. Senador, Vice-Líder da ARENA e 
defensor da operação, juntou- não são documentos meus, são tir'a­
dos do discurso de S. Ex• de ontem. Está, aqui, no discurso de S. Ex•, 
página 146, documento n9 4, a petição do advogado. Quando? Em 
abril, dizeodo que a operação de compra tem que ser nula por vício 
insanável, quer dizer, ainda em pleno inventário do terreno. A 
COHAB comprou o terreno em pleno processo de sucessão aberto, 
em pleno inventário, desrespeitando as recomendações do BNH. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. turfco Rezende (ARENA- ES)- Está V. Ex• totalmen­
te enganado na interpretação do documento. Juntei Um documento, 
parece-me, em que figura O. Irma Fernandes Arruda ... 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Exatamente. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - ... não movendo ação 
para anular o negócio. 1:: uma notificação judicial, Excelência. 
Depois dessa notificação judicial, houve uma composição entre os 
herdeiros, e a própria D. Irma Fernandes Arruda assinou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Vê V. Ex•, 
portanto, na própria notificação, o advogado diz que é anulável a 
compra. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) -r- Ela concordou, 
Excelência! 

' O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Depois de 
efetivada a compra e paga a Vitoriawagen. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não,. Excelência; foi 
antes; antes de efetivada a compra. 

O SR. DIRCE I.: CARDOSO (MDB - RS)- Então, dã licen­
ça. Contra fatos, não podemos discutir. 

O Sr. Eurko Rezertde (ARENA- ES)- Afirmo a V. Ex• que 
foi antes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Então, estã 
certo. A data aqui é 19 de abril e a escritura de compra e venda, Srs. 
Senadores, é de 23 de fevereiro. Qual é a data posterior? 
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O Sr. Euri<o Rezeo4e (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
esc:larecimcntQ'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Não hâ nenhum 
escla.recimento mais. Contra fatos não hã argumentos. 

O Sr. Eurl<o Rezeodo (ARENA- ES)- Mas, Excelência, não 
& possivel chegannos a um esclarecimento através de perguntas ph1ri­
mas e respostas monossilâbicas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Ni!.o, a pergunta 
é uma questão de data. Qu.ero per,guntar se, no Calendârio arenista de 
V. Ex•, 19 de abril é a~tetior a 23 de fevereiro. 

O Sr. Eorko Rezende (ARENA- ES)- Eu me recuso respon­
der a essa pergunta, Excelência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -ES) -Então, se recusa, 
vamos a outra parte. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Mas, afirmo que 
V. Ex• estâ fazendo confusão, não digo de má te, no caso, mas está 
fazendo uma confusão dos demônios. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Então, estâ mui­
to bem. Vamos exptícar, e.stancar a confusão e a dóvida de V. Ex• 
Com esse espfrito assim confuso, V. Ex• dificilmente chegará a Líder. 

O Sr. Earko R_ ... (ARENA - ES) - Não, o confuso é 
V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARilOSO (MDB- ES)- Srs. Senadores, a 
escritura de compra e venda do terreno da Vitoriawagen, in~rme· 
diário, que o comprou por um milhão e quinhentos mil cruzeiros, foi 
passada em 23 de fevereiro à COHAB, e a petição do advogado noti· 
ficando a ação de nulídadt: da escritura é de 19 de abril, represen· 
tando menores no inventArio, que não estava ultimado posterior, 
pois, à data do compromis~,o de compra e venda da COHAB, do ter· 
rene ao preço de 6 milhões, 724 mil e 130 cruzeiros. 

Ainda mais, o Diretor Técnico da COHAB se opôs à desapro· 
priação do terreno e o Sr. Governador vetou·a autorizando a com· 
pra da ãrea da Boa Vista a que deu ensejo esse processo. Não quis o 
Governador a desapropria,;ào e sim a "compra", porque assim es· 
tavam atendidos seus objetivos. 

O Sr. EurJco Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex• um 
esclarecimento? 

O SR. DIRCEU CAR!IOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. F..Qrtco Rezende (ARENA- ES)- Devo diz~r: a V. Ex• 
que qualquer desapropriação dentro daquele problema social do Sa· 
lamím em que famflias esta,•am sendo despejadas, em que havia uma 
tensão social muito grande, era evidentemente desaconselhável 
porque isso iria estimular novas invasões como realmente, se veri· 
ficaram. V. Ex• sabe do que aconteceu no terreno em Concheiras, no 
Município da Serra. Tão logo o Governador estendeu o seu gesto 
assistencial aos invasores de Salamim, outras invasões se verificaram 
no Municipio da Serra. I.Mo foi noticiado abundantemente pela 
imprensa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Estamos trazen­
do os fatos de acordo com o depoimento das autoridades na CPI da 
Assembléia. Não estou alegando a urgência, o estado emocional do 
Governador que queria at<:nder no regime pré--eleitoral aos seus 
eleitores. Um esclarecimento: 

O Sr. Diretor da Vitoriawagen esteve ligado ao Sr. Governador, 
que era advogado do IBC, num célebre processo -a que não vamos 
nos referir mas, estamos apenas citando para a Casa- em que o Go­
vernador defendeu os interesses do IBC, concordando com as preten· 
sões do Presidente da Vitoriawagen de Vitória, que era comprador 
de café em litígio com o IBC. Compuseram-se os dois e ficaram 
bastante amigos. 

O Sr. Ellrlco Rei!Onde (ARENA - ES) -Isso me parece, a não 
ser que V. Ex• traga provas, uma afirmação caluniosa. 

O SR. DIRCEU CA'RDOSO (MDB - ES) - Sempre V. Ex• 
diz que as minhas afirmações são caluniosas e mentirosas. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Estou dizendo que 
V. Ex• está mal informado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - E na semana em 
que foi passada a escritura ... 

. O Sr. Eurl<o Rezende (ARENA - ES) - O Sr. f:lcio Álvares é 
um homem de bem. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- ... Na semana em 
que foi passada a escritura, o Sr. Governador inaugurou o lançamen· 
to de um carro novo da Vítorjawagen, amesma firma de automóveis 
que vendeu o terreno, e A Gueta de três de fevereiro de 1976 es· 
tampou esta fotografia que exibo ao Senado e que mostra o Sr. 
Governador, em corpo inteiro, 'embarcado num veículo, tendo ao la· 
do o pessoal da Vitoriawag'çn, e levaitdo do lado de fora, em letreiro 
de letras garrafais, em todo o comprimento do carro, o nome sinis· 
tro: Vitoriawagen. 

O Sr. Governador embarcou no carro da Vitoriawagen e vai 
desembarcar não sabemos onde e de que maneira ... 

Por ora, ele está navegando em mar encapela.do. 
Mostra esta fotografia que A Gazeta, órgão oficial do Governo, 

e alimentada pela Eldorado, a firma que controla os anúncios ofi. 
ciais do Governo na imprensa de Vitória e de fora do Estado, for· 
mado por dois sócios ligados pelo casamento a pessoas que tra­
balham no Gabinete do Governador e cujos nomes Vitória e o Espfri· 
to Santo inteiro conheçem, que os dois são íntimos, são inseparáveis 
e mais inseparáveis se inostraram naqueles dias de fevereiro, quando 
a escritura foi passada, pela Vitotiawagen - firma de automóveis, 
vendendo um terreno que ela comprara vinte e poucos dias antes, 
por 1.500.000 (um milhão e quinhentos mi1 cruzeiros) e que havia si· 
do oferecido à COHAB por 1.800.000, e vendera à COHAB. poucos 
dias depois do passeio de automóveis e das conversas em Guarapari, 
no Anchieta e no palãcio de verão de Santa Tereza, pela soma de seis 
milhões setecentos e vinte e quatro mil e cento e setenta cruzeiros, 
por 4 vezes o preço que a mesma COHAB, com os mesmos diretores 
haviam recusado adquirir vinte e poucos dias antes ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES)- V. Ex.a. está enganado. 
Hã amizade como pessoas. 

O S'R. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES) - Não estou 
enganado. Mostrei o jornal: A Gazeta, de fevereiro de 1976. Vamos 
em frente! Eles de fato, são bons amigos, fraternos companheiros, CO· 

partícipes de festas, inaugurações, solenidades e compras de 
terrenos ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Vamos em frente, 
porque V. Exa. não tem provas. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES)- O Sr. Governador· 
determinou a compra e não a desapropriação. f: o que consta do 
depoimento do Presidente e do Diretor Financeiro da COHAB, Dr. 
Sérgio Figueira Sarkis. 

O Sr. Eark.o Rtzeade (ARENA-ES) - Tinha que comprar 
mesmo, Exa. A situação exigia, aconselhava a compra do terreno. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES) - O terreno tinha 
que ser desapropriado, porque inclusive a família queria vendê-lo. 
Além disso, a COHAB precisava comprã-io. Portanto, chegar-se·ia a 
um bom termo, a um denominador comum em desapropriar·se as 
áreas sem abalar coisíssima alguma. Mas, o Sr. Governador e a 
COHAB não quiseram desapropriar; queriam comprar a qualquer 
preço. E se assim pensa vem, melhor agiram. 

r 
/ 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Permite V. Exa. um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES)- Perfeitamente. 

O Sr. Eurico Rezende (AREN A-ES)- O negócio não foi feito 
com a família, aliás, com Argeu Gomes do Nascimento, por alguns 
motivos e, principalmente e obviamente, por um: a proposta de 
venda foi no dia 30 de setembro, e, no dia li de outubro, Argeu 
morria. V. Ex a. sabe que a proposta foi feita por escrito e por um 
advogado que recebeu a procuração de Argeu. Morto o mandatário, 
desaparece o mandato. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES)- Mas. isso não tem 
importância. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES} - Tem, Excelência! V. 
Exa. está dizendo porque não comprOu. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES) - Mas eu quero 
explicar a V. Exa ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES)- Por que não comprou 
de Argeu? Diz V. Exa. Porque ele morreu ll dias depois da proposta. 
Um negócio desses que não dependia só da COHAB, dependia do 
BN H. poderia se fazer em onze dias? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES) - O proprietário 
queria vender barato. morreu e ainda é culpáclo de não ter vendido à 
COHAB que não quis comprâ~lo. 

O Sr. Eurico JC.ezende (ARENA-ES)- Quem está dizendo que 
é culpado? Isso V. Exa. está dizendo da confusão de V. Exa. mesmo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES) - V. Exa. está no 
limiar de uma Liderança, é Reitor de uma Universidade e Professor 
de Direito. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Quanto à Reitoria é 
um fato absolutamente certo, quanto à Liderança não hâ 
absolutamente nada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Estas três coisas 
pesam sobre os seus ombros. V. Ex• precisa ter calma para discutir, 
refletindo sua posição Qe Líder, de Reitor eminente e de Professor de 
Direito. · 

O Sr. Eurfco Rezende (ARENA-ES)- V, Exa quer me per~ 
mitir um rápido aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES)- Não, vai tomar o 
meu tempo todo e eu não posso ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES)- Não vou tomá~lo; eu 
não queria apartear V. Exa., mas jã que me pediu que o aparteasse ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES)- V. Exa. tem livre 
acesso ... ao meu discurso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Eu não querQ 
perturbar o discurso de V. Exa; é rápido. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES) - Não está 
perturbando. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES)- Este assunto passou a 
ser focalizado no Espírito Santo há vários meses atrâs. Eu fui instado 
e designado para responder às acusações que V. Exa. fazia em torno 
desse assuntç nos comícios eleitorais, em novembro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES)- !'.verdade. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES)- Eu me recusei ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO ('\IDB - ES) - Em todos os 
comícios. É: verdade. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES)- Eu me recusei ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES) - Inclusive n_, 
escadarias do Palácio. É: verdade. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES) - Permita~me V. Ex:a. 
dizer Últào o seguinte; naquela época vários correligionários meus 
diziam: o Senador Dirceu Cardoso chegou aqui, virou um demônio e 
começou a falar que há corrupção na COHAB: o senhor tem que 
defender. .. 

O SR. DIRCEt: CARDOSO (MDB-ES)- Exatamente isso. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES)- V, Exa. concedeu o 
aparte, me permita conclui·lo. Eu me recusei, não porque acreditasse 
na ilicitude, mas porque não tinha elementos para fazer ainda a 
defesa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB-ES)- E não tem ainda. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA-ES)- Mas, há poucos dias, 
recebi toda a documentação e cheguei à conclusão de que a atitude 
de V. Exa. foi ditada, exclusivamente. por dois motivos: primeiro, 
pela sua qualidade de inimigo pessoal do Governador; segundo, pelo 
interesse eleitoral do passionalismo politico durante a campanha. 
Hoje, estou convicto e desafio a homens e a consciências isentas a 
dizer se houve ilicitude no episódio da COHAB. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vou responder a 
V. Ex• agora, categoricamente. Não houve ilicitude. Houve 
imoralidade. Houve abuso. Houve conluio. Houve enríquecimento 
ilícito com o dinheiro do Estado. Se V. Ex• tivesse dito isto em 
resposta aos jornais que publicaram os fatos eu não voltaria mais à 
tribuna. Mas, V, Ex• disse que eu tinha faltado à verdade; e isso não 
é verdade. 

O St. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Eu disse que V. Ex• 
havia operado a toda a carga com as meias verda?es. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Ainda admito 
que seja um apaixonado. Mas, a bem da verdade, eu quero apontar 
que no meu Estado foi feita uma operação danosa aos cofres públi­
cos. 

Foi cassado um Presidente da Assembléia Legislativa de São 
Paulo por causa de um desvio, ou de uma falta de comprovante de 80 
m.il cruzeiros. Em Vitória, fez·se uma operação no valor de 6 milhões 
e 724 mil cruzeiros, ou como disse o nobre Senador Evelásio Vieira, 
6 bilhões e 724 milhões de cruzeiros velhos do Fundo de Garantia e 
das cardenetas de poupança. E, este homem, ainda é elogiado aqui, 
no Senado, é elogiado pelo Sr. Ministro do Interior, Sr. Rangel Reis, 
segundo declarações do próprio Presidente da COHAB em seu 
depoimento na Assembléia. 

Prosseguindo, Sr. Presidente: 

Se V. Ex' não tivesse dito isso nobre Senador. eu não voltaria à 
tribuna. Só não quero passar por mentiroso, nobre Senador Eurico 
Rezende. Só por isso! É a única coisa que peço a Deus. Vou morrer 
um homem pobre, mas é a única coisa que peço a Ele; quero morrer 
com a minha alma inteiriça! O mesmo homem que nasci, lutador, 
sacrificado, atormentado às vezes por tantas, tantas desesperanças, 
mas sempre um homem que tem pago o seu tributo à verdade, e do 
meu caráter. ~só por isso que estou voltando, nada mais! 

Sr. Presidente disse~o, em segundo depoimento o Sr. Presidente 
daCOHAB: 

•'Houn tecUH, por parte da COHAB, relativamente à 

oferta da 're• por um mllhio e qllinbentot mil cruzelrot." 

Escutai Srs. Senadores, "porque a área não atendia às exigên­
cias da COHAB e do BNH". 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Isso não ocorreu, 
Excelência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Dá licença? 
Depoimento do Presidente da COHAB. V. Ex• não está aparelhado 
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para discutir, nobre s~:nador. Depoimento do presidente da 
COHAB, na C:PI, às folha·:; 2, linhas 21• a 23•. 

V. Ex• não está aparelhado para discutir este assunto. Não o 
estudou. Está defendendo o Governador para ganhar a publicidade 
das páginas inteiras dos jornais. Está defendendo às caneladas. 
Estude o assunto Sr. Senador e depois venha discutir comigo. O as­
sunto já é objeto de Comissão Parlamentar de Inquérito da As­
sembléia do nosso E~tado, as iniciativas do nobre e brav~ Deputado 
Max Mauro e que já ouviu todos os interessados. O assunto já foi 
investigado pela Comissão de Investigação do Estado, cujo 
Presidente, Dr. Durão 0Jnha já apurou devidamente as responsa­
bi1idades e o processo já está aqui em Brasíha, em mãos do Ministro 
da Justiça e de quem de direito. Pese bem o que está dizendo para 
não ter que se arrepender. 

Vamos acompanhar um depoimento partido à CPI: 
Depoimento de Josimar d1: Oliveira T ótaro, brasileiro, casado, Técni­
co de Administração, atualmente exercendo funções de Diretor­
Presidente da COHAB do Espírito Santo. Este moço foi para o 
Espírito Santo há pouco, e era um suboficial da Aeronáutica. Hoje 
tem uma ficha bancária das mais polpudas, das mais significativas e 
com empréstimos vultosm .. t um lote .. fundl,rlo felizardo. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - ~ um homem de 
bem, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Não estou 
discutindo: até prova em contrário. Vamos ver o quede disse: 

''Que houve n~u., por parte da COHAB, reladnmente 
a oferta da 'na j)or CrS 1.800.000,00, porqUe a 'na nlo 
atendia b eJr.faêDCIIII •a COHAB e do BNH." 

Não atendia às exigências e, 30 dias depois, compra a área po1 
quatro vezes mais! 

Devo dizer, S, Ex• fc:z uma declaração que aqui vou ler, para 
não cansar mais o Senado 

O St, Eurleo Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• não está 
exibindo uma pergunta que foi feita, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Estou lendo o 
depoimento. 

O Sr. Eurico Reundt• (ARENA - ES)- ta pergunta que o 
interlocutor fez a ele. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Outra 
declaração do Presidente da COHAB: 

••Que nio fe1: c:ontrapropotta l Vltorlawapn, por4JIII! I· 
COHAB adiou juoto o preço qlle lhe foi ofertHo, e nio teve 
dlhida elh efetuar •~ compra." 

O Sr. Eurico Reze.-! (ARENA - ES)- Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CAilDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente. 
Srs. Senadores ... 

O Sr. Eurico Reze1141e (ARENA - ES) - V. Ex• me [ez a 
pergunta! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - ... o depoimento 
do PrCsidente diz que fQi ofertado por CrS 1.800.000,00, e que não 
&etvia, e, d&pOJ&, compro• ll. Vitoriawagcn por quatro vezes mais, 
tdnta tlia!S dtfX»S1 

Escute bem o Senado.· 
A COHAB não fe2 contraproposta porque julgou barato. 

Porque jã estava combinado entre os interessados. O lucro jâ estava 
com destino certo aquém d.e direito. 

Recusou em fins de janeiro, por CrS 1.800.000,00 e comprou em 
fevereiro por CrS.6. 724.130,'00 

Esse depoimento não é meu, nem do nobre Vi,ce-Líder e candi· 
dato" Lfdtcrda.ARENA, desta Casa, na próxima Legislatura. 

O Sr .. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite Y. EJt'? 
(At~tntimento do orador.) Não sou candidato a Líder, e V. E~.• in· 
siste nisso, apoiado, apenas, na cativante tagarelice da imprensa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Mas quero responder 
à pergunta de V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. E'' não pode 
reclamar da imprensa. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não estou recla­
mando! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - V. Ex• saiu de 
corpo inteiro, hoje, nos jornais. Só não saiu montado a ca\l.alo ainda, 
mas saiu. Saiu de corpo inteiro, na quarta pagina, em negrita, em 
destaques, em manchetes, e só o que me magoa, nobre Senador, foi 
dizer que eu tinha faltado à verdade. Só isto 1. O resto, eu engolia 
tudo, e punha fim a este debate. 

O Sr. Eurico ReJende (ARENA- ES)- Eu disse que V. Ex• 
havia operado, a toda carga, com o sistema das meias-verdades. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - ... com uma 
pedra tumular sobre essa catacumba, que não sou eu quem estou 
revolvendo. Quem está revolvendo, nobre Líder, e V. Ex• sabe, e o 
Sr. Ministro da Justiça sabe, porque recebeu da Comissão Geral de 
Investigações, do meu Estado, este processo, com todos esses dados, 
e ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex•, 
agora, um aparte1 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - ... com todos 
esses depoimentos. Vou dizer mais. Não posso dizer porque não 
estou aparelhado, porque não ouvi ninguém da CGI. Mas a CGI, do 
meu Estado, dirigida por um grupo de homens, chefiados por um 
Procurador do Estado que V. Ex• conhece, o Dr. Durão Cunha, que 
tem sido irrepreensível no cumprimento do seu dever, tem apurado, 
Sr. Presidente, todas as nOticias de imoralidades e de irregularidades 
do meu Estado e remetido, aqui, para Brasília. 

Se o Governo não toma atitudes e decisões, a culpa não é dele! 
A opinião culpa a CGI injustamente, mas os processos são reme­

tidos para as autoridades <::ompetentes em Brasília e aqui penna­
necem nas gavetas. 

Quando são contra o MDB em 24 horas apenas são decretadas 
... Ele cumpriu exemplarmente o seu dever. ~ o Governo da Repú­
blica, ou o Governo Central, ou o Sr. Ministro que não tomam as 
providências. Mas ele remeteu isto para aqui, eu tenho a certeza, 
porque tenho informação, através de um que depôs na CGI, indi­
ciado que foi na investigação, e o próprio Presidente da COHAB, jã 
depôs também, pois se encontrou com o Presidente da COHAB na 
CGI. A CGI tomou todas as providências, reuniu todos os documen­
tos, todos esses depoimentos que estão aqui e remeteu para o Go­
verno Central. Portanto, compete ao Governo, agora, tomar as deci­
sões. Não estamos acusando o Governo. Estamos defendendo a 
Revolução. 

O Sr. Eurko Rezeade (ARENA-,..- ES}- Permite V. Ex• um 
aparte, agora? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Um momento, já 
vou concluir. 

Por isso que fi:t, anteontem, aquele apelo. Falo de revolucio· 
nãrio para revolucionário. Acreditei, quando joguei naquela opor­
tunidade, em 1964, a minha cabeça e o meu mandato como Depu­
tado Federal para que a Revolução se implantasse. Esperava que a 
Revolução expungisse, do meu País, todos os núcleos, todas as opera­
ções, da corrupção porque a corrupção é a porta aberta para todos 
os males e todos os vícios deste Pais. Eu combato a corrupção. Se o 
Presidente do BNH tivesse sabido dessa operação, estou certo que 
não a efetivaria. Eú conheço S. Ex• e seu passado. 
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O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• faz referência, 
aí, e insiste muito, sobre o preço do terreno. A Vitoriawagen fez uma 

1 proposta, e a avaliação feita pela COHAB e aprovada pelo BNH, foi 
em termos superiores a 8 milhões de cruzeíros e a Vítoriawagen 
vendeu o terreno por 6 milhões e 724 mil cruzeiros. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- E vendeu barato, 
aí. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- 1:. para descaracte­
rizar o preço abusivo a que faz referência V. Ex.• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• no vesti· 
bular para Líder da ARENA nas provas de Títulos passou; nas 
provas, propriamente ditas, não está passando bem. 

O Sr. Eorico Rezende (ARENA - ES) - Culpa da banca 
examinadora. presidida por V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Srs. Senadores, 
no depoimento do Pre~idente da COHAB, declara ele "que não se 
recorda se o BNH tomou conhecimento da oferta feita por Argeu 
Gomes ,do Nascimento, de I miJhão e 800 mil cruzeiros para venda 
da área de Boa Vista, e que considera isto sem qualquer relevância 
essa informação para o BNH. Preste bem atenção o Seqado para 
essas declarações .. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Exato, tinha que fazer 
a avaliação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Mas sem relevân· 
cia nenhuma o fato da comunicação. O Presidente da COHAB disse 
que ignora se mandou a informação ao BNH. 

O Sr. Eorlco Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• me concede 
um outro aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Ouça bem o 
Senado. Não pode a COHAB comprar grandes áreas para Casas 
Populares sem aprovação do BNH. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA -ES)- V. Ex• me concede um 
outro aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Não. Vou con· 
cluir o meu pensamento, primeiramente. 

Srs. Senadores, eu abro um crédito de confiança a V. Ex• Subi a 
esta tribuna com outro pensamento. Mudei aqui na tribuna. la dizer 
assim: perguntar se tudo aquilo ql,le afirmei era verdade e jogava o 
meu mandato contra o seu mandato. Mas isso é áspero demais para 
nós. 

Vamos dar outro encaminhamento para que isso fique, que nem 
V. Ex• nem eu devemoS jogar o nosso mandato numa operação tão 
danosa, tão irregular, tão desregrada, tão fora da lei e tão desonesta, 
nos seus fundamentos e no seu encaminhamento. 

Nem eu nem V. Ex• devemos jogar o nosso mandato sobre fatos 
desonestos que enodoam a vida administrativa de nosso Estado, 
onde um grupo. através de seu relacionamento, se serviu de suas ami­
zades para praticar a operação Boa Vista, onde empalmou, da 
COHAB do Espírito Santo, em pouco mais de quatro semanas, uma 
soma que monta a cinco milhões e duzentos mil cruzeiros de lucro. 

Não pergunteis a mim onde está esse dinheiro. Pergunte ao 
Senador Líder da ARENA, que poderá informar quem empalmou 
essa verdadeira fortuna do Fundo de Garantia e das Cadernetas de 
Poupança de nossos operários. Sei que nem V. Ex• nem eu tampouco 
temos interesse em jogar o nosso mandato nessa turma que embol­
sou cinco bilhões e duzentos mil em trinta e poucos dias. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, fixemos bem: por que não 
fez contraproposta a COHAB e comprou logo da Vitoriawagen? Por 
i1Uê? O presidente da Vitoriawagen era amigo fraterno do Gover­
nador. Numa compra de café na qual era interessado, o IBC teve difi­
culdades com ele e o advogado do Instituto Brasileiro do Café era o 
atual Governador. E eles se compuseram. Sabe muito bem o nobre· 

Vice-Lider que isto aconteceu e essa amizade se cristalizou através 
dos tempos. E foi graças a essa amizade que a Vitoriawagen 
comprou por um milhão e quinhentos mil o terreno e o vendeu a essa 
abençoada COHAB, trinta e poucos diaS: depois, por seis bilhões, 
setecentos e vinte e quatro mil e cento e trinta cruzeiros. 

Devo dizer, agora, a V. Ex• do depoimento do Presidente da 
COHAB, que comprou em razão e por determinação do próprio Go­
vernador. (folha 4, 25• linha - dep. do Presidente Josmar Totaro. 
Agora é o Presidente da COHAB que tirou o corpo fora-. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não. Não tirou, 
Excelência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Então, tirou o 
corpo fora e pôs o corpo do Governador dentro da operação. 

O Sr. Eu.rko Rezende (ARENA -ES) - Permite um aparte 
Ex f'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pôs o corpo do 
Governador dentro da compra indigitada. 

O Sr. Eorloo Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• não me per· 
mite esclarecer! V. Ex• diz que quer o debate e está tirando o corpo 
fora. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não, V. Ex• tem 
razão. Ele não tirou o corpo, pôs o corpo do Governador ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Sim, mas estou fa­
lando que V. Ex• ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Eorko Rezende (ARENA - ES)- Jã que o mêtodo é 
cartesiano- como disse V. Ex•- vamos por parte. V. Ex• estra­
nhou o fato- de o Presidente da COHAB ter declarado, na CPI da, 
Assembléia Legislativa. que o Banco ~aciona1 da Habitação não 
tomou conhecimento das propostas feitas por Argeu ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sim, Ex•, ê exato. 
Foi o Presidente do Banco que falou, não fui eu. 

O Sr. Eorl<o Rezende (ARENA- ES)- ... que V. Ex• estra· 
nhou o fato de o Presidente da COHAB declarar, na CPI da Assem­
bléia- repito- não ter dado conhecimento ao BNH, da proposta 
de Argeu. Mas, vendo-se os documentos e com assento na realidade, 
não há razão para estranhêza. Quando a COHAB vai fazer uma ope· 
ração, ela faz a vistoria, exam.ina os titulas, verifica o terreno, orga· 
niza o processo e depois é que faz a avaliação para posteriormente ir 
ao BNH. Ora, sendo a proposta de 30 de setembro e tendo ocorrido 
a morte de Argeu a ll de outubro, não haveria tempo de o BNH 
tomar conhecimento da proposta. ' 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) -Não. A decisão 
do Governador foi a 4 de fevereiro e a compra foi a 21 de fevereiro ... 
V. Ex• está enganado. 

Mas, há outra parte do depoimento. V. Ex• vai ver, V. Ex• está 
'defendendo gente que não merece sua defesa. V. Ex• estâ gastando 
cartuchos, queimando sua pólvora. Vou dizer mais, comprometendo 
até sua posição de Lider da Casa. Fuja dessa defesa nobre Senador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não. Não vou fugir. 
Ficarei nela até o fim porque estou convencido da licitude da 
operação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - E um com· 
promCtimento de V. Ex• V. Ex• está engordando a raposa que vai 
comer as suas galinhas. (Risos) V. Ex• sabe disso e o tempo vai pro­
var que temos razões para assim afirmar. 

O Sr. lAuro Barboza (MDB - GO) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Dirceu Cardoso? 
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O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Quero que o 
Senado ouça aqui, do depoimento do Presidente da COHAB, estas 
palavras lapidares que poderíamos colocar, em mármore, na porta 
da COHAB do Espírito Santo, dizendo no seu depoimento, pág. 6, 
na 21• linha. Ouvi ·'isto. Sr. Presidente, Srs. Senadores: "A Dirctó~ 
ria da COHAB, de posse: de um parecer técnico para aquisição do'tlm 
imóvel, normalmente não o submete a decisão do Governador do 
Estado. Entretanto, not~aso Boa Vista, em razão da matéria apresen­
tada, submeteu aquele parecer ao Sr. Governador do Estado, que o 
aprovou". 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nunca submete. 
Só submeteu esse. Que parecer ê esse? Da compra de um terreno que 
foi oferecido a a ela por um milhão e quinhentos mil cruzeiros, e que 
a COHAB comprou, 25 dias depois- ou como diz o advogado, 12 
dias depois- por 6 milhões, 742 mil e 130 cruzeiros. Esse ele subme~ 
teu ao Governador, e S. Ex• então o aprovou. O Governador que 
não quis a desapropriação, quis foi a compra. E não quis que se fi~ 

zesse isso n'll área do Sala mim, onde havia aquela população atoiada 
na lama, mas quis que se fizesse em Boa Vista, em Vila Velha, pro· 
priedade da Vitof-iawagen, cujo Presidente era seu itmigo dileto, da 
sua mesa, da sua copa, da sua cozinha e das suas rodadas de uísque, 
em Guarapari, em Vitória e no Palácio de Verão de Santa Tereza. 

O Sr. Eu.rlco Rezende (ARENA- ES)- Permite V. Ex' um 

aparte'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Portanto, nobre 
Senador, V. E:\• está defendendo, e diz que agi com mentiras. 

Eu não devia dizer isso, mas V. Ex• estã queimando seus cartu­
chos, sua pólvora, seu nome, e sua posição aqui, para defender quem 
não merece ser defendido. 

Sr. Governador- eu disse em todos os comícios, e na escada­
ria do Palácio- Sr. Governador, V . .fx• precisa dar uma expli­
cação ao povo: como fez isso, como mandou fazer isso, como 
adquiriu esta área por cinco vezes mais, quando disse que a área não 
servia. Ele não abriu a boca em lugar algum. Não se defendeu, Sr. 
Presidente, das acusações. Permaneceu mudo e só sobre a rocha de 
granito. Em nenhum lugar abriu a boca para se explicar, explicando 
a compra. 

Pois bem, ele não se defendeu. E agora constituiu, como defen· 
sor, o seu Senador, sua linha avançada aqui no Congresso, para 
defender um Governo que não teve a dignidade de se defender. De se 
defender perante o povo.~ isto, Sr. Senador, que critico. E abro este 
crédito, ainda, a V. Ex•, que está gastando sua pólvora, porque está 
V. Ex• engordando a essa raposa que vai comer as suas galinhas nas 
próximas eleições. V. Ex• vai ver, nós voltaremos aqui, daqui a dois 
anos- se isto for até lá ... 

O Sr. Eurico Rezend4! (ARENA - ES) - Isso não tem 
importância porque eu e V. Ex• estamos já para dependurar as 
chuteiras. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Concedo agora 
o aparte ao nobre Senador Lázaro Barboza, pedindo desculpas pela 
demora em atendê-lo. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- Eminente Senador Dir­
ceu Cardoso, toda a Nação brasileira ê testemunha de que V. Ex• é 
um homem que tem uma vida pública exemplar. Daí porque a denún­
cia que reitera da tribuna do Senado não cai no vazio, deixa uma 
preocupação muito grande na alma de todos nós. Por outro lado 0 

eminente Senador Eurico Rezende, Vice-Líder do Governo, nesta 
Casa, tem procurado defender o Sr. Governador do Estado do Espí­
rito Santo, ~as acusações de V. Ex• Gostaria, eminente Senador, não 
para entrar no mérito da questão, porque não desejo entrar nela. 
Mas, para alicerçar a minha convicção pessoal, pediria a V. Ex• que 

me confirmasse os seguintes dados: a prova documental de que a 
Direção da COHAB se recusou a adquirir diretamente, do antigo 
proprietário, Sr. Argeu· Gomes do Nascimento, a referida área. Se­
gundo disse V. Ex•, no dia 23 de fevereiro, foi outorgada a escritura 
definitiva. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - Não, promessa de 
comp"ra e venda. No dia 23, parece que foi a promessa de compra e 
venda. 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB- GO)- Pergunto a V. Ex•: em­
bora eu não veja qual a diferença fundamental entre a promessa de 
compra e venda e a escritura definitiva de compra e venda. Pergunto 
a V. Ex•: no dia 23 foi outorgada a escritura definitiva ou o compro­
misso de compra e venda? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Escritura 
definitiva. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- A escritura definitiva. 
Não compromisso de compra e venda. Pergunto a V, Ex•. ainda: no 
dia 19 ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - V. Ex• fez o 
julgamento? Porque se V. Ex• não julgar estou achando que V. Ex• 
está do lado de lã. 

O Sr. Eurico Reunde (ARENA- ES)- Não perturbe o apar­
teante, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Estou estranhan­
do V. Ex• 

O Sr. LúaroBarboza(MDB- GO)- No dia l9deabriL .. 

O Sr. Eurl~o Rezende (ARENA- ES)- Ele está do meu lado, 
Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Estou 
estranhando ... 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB - GO) - V. Ex• não vai es­
tranhar. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Eu estou em car­
ne viva, ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES) - V. Ex• estâ coagindo 
o aparteante. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- Eu compreendo as apre­
ensões do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- ... não estou di­
zendo a V. Ex•, estou dizendo, aqui, ao pessoal do MDB. Eu estou 
em carne viva. Estou achando que V. Ex• está passando de Bancada. 
Está mudando, não está sendo Líder nossa ... 

O Sr. Lúaro Barboza (MOB- GO)- Pediria a V. Ex• que 
aguardasse o desenrolar do meu raciocínio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nobre Senador, 
isso é uma questão moral. É de vida e morte, é do MDB do Espírito 
Santo, é a moral do nosso Partido, é a nossa defesa, é a nossa vida ... 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- GO)- E é por isso que eu es· 
tou aparteando ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - ... ou nós sabe­
mos isso ou vamos acabar com essa turma de aproveitadores e nego­
cistas. 

O Sr. Lúaro Barbou (MDB- GO)- E V. Ex• vai ver exa­
tamente onde eu quero chegar, eminente Senador. No dia 19 de abril 
houve uma notificação Çjue V. Ex• mostrou no processo propondo a 
nulidade de escritura. Não é verdade? 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não, não hâ ação de 
nulidade da escritura, Ex• 



8298 Domln1• 5 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Dezembro de 1976 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB - GO)- Pediria ao nobre Sew 
nadar Eurico Rezende ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Sr. Presidente, eu 
pediria a V. Ex' que retirasse a palavra ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- O Senador j~ ficou 
comigo aqui, o aparteante. 

O Sr. Lizaro Barboza (MDB- GO)- Não. Não fiquei com 
V. Ex• Eu queria, exatamente, pedir a V. Ex• que explicasse isso ao 
Senado ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. Ex• ficou comigo 
sem querer. 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB -'GO)- ... as razões que impe­
diram o Sr. Governador de desapropriar, porque acha de interesse 
socíal a área, e não comprá-la por várias vezes mais. 

" O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Eu agradeço o aparte 
ao eminente Senudor Lázaro Barboza. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - E pode agrade­
cer. Tem razões fundadas. E carradas de razões, para agradecer. 

O Sr. Lbaro Barboza (MDB- GO)- Eu queria, eminente Se­
nador Dirceu Cardoso, com a permissão de V. Ex• ... , 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Nào permitd 
mais o aparte de V. Ex• 

Nobre lider, eu sou aquele homem a quem V. Ex•, na reunião 
de anteontem, ofereceu a Vice-Presidência de uma Comissão e eu 
não aceitei, como não aceitei nada do MDB. Sou aquele homem, o 
mesmo, o mesmíssimo ... 

O Sr. Uzaro &rbon (MDB - GO) - Sei disso, nobre Se­
nador. 

0 SR. DIRCEU CARDOSO (MDB ..! ES) - ... sem t;rar e 
nem pln, em carne e osso, em sangue e nervos, em espírito, em 
coração e alma ... 

O Sr. Lúaro Barboza (MDB- GO)- Eu sei disso, daí porque 
queria insistir com V. Ext para que me permitisse concluir o meu 
raciocínio. ' 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Nào respondo 
nada a V. Ex• Eu já disse tudo. Agora V. Ex• vem arguir-me, como 
um Juiz? 

O Sr. Eurlto Rezende (ARENA ES) - Pediria que V. Ex• 
deixasse o aparteante prosseguir. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves. Fazendo soar a cam­
painha.)- A palavra está com o Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Sr. }'residente, 
sou aquele mesmo homem que, por duas vezes, oferecida a possibi­
lidade de viajar, eu renunciei a ela. E numa das vezes, dizendo: "não 
aceito, porque não tenho nem roupa para viajar". Sou esse homem e 
pertenço ao MDB. Mas esta questão é vida e morte de nosso Partido. 
Lutamos enfrentando a Polícia, enfrentando o Governo, os jornais 
todos, de Vitória; enfrentando a ARENA toda, o Governador 
coagindo e jogando dinheiro contra a gente. Questão de vida-e morte 
para nós, Sr. Presidente. 

Se isso for mentira, não é o Partido que se dissolve, sou eu que 
renuncio ao meu mandato. Estou em carne viva; sou um homem 
escalpelado, Sr. Ptesidente. 

Disse também que o filho do Governador era um assessor do 
Presidente da COHAB. leio no depoimento do Presidente tia 
COHAB, à fl.J, linha terceira. Linha terceira da folha 7 do depoi~ 
mento prestado à CPI pelo Sr. Josmar Tártaro, Presidente da 
COHAB, que o fi1ho do Governador trabalha na COHAB como fun­
cionário: um filho do Sr. Governador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Não é assessor, Ex•, 
sem influência nenhuma ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Não. Entrou 
naquela época ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- Um cargo humilde, 
Ex•; ganha um salário miserável lá, um cargo simples, por uma ques~ 
tão de escrúpulo ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Estã certo. Não 
estou dizendo do salário do filho do Governador; estou dizendo que 
ele é assessor do Presidente da COHAB. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Mas não é assessor, 
Ex•, é um funcionário modesto. Dizendo assessor, V. Ex• dá a 
impressão de que ele assessorou a transação. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• "'tá equi­
vOcado. Como também funcionário modesto do Banco do Estado é 
o cunhado do Sr. Governador. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- t. diretor, Ex• e a lei 
não irHpede ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - ... o amigo de 
infância dele, ir·.não de criação dele também é um funcionário modes­
to do Banco de O senvolvimento do Estado, não é? b diretor, 
também. V. Ex• é como aquele nosso colono do interior: quando a 
gente dá o porco para V. Ex• engordar,, só engorda a sua banda no 
dia em que o mata. A outra banda fica magra. ~ sempre a banda de 
V. Ex• que engorda; a banda do outro fica magra sempre. 

A COHAB tem por princípio não negociar com herdeiros, mas 
negociou; não comprar terreno em inventário, e comprou. Fez tudo 
contra as recomendações do BNH. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Foi mediante o alva~ 
rá, Ex• Escapou do inventário. O alvará é um titulo. Alvará é um ti­
tulo definitivo, Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Magnifico Reitor 
da Universidade do Distrito Federal, o alvará é termo que respalda o 
término do inventârio ou não? 

O Sr. Eurko Rezende (ARENA - ES) - Ex•, não posso 
responder monossilabicamente. Vou responder, então. Qualquer 
título, seja alvará, seja formal de partilha, seja escritura definitiva, 
está sujeito à nulidade, qualquer um. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Isto é outro pro­
blema. V. Ex• quer derrapar do assunto. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES)- O alvará que tem a 
opinião do Ministério Público, complexo, emitido pelo Juiz, com 
assistência do Ministério Público, é um titulo nobre. 

O Sr. Paulo Brou•rd (MDB- RS)- Mas é evidente. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- N;nguém está dis­
cutindo, o alvará foi depois da operação. Estava em andamento o 
inventário. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB - RS)·- Claro, se está em anda­
mento o inventário, há necessidade de um alvará. 

O Sr. Eurko Rezende (ARENA - ES)- Nobre Senador, foi 
feito o alvarã? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - Exato. Estã aqu; 
o alvará ... 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Nlo quero ••r o 
alvará, nem a data do mesmo ... 
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O Sr. Eurico Reunde (ARENA- ES)- O negócio foi feito 
mediante um título judicial, incontestável. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES)- Exatamente. O 
alvará de autoriL:açào da venda do terreno, comprova que o terreno 
estava em inventário. estava en tramitação, estava .em processo ... 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Todos os herdeiros 
conferiram poderes. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Isso não invalida 
nada. 

Sr. Presidente, quero emão, prestar uma homenagem: ontem 
não pude estar presente e o nobre Líder não pôde deixar de fazer a 
sua resposta, mas quero agrad;:cer a participação de três colegas, aos. 
quais fico eternamente grato, Sr. Presidente, de ter três homens do 
MDB me defendendo. O Senador Nelson Carneiro, que fez uma per­
gunta sobre eleições. o Senador Evelásio Vieira e o Senador Orestes 
Quércia. Deus dos aflitos, quero agradecer e pedir as benesses que 
possa derramar s.obre esta rrinha cabeça cansada, atormentada e 
aflita, reparti-las com a cabe1;a desses ilustres colegas cujos nomes 
acabo de citar. 

Sr. Presidente, nesta hora em que vejo, por sobre o horizonte da 
minha tarde, as sombras últimas da minha noite final, de que não 
podemos falhar ao seu chamanento. 

Se não fosse as circunstân::ias em que se travou a luta no meu Es­
tado, se meu mandato não me pertencesse, Sr. Presidente, o sacrifício 
que eu imporia à minha família, eu desceria desta tribuna sem ser 
mais Senador. 

O Sr. Leite Chaves (MDB- PR) _:_Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Não aceito 
aparte de ninguém. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA - ES. Abaixando o micro­
fone.)- Com licença. 

O SR. DIRCEU c,.I.RUOSO (MDB - ES) - Não aceito 
aparte de ninguém. De ninr,uém, porque quero terrninar minha 
oração. 

Quero fazer um último apelo, e o MDB que interprete do jeito 
que quiser, pode até me expulsar da Bancada, colocar-me fora do 
Partido por infidelidade partidária. 

Sr. Presidente, pediria ac nobre líder; se temos dúVidas sobre 
isso ainda, vamos constituir uma Comissão Parlamentar de Inqué­
rito para apurar a corrupção no nosso Estado. 

Tenho - tinha e não sei se tenho mais - o compromisso de 
vinte assinaturas. É possível q'Je eu tenha 20 assinaturas do MDB­
é possíveL E nós apuraríamos, calmamente, depois, na abertura da 
sessão Legislativa, nós apuraríamos todas as irregularidades e a 
corrupção que campeia em nm;so Estado. 

Nobre Senador, o nosso Estado precisa de uma varredura, à 
vassoura de arame; não é só varrer cisco, não. Precisa varrer é gente 
mesmo; tantas coisas se tem feito ali. ~ão sou eu, mas, a consciência 
jurídica e a consciência .cívica do nosso Estado que estão procla­
mando esse estudo de coisas. 

Sr. Presidente, li o boletim do BNH, e tenho em mãos o famoso 
boletim em que o MDB apontou "O escândalo de Boa Vista". Ele 
aqui, neste retrato, exibe esse boletim e diz: "os bandidos do 
MDB ... " - Sou eu, um dos bandidos do MDB que estão a me 
acusar. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Mas isso partiu do 
Governador, Ex'? Essa qua\ifi.;::ação partiu do Governador'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Na inauguração 
da Ponte, disse S. Ex• em Vila Velha: " ... os bandidos estão me 
acusando desta operação, mas eu os perdôo ... " Mas não se defendeu, 
não falou uma vírguJa. não se defendeu nada das acusações que lhe 
fazíamos. Então, disse: "Eu os perdôo, como Cristo. Eles não sabem 
o que fazem". 

Agradeço o perdão; não o pedi a S. Ex• 

E nem o queremos. Querernos, sim, são explicações, são dados-; 
são informes sobre essa operação danosa, criminosa, Üegal, contra os 
interesses do povo e usando o dinheiro do povo para enricar alguns 
felizardos. - -

No meu tempo de moço, falava-se dos latifundiários, os 
Senhores que possuíam miuitas terras. Hoje, no Espírito Santo, fala­
se de urna nova classe de privilegiados. Possuidon:s de lotes de ter­
renos em Vila Velha, Guarapari, Cachoeira, Aracruz. Co\aüna e 
por todo o Estado, que desejam entrar em negócios com a COHAB 
na base de Boa Vista. E o povo já os apelidou: são os felizardos de 
agora, são os latifundiários. 

Quem tem um loteamento, ê um homem rico. Negocia com os 
homens da COHAB nessas bases que estamos vendo, 

O Governo do Estado ameaça comprar loteamentos pelo 
interior nas bases da compra que a COHAB fez à 
Vitoriawagen, de Vitória. Talvez seja a mesma intermediária, talvez. 
o mesmo atravessador. Os lucros poderão ser outros. Outros, os 
benefiCiários. Alguns deles que ajudaram a vitória da ARENA no Es­
tado. Agora, vem a cobertura financeira pelo trabalho que despen­
deram. 

Mas há uma parte do depoimento do Presidente da COHAB 
que precisa ser destacada: quando diz, à fls. 2, 2• a 5• linhas: 

"findo esse encontro (refere-se ao encontro de todas as 
COHABs), o Ministro Rangel Reis manifestou-se, especifi· 
camente, sobre a COHAB do Espírito Santo, cujas paJavras 
constituíram motivos de lisonja para o depoente." 

Ante esse fato, Sr. Presidente, não sabemos em que mundo e em 
que estrela estamos. Depois de uma negociata de tal magnitude, em 
que foram desperdiçados cinco milhões e duzentos mil cruzeiros do 
BNH. o Presidente da COHAB diz que foi elogiado pelo Ministro 
Rangel Reis. t demais! f: tripudiar sobre tudo que a CPI da 
Assembléia apurou, que a Comissão Geral de Investigação do 
Estado apurou e já remeteu aos órgãos responsáveis do País sediados 
aqui em Brasífia, é tripudiar sobre tudo que a Câmara dos 
Deputados já falou atravês de denúncia do Deputado Argilano 
Dario, é fazer tábua rasa sobre tudo que este Senador vem trazendo 
ao conhecimento da Nação, atravéS da tribuna do Senado. 

Não creio que o Ministro assim se manifestasse com referên­
cia à COHAB do Espírito Santo se conhecesse a negregada operação 
de que estamos tratando. 

Não creio que o Sr. Presidente do BNH tivesse conhecimento 
desses fatos. Eu o conheço através de seu passado e de sua figura na 
administração do Paraná. Se ele também conhecesse a operação, não 
a autorizaria. 

Tudo foi feito a portas fechadas, entre o Presidente da COHAB 
e o Governador que a autorizou. 

O próprio Diretor Financeiro da COHAB, Dr. George Fafá, 
declarou, no seu depoimento na CPI da Assembléia, fls. 2, à 16• linha 
que: 

"não tem condições técnicas de explicar a valorização 
dos terrenos de Boa Vista no período da oferta efetuada à 
COHAB por Argeu Gomes do Nascimento até o dia da 
efetivação da compra desta Companhia." 

Aí está, no depoimento de um de seus diretores, a confissão de 
que houve algo de extraordinário no procedimento da COHAB 
quando comprou os aludidos terrenos. 

Nada pode autorizar aquela majoração do preço do terreno. 
"Há tantos mistérios entre o céu e a terra de que não suspeitava 

nossa vã filosofia" ,já o disse, lapidarmente, Shakespeare. 
Mas há um depoimento de Wilson Ribeiro, inspetor da 

COHAB, que merece ser destacado quando ele diz à Comissão 
Parlamentar de Inquérito, à fls. 2, da I' linha à 26• linha, quando diz: 

"Que o portador da proposta (da família Argeu Gomes 
a COHAB), foi o depoente, que a entregou ao próprio 
Diretor-Presidente da COHAB, Dr. Josmar Totaro; 
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-que algum tempo depois o Diretor Técnico, Dr. F afá, 
pediu ao depoente que obtives~e uma planta do terreno, o 
que foi feito por m~io de uma cópia xerografada; 

- que ainda, algum tempo depois, um engenheiro da 
COHAB, Dr. Antônio Carlos, em companhia do depoente, 
consultou o Dr. Antônio Carlos sobre se a COHAB adquiria 
ou não a área por ele vistoriada; 

- que a última vez em que conversou com o Dr. 
Antônio Carlos, este lhe disse que o Dr. F afá teria afirmado 
que naquelas imediações existiam áreas melhores por preços 
melhores; 

- que isto causou surpresa ao depoente, senao de lá, 
Vila Velha, e conhecendo toda a região, não lhe constatava 
nenhuma área melhor e nem por preço menor; 

-que o Dr. Antônio Carlos dissera ao Depoente que o 
Dr. F afá lhe teria afirmado também que a área objeto daque­
la transação não servia para os fins pretendiljos pela 
COHAB. 

Diante de tais declarações, fe.itas por um Inspetor da própria 
COHAB. não há mais considerações a fazer sobre a ilegitimidade da 
compra e sobre o alegado e disfarçado favorecimento dessa compra 
envolv~ndo pessoas cuja representação, no meu Estado, está a nos 
pedir eSta nossa incansável fiscalização. 

Então, se aind~ paira alguma dúvida no espírito dos Srs. 
Senadores, cabe ao Senado tomar uma atitude heróica que virá pôr 
um ponto final nas nossas inquietações, apontando a responsabi­
lidade dos culpados. 

Pedimos a criação de uma Comis!.ào Parlamentar de Inquérito 
para apurar as irregularidades e as ilegitimidades praticadas e 
resguardar o bom nome da coisa pública em nosso País. 

Como o MDB só possui 20 Membros, precisamos de 22 
assinaturas para a constituição da CPI. Então faço um apelo aos 

representantes da ARENA do Espírito Santo no sentido de que 
assinem esse requerimento com o que se constituirá a CPI ora pedida. 

Assim, com a presença do Senado em Vitória. investigaremos, 
incansavelmente, os meandros dessa operação danosa aos interesses 
do BNH, cujo repasse de dinheiro a COHAB do Espírito Santo vem 
sendo malbaratada em aquisições feitas contrariamente ao espírito e 
a letra de suas recomendações de suas normas de atuação. 

Deixo, pois, em mãos da representação da ARENA do meu 
Estado, no Senado, o requerimento da constituição parlamentar de 
Inquérito formulada pelo meu Partido. 

Constituída ela, as coisas se esdarecerào de uma vez por todas, 
no meu Estado e no âmbito daCOHAB. 

Sr. Presidente, está aí a prestação de contas que eu quis fazer. 
Deixo a tribuna, Sr. Presidente, com um remordimento de alma. 
Mas, as horas amargas, as angústias, o que nós sofremos é nosso; é 
do Partido o que pensamos. O que sofro é meu. "Os que nunca 
foram feridos riem das cicatrizes alheias", diz Shakespeare. Estão 
rindo alguns de nós. Mas creio, Sr. Presidente, que pus aqui, a limpo, 
as minhas afirmações. Devo dizer, Sr. Presidente, que, todas as vezes 
que há notícia de cassação, eu procuro ouvir a televisão ou râdio. No 
fundo de mim mesmo, há uma expectativa dolorosa. Mas enfrento 
isto tudo, porque sou homem- desculpem-me a falta de modéstia­
autêntico, um homem das minhas dificuldades, das minhas an&ús­
tias, das minhas ansiedades, mas das minhas verdades. 

Deixo a tribuna, Sr. Presidente, com amargor de alma, de ter 
chegado à conclusão que, talvez, os adversários não estejam do outro 
lado da trincheira, mas dentr·o dela. Sou como aquele capitão da 
guerra que, ao atravessar a linha de fogo, entre o fogo cruzado dos 
inimigos, ao chegar no fim, na arremetida final, disse: "O que me 
admira é o fogo cruzado: o fogo iÕimigo e o fogo amigo. 

Deixo a tribuna, Sr. Presidente,. certo de que saldei meti 
compromisso comigo mesmo, com minha consciência e com minha 
família.(Muito bem!) 
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MISA 

Presidente: 3~>-Secretório: 

LIDIIANCA DA AIINA 
IDA MAIORIA 

líder 
Mogolhaes Pinto IARENA-MGI Lourival Baptista !ARE~-SEI Petrónio Portella 

Vice-Líderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Pauorinho 
19-Vlce-Prllsldente: 

Wilson Gonçolves'IARENA;:_CEI 
49-Secretório: 

len"'ir Vorgat tARENA-SCl 

José Undoso 
Mottosleõo 
Paulo Guerra 

Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Távora 

29. Vlce-Prtllldente: 
Beniom1m Faro h IMDB-RJl 

LIDIIANÇA DO MDI 
IDA MINORIA 

J9.Secretórlo: Suplentes de Secretários: Líder 
Fronco Montara 

Vice-líderes 
Mouro Bene..,.ides 
Roberto Sotumino 

Itamar Franco 
Evondro Carreira 

Oinor'te Mariz I)1I!:ENA-RNI 

2'9-Secretórlo: 
Marcos Freire IMDB-PEI 

Ruy Carneiro IMOB-PBI 

Renato Franco IARENA...;;.ipAI 
Alexandre Costa IARENA_:MAI 

Mendes Canale lARENA-MTI 

COMIIIOU 

Diretor: José Soares de Oliveira Filho 

local: Anexo Jl- Térreo 

Telefones: 23·62.4.4 e 25.850$- Ramais 193 e 257 

A) SIIVIÇO 111 COMIISOII PIIMANINTIS 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrl1~ues Costa 

lccol1 Anexo 11- Térreo 

Telefone: 25·8505- Ramals301 e 313 

COMIISAQ DI AHICULYUIA-(CA) 
17 Membrosl 

ntu .. re• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércia 

Vice·Pnsldente: Benedito Ferreiro 

Suplentes 
ARENA 

1. Vasconcelos Torres 1. Altevlr leal 

2. Paulo Guerra 2. O to ir Becker 

3. Benedito Ferreira 3. Renato Franco 

4. /tolívio Coelho 

5. Mendes Canale 

MDB 
1. Agenor Maria I. Adolberto Seno 

2. Orestes Quárcio 2. Amoral Peixoto 

Assistente: Morcus Vinicius G·::~ulorf Gonzaga- Romol706 

Reuniões: Quartos~feiros, às 11:30 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Ane)IÇO IJ- Ramais621 e 716 

COMIISAO DI ASSUNTOS UGIONAII-(CARl 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: CoHete Pinheiro 
Vice.Presidente: Age no r Mario 

Suplentet 
ARENA 

I. Cattete Pinheiro 1. Saldanha Derzi 
2. José Guiomord 2. José Sarney 
3. TeotOnio Vilela 3. Benedito Ferre1ro 
4. Reno to Franco 
5. José Esteves 

MDB 
1. Agenor Mario 
2: Evondro Carreira 

1. Eveldsio Vieira 
2. Gilvon Rocha 

Assistente: L6do Ftmeira do Rocha- Romo1312 
Reuniões: Terças·feiros, às 10:00 horas 
Local: Solo "CI&vis Bevi)a·cquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSAO DI CONSnTUIÇAO I JUSTIÇA-(CCJ) 
113 Membros I 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
J9.V..ice·Presidente: Gustavo Caponemo 

2Q.Vice.Presidente: Paulo Brossard 

ntvlarea 

1. Accioly Filho 
2. José Sarney 
3. José Lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltalívio Coelho 
6. Eurico Rezende 
7. Gustoyo Coponemo 
8. Heitor Dias 
9. Henrique.de Lo Rocque 

1. Dirceu Cardoso 
2. leite Cho11es 
3. Nelson Carneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

1. Mattos Leao 
2. Otto Lehmann 
3. PetrOnio Portella 
4. Reno lo Franco 
5. Osir6l Teixeira 

I. Franco Montare 
2. Mouro BeneYides 

Assistente: Morid Helena Bueno Brond6o- Ramal 305 
Reuniões: Quortos.feiros, às 10:00 horaa 
Loco I: Sola "Clóvis Bevilocquo"- Anexo 11- Ramal 623 
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COMISSIO DO DISTRITO RDIIIIA~CDP) 
!11 Membros) 

ntvlares 

I. Helvídlo Nunes 

2. Eurico Rezende 

3. Renato Franco 

4. Osires Tei:xeiro 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Di'"IS 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Heitor O ias 

Vice-Presidente: Adolberto Seno 

Suplenteo 
ARENA 

1. Augusto Franco 

2. Luiz Ca\'alcante 

3. José Lindoso 

4. Virgílio T dvoro 

7. Henrique de la Rocque 

8. Otoir Bec::ker 

MOB 

I. Adolberfo Seno 1. Evondro Carreira 

2. lcízaro Barbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal :t:>6 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas , 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 6'21 e 716 

COMJSSIO DIICONOMIA-(CI) 
I li Membros) 

Titulares 

L Milton Cabral 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Milton Cobrai 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplenteo 

ARENA 

I. Benedito Ferreiro 

2. Vasconcelos Torres 2. Augusto Franco 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Covo!canlt. 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerm 

8. Renato franco 

I, Franco Montara 

2. Orestes Quércia 

. • ::•• Roberto Sotumino 

MDB 

3. Ruy Santos 

4. Cottete Pinheiro 

5, Helvídio Nunes 

I. Agenor Mario 

2. Amoral Peixoto 

As,lstente: Daniel Reis de Souza- Ramal 675 

l•unlões,'·Quortos-f•Jros, às 10:00 horas 

lo<:al: Solo "Ruv Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

" . 

COMISSIO DIIDUCAÇIO I CULTIIIIA-(CIC! 
t9 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Pt$$idente: T arso Outra 

, Vice-Presidente: Henrique de lo R:ocque 

Titulare• 

1. T arso Outro 

2. Gustovo Coponemo 

3. João Calmon 

4. Henriqué de Lo Rocque 

S. Mendes Canale 

6. Otto lehmonn 

I. Evelósio Vieira 

2. Paulo 8rossard 

3. Adolberto Seno 

Suplentes 

ARENA 

I. Arnon de Mello 

2. Helvidio Nunes 

3. José Sarney 

4. Ruy Santos 

MDB 

1. Franco Montoro 

2. Itamar franco 

Assistente: Cleide Mario B F. Cruz- Ramal598 

Reuniões: Quintas-feiras, às 10;()(1 horas 

local: Solo "Clóvis Bevilacquo"- Anexo 11...::... Ramal 623 

COMISSIO DI FINANÇAS-(CP) 
07 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Amaral Peixoto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

Suplentes 

ARENA 
I. Saldanha Derzi 1. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreiro 2. José Guiomord 

3. Alexandre Costa 3. José Sarney 

4. Fausto Castelo-Bronco 4. Heitor Dias 

5. Jessé Freire 5. Cattete Pinheiro 

6. Virgílio Távora 6. Os ires Teixeira 

7. Mattos Leão 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de lo Rocque 

10. Helvídio Nunes 

11. l eot6nio Vilela 

12. Ruy Santos 

MDB 

I. Amaral Peixoto I. Danton Jobim 

2. leite Chaves 2. Dirceu Cardoso 

3. Mauro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Saturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Romol303 

Reuniões: Quintas.feiros, às 10:30 horas 

local: Solo "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 
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COMISSAO DI UGISLAÇAO SOCIAL-(CLS) 
17 Membros) 

ntvlares 

1. Mendes Canale 

2. Oomicio Gondim 
3. Jarbas. Passarinho 

COMPOSIÇÃO 

Pn15idente: Nelson Carneiro 
Vice-Presidente: Jes.s.é Freire 

Suplent., 
ARENA 

t. Virgílio Tó11ora 

2. Eurico Rezende 
3. Accioly Filho 

4. Henrique de la Rocque 

5. Jeuê Freire 
MDB 

1. Franco Montoro 1. Lázaro Borboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às I J,()IJ horas 

local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramol623 

COIIIISSAO I'IIIIINASIINDGIA-(CIIIII) 
17 Membros! 

ntulares 

1. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 
3. Luiz Cavalcante 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: João Calmon 
lilce~Prt~!l.idel\19: Comício Gondim 

Suplentes 
ARENA 

I. Paulo Gueno 
2. José Guiomard 
3. Virgílio Távora 

4. Comício Gondim 

5. João Calmon 

MOB 
I. Dirceu Car.doso L Gilvan Rocha 
2. Itamar Franco 2. leite Chaves 

Anidente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
tocai: Sala "C!6vis Bev1locquu"- Anexo 11.- Ramal 623 

11tulares 

I. José Undoso 
2. Renato Fronco 
3. Otto Lehmann 

1. Oonton Job•m 
'2. Orestes Quércia 

COMISSl'O DIJIDAÇAO--(CI) 
15Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 
Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Virgílio Távora 
2. Mendes Canale 

MDB 
1. Dirceu Cardoso 

Assistente: Maria Carmem Co5tro Souza- Ramal 134 
lleuniões: Quartos-leiras, às 11:30 horos 

loco\: Solo "Clóvis Bevilocquil"- ,À nexo 11- Romal623 

COMISSAo DIIILAÇOIS IXTDIOIIIS-(CII) 

115Membrosl 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 

J9.Vice-Presidente:· Luiz Viana 

??-Vice-Presidente: Virgílio Tdvora 

titulares Suplente• 
ARENA 

Daniel Krieger I. Acc:ioly Filho 

2. Luiz Viana 2. José Lindoso 

3. Virgílio Távora 3. Cattete Pinheiro 

• Jessé Freire 4. Fausto Castelo- Branco 

5. Arnon de Mello 5. Mendes Canale 

6. Petrónio Portella 6. Helvídio Nunes 

7. Saldanha Derzi 

S. José Sarney 

9. João Calmon 

10. Augusto Franco 

MDB 

I. Danlon Jobim 1. Nelson Carneiro 

2. Gilvon Rocha 2. Paulo Brossard 

3. llomor Franco 3. Roberto Saturnino 

•• teile Chaves 

5. Mauro Benevides 

Auistenle: Cândido Hipertt- ~amot 676 

Reuniões: Quartas-feiras. às 10:30 horas 

Local: Sala "Ruv Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COIIIISSAO DISAÚDI-(CS) 

17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvon Rocha 

Suplente• 

ARENA 

I. fausto êostelo~ronco I. Saldanho Derzi 

2. Mendes Canale 2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 

4. Otoir Beder 

5. Altevir leal 

l. Adolberto Seno 

2. Gilvon Rocha 

MDB 

1. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Ass1stente: lêda Ferreiro da Rocha- Romal312 

Reuniões: Quintas-feiras, às i I :00 horas 

local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Dezembro de 1976 

COMISSAO DI SIGIIIIANÇA NACIONAL (CSN) 
17 Membros) 

-... 
• I. Luiz Covolconfe 

2 José Lindoso 
3. VirgíliO Távora 
.t. José Guiomord 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Guiomord 

Vice-Pre-sidente: Vasconcelos Torres 

Suplente• 
ARENA 

I. Jarbas Pouorinho 
2. Henrique de Lo Rocque 
3. Alexandre Costa 

5. Vonconcelos Torres 
MDB 

1. Amoral Peixoto I. Agenor Mario 
2. Adolberto Sana 2. Orestes Quércio 

Assistente: LAdo Ferreiro da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quortos-fier«n, às 12:00 horas 
(ocol: Solo "Ruy Barbosa" - Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISS.lO DI SDVIÇO PUIUCO CIVIL-(CSPC) 
17 Membros! 

L Augusto 'franco 
2. Otto Lehmonn 
3. Heitor Dias 
4, Accio/y filho 
5, Luiz Viana 

I. Itamar Franco 
2. lázaro Borbozo 

COMPOSIÇÃO 
Pr~idente: lázaro Borbozo 

Vice-Presidente: Otto Lehmonn 

Svplentet 
ARENA 

I. Mattos leão 
2. Gustavo Capanemo 
3. Alexandre Costa 

MDB 
1. Danton Jobim 
2. Mouro Benevides 

Assistente, Sonia Andrade Peixoto- Rarna1307 
Reuniões: Quintas-feiras, àS IO:OOhoras 
local, Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- ll:amais 621 e 716 

COMISSAO DI TRANSPOIITIS, COMUNICAÇOIS 
I OIIIIAS PIIIUCAS-(C1) 

ntulares 

I. Alexandre Costa 
2. Luiz Cavalcante 
3. Benedito Ferreira 
4. José Esteves 
5. Paulo Guerra 

I. Evondro Carreira 
2. Evelósio Vieira 

17 Membros! 

COMPOSIÇÀO 

Presidente: Alexandre Costa 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

ARENA 

M08 

Suplentes 

I. Otto lehmann 
2. Mendes Canale 
3. T eot6nio Vilela 

L lázaro Borbota 
2. Roberto Soh.Jrnino 

Assistente: Cláudio Carlos R. Costa- Ramal 30! 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11 ,:1) horas 
local: Sala "Clóvis Bevilatqua"- Anexo 11- Ramal 623 

. I) SIRVIÇO DI COM.ISSOIS MISTAS,ISPKIAIS 
I DIINGUIRITO 

com~ ..... ,.,..orérrkl, 
Chefe: Ruth de Souza Castro 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 25-8505- Romal303 
ll Comissões Temporários poro Projetos do Congresso Nacional 
21 Comissõe$ Temporárias poro Apreciação de Vetos 
31 Comissõe$ Especiais e de Inquérito, e 
41 Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentória tart. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes- Ramal 67J.; 
Alleu ae Oliveira - Ramal 674; Cleide Maria B. F. Cruz- Rarnal 598; 
Mauro Lopes de Só- iamal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORAS 

10,00 

HORAS 

10:00 

10,30 

11:30 

12,00 

TERÇA 

C.A.R. 

HORÁRIO DAS REUNIOES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1976 

SALA ASSISTENTE HORAS QUINTA SALAS 

CLÓVIS BEVIlÁCQUA t!OA 09,00< C.O.f. RUY BARBOSA 
Ramal-623 Ramais- 621 e 716 

QUARTA SAIAS ASSISTENTES C.E.C. CLOVIS BEVILÁCQUA 
Ramal- 623 

C.C.J. ClÓVIS BEVILÁCQUA MARIA 10,00 
C.S.P.C RUY BARBOSA 

Ramal-623 HELENA Ramais- 621 e 716 

C. E. RUY BARBOSA DANIEl C. F. RUY BARBOSA 
Ramais-621 e716 Ramais- 621 e 716 

Hh30 
C.R.E. RUY BARBOSA CÁNDIDO C.M.E. CLÓVIS BEVIlÁCQUA 

Ramais- 621 e 716 Ramal-623 

CA. RUY BARBOSA MARCUS C. L S. ClÓVIS BEVIlÁCQUA· 
Ramais-621 e716 VINICIUS Ramal-623 

11,00 
C. i. ClÓVIS BEVILÁCQUA MARIA c.s. RUY BARBOSA 

Ramal- 623 CARMEM Ramais- 621 e 716 

C.S.N. RUY BARBOSA t!OA 11:30 C.T. RUY BARBOSA 
Ramois-621 e7\6 Ramais- 621 e 716 

·ASSISTENTES 

RONAlDO 

ClEIDE 

SONIA 

MARCUS 
VINICIUS 

RONALDO 

DANIEL 

l~DA 

CLÁUDIO 
COSTA 

EDIÇlO DE HOJE: 121 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


